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Apresentação

Prezados colaboradores e leitores, é com grande satisfação que apresentamos 
o número 49 da Revista Teoria e Evidência Econômica, o segundo do ano de 2017. 

Neste número, o primeiro artigo da RTEE analisa o impacto da Política Fiscal 
na taxa de juros em países com metas de inflação ao longo do período de 1995 a 
2013. Os resultados evidenciam um aumento nos gastos discricionários do governo 
gera um aumento na taxa de juros. Esse resultado, certamente irá gerar uma refle-
xão mais apurada sobre o uso da política fiscal. Os três seguintes artigos abordam 
de forma específica e abrangente o tema do desenvolvimento municipal, conside-
rando os setores chaves, bem como as atividades produtivas de cunho social e em-
presarial nos estados de Rio Grande do Sul e de Rio de Janeiro. Seguidamente, o 
quinto e sexto artigo analisam a migração e o mercado de trabalho e a distribuição 
da população em função da concentração industrial, respectivamente. 

A dinâmica desses movimentos expressa diferenças e similaridades regionais 
na renda e emprego. Finalmente, os últimos três artigos abordam estudos de caso 
no âmbito empresarial, perpassando pelos problemas da adaptação estratégica, 
comportamento do consumidor e o mercado de combustíveis.

Estimados leitores, esperamos que os temas publicados sirvam de estímulo 
para novas pesquisas, do mesmo modo que serviram aos colaboradores da Teoria e 
Evidência Econômica.

Atenciosamente,
 

Marco Antonio Montoya
Editor

Revista Teoria e Evidência Econômica
Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis.

Universidade de Passo Fundo
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Análise do impacto do impulso 
fiscal na taxa de juros para países 

selecionados com metas de inflação 
para o período de 1995 a 2013 

Wagner Eduardo Schuster*

Divanildo Triches** 

Luís Antônio Sleimann Bertussi***

Resumo

O presente trabalho tem como objetivo analisar o impacto causado pela Política Fiscal na 
taxa de juros em países com metas de inflação ao longo do período de 1995 a 2013. Mais 
diretamente, o impacto causado pelo impulso fiscal, uma variável criada para descrever os 
gastos discricionários do governo, ou seja, aqueles gastos que o governo tem a opção de fa-
zê-los ou não, diferenciando-os dos gastos obrigatórios e/ou automáticos. Foi utilizado um 
modelo econométrico com dados em painel para avaliar o impacto causado pelo impulso fiscal 
na taxa de juros de 23 países. O resultado encontrado foi positivo, ou seja, um aumento nos 
gastos discricionários do governo gera um aumento na taxa de juros. Mais precisamente, um 
aumento em 1 ponto percentual no impulso fiscal acarreta em um aumento de 0,13 pontos 
percentuais na taxa de juros. 

Palavras-chave: Análise em painel. Política fiscal. Taxa de juros. 
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1 Introdução
Atualmente, muitos países utilizam a Regra de Taylor para controle da infla-

ção, ou seja, utilizam a política monetária para corrigir o aumento ou a diminui-
ção do nível geral dos preços. Nos últimos anos vários estudos vêm evidenciando 
que existem outros fatores capazes de controlar a inflação, além da alteração da 
taxa de juros conforme proposto por Taylor (1993), sendo que, dentre esses fatores, 
destaca-se a Política Fiscal e seu impacto em tal taxa, o que apesar de ser um tema 
recente na literatura econômica, já existem vários estudos evidenciando tais rela-
ções de efeitos.  

O impacto causado na taxa de juros pelos gastos do governo pode ser explicado 
pelo efeito deslocamento decorrente da política fiscal. Barro (1981) e Dornbusch e 
Fischer (1991) afirmam que a política fiscal impacta na demanda agregada, afetan-
do o nível de produção e renda, essa alteração no nível de renda, por sua vez, im-
pacta na demanda por moeda que acaba por impactar na taxa de juros para manter 
o equilíbrio. Barros (2012) afirma que o impacto causado pela política fiscal na taxa 
de juros ocorre devido ao fato de que o governo, ao aumentar seus gastos, gera uma 
pressão sobre o nível de preços, pois afeta a demanda agregada. Dessa forma, como 
os países que utilizam sistema de metas para inflação seguem uma regra do tipo 
Taylor, ocorre um aumento na taxa de juros de curto prazo para conter a inflação.

Existem na literatura várias categorias de modelos que foram utilizados para 
buscar explicar o impacto que a política fiscal pode ter na taxa de juros e muitos 
deles encontraram resultado positivo. Blinder e Solow (1972) utilizaram um mo-
delo keynesiano com preços rígidos. Hebous (2010) fez um estudo teórico com um 
modelo de equilíbrio geral. Perotti (2004) analisou países da OCDE, utilizando um 
modelo VAR. Aisen e Hauner (2008) utilizaram um modelo em painel que incluía os 
países da OCDE e também alguns países emergentes na amostra. Ardagna, Caselli 
e Lane (2004) utilizaram um modelo em painel com dados dos países membros do 
OCDE. Ardagna (2004) utiliza um modelo em painel contendo dados dos países da 
OCDE em um período que compreende entre 1960 à 2002. Barros (2012) utilizou 
um modelo em painel não balanceado contendo dados anuais do período de 1990 à 
2008 de diversos países selecionados. Moreira e Rocha (2011) analisaram também 
em um modelo em painel, dados de países emergentes no período entre 1996 e 
2008.

Em especial, pelo atual cenário econômico mundial e pelo papel da política 
fiscal como ferramenta de ação macroeconômica, este trabalho realiza um estu-
do sobre o impacto da política fiscal nas taxas de juros de um grupo de países 
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selecionados que utilizam sistema de metas de inflação. O que, além de trazer um 
efeito fixo para o modelo, justifica-se na medida em que o impulso fiscal causa o 
aumento da taxa de juros para conter pressões inflacionárias, principalmente em 
países com sistema de metas para inflação, pois esses utilizam a Regra de Taylor.  

O modelo em painel balanceado contou com dados anuais de 23 países para o 
período 1995 a 2013. Essa investigação permite evidenciar qual o impacto que al-
terações nos gastos discricionários do governo podem provocar nas taxas de juros. 
Foram incorporados apenas os gastos discricionários do governo, ou seja, aqueles 
gastos que o governo tem a opção de realizá-los. Para tanto criou-se uma variável 
chamada de impulso fiscal, a qual exclui os gastos automáticos do governo.

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é investigar a hipótese de que a 
política fiscal tem efeito ou não na taxa de juros para os países selecionados. Como 
objetivos específicos o trabalho traz os seguintes: i) apresentar uma revisão teóri-
ca sobre estudos que analisaram o impacto da política fiscal na taxa de juros; ii) 
estimar um modelo de dados em painel para verificar se existe mesmo impacto da 
Política Fiscal nas taxas de juros nos países selecionados e; iii) fazer uma análise 
dos dados obtidos na estimação, comparando-os com outros resultados encontrados 
em estudos semelhantes.

A principal motivação desse estudo está baseada na crise recente dos países 
europeus por apresentarem déficits fiscais elevados. Os governos que mantiveram 
por vários períodos gastos públicos excessivos com benesses sociais acabaram por 
entrar em colapso como mostra Heredia (2014). Os países como Portugal, Itália, 
Irlanda, Grécia, Espanha, entre outros, tiveram que passar por fortes políticas 
restritivas, visando diminuírem fortemente os seus gastos públicos. A situação da 
economia brasileira tende a ter uma trajetória bastante semelhante. No entanto, 
algumas medidas estão sendo tomadas, como cortes no orçamento, que acabaram 
tendo fortes implicações sociais. Nesse contexto, destaca-se o papel da política fis-
cal e a possibilidade de avaliar o seu impacto nas taxas de juros.

O trabalho está dividido em três seções, além da introdução. Na seção dois, 
encontra-se a revisão dos estudos empíricos sobre os efeitos da politica fiscal na 
taxa de juros. Na terceira seção, são tratados aspectos metodológicos de estimação 
e definições de variáveis. A descrição e a análise dos resultados estão na quarta 
seção e na última, apresentam-se as conclusões.
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2 Efeitos da política fiscal na taxa de juros
O impacto da política fiscal na taxa de juros é um tema que começou a ser sis-

tematicamente tratado em um período recente, tendo em vista a prioridade dada 
à política monetária nessa área. Porém, já existe uma literatura relativamente 
consistente que trata desse tema. Sims (2003), Favero (2004) e Acosta, Colom e 
Hernández  (2012), por exemplo, defendem que deve existir um superávit primá-
rio, o qual deve ser mantido em um nível tal que a proporção da dívida em relação 
ao produto seja mantida constante. Segundo os autores, choques externos podem 
levar a uma situação de equilíbrio indesejável e nesse cenário a política monetária 
tornar-se-ia sem efeito ou, ainda pior, poderia ter efeitos contrários. Desta forma, 
Sims (2003), Favero (2004) e Romer e Romer (2007) defendem que a austeridade 
fiscal deve fazer parte de qualquer sistema de metas de inflação, para que esse 
possa ser efetivo. 

Sargent e Wallace (1981) e Baxter (1993) afirmaram existir uma relação entre 
a política monetária e a política fiscal. Essa relação pode se dar de duas formas 
distintas, ou seja, quando a política fiscal é dominante, num período de déficits 
primários, a autoridade monetária tem que agir para poder garantir a solvência do 
governo. Por outro viés, quando a política monetária é a dominante, a taxa de juros 
no curto prazo é determinada pela autoridade monetária e a política fiscal apenas 
se ajusta para equilibrar o orçamento intertemporal do governo. Dornbusch e Fis-
cher (1991) afirmam que a política fiscal impacta na demanda agregada, afetando 
o nível de produção e renda. Essa alteração no nível de renda, por sua vez, tem 
efeito na demanda por moeda que acaba influenciando a taxa de juros para manter 
o equilíbrio. Esse efeito é conhecido como deslocamento.

Outra explicação do efeito da política fiscal na taxa de juros se dá devido à 
pressão inflacionária causada pelo aumento na demanda agregada ocasionada pelo 
incremento dos gastos do governo. Barros (2012) afirma que o impacto causado 
pela política fiscal na taxa de juros ocorre devido ao fato de que o governo ao au-
mentar seus gastos gera uma pressão sobre o nível de preços por afetar a demanda 
agregada. 

Barro e Redlick (2009), baseado em Evans (1985), empregaram como variável 
fiscal os gastos relacionados à defesa durante o período de guerra e mostraram 
que tais gastos não podem ser relacionados ao ciclo econômico. Ainda, Blanchard 
e Perotti (1999) utilizaram um modelo VAR para isolar o impacto do gasto fiscal 
exógeno. Alesina e Ardagna (1998) também buscaram separar os efeitos causados 
por aqueles gastos que foram considerados como gasto cíclico do governo, ou gasto 
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automático.  Já Gemmell, Kneller e Sanz (2011) utilizaram uma metodologia para 
separar os gastos do governo em produtivos e não produtivo para avaliar os im-
pactos como cada um dos tipos de gastos provocam crescimento de longo prazo das 
economias. Barros (2012) empregou uma metodologia semelhante para estimar 
esse impacto nas taxas de juros. Para isso, definiu uma variável chamada impulso 
fiscal para separar os gastos discricionários do governo. 

O modelo de equilíbrio geral foi empregado por Hebous (2010) e encontrou 
uma relação positiva entre a política fiscal e as taxas de juros de curto prazo. Pe-
rotti (2004) também teve como resultado de que choques de gastos fiscais produ-
zem efeitos na taxa de juros de curto prazo para grande parte dos países da OCDE 
(Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Aisen e Hauner 
(2008) utilizaram um modelo em painel também para países da OCDE (Alemanha, 
Austrália, Canadá, Estados Unidos e Reino Unido) e de alguns países de mercados 
emergentes. Os resultados mais robustos foram encontrados justamente nos países 
emergentes, ou seja, um aumento de 1% no déficit fiscal tende a gerar um aumento 
de aproximadamente 26 pontos-base na taxa de juros de curto prazo. Engen e Hub-
bard (2005), por meio de modelo VAR, mostraram ainda que um impacto positivo 
do superávit primário provoca mudança na mesma direção na taxa de juros de 
longo prazo e a esse fato se daria pela redução na poupança agregada da econo-
mia. Essa conclusão foi corroborada pelo estudo anterior de Ardagna et al. (2004), 
porém usaram um modelo em painel para os países da OCDE ao longo de 1960 a 
2002. O período considerado apresentou grande flutuações nos superávits fiscais 
primários em que as políticas anticíclicas e os estabilizadores automáticos não são 
capazes de produzirem efeitos significativos no resultado final. Já Gale e Orszag 
(2004) indicaram para economia dos Estados Unidos que um aumento em 1% no 
déficit primário em relação o produto gera um aumento de 40 a 70 pontos base na 
taxa de juros de longo prazo.

A relação entre as projeções de déficits e dívidas no mercado futuro dos juros 
também para os Estados Unidos foi analisada por Laubach (2009). O autor en-
fatiza a necessidade de isolar alguns fatores que incidem sobre a dívida pública. 
Portanto foram isolados os efeitos fiscais, as influências relacionadas com o ciclo 
de negócios e da política monetária. O resultado encontrado foi de que existe uma 
relação entre os déficits e a taxa de juros. Nesse caso, uma elevação de 1% no défi-
cit projetado em relação ao produto geraria um aumento de, aproximadamente, 25 
pontos-base na taxa de juros de longo prazo. 

Um modelo em painel não balanceado com informações anuais do período 
de 1990 a 2008  foi empregado por Barros (2012) para um conjunto países como 
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Austrália, Bélgica, Bulgária, Canadá, Hong Kong, Macau, República Tcheca, Di-
namarca, Egito, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islân-
dia, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Cazaquistão, Letônia, Lituânia, Ilhas Maurício, 
Moldávia, Noruega, Polônia, Romênia, Rússia, Cingapura, África do Sul, Espanha, 
Suécia, Suíça, Ucrânia, Reino Unido e Estados Unidos. O resultado mostrou que 
política fiscal discricionária produz um impacto positivo e significativo na taxa de 
juros de curto prazo e na taxa de juros de longo prazo. Assim, para um aumento 
de um ponto percentual na variável denominada impulso fiscal, que representa o 
gasto fiscal discricionário, gera um aumento entre 10,9 e 12,7 pontos-base na taxa 
de juros de curto prazo, podendo chegar entre 52,0 a 110,0 pontos-base na de longo 
prazo. Moreira e Rocha (2011) analisaram também em um modelo em painel, ao 
longo do período de 1996 e 2008, para o conjunto de países emergentes como, África 
do Sul, Argentina, Brasil, Bulgária, Chile, China, Colômbia, Equador, Filipinas, 
Hungria, Indonésia, Malásia, México, Peru, Polônia, Rússia, Turquia e Venezuela. 
A seleção dessa amostra baseou-se em diversos aspectos como: sistema de metas de 
inflação, taxa de poupança, nível de reservas, regime cambial e político. Os resul-
tados mostraram uma política fiscal austera tem o papel de reduzir a taxa de juros 
doméstica desses países e concluíram ainda que um aumento de 1% no superávit 
primário reduz entre 50 e 100 pontos-base os juros domésticos.

3 Procedimento metodológico e definição de 
variáveis 

O painel balanceado, usado para o estudo, conta com informações anuais do 
período de 1995 a 2013 e contendo uma amostra 23 países que adotaram sistema 
de metas para inflação conforme Tabela 1 do Apêndice. Um painel é dito balancea-
do se cada unidade de corte transversal tem o mesmo número de observações como 
discutem Gujarati e Porter (2011). A escolha dos países com sistema de metas para 
inflação se deu em virtude do efeito fixo e pelo fato de que o impulso fiscal causa 
efeito na taxa de juros. Esse efeito fixo ocorre devido ao aumento da taxa de juros 
para conter pressões inflacionárias e com a finalidade de manter a taxa de inflação 
dentro da meta previamente estabelecida.

Dessa forma a hipótese a ser testada pelo modelo é a de que a política fiscal – 
expressa por meio da variação dos gastos discricionários do governo – causa impac-
to na taxa de juros. Para tanto e seguindo a literatura, é utilizada uma variável de 
impulso fiscal. Assim para Baltagi (1995), os modelos em painel apresentam várias 
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vantagens em relação a modelos de corte transversal ou de séries temporais. Uma 
delas é que, ao combinar dados temporais com dados em corte transversal, o mode-
lo apresenta resultados mais eficientes, pois contem dados mais informativos e com 
maior variabilidade, apresentando menor colinearidade entre as variáveis e mais 
graus de liberdade. Outra vantagem é que dados em painel tem uma maior capa-
cidade para medir os efeitos ao comparados com dados de corte ou série temporal, 
pois ao se trabalhar com painel obtemos uma quantidade muito maior de dados. 
Gujarati e Porter (2011) também defendem o uso de modelos em painel. Este estu-
do, por sua vez, segue o modelo proposto por Barros (2012), conforme a equação (1).

	
ititit

itit
itti HGCjurjur επββββββ ++++++= − 54

^

3

^

2110 	 (1)

em que jur é a taxa de juros, que também está incluída nos regressores, porém 
defasada em um período (t-1). Para Barros (2012), a variável defasada foi incluída 
no modelo para representar como a autoridade monetária suaviza os ajustes nas 
taxas de juros para controlar a inflação, ou seja, esse ajuste não ocorre de forma 
automática. O efeito dessa suavização no ajuste é representado portanto por 1β  e, 
dessa forma, quanto maior for 1β  maior será a inércia da taxa de juros.

A variável Ĉ representa consumo das famílias como proporção ao PIB de cada 
país. Ĝ representa o impulso fiscal e foi criada utilizando dados referentes ao gasto do 
governo em relação ao PIB como está descrita na próxima seção. Essa variável tem o 
intuito de separar os gastos discricionários do governo daqueles gastos considerados 
automáticos, que representados pelos chamados estabilizadores automáticos. A va-
riável H, representa o hiato do produto, obtida de acordo Taylor (1993), ou seja, por 
meio da subtração do PIB corrente pela sua tendência e dividindo o resultado pelo 
próprio PIB corrente. π representa a taxa de inflação, medida pelos preços ao consu-
midor de todos os produtos em percentual de variação referente ao período anterior.

A previsão é de que o modelo se ajuste bem quanto aos testes aplicados e apre-
sente resultados significativos. Espera-se encontrar relação em todas as variáveis 
explicativas. O resultado esperado é de que todos os sinais sejam positivos, ou seja, 
todas as variáveis independentes causem um impacto de mesmo sentido na vari-
ável endógena, ou seja, um aumento em uma das variáveis deve causar também 
um aumento na taxa de juros. Apesar de se esperar um sinal positivo para todas as 
variáveis, o centro da atenção neste estudo é a variável impulso fiscal. Espera-se 
encontrar significância e sinal positivo para o coeficiente uma vez que se entende 
que o aumento nos gastos discricionários do governo tem efeito apenas na demanda 
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agregada e, dessa forma, o aumento no impulso fiscal eleva a renda disponível das 
famílias, porém não aumenta a produtividade das empresas, levando a uma pres-
são inflacionária, controlada pelo aumento nas taxas de juros.

O modelo pode ser utilizado como política de governo, uma vez que pode cau-
sar impacto na regra de Taylor, afetando a taxa de juros. Dessa forma, o modelo 
propõe que deva existir uma combinação entre as políticas monetárias e fiscais, 
e não apenas controle via alteração das taxas de juros. Conforme proposto, uma 
redução no impulso fiscal via política fiscal pode gerar redução na taxa de juros.1

As variáveis para as taxas de juros e taxa de inflação foram extraídas do In-
ternational Finance Statistics (IFS) do FMI. Já para o consumo e o para o PIB, 
foram utilizadas as informações do World Development Indicators (WDI) do Banco 
Mundial, com preços constantes em moeda dos Estados Unidos de 2005. A variável 
impulso fiscal foi construída seguindo a metodologia de Barros (2012), com ajusta-
mento na série de gastos do governo. Esse procedimento permite separar os gastos 
discricionários daqueles gastos em virtude de ajustes automáticos. O impulso fiscal 
representa, portanto, a variação nos gastos discricionários do governo em relação 
ao período anterior. Primeiramente, obteve-se a série de gastos do governo em por-
centagem do PIB e após, segregou-se os gastos do governo em gastos discricionários 
e não-discricionários. Esse tratamento metodológico foi, inicialmente, proposto por 
Alesina e Ardagna (1998). 

Assim, os gastos não-discricionários podem ser relacionados com o nível de de-
semprego, por serem considerados estabilizadores automáticos, uma vez que eles 
ocorrem principalmente quando há alterações nesse nível de desemprego. Portan-
to, as informações estatísticas para a taxa de desemprego foram extraídas a partir 
da base de dados do International Finance Statistics do FMI. A variável impulso 
fiscal é construída por meio da estimação da equação (2) 

	 ttt eUTExp +++= 21 ββα 	 (2)

em que Expt é os gastos do governo, T a tendência, Exp, a taxa de desemprego e et 
é erro aleatório. Após a estimativa de Exp1, gera-se o gasto ciclicamente ajustado, 
Expca

t conforme equação (3) 

	
tt
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t eUTExp

^
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^^

+++= −ββα 	 (3)

Para a obtenção da variável que representa o impulso fiscal, é necessário ape-
nas subtrair o valor estimado da equação (3) daquele estimado da equação (2). O 
hiato do produto foi calculado por meio do filtro de Hodrick-Prescott, com frequência 
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de 6,25, que é o valor recomendado para dados anuais como abordam Ravn e Uhlig 
(2002). Esse procedimento é idêntico àquele sugerido por Barro (2012) ou o usado 
por Taylor (1993).

3 Descrição e análise dos resultados
A média e o desvio padrão da inflação, taxa de juros, gastos do governo e 

impulso fiscal, obtido nos dados dos 23 países ao longo do período de 1995 a 2013 
estão reportados na Figura 1. A linha contínua no centro indica a taxa média dos 
países da amostra, enquanto as linhas pontilhadas representam um desvio padrão 
para cima e um desvio padrão para baixo. Observa-se nos gráficos que houve uma 
ligeira queda nos gastos do governo e na taxa de juros, principalmente no período 
anterior à crise de 2008. O período foi de relativa estabilização nas variáveis infla-
ção e impulso fiscal.

Figura 1 –	Média e desvio padrão das variáveis: inflação, gastos do 
governo, taxa de juros e impulso fiscal 

                                           Fonte: WDI do Banco Mundial e no IFS do Fundo Monetário Internacional.
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O gráfico a da Figura 1 apresenta a média da inflação dos 23 países. Destaca-
-se que a série apresenta certa estabilidade da inflação no período, principalmente 
no período entre 2000 e 2007. Esse fato pode ser explicado na medida em que todos 
os países utilizam sistema de metas de inflação. A queda entre o começo da série, 
em 1995, até o ano 2000 pode ter ocorrido devido ao fato de muitos países terem 
começado a utilizar o sistema de metas para inflação a partir do final da década de 
1990 e início dos anos 2000, como é o caso de: Brasil (1999), Islândia (2001), Coréia 
(1998), República Tcheca (1998), Hungria (2001), entre outros. A partir de 2008, 
nota-se um aumento na inflação que posteriormente acaba voltando a cair.

No gráfico b da Figura 1 estão os gastos dos governos dos países em relação 
ao seu PIB que mostra um ligeiro declínio desses desde o começo da série até o 
ano de 2008, quando houve um aumento devido a políticas fiscais expansionistas 
com intuito de obter resultados anticíclicos no período pós-crise. Posteriormente, 
observa-se uma estabilização dos gastos.

O gráfico C da Figura 1 apresenta a média e o desvio padrão da taxa de juros 
dos 23 países. Nota-se que a taxa de juro está em declínio, em acordo com o declí-
nio dos gastos do governo, salvo no período da crise de 2008 quando a taxa de juro 
acabou elevando-se por um tempo e, após esse período, retornaram sua trajetória 
de queda.

No gráfico d da Figura 1 está representada a média e os desvios padrões para 
a variável impulso fiscal. Nota-se que a série é bastante estável, só tendo um pe-
ríodo de baixa que ocorreu no período entre 2009 e 2010, justamente após a crise 
internacional, quando a maioria dos países se viu obrigado a reduzir seus gastos 
públicos.

Na Tabela 1, estão as médias das variáveis utilizadas no modelo para cada um 
dos 23 países. Constam na tabela as variáveis: juro, consumo em porcentagem do 
PIB, gastos do governo em porcentagem do PIB, inflação e desemprego. De modo 
geral, as médias registradas para os 23 países estão relativamente próximas, po-
rém nota-se que em alguns casos registraram-se valores muito divergentes, como 
é o caso da inflação no Brasil. Quanto ao consumo, em Cingapura temos o menor 
valor de média da série, sendo que apenas 37,63% do PIB é consumo das famílias, 
muito diferente da Grécia, onde, em média, o consumo representa 70,27% do PIB. 
Já os gastos do governo representaram no período apenas 14,27% do PIB em Cin-
gapura enquanto na França chegaram a 46,57%. No que se refere à inflação, a 
maior média foi registrada no Brasil, com 9,94% no período e a menor na Suécia, 
com 1,25%. Por fim, o desemprego obteve valor médio de 2,13% em Cingapura, en-
quanto na Espanha chegou a incríveis 15,09% no período.
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É notório que países como Cingapura, que apresentou o menor desemprego 
em todos os anos da série e também obteve a menor média de consumo e gastos do 
governo em relação ao PIB, estão muito distantes de países como o Brasil, que teve 
a maior média de inflação e taxa de juros no período. Porém, vale lembrar que em 
uma amostra com 23 países, essas discrepâncias são atenuadas, tendo em vista 
que, na média geral, os países apresentaram valores bastante próximos.

Tabela 1 – Média das variáveis analisadas por país (%)

País Juros Consumo/
PIB 

Gastos/
PIB Inflação Desemprego 

1 Brasil 18.96 63.19 24.48 9.94 8.45

2 Austrália 5.19 57.60 25.40 2.73 6.07

3 Bélgica 2.47 52.45 43.86 2.00 11.15

4 Canadá 3.05 55.48 18.82 1.91 7.63

5 República Tcheca 5.08 49.66 33.39 3.97 8.14

6 Dinamarca 3.03 48.47 37.82 2.11 5.53

7 Estônia 4.29 53.76 30.37 6.93 10.19

8 Finlândia 2.84 51.75 38.69 1.68 10.44

9 França 2.65 56.87 46.57 1.57 9.07

10 Alemanha 2.54 58.33 31.42 1.54 8.62

11 Grécia 5.02 70.27 46.11 3.70 12.24

12 Islândia 8.82 56.13 33.11 4.81 3.96

13 Irlanda 2.93 46.27 37.12 2.38 9.13

14 Israel 6.77 55.25 44.33 3.70 7.99

15 Itália 3.69 59.18 41.33 2.43 9.24

16 Cingapura 1.91 37.63 14.27 1.82 2.13

17 Espanha 3.57 57.29 30.17 2.78 15.09

18 Suécia 3.12 48.62 35.39 1.25 6.58

19 Reino Unido 3.90 63.44 39.94 2.18 6.42

20 Estados Unidos 2.77 66.48 21.28 2.41 6.00

21 Coréia do Sul 5.78 51.22 17.15 3.36 3.65

22 Peru 6.98 68.19 17.95 4.17 8.13

23 Hungria 11.59 52.99 44.77 9.04 8.23
Fonte: WDI do Banco Mundial e no IFS do Fundo Monetário Internacional.
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Na Tabela 2, encontram-se a média, o desvio padrão e os valores de máximo e 
mínimo das variáveis taxa de juros, consumo (em % do PIB), gastos do governo (em 
% do PIB), o impulso fiscal, o hiato do PIB e a inflação. Esses valores representam 
a média, o desvio padrão e os valores de máximo e mínimo de todo o período da 
amostra, de 1995 a 2013, de todos os 23 países.

Observa-se tanto pela Tabela 1 como pela Tabela 2 que o período de análise 
para os 23 países apresenta uma relativa estabilidade para essas variáveis. Toda-
via, ao analisar os valores de máximo e de mínimo de algumas variáveis, encon-
tram-se alguns valores bastante distantes da média, porém, são apenas alguns 
pontos em alguns períodos específicos, o que pode ser comprovado pelo desvio pa-
drão baixo.

Tabela 2 – Estatística descritiva por variável

Variável Média Desvio padrão Mínimo Máximo

Taxa de Juros 5.06 5.22 -0.02 49.93

Consumo 55.68 7.67 31.69 78.34

Gastos 32.77 10.44 11.92 62.15

Impulso fiscal -0.14 3.05 -27.63 26.37

Hiato PIB -0.47 1.77 -15.88 0.91

Inflação 3.41 4.51 -4.48 66.01
Fonte: WDI do Banco Mundial e no IFS do Fundo Monetário Internacional.

O resultado da estimação do modelo econométrico encontra-se reportado na 
Tabela 3. Nota-se que os valores para R-quadrado e R-quadrado ajustado foram de 
0.846 e R-quadrado ajustado de 0.845, o que demostram que as variáveis indepen-
dentes explicam mais do que 80% da variável dependente, representada pela taxa 
de juros. O teste de correlação serial dos resíduos de Durbin-Watson foi de de 1,711 
o qual indica ausência de autocorrelação.

Salienta-se ainda que a taxa de juros defasada em um período tem impacto na 
taxa de juros presente. Tal variável mostrou-se significante inclusive a um nível 
de 1% de significância. Esse fato permite afirmar que um aumento de um ponto 
percentual na taxa de juros do ano anterior gera um impacto de 70,0 pontos base 
na taxa de juros presente, o que pode explicar que existe um ajuste na taxa de juros 
de forma amenizada, ou seja, a autoridade monetária não faz o ajuste na taxa de 
juros de forma automática. Segundo Barros (2012) a variável taxa de juros defa-
sada representa a inércia da taxa de juros e o valor de seu coeficiente demonstra o 
nível de suavização que ocorre no ajuste da taxa de juros. 
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O consumo das famílias também causa impacto na taxa de juros. Como seu 
coeficiente foi significativo a um nível de 5%, uma alteração de um ponto percen-
tual na variável consumo em relação ao PIB causa um efeito de 0,02% na taxa de 
juros. Esse resultado está dentro do esperado, tendo em vista que um aumento 
no consumo das famílias pode gerar pressões inflacionárias, que são inibidas via 
aumento nas taxas de juros. Blinder e Solow (1973) afirmaram que um aumento 
na demanda agregada acarreta em aumento nas taxas de juros, com a finalidade 
de reestabelecer o equilíbrio na economia. Barro (1981) também afirma que um 
aumento no consumo agregado gera uma pressão inflacionária, que, por sua vez, é 
diminuída via aumento na taxa de juros.

Tabela 3 – Resultado da estimação do modelo econométrico

Variável Coeficiente

C -1.174224***
(0.666)

Juro(-1) 0.7041*
(0.0227)

Consumo/PIB 0.0265**
(0.0120)

Impulso 0.1198**
(0.0539)

Inflação 0.2414*
(0.0401)

Hiato do Produto 0.9225***
(0.4955)

Variável dependente 
Método
Amostra
Cross-sections incluída 

Juros
Painel/ Mínimos quadrados 

1995-2013
23

Total de observações no painel balanceado 414
R-quadrado 
R-quadrado ajustado 
Durbin-Watson 

0.8469
0.8450
1.7115

Notas: Erro padrão entre parênteses. Significância: *1%, **5%, ***10%.

Outra variável que causa impacto na taxa de juros é a inflação que foi consi-
derada significativa a um nível de 1%. O impacto causado na taxa de juros pela 
variação dos níveis de preços é de 0,24 pontos percentuais, para cada alteração de 
1% na inflação. Este resultado pode ser explicado pelo fato de todos os países uti-
lizados no modelo adotarem sistema de metas para inflação. A variação no hiato 
do PIB também causa impacto na taxa de juros, isto é, um aumento de um ponto 
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percentual no hiato do PIB gera um impacto de 0,92% na taxa de juros. Assim, o 
resultado encontrado justifica-se na medida em que a economia ao se aproximar do 
pleno emprego acaba gerando pressão inflacionária, a qual também é inibida por 
meio da elevação nas taxas de juros.

O resultado econométrico para a variável impulso fiscal foi condizente com 
a expectativa, pois a variável apresentou um parâmetro positivo e significativo 
a 5%, o que mostra que uma variação no impulso fiscal irá gerar um efeito no 
mesmo sentido para a taxa de juros ou uma elasticidade impulso fiscal em rela-
ção à taxa de juros de 0,1199. Essa conclusão implica que o aumento dos gastos 
discricionários pelo governo, gera uma elevação da renda disponível por parte das 
famílias, uma vez, que o custo das empresas não é afetado. Tal aumento do poder 
de compra provoca uma elevação na demanda agregada com consequentes pressões 
inflacionárias, tornando-se necessário maiores taxas de juros para reestabelecer o 
equilíbrio como já defendia Blinder e Solow (1972). Explicação semelhante tam-
bém é encontrada por Barros (2012), ou seja, o governo ao aumentar seus gastos 
temporários acaba aumentando a renda disponível provocando um aumento no 
consumo agregado, que eleva a um crescimento no nível de preços. Contudo, como 
os países seguem um sistema de metas para inflação do tipo de uma regra do tipo 
Taylor, faz-se necessário uma elevação na taxa de juros de curto prazo para conter 
a pressão inflacionária.

Por fim, o resultado encontrado para a variável impulso fiscal é suportado 
pelos estudos empíricos existentes na literatura. Laubach (2009) e Gale e Orszag 
(2004), por exemplo, indicaram um resultado entre 0,25% a 0,70% para o merca-
do norte americano. Perotti (2004), para os países da OCDE, encontrou um valor 
entre 0,38% e 1,41% dependendo do país. Aisen e Hauner (2008) estenderam a 
análise para além dos países da OECD, incluindo economias emergentes e encon-
traram um resultado de 0,26% no curto prazo podendo chegar a 0,77% no longo 
prazo. Moreira e Rocha (2010) também para economias emergentes encontraram 
um valor entre 0,50% e 1%. 

4 Conclusões 
O emprego do modelo econométrico com dados em painel para 23 países sele-

cionados com meta de inflação permitiu concluir que o impulso fiscal – variável que 
representa os gastos discricionários do governo – tem efeito sobre a taxa de juros. 
De forma mais precisa, um aumento de 1% no impulso fiscal gera um aumento de 
0,12% na taxa de juros e vice-versa. Foi concluído também que todos os coeficientes 
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encontrados são significativos a um nível de 10% de significância. Tais coeficientes 
explicam 84% da variável dependente, sendo que o modelo não apresentou auto-
correlação nos resíduos.

Especificamente, a taxa de juros defasada em um período tem impacto na 
própria variável no período presente o que revela a existência de uma suavização 
no ajuste na taxa de juros. O consumo das famílias também tem efeito direto sobre 
a taxa de juros. Tal resultado é esperado e sustentado pela literatura, pois um au-
mento no consumo das famílias pode gerar pressões inflacionárias, se a elevação da 
oferta agregadas não ocorrer na mesma velocidade. Essas pressões inflacionárias 
são combatidas via aumento nas taxas de juros com finalidade de manter a taxa de 
inflação dentro da meta estabelecida.

A taxa de inflação tem se mostrado relevante na determinação da taxa de 
juros, em particular, em países que adotaram o sistema de metas de inflação. Esse 
resultado também é observado no que diz respeito à variação no hiato do produto. 
Esse caso pode estar relacionado ao fato de que quando a economia se aproximar do 
pleno emprego, tensões inflacionárias adicionais são geradas e aliviadas por meio 
da elevação nas taxas de juros.

No que tange ao impulso fiscal, os resultados indicam que o parâmetro estima-
do foi condizente com o esperado – 0,1199. Isso mostra que uma elevação nos gastos 
discricionários do governo gera um incremento na renda disponível da sociedade. 
Novamente, tal efeito pode dar origem a pressões inflacionárias via crescimento 
na demanda agregada. Por fim, os resultados permitem concluir que o papel da 
política fiscal também é crucial para o controle das taxas de juros. Essa eficácia 
aumenta quando as autoridades governamentais utilizam uma combinação entre 
política fiscal e monetária.
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Analysis of the impact of tax policy on the interest  
rate for selected countries with inflation targets  

for the period from 1995 to 2013

Abstract

The objective of this document is to analyze the possible impact, caused by the Fiscal’s 
Policy, in the interest rate. More directly, the impact caused by the fiscal effect, a vari-
able created to describe the discretionary expenses of the government, in other words, the 
expenses that the government has the option of doing the or not, which are different from 
the obligatory expenses and/or automatic. An econometric model with panel data was used 
to find which is the impact caused by the fiscal effect in the interest rate of 23 countries 
between 1995 to 2013. The result found was positive, in other words, an increase in the 
discrete expenses of the government generates an increase in the interest rates. More con-
cretely, an increase of 1 percent in the fiscal effect, which entails on an increase of the 0,13 
perceptual points in the interest rate.

Keywords: Fiscal policy, interest rate, panel data analysis

Análisis del impacto de la política fiscal en la tasa de 
interés para los países seleccionados con metas de 

inflación para el periodo de 1995 a 2013

Resumen

Este estudio tiene como objetivo analizar el impacto de la política fiscal sobre las tasas de 
interés en los países con metas de inflación durante el período de 1995 a 2013. De forma 
más directa, medir el impacto de los estímulos fiscales, una variable creada para describir 
el gasto discrecional del gobierno, es decir, aquellos gastos que el gobierno tiene la opción 
de hacer o no, diferenciándolos de aquellos obligatorios y/o automáticos. Se utilizó un mo-
delo econométrico con datos de panel para evaluar el impacto del estímulo fiscal en la tasa 
de interés de 23 países entre 1995 y 2013. El resultado fue positivo, o sea, un aumento del 
gasto público discrecional genera un aumento de la tasa de interés. Más concretamente, un 
aumento de 1 punto porcentual en el estímulo fiscal provoca un incremento de 0,13 puntos 
porcentuales en las tasas de interés.

Palabras clave: Política fiscal, tasa de interés, análisis de datos de panel

JEL: C33; E47; E62
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Nota
1	 Para a estimação do modelo utilizamos o software Eviews 
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Apêndice
Tabela 1 – Países selecionados na amostra com sua respectiva taxa de juros empregada

  País Taxa de juros

1 Brasil Taxa de juros dos títulos públicos

2 Austrália Taxa de juros no mercado monetário

3 Bélgica Taxa de juros dos títulos públicos

4 Canadá Taxa de juros dos títulos públicos

5 República tcheca Taxa de juros no mercado monetário

6 Dinamarca Taxa de juros no mercado monetário

7 Estônia Taxa de juros no mercado monetário

8 Finlândia Taxa de juros no mercado monetário

9 França Taxa de juros dos títulos públicos

10 Alemanha Taxa de juros no mercado monetário

11 Grécia Taxa de juros dos títulos públicos

12 Islândia Taxa de juros dos títulos públicos

13 Irlanda Taxa de juros no mercado monetário

14 Israel Taxa de juros dos títulos públicos

15 Itália Taxa de juros dos títulos públicos

16 Cingapura Taxa de juros no mercado monetário

17 Espanha Taxa de juros dos títulos públicos

18 Suécia Taxa de juros dos títulos públicos

19 Reino unido Taxa de juros dos títulos públicos

20 Estados unidos Taxa de juros dos títulos públicos

21 Coréia Taxa de juros no mercado monetário

22 Peru Taxa de juros no mercado monetário

23 Hungria Taxa de juros dos títulos públicos



296

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 296-311, jul./dez. 2017

Análise da economia do Conselho 
Regional de Desenvolvimento da 
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de uma matriz de insumo-produto
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Resumo

Este artigo estima a matriz de insumo-produto (MIP) de 2008 para o Conselho Regional de 
Desenvolvimento da Região Suldo Rio Grande do Sul, o Corede Sul, buscando verificar os 
elos produtivos existentes entre os setores da economia, seus efeitos multiplicadores, bem 
como contribuir para o debate sobre o papel desses setores e sua inter-relação com as demais 
atividades da economia do Corede Sul. Especificamente, pretende-se averiguar quais são 
os setores-chave da economia. Esse exercício de estimação dos índices de impacto auxiliará 
para ummaior entendimento da economia. O método de insumo-produto foi usado a fim de 
estimar os encadeamentos para trás e para frente, bem como os efeitos de dispersão no resto 
da economia. Os resultados indicam que a indústria de transformação, a agropecuária, e os 
transportes são setores-chave da economia do Corede Sul, contribuindo para o seu desen-
volvimento regional. A MIP do Corede Sul servirá de base para modelos de equilíbrio geral 
computáveis na versão estruturalista.
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1 Introdução
O presente artigo tem por objetivo geral investigar a estrutura produtiva e os 

encadeamentos intersetoriais da economia do Conselho Regional de Desenvolvim-
ento da rRegião Suldo Rio Grande do Sul, oCorede Sul. Para tanto, averiguar as 
inter-relações entre os setoresé crucial para oentendimento da economia da região, 
servindo como um importante guia para os formuladores de políticas econômicas.
Este artigo está baseado nos trabalhos deWiebusch (2007) eLeivas e Feijó (2014). 
Os últimos estimaram uma matriz de insumo-produto para o Corede Sul para o 
ano de 2003. 

O Corede Sul é composto por 22 municípios do Rio Grande do Sul,1 repre-
sentando 7,9% da população do estadopara o ano de 2010. O PIB da região repre-
sentou 6,2% do PIB estadual em 2008. Dos 28 Coredes existentes,o daregião Sul 
ocupou a 17ª posição em termos de PIB per capita para o ano de 2008. Sua estru-
tura produtiva em termos do valor adicionado bruto (VAB) está marcada por uma 
participação de 12,9% da agropecuária, 26,06% da indústria e 61,04% dos serviços. 
Apesar de não figurar entre os principais Coredes do Rio Grande do Sul,o Corede 
Sul vem apresentando uma deterioração de seus indicadores econômicos frente a 
crise econômica nacional. Em 2013, o PIB representou uma parcela de apenas 5,8% 
do PIB estadual. Nesse sentido, uma análise dessa economia torna-se necessária, a 
fim de contribuir para projetos que visem ao seu desenvolvimento regional. 

Especificamente, pretende-se estimar a matriz de insumo-produto (doravan-
te denominada MIP) do Corede Sul para o ano de 2008 e seusmultiplicadores de 
impacto.Os índices de Rasmussen-Hirschman e os coeficientes de dispersão de 
Bulmer-Thomas serão calculados eexaminadosa fim de auxiliar na detecção dos 
setores-chave da economia.Ademais, estimar-se-á,por meioda aplicação do método 
Eigenvector,desenvolvido por Dietzenbacher (1992),os multiplicadores interseto-
riais. O indicador é aplicado para captar a capacidade das atividades de estimular 
os demais setores por meio de suas redes de ligações produtivas. Ou seja, esse in-
dicador pode ser calculado para averiguar o poder dos setores de tirar a economia 
de uma recessão.Esse procedimento apresenta um maior poder de mensuração das 
ligações produtivas, pois atribui maior peso para insumos provenientes de ativi-
dades com maiores encadeamentos para trás. Isso permite a captação do efeito 
network no processo produtivo.

A fim de proceder as estimações e analisar os resultados,construiu-se primeira-
mente a MIPpara o Corede Sula partir daMIP/RS via aplicação do método do quoci-
ente locacional. Esse método é bastante difundido na literatura de desenvolvimento 
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regional, sendo considerado adequado à estimação dos coeficientes técnicos da ma-
triz de insumo-produto. Para os cálculos, foram empregados os dados brutos da 
Tabela de Recursos e Usos (TRU)para o ano de 2008 da Fundação de Economia 
e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE-RS). Seguiu-se o estabelecido pela Clas-
sificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) no processo de agregação para se chegarà MIP, con-
tendo 11 setores produtivos.2AMatriz (11x11) fornecerá a base para as estimações, 
representandoo lado real da economia. O presente artigo contribui aoexaminar os 
multiplicadores de impacto da economia do Corede Sul.

Esteartigo está estruturado como segue. Na seção 2, faz-se uma breve revisão 
sobre alguns métodos de cômputo das ligações intersetoriais. Na seção 3, apresen-
ta-se a base de dados e a metodologia. Na seção 4, analisam-se os resultados dos 
índices de ligação e coeficientes de dispersão. Por fim, na seção 5, desenvolvem-se 
as conclusões. A MIP estimada para o Corede Sul está disposta no Apêndice.

2 Detectando as Ligações Produtivas: uma 
Breve Revisão

Na literatura de insumo-produto, setores-chave são caracterizados por apre-
sentarem elevados encadeamentos para frente e para trás no processo produti-
vo. O método tradicionalmente empregado para investigar a importância de cada 
atividade para a economiaconsistena soma das linhas da matriz inversa de Le-
ontief. Procedimentos mais sofisticados,como campos de influência (HEWINGS  
et al., 1989), triangulação (KORTE; OBERHOFER, 1971), extração hipotética 
(SCHULTZ, 1977) e autovetor(DIETZENBACHER, 1992),também foram desen-
volvidos para as economias e nelas aplicados.O autovetor, um método interativo 
relacionado a teoria das redes, apresenta uma vantagem em relação aos demais: 
atribui um maior peso para insumos provenientes de setores com elevadas ligações 
intersetoriais para trás.

No presente estudo, estimam-se os índices de encadeamento de Rasmussen e 
os encadeamentos pelo método do autovetor. O que segue é uma breve introdução 
sobre os métodos de cômputo das ligações intersetorias para frente e para trás no 
processo produtivo.

Um método para calcular indicadores de ligação para trás foi elaborado-
por Chenery e Watanabe (1958). Eles trabalharam com a matriz de coeficientes 
técnicos A.A soma das linhas dessa matriz indica o montante total de insumos 
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requeridos para produzir uma unidade adicional de produto, o que pode ser repre-
sentado matematicamente pela pré-multiplicação pela esquerdada matriz A por 
um vetor unitárioe. O índice ponderado de ligação direto para trás de Chenery e 
Watanabe (1958) pode ser expresso conforme a equação (1).

	 m= ne'A/e'Ae	 (1)

sendo n o número de setores da economia; e'o vetor linha (ei=1 for all i); A a matriz 
de coeficientes técnicos; eeum vetor coluna (ei=1 for all i). 

Rasmussen (1956) trabalha com a matriz inversa de Leontief paraconstruir 
um índice de encadeamento para trás. Este mostrava em quanto o produto (direta 
e indiretamente) da economia deveria crescer para atender o crescimento da de-
manda em um setor específico. O indicador de Rasmussen para trás (contendo o 
efeito direto e o indireto) zpode ser exibido conforme a equação (2).
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onde n: números de atividades na economia; e Kj: soma das compras do setor (ba-
seada na matriz inversa de Leontief).

Os índices de ligação para frente são calculados pela soma das colunas da 
matriz de Leontief. Eles mostram quanto um setor produziráquando a demanda de 
todas as atividades aumentarem em uma unidade. 

Índices de ligação (Rasmussen) para frente:
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	 (4)

Já os coeficientes de dispersão de Bulmer-Thomas podem ser observados nas 
equações (5) e (6).
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Coeficiente de Dispersão de Bulmer-Thomas para o índice de ligação para trás:
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Coeficiente de Dispersão de Bulmer-Thomas do índice de ligação para frente:
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Com base nesses indicadores, pode-se encontrar os setores-chave da econo-
mia. Elevados  índices de encademanto para trás e para frente indicam que o setor 
seria diferenciado, exercendo um impacto sobre a economia superior à média. Já 
elevados coeficientes de dispersão sugerem que o setor apresenta interdependência 
com poucas atividades. Espera-se que os setores-chave da economia apresentem 
elevados índices de encadeamento acompanhados por relativamente reduzidos co-
eficientes de dispersão. Na próxima seção, apresenta-se o método de estimação da 
MIP e o método do autovetor. 

3 Metodologia de Estimação da MIP Regional e 
o Método Autovetor

Neste artigo, a matriz de insumo-produto regional foi obtida por meio da apli-
cação do método do quociente locacional (QL). De acordo com Richardson (1978), 
essa técnica compara a importância de um setor para a economia de uma região 
com sua importância relativa com o estado. 

O QL para determinado setor i resulta da razão entre o peso da produção do 
setor i na região eo peso dessa indústria para o estado como um todo. Por exemplo, 
o quociente locacional da agropecuária para o Corede Sul pode ser expresso pela 
divisão matemática do valor bruto da produção (VBP) da agropecuária pelo VBP 
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total do corede, sendo esse resultado adicionalmente dividido pela razão entre o 
VBP agropecuário do estado pelo VBP estadual. CasoQLi≥1, o setor ié mais con-
centrado na regiãodo que no estado, sendo ele capaz de suprir a demanda interna 
da região por seus insumos. Se isso ocorrer, assume-se que o coeficiente técnico do 
setor da região é igual ao coeficiente técnico estadual. Caso contrário (seQLi<1), o 
coeficiente técnico do setor i resulta da multiplicação do respectivo QLi pelo coefi-
ciente técnico de insumo-produto estadual.3

Nesse contexto, a MIP do Corede Sul foi construída utilizando-se como base 
dados da última matriz disponível para o Rio Grande do Sulpara o ano de 2008. 
Tendo em vista à insuficiência de dados disponíveis para o Corede Sul, empregou-
-se uma abertura de apenas 11 setores produtivos.Dessa forma, foi preciso estimar 
indiretamente o valor bruto da produção (VBP) das atividades. De posse do valor 
adicionado bruto (VAB) setorial do Corede Sul, fornecidopela FEE,estimou-se o 
VBP setorial, considerando-se que prevalece a mesma razão VBP/VAB estadual e 
regional. Para tanto, empregou-se a equação (7) para estimar o VBP para os seto-
res do Corede Sul.4
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4Richardson (1978) aponta que esse método pode superestimar a interdependência intrarregional. 
5Quando os dados estatísticos de um setor para uma região não estão disponíveis, pode-se utilizar o emprego, o 
valor adicionado e a demanda final para o cômputo indireto do valor bruto da produção (RICHARDSON, 
1978;MILLER; BLAIR, 2009; e Round, 1983). 
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onde o subscrito i define o setor produtivo, o sobrescrito CS indica o Corede Sul, e 
o sobrescrito RS refere-se ao estado do Rio Grande do Sul. 

A partir da obtenção dos valores bruto da produção, a próxima etapa foi calcu-
laros coeficientes técnicos regionais via aplicação do método do quociente locacio-
nal. Desse modo, para as atividades que exibiamcoeficientes locacionais (QLi) ≥1,  
empregou-se o mesmo coeficiente do estado do Rio Grande do Sul. Isso ocorreu 
para a agropecuária, a construção civil, o transporte e armazenagem, as atividades 
imobiliárias e administração, a saúde e educação públicas. Para os demais setores, 
encontrou-se um QLi<1 (ver resultados da Tabela 1). Nesse caso, multiplicou-se o 
QLi pelos coeficientes técnicos (aij) estaduais. Ou seja, foram multiplicados pelo 
QLi todos os coeficientes constantes na linha do setor i.

Após o cálculo dos coeficientes locacionais e dos coeficientes técnicos regionais, 
foi possível estimar as transações intersetoriais da região. O consumo intermediá-
rio resultou do produto dos coeficientes técnicos pelo VBP. As demais variáveis da 
MIP (importações e demanda final) foram estimadas como resíduosdo modelo. A 
matriz de insumo-produto estimada para o Corede Sul encontra-se disponível no 
Apêndice. A partir da obtenção da matriz inversa de Leontief foi possível o cálculo 
dos multiplicadores produtivos.
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     Gráfico 1 – Quociente locacional (QL) dos setores do Corede Sul (2008).

        Fonte: Elaboração própria.

3.1 O Método Autovetor

O método autovetor foi desenvolvido por Dietzenbacher (1992) econsiste na 
aplicação de mecanismos de interação, a fim de mensurar e classificar índices de 
ligação para frente e para trás. Além de interativo, ele capta os impactos assimétri-
cos decorrentes do poder de alguns setores importantes em redes produtivas (LUO, 
2013, p. 160). 

Esse método pode ser apresentado como segue. Primeiramente, suponha-se 
queri seja definido como um vetor contendo os indicadores de encadeamento pro-
dutivo para trásdas atividades de uma economia. Em seguida, o vetor ri+1, por 
meio de um processo interativo, é atualizado como a somadas ligações (colunas da 
matriz A de coeficientes técnicos),e esse resultado é ponderado pelo rinormalizado 
da interação anterior.Nesse sentido, o procedimento fornece um peso maior para 
insumos de atividades com elevados encadeamentos para trás. Esses indicadores 
são normalizados (para mostrar média igual a 1) e podem ser expressos conformea 
equação(8).

	 ri+1 = nr'iA/(r'iAe)	 (8)

onde n é o número total de atividades e e é um vetor soma coluna (ei = 1 para 
todoi). As estimações dos indicadores são refinadas por meio de interações para o 
infinito (i → ∞).
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Dietzenbacher (1992, p. 420)mostra que o resultado do procedimento con-
verge para oautovetornormalizado, o qual corresponde ao autovalor dominante  
(the Perron vector) da matriz A. O vetor de ponderação (pesos) é estimado como 
a equação (9)

	 nq'/(q'e) with q'A= λq'	 (9)

sendo q' o autovalordominante de A. Concluindo, os elementos de n q'/(q'e) reve-
lam o poder dos setorespara alavancar as atividades de toda a economia.  

Note que opoder de alavancagem (ri) é independente do vetor de pesos origi-
nalmente empregado. Isso significa que o vetor de ponderação pode ser escolhido 
arbitrariamente pelo pesquisador na primeira interação. Ademais, aplicando-se o 
vetor de pesos final nas equações (1) e (2),o indicador Chenery-Watanabe seráidên-
tico ao índice de Rasmussen.5

Em resumo, o método considera tanto ligações intersetoriais ponderadascomo 
processos de interação infinitos para capturar as influências dos setores para a 
economia.Informações adicionais sobre o método, suas vantagens e derivações ma-
temáticas, ver Dietzenbacher (1992).

4 Resultados
Nesta seção,analisam-se os resultados dos multiplicadores de impacto (índices 

de ligação) e seus efeitos de dispersão na economia. Além disso, serão avaliados os 
resultados dos índices de ligação provenientes do método autovetor.

4.1 Índices de Ligação Rasmussen-Hirschman e os 
Resultados do Método Autovetor

Os índices de ligaçãocontribuem para um maior entendimento da interdepen-
dência setorial de uma região e para a alocação dos recursos escassos em setores 
que mais colaboram para a expansão do nível de atividade econômica.	

A Tabela 1 exibe os índices de ligação para trás, os índices de encadeamento 
para frente e seus respectivos coeficientes de dispersão. Dentre os setores que se 
destacam nos encadeamentos para trás, estão:indústria de transformação e extra-
tiva (1,18), transportes e armazenagem (1,13),agropecuária (1,08) e outros servi-
ços (1,02). Essessetoresapresentam efeitos de encademento para trás superiores à 
média da economia (igual a 1), acompanhado de um relativamente reduzido efeito 
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dispersão (exceto agropecuária). Isso indica que os setores demandam, de outras 
atividades da economia,uma quantidade substancial de produtos,e que o efeito dis-
persão estaria concentrado em muitos setors. O fato de os índices de ligação serem 
superiores a 1 (média da economia) e coeficiente de dispersão ser baixo indica que 
os setores são chave para o crescimento da região. Apesar de apresentar um índice 
de ligação elevado (1,08), a agropecuária afeta relativamente poucos setores (2,68). 

No que tange aos efeitos de ligação para frente, indústria de transformação e 
extrativa (1,84), agropecuária (1,09) e outros serviços (1,05) apresentaram os maio-
res índices. Novamente, aagropecuária e a indústria de transformação e extrativa 
se destacaram.Os resultados reforçam as estimativas apresentadas por Leivas e 
Feijó (2014) para a região para o ano de 2003.

Nesse contexto, pode-se deduzir da análise da Tabela 1 e do Gráfico 2 que a 
indústria de transformação é um setor-chave para o crescimento do Corede Sul, 
apresentando fortes ligações para frente e para trás na estrutura produtiva regio-
nal. Em linhas kaldorianas(KALDOR, 1966, 1968), o setor manufatureiro é crucial 
para o crescimento econômico porexibir economias de escala estática e dinâmicas, 
do tipo irreversíveis. Essa atividade funcionariacomo motor do crescimento econô-
mico. A dinâmica da indústria de transformação (KALDOR, 1966, 1968), no que re-
fere aos retornos crescentes de escala, provém de fatores como a divisão do trabalho, 
as economias externas e os ganhos de aprendizado(KALDOR, 1966; MORRONE,  
2006). Por fim, os resultados para o índice autovetor servem como uma proxy do 
poder de alavancagem (“power of pull”) da economia, mostrando os setores que 
deveriam ser estimulados durante uma recessão econômica. 

A Tabela 2 exibe os resultados. Observa-se que os três setores com maior poder 
de arraste são indústria de transformação e extrativa (1,91), transportes (1,75), e 
agropecuária (1,56). Esses setores apresentaram o maior potencial para contribuir 
com a recuperação econômica. Ou seja, incluindo o efeito interação (rede interse-
torial) constata-se que os três setores são vitais para a recuperação econômica do 
Corede Sul. 
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Tabela 1 –	 Índices de ligação de Rasmussen e coeficientes de dispersão de Bulmer-Thomas da 
economia do Corede Sul para o ano de 2008

MIP Corede Sul RS 2008
Encadeamentos para trás Encadeamentos para frente

Índice Rank Dispersão Rank Índice Rank Dispersão Rank

Agropecuária (1) 1,078 3 2,677 4 1,090 2 2,621 9

Indústrias de transformação e extrativa (2) 1,1796 1 2,640 6 1,844 1 1,628 11

Produção e distrib. de eletric. e gás, água (3) 0,9608 7 2,748 3 0,854 9 3,119 2

Construção civil (4) 1,0043 6 2,477 10 0,817 10 3,050 3

Comércio e Serv. de Manut. e Reparação (5) 0,9228 10 2,674 5 0,894 7 2,765 6

Transporte, armazenagem e correio (6) 1,1353 2 2,306 11 0,940 6 2,748 8

Serviços de informação (7) 1,0165 5 2,624 7 0,941 5 2,846 4

Interm. financeira, seg. e previdência  (8) 0,9595 8 2,781 2 0,965 4 2,758 7

Atividades imobiliárias e aluguéis (9) 0,7699 11 3,178 1 0,856 8 2,831 5

Administração, saúde e educação públ. (10) 0,953 9 2,513 8 0,748 11 3,276 1

Outros serviços (11) 1,0202 4 2,489 9 1,051 3 2,395 10
Fonte: Elaboração própria a partir decálculos dos autores com base nos dadosbrutosdeFundação de Economia e Estatística 

Siegfried Emanuel Heuser (2014).

Gráfico 2 – Índices de ligação e coeficientes de dispersão para a economia gaúcha no ano de 2008

          Fonte: Elaboração própria a partir dos cálculos dos autores. 
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Tabela 2 - índices de ligação autovetor para o Corede Sul para o ano de 2008

MIP Corede Sul RS 2008
Encadeamentos para trás

índice Rank

Agropecuária (1) 1,559 3
Indústrias de transformação e extrativa (2) 1,930 1
Produção e distrib. de eletric. e gás, água (3) 0,761 7
Construção civil (4) 1,177 4
Comércio e Serviços de Manut. e Reparação (5) 0,622 9
Transporte, armazenagem e correio (6) 1,746 2
Serviços de informação (7) 0,781 6
Intermediação financeira, seg. e previdência  (8) 0,599 10
Atividades imobiliárias e aluguéis (9) 0,113 11
Administração, saúde e educação públ. (10) 0,656 8
Outros serviços (11) 1,055 5
Fonte: Elaboração própria a partir dos cálculos dos autores.

5 Conclusões
O presente artigo empregou a técnica de insumo-produto paraestimar os mul-

tiplicadores de impacto dos setores da economia do Corede Sul. A matriz de insu-
mo-produto para o ano de 2008 foi construída a fim de averiguar quais seriam os 
setores-chave para o crescimento regional. 

Os índices de ligação para trás encontradosindicaram que Manufatura (1,18) 
eTransportes e armazenagem (1,13) são setores que exibem efeitos de encademento 
superiores à média da economia, acompanhados de um relativamente baixo efeito 
dispersão. Isso, de certa forma,ratifica a importância da manufatura como setor-
-chave da economia, reforçando a tese kaldorianana qual esse setor, por possuir 
economias dinâmicas de escala e fortes encadeamentos para frente e para trás na 
estrutura produtiva, serviria como um motor do crescimento econômico (KALDOR, 
1966).

No que refere aos encadeamentos para frente, merecem destaque os setores 
demanufatura (1,84) eagropecuária (1,09). Em especial, esses dois setores foram 
considerados chave para o crescimento, apresentando relativamente reduzidos co-
eficientes de dispersão. Isso indica que os efeitos de ligação estaria concentrado em 
muitos setores. Nesse contexto, os resultados apresentados pelo método autovetor 
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reforçaram a centralidade da indústria de transformação (manufatura) e da agro-
pecuária como setores fundamentais para a recuperação da economia do Corede 
Sul. Segundo as cifras apresentadas, os setores de Transporte e de Construção civil 
também desempenhariam um papel importante para a retomada do crescimento 
da região.

Uma das limitações do presente estudo se refere à reduzida abertura da MIP 
regional dada a insuficiência de dados disponíveis. Pesquisas futuras devem enfa-
tizar a mensuração da produção para o Corede Sul para todas as atividade produ-
tivas constantes da MIP do Rio Grande do Sul.

Pode-se concluir, portanto, que os investimentos nos setores-chave da econo-
mia devem ser intensificadospara acelerar o processo de recuperação econômica. 
Devido à dependência do setor manufatureiro quanto à produção de energia, o 
setor energético também deve ser contemplado, a fim de garantir um crescimento 
sustentável da região. O aprofundamente dos investimentos em setores-chave con-
tribuirá para a retomada do nível de atividade econômica.
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An Analysis of the Economy of the Regional Council of 
Southern Region Development (Corede Sul) through the 

Estimation of an Input-output Matrix

Abstract 

This paper builds an input-output matrix (IO) for Corede Sul for 2008 in order to verify the 
existing productive links between sectors, as well as its multiplier effects on the region. 
Specifically, we intend to find out what are the key sectors of the economy. This exercise of 
estimating the impact multipliers will help to improve our understanding of the economy. 
The input-output technique was used to estimate the structural linkages, and the disper-
sion effects in the rest of the economy. The results suggest that manufacturing, agriculture 
and live stock, and transports are key sectors of the state economy, boosting regional devel-
opment. The IO serves as a basis for structuralist computable general equilibrium models.

Key words: Input-output matrix; Structural linkages; Regional development.

Análisis de la economía del Consejo Regional de 
Desarrollo de la Región Sur de Rio Grande do Sul  
(Corede Sur) por medio de la estimación de una  

matriz de insumo-producto

Resumen 

Este documento elabora una matriz de insumo-producto (IO) para Corede Sul para 2008 
con el fin de verificar los vínculos productivos existentes entre sectores, así como sus efec-
tos multiplicadores en la región. Específicamente, intentamos averiguar cuáles son los 
sectores clave de la economía. Este ejercicio de estimar los multiplicadores de impacto 
ayudará a mejorar nuestra comprensión de la economía. La técnica insumo-producto se 
utilizó para estimar los vínculos estructurales y los efectos de dispersión en el resto de la 
economía. Los resultados sugieren que la manufactura, la agricultura y los transportes son 
sectores clave de la economía del estado, lo que impulsa el desarrollo regional. El IO sirve 
de base para los modelos estructuralistas de equilibrio general computable.

Palabras clave: matriz de insumo-producto; Enlaces estructurales; Desarrollo regional.



309

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 296-311, jul./dez. 2017

Notas
1	 O Corede Sul abarca os seguintes municípios: Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Cangu-

çu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Herval, Jaguarão, Morro Redondo, Pedras Altas, Pedro Osório, Pelotas, 
Pinheiro Machado, Piratini, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, São José do 
Norte, São Lourenço do Sul, Tavares e Turuçu. 

2	 Os 11 setores produtivos estudados são: agropecuária; indústria de transformação e extrativa;produção 
e distribuição de eletricidade;construção civil;comércio;transporte;serviços de informação;intermediação 
financeira;atividades imobiliárias;administração pública; e outros serviços.

3	 Richardson (1978) aponta que esse método pode superestimar a interdependência intrarregional.
4	 Quando os dados estatísticos de um setor para uma região não estão disponíveis, pode-se utilizar 

o emprego, o valor adicionado e a demanda final para o cômputo indireto do valor bruto da produção  
(RICHARDSON, 1978; MILLER; BLAIR, 2009; ROUND, 1983).

5	 Para uma prova formal das afirmações, ver Dietzenbacher(1992).
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Anexo
Tabela 3 - Matriz de insumo-produto estimada(resolvida) doCorede Sul do RS para o ano 2008. 

(Milhões de reais de 2008)

    Setores produtivos                                                     1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 Demanda VBP*
Agropecuária (1) 328,9 1034,5 0,3 1,4 0,6 2,6 0,1 0,1 0,0 3,9 17,0 1019,0 2408,6
Indústrias de 
transformação e extrativa 
(2)

344,6 1963,9 26,9 143,1 60,2 264,9 13,6 11,6 2,6 79,7 224,8 6766,2 9902,2

Produção e distrib. de 
eletric. e gás, água (3)

3,3 75,4 40,5 0,6 9,7 5,0 2,3 1,5 0,2 19,0 20,5 299,9 477,8

Construção civil (4) 0,0 11,5 0,1 20,8 1,5 0,2 3,2 4,1 17,2 86,0 17,2 722,2 884,1
Comércio e Serviços de 
Manut. e Reparação (5)

29,4 215,7 2,6 18,9 36,2 30,1 9,0 3,0 0,9 13,1 33,8 1260,5 1653,2

Transporte, armazenagem 
e correio (6)

20,3 239,3 7,2 6,6 57,8 72,2 9,8 4,8 0,8 16,3 34,2 769,8 1239,0

Serviços de informação 
(7)

2,7 44,5 3,4 1,0 10,9 6,4 50,0 21,1 0,8 73,8 78,9 241,2 534,7

Intermediação financeira, 
seg. e previdência  (8)

7,9 211,4 4,5 6,3 23,3 19,7 11,2 59,5 2,5 95,8 16,3 182,8 641,3

Atividades imobiliárias e 
aluguéis (9)

1,0 58,0 2,1 2,7 44,7 10,4 17,0 4,2 2,7 50,5 38,4 731,6 963,3

Administração, saúde e 
educação públ. (10)

0,5 7,7 0,8 0,5 2,5 1,9 1,2 1,0 0,2 4,2 3,7 2645,5 2669,5

Outros serviços (11) 0,4 114,6 15,9 11,5 57,6 30,3 33,1 33,1 5,8 136,1 103,6 1649,5 2191,4

Valor Adicionado 346,7 3917,4 174,5 205,1 180,1 210,1 117,6 93,0 11,4 362,8 414,3    

Importações 2408,6 9902,2 477,8 884,1 1653,2 1239,0 534,7 641,3 963,3 2669,5 2191,4    

Valor bruto da produção 2408,6 9902,2 477,8 884,1 1653,2 1239,0 534,7 641,3 963,3 2669,5 2191,4    

Fonte:	 Elaboração própria a partir de cálculos dos autores com base nos dados brutos daFundação de Economia e Estatística 
Siegfried Emanuel Heuser (2014).

Nota: *VBP representa o valor bruto da produção.
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Gestão fiscal, desenvolvimento e 
eleição municipal: uma análise da 
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1 Introdução
O papel do Estado está presente na história desde os primórdios da existência 

de comunidades civilizadas. Assim, o governo surge como um fato natural da evo-
lução das sociedades humanas, como forma de organizar e de disciplinar melhor as 
relações entre as pessoas (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008).

Vasconcellos e Lopes (2008, p.8) definem por governo apenas as funções típi-
cas do Estado: “administração direta, judiciário, legislativo, provisão de segurança 
nacional e etc., que dependem de dotação orçamentária”.

Tanto Vasconcellos e Lopes (2008) quanto Giambiagi e Além (2008) corrobo-
ram com a ideia de que é função do Estado prover serviços públicos à sociedade. 
O Estado assume as atividades que são importantes para a sociedade e para de-
sempenhar essas atividades políticas, sociais, econômicas e administrativas, ele 
se utiliza de recursos advindos da arrecadação tributária para seu próprio funcio-
namento administrativo e para que cumpra o seu papel, garantindo à sociedade a 
implementação de políticas que prestem os serviços de interesse geral que lhe são 
atribuídos.

A administração pública brasileira está dividida em três esferas: governo fe-
deral, governo estadual e governo municipal, segundo afirma Simonsen e Cysne 
(2007). A Constituição Federal de 1988 foi um divisor de águas que reconheceu 
os municípios como membros da federação e os colocou em condição de igualdade 
de direitos e deveres com os estados, dando a esses maior autonomia para coletar, 
controlar e gastar receitas e, portanto, gerando maior eficiência nos gastos públicos 
e na alocação de recursos (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008)

Houve inegável avanço no processo orçamentário brasileiro, pois a nova cons-
tituição federal, além de introduzir o processo de planejamento ao ciclo orçamentá-
rio, reforçou, sobretudo, o Poder Legislativo. Em seu artigo 165, a nova carta indica 
que, por iniciativa do poder Executivo, devem ser estabelecidas, além do Plano 
Plurianual (PPA), Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e ainda Leis Orçamen-
tárias Anuais (LOA) (ABRUCIO; LOUREIRO, 2004).

Além disso, a Constituição de 1988 aumentou os recursos fiscais disponíveis 
dos estados e municípios sem, entretanto, definir com clareza as novas atribuições 
dessas esferas de governo, como defendem Giambiagi e Além (2008). A falta de 
planejamento e as novas condições de superposição de responsabilidades em que 
se encontravam os estados e municípios forçaram a expandir os seus gastos.  Isso 
se deu especialmente com a contratação de novos funcionários, a construção de 
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novas obras, serviços de saúde e de educação, refletindo, consequentemente, em 
desperdício de recursos.

Apesar de já haver mais de 20 anos da inserção dos municípios nas respon-
sabilidades administrativas do Estado, ainda ocorre uma má administração dos 
recursos pelas prefeituras, gerando deficiências do setor na provisão dos serviços 
públicos, desencadeando, desse modo, uma insatisfação na população que pode ser 
demonstrada nas urnas. 

Também é possível que municípios menos desenvolvidos sofram mais com tais 
deficiências, justamente pela falta de uma provisão mais eficiente, que induz a cer-
to descuido com a gestão dos recursos públicos. Diante desse fato, indaga-se: uma 
boa gestão fiscal dos municípios proporciona desenvolvimento e a população usa 
seu poder de voto para premiar ou rejeitar essa gestão?

A resolução dessa questão irá esclarecer sobre o problema colocado. O en-
tendimento sobre o assunto também irá enriquecer a literatura, pois seus resul-
tados fornecerão subsídios para o entendimento da gestão fiscal, bem como do 
desenvolvimento. 

Diante o exposto, o principal objetivo deste artigo é verificar se o desenvolvi-
mento municipal influencia a gestão fiscal dos municípios nordestinos, bem como 
se os eleitores premiam ou não as gestões fiscais a partir da reeleição ou não do pre-
feito. A escolha dos anos de 2006 e 2010 se deve às novas dinâmicas eleitorais, ao 
novo contexto da política brasileira, bem como às dinâmicas econômicas regionais.

Para atender ao proposto, este artigo é divido da seguinte forma: além desta 
introdução, a segunda seção trata do referencial teórico, a terceira parte descreve a 
metodologia aplicada e o modelo econométrico, a quarta parte analisa os resultados 
e, por fim, as considerações finais. 

2 Desenvolvimento econômico e democracia
A recente redemocratização do Brasil, que trouxe liberdade de expressão e 

direito do cidadão de escolher seu representante, veio acompanhada de uma preo-
cupação para os políticos: a aprovação popular.

Os eleitos, durante seu pleito, governam de maneira que satisfaçam às neces-
sidades da população, provendo saúde, educação, segurança, bem-estar etc., além 
da eficiência dos gastos públicos. Essas têm sido algumas das exigências da socie-
dade, em que o contribuinte espera que seus gestores mantenham uma prestação 
de serviços públicos de qualidade, usando racionalmente os recursos disponíveis e 
evitando a corrupção.
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Essa situação em que instituições que permitam a escolha de governantes 
que, do ponto de vista pessoal, tenham espírito republicano e sejam competentes, 
e do ponto de vista democrático, sejam representativos e permanentemente res-
ponsabilizados (accountable) perante a própria sociedade é apontada por Bresser-
-Pereira (2004) como uma das evidências da ocorrência de um “bom Estado”.

Acontece que, na administração pública, há um constante conflito entre bu-
rocratas e políticos. Para os técnicos ou burocratas, “os políticos são fonte de inefi-
ciência uma vez que podem ser corruptos ou facilmente pressionados a atender às 
demandas de seu eleitorado a fim de se reeleger” (ABRUCIO; LOUREIRO, 2004, 
p. 77). 

Abrucio e Loureiro (2004) advogam que as esferas técnicas e políticas deviam 
se separar porque, segundo eles, haveria certa superioridade da razão técnica so-
bre a lógica política, pois os políticos se comportam sempre de forma irresponsá-
vel e descomprometida com o futuro, comprometidos sempre com fins populistas e 
eleitoreiros.

Não obstante, na atual sociedade democrática é necessário que ambos os la-
dos trabalhem em união. Diante desse cenário, surgiu a discussão da temática de 
accountability1 democrática, que rejeita a ideia de que política e economia sejam 
práticas contrárias. Pressupõe, ainda, que a política não seja uma prática geradora 
de ineficiência, mas que a pressão da população sobre o governo corrige e melhora 
as políticas públicas.

Sobre a questão de desenvolvimento, Bresser-Pereira (2006, p. 6) o conceitua 
como sendo “um processo de aumento do capital humano, ou seja, dos níveis de 
educação, saúde e competência técnica dos trabalhadores, e da transferência dessa 
força de trabalho para setores com maior conteúdo tecnológico que implicam em 
salários mais elevados”.

Para o autor, não há desenvolvimento econômico sem lucro e investimento 
e esse é fruto do sistema capitalista injusto e desequilibrado no curto prazo, mas 
dinâmico e eficiente, que é coordenado pelo Estado na condição de organização. É 
fruto histórico de uma estrutura econômica e social em permanente transformação, 
que começou como um capitalismo da burguesia e do capital físico, mas hoje é cada 
vez mais um capitalismo dos profissionais e do capital humano ou do conhecimento 
(BRESSER-PEREIRA, 2006).

Para Sen (1993), a questão do nível de conhecimento ou expansão educacional 
tem vários papéis numa sociedade que devem ser cuidadosamente diferenciados. 
Segundo ele, níveis elevados de educação podem afetar de forma importante o de-
senvolvimento de capacidades valiosas e, por isso mesmo, o processo de desenvol-
vimento humano, conforme segue. 
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a)	 A melhor educação pode aumentar a produtividade.
b)	 Uma distribuição ampla do benefício educacional pode contribuir para uma 

melhor distribuição de renda nacional agregada entre as pessoas.
c)	 A melhor educação pode ajudar na conversão de rendas e recursos em 

funções e modos de vida diversos. 
d)	 A educação também auxilia na escolha inteligente entre diferentes tipos de 

vida que uma pessoa pode levar. 
O autor aponta ainda a boa saúde como fator de impacto sobre o desenvolvi-

mento humano, pois contribui tanto para o aumento da produtividade como para a 
capacidade de converter rendas e recursos em qualidade de vida.

Segundo Becker (1964) e Sampaio (2007), a educação é um investimento que 
leva à aquisição de conhecimento e ao aumento da produtividade, proporcionando 
um incremento na renda. Os benefícios da educação e da saúde dos indivíduos, 
aplicados ao mercado de trabalho, podem afetar tanto o serviço público quanto o 
setor privado. Sendo assim, pessoas mais instruídas e com mais qualidade de vida 
têm melhores níveis de produtividade, o que, no exercício da função, colabora para 
uma melhor administração pública municipal.

Tanto Sen (1993) quanto Fleury (2001) afirmam que o desenvolvimento diz 
respeito ao povo e ao seu bem-estar, o que envolve a habilidade para delinear suas 
vidas. Para os autores, o desenvolvimento deve ser, inclusive, das gerações futuras 
e da terra que irão herdar. Deve-se comprometer as pessoas, pois sem a partici-
pação delas nenhuma estratégia pode ter resultado duradouro. Essa noção de de-
senvolvimento como bem-estar significa que medidas de desenvolvimento devem 
incluir não apenas taxas de crescimento, mas também a dispersão, a composição 
e a sustentabilidade daquele crescimento. Em uma avaliação ideal do desenvolvi-
mento, o progresso deveria ser medido pelos avanços humanos e ambientais, antes 
de considerar indicadores intermediários, tal como o PIB (FLEURY, 2001).

A relação entre o nível de desenvolvimento com a democracia é apontada por 
Fleury (2001, p. 3) como sendo diretamente relacionada, em que, quanto mais prós-
pera for a nação, maiores são as probabilidades de que ela seja democrática, pois: 

[...] só numa sociedade em que relativamente poucos cidadãos vivam no nível de pobreza 
real, poderá existir uma situação em que a massa da população inteligentemente participe 
na política e desenvolva a autodisciplina necessária para evitar sucumbir aos apelos de 
demagogos irresponsáveis.

Fleury (2001, p. 3), em concordância com Amartya Sen e Bresser-Pereira, ar-
gumenta que:
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[...] a riqueza diminui os estorvos tanto públicos quanto particulares, e facilita a acomo-
dação social. A educação faz aumentar o número de profissionais qualificados e o grau de 
sofisticação dos cidadãos. O crescimento econômico incrementa a classe média, baluarte da 
democracia estável e eficaz. A estabilidade da democracia decorreria, pois, das transforma-
ções levadas a cabo na estrutura social pelo avanço da modernização.

Com isso, considera-se a hipótese sustentada pela teoria da modernização que 
concebe o desenvolvimento econômico como condição de possibilidade de preserva-
ção da democracia política, pois admite que uma rápida modernização pode levar a 
uma revolução das expectativas crescentes. 

Accountabilities
Não há uma tradução absoluta para o termo accountability. Ele surgiu em 

meados dos anos 1980 em países de língua inglesa e, de maneira geral, corresponde 
à administração pública, no dever da prestação de contas, da transparência na ges-
tão de recursos além da eficiência na realização da atividade financeira do Estado. 

Para Horochovski (2008), trata-se de um conceito modesto cuja ideia central é 
controlar, mitigar, não eliminar poderes políticos nem tampouco determinar como 
se deve exercê-los. É modesto também na pretensão de supervisão, em face da 
natural opacidade do poder. Se fosse possível a transparência absoluta, não seria 
necessário submeter os agentes a esse importante elemento de governança, que en-
volve responsabilidade por decisões e ações, frequentemente para prevenir o abuso 
de poder e outras formas de comportamento inapropriado por parte dos gestores 
(ALBUQUERQUE, 2007).

O’Donnell (1998, p. 11) diferencia accountability em duas linhas: horizontal e 
vertical. Segundo ele, a accountability horizontal é definida pela:

[...] existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e que estão de fato 
dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervisão de rotina a sanções 
legais ou até o impeachment contra ações ou emissões de outros agentes ou agências do 
Estado que possam ser qualificadas como delituosas. Para que esse tipo seja efetivo deve 
haver agências estatais autorizadas e dispostas a supervisionar, controlar, retificar e/ou 
punir ações ilícitas de autoridades localizadas em outras agências estatais.

Já a accountability vertical2 acontece por meio de eleições razoavelmente li-
vres e justas nas quais os cidadãos podem punir ou premiar um mandatário votan-
do nele, ou nos candidatos que o apoiam, na eleição seguinte.

Essa relação entre representante e representados é nomeada por Arato (2002) 
e Vieira (2005) por accountability política. Segundo eles, a accountability assu-
me um caráter retrospectivo, ou seja, significa que haverá uma avaliação popular 
das ações passadas e que os representantes não podem, sem sérias consequências, 
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afastar-se dos interesses e das opiniões daqueles que constituem a suposta sobera-
nia das democracias.

A accountability societal surge como uma nova ferramenta em locais em que 
as eleições já não são a única maneira do cidadão participar do controle político 
da sociedade, pois independe do calendário eleitoral, mas a liberdade de opinião 
e o acesso a variadas formas de informação permitem a participação da sociedade 
como verdadeiros reclamantes, denunciando atos ilegais de autoridades públicas, 
articulando reinvindicações, acionando a mídia e utilizando-se de outros mecanis-
mos de accountability horizontal (ARATO, 2002).

Segundo Campos (1990), deve-se considerar que o termo accountability está 
relacionado com a terminologia prestação de conta. Tal dispositivo contemplaria 
amplamente o fenômeno da accountability se não fosse o sentido forma e restritivo 
com que é definida a prestação de contas, a qual se resume a um demonstrativo da 
conformidade dos atos praticados com as normas e dispositivos legais pertinentes, 
como bem demostram as definições adotadas pelo TCU: 

Prestação de contas: processo formalizado que apresenta as contas dos administradores 
e responsáveis de órgãos e entidades da administração indireta, incluídas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Federal, bem como dos fundos admi-
nistrados ou geridos por órgãos ou entidade federal, dos serviços sociais autônomos, das 
contas nacionais das empresas supranacionais, as quais serão submetidas a julgamento no 
Tribunal (TCU, 1999).

Portanto, pode-se entender a accountability como um processo de avaliação, 
de prestação de contas e de responsabilização permanente dos agentes públicos em 
razão dos atos praticados em decorrência do uso do poder que lhes é outorgado pela 
sociedade. 

2.1 Os municípios e a Legislação Orçamentária

É pela necessidade de regular a atuação dos agentes, dos políticos, dos buro-
cratas e do público em geral que são implementadas as regras na sociedade, a fim 
de minimizar condutas indesejáveis estabelecendo comportamentos permitidos e 
proibidos.

Para execução da máquina pública, foram instaladas leis que visam garantir 
a lisura na gestão pública, mas, em contrapartida, impõe muitas amarras e res-
trições para os gestores públicos. A Constituição de 1988 definiu um novo mode-
lo orçamentário, ampliou as prerrogativas do Poder Legislativo, assegurando sua 
participação efetiva em todo o processo de planejamento público. Permitiu ainda 
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que a apresentação de emendas fosse inserida em todo o processo, exceto em servi-
ços da dívida, em transferências constitucionais e sobre as dotações orçamentárias 
de pessoal (VIGNOLI, 2004).

Esse Modelo Orçamentário é composto por três instrumentos interdependentes:
a)	O Plano Plurianual (PPA, doravante) busca alocar recursos públicos de 

modo racional e eficiente, utilizando técnicas de planejamento e define as 
diretrizes das despesas de capital, dos gastos decorrentes dessas despesas 
de capital e de novos programas de duração continuada objetivando alcan-
çar o desenvolvimento do país. O PPA deve ser apresentado ao Legislativo 
até a data de apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO, de 
ora em diante) no primeiro ano de mandato, vigorando por um período de 
quatro anos até o fim do primeiro ano próximo período de governo, dando 
ao PPA o caráter não só de política de um governo, mas de ação de Estado 
(VIGNOLI, 2004; PEREIRA, 2009).

b)	A LDO deve definir, em consonância com o PPA, as prioridades e as metas 
da Administração Pública Federal, a estrutura e a organização dos orça-
mentos, as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos da 
União e suas alterações, as disposições sobre a dívida pública federal e as 
despesas com pessoal e encargos sociais, a política de aplicação dos recursos 
das agências financeiras oficiais de fomento, os custeios sobre alterações na 
legislação tributária e sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo das obras 
e serviços com indícios de irregularidades graves (PEREIRA, 2009);

c)	A Lei Orçamentária Anual deve dispor sobre a alocação dos recursos pre-
vistos na composição dos programas, projetos e atividades, explicitados de 
acordo com as diretrizes estabelecidas da LDO. Esse é um instrumento de 
execução de planos e programas, de obras e serviços, que estima as receitas 
e define as despesas para o ano seguinte (VIGNOLI, 2004; LUQUE; SILVA, 
2004).

Ao longo dos anos, percebeu-se que a distância entre aquilo que se planejava 
(PPA) e o que era executado era muito grande, conforme pontuam Luque e Silva e 
foi para:

[...] tentar ampliar a eficiência do processo orçamentário governamental equilibrado que 
um novo arcabouço institucional foi criado, com a aprovação da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal (LRF), 
complementada pela Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, que estabelece penas – que 
variam de multa até reclusão de até 4 anos – para os gestores que desobedecerem algumas 
das regras estabelecidas. A Lei Complementar nº 101 regulamenta alguns artigos da Cons-
tituição de 1988, especialmente o artigo 163, que dispõe sobre finanças públicas, o artigo 
165, sobre o sistema orçamentário do setor público e o artigo 169 relativo às despesas pú-
blicas com pessoal (LUQUE; SILVA, 2004, p. 205).
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Luque e Silva (2004, p. 205) descrevem os cinco grandes objetivos desse novo 
conjunto de regras inseridos pela Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal (LRF, 
doravante), a fim de disseminar a chamada prática de gestão fiscal responsável por 
todos os níveis de governo, portanto, abrangendo União, estados, municípios e seus 
órgãos indiretos, a saber:

a)	O planejamento fiscal.
b)	O disciplinamento do uso dos recursos públicos no último ano de mandato.c) 

A definição de condições para o endividamento e gasto financeiro público.
c)	A definição de limites de gastos com pessoal, incluindo previdência, por ní-

vel de governo e pelos diversos poderes.
d)	A incorporação da transparência e participação popular na gestão fiscal.
A partir desses aspectos teóricos mencinados até aqui, na sequência, serão 

apresentados  os procedimentos metodológicos.

3 Metodologia
No intuito de verificar a influência do desenvolvimento municipal sobre a ges-

tão fiscal dos municípios do Nordeste, aplicou-se um processo de estimação econo-
métrica para a análise dos dados. 

Buscou-se verificar, inicialmente, se um alto nível de Desenvolvimento Muni-
cipal afeta positivamente o modo de aplicação dos recursos públicos pelos gestores 
municipais. Os dados utilizados foram obtidos no site da Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).

Além disso, procurou-se verificar se os eleitores premiam ou não as gestões 
fiscais a partir da reeleição do prefeito. E por último, com o intuito de que os resul-
tados fossem contrapostos e comparadas ao longo do tempo, foram selecionados os 
anos de 2006 e 2010 para analisar as diferenças nos níveis dos indicadores de uma 
gestão a outra.

3.1 Variáveis Dummy

Utilizada a fim de quantificar uma variável qualitativa, a utilização de uma 
variável Dummy (dicotômica) assume dois valores, nesse caso, “um” para cidades 
em que houve reeleição dos prefeitos nas eleições de 2008 e “zero” quando não hou-
ve reeleição. Os dados foram obtidos no site do Tribunal Superior de Justiça.
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Segundo Simonsen e Cysne (2007), a utilização de números-índices acontecem 
quando se pretende medir a evolução relativa de uma ou mais séries temporais. 
Como tal, são números destituídos de qualquer grandeza dimensional.

3.1.1 Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF)

Para contribuir com uma gestão pública eficiente e democrática, o Sistema 
Firjan desenvolveu o Índice Firjan de Gestão Fiscal – IFGF. Trata-se de uma ferra-
menta de accountability que tem como objetivo estimular a cultura da responsa-
bilidade administrativa, por meio de indicadores que possibilitem o aperfeiçoamen-
to das decisões quanto à alocação dos recursos públicos, bem como maior controle 
social da gestão fiscal dos municípios.

Composto por cinco indicadores: Receita Própria, Pessoal, Investimentos, Li-
quidez e Custo da Dívida, o índice tem como base de dados as estatísticas oficiais 
das cidades constituídas por informações orçamentárias e patrimoniais prestadas 
pelos próprios municípios e disponibilizadas anualmente pela Secretaria do Tesou-
ro Nacional (STN).

A leitura do Índice Firjan de Gestão Fiscal é simples: a pontuação varia entre 
0 e 1. Quanto mais próximo de 1, melhor a gestão fiscal do município no ano em 
observação.

3.1.2 Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM)

O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM, de ora em diante) é 
elaborado por dados de três áreas: Emprego e Renda, Educação e Saúde. Utiliza-se 
exclusivamente de estatísticas públicas oficiais. Sua leitura também é simples: o 
índice varia de 0 a 1, sendo que, quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimen-
to da localidade.

Os elaboradores do índice deixam claro que, nas análises, o cenário socioeco-
nômico no qual os municípios estão inseridos deve ser considerado, tendo em vista 
que isso influencia no comportamento dos índices.

A Figura 1 apresenta um quadro-resumo das variáveis que compõem o cálculo 
do IFDM.
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Figura 1 – Variáveis que compõe o cálculo do IFDM

Fonte: Sistema Firjan

3.2 Modelo Econométrico

O modelo utilizado para análise dos dados foi regressão múltipla, que relacio-
na duas variáveis, uma delas é dummy, que, de acordo com as teorias abordadas no 
artigo, deve ter alguma influência sobre a qualidade da gestão de cada prefeitura. 
As variáveis relacionam tanto a teoria do desenvolvimento econômico quanto a da 
accountability, para indicar o nível de qualidade no uso dos recursos municipais.

Com o objetivo de encontrar-se, de fato, como o desenvolvimento municipal afe-
ta a gestão fiscal, foram contrapostos o IFDM e o IFGF. A variável dummy “REEL”, 
que indica em quais cidades houve reeleição do candidato, buscou evidenciar se a 
gestão fiscal foi premiada ou não.

Foi utilizado apenas um modelo de regressão, o Modelo 01, a seguir, no qual 
foi feita uma comparação entre os anos de 2006 e 2010 para verificar se houve uma 
melhora na relação entre os índices ao longo do tempo. Em terceiro, a dummy foi 
inserida a fim de indicar se a reeleição dos prefeitos gera um efeito de continuidade 
no modo como são geridos os recursos. 

O modelo usado na construção da pesquisa está descrito na equação 01:

	 UGFi =β0 + β1 IDMi + β2 REELi + εi	 (01)

Em que:
IFGFi = Índice de Gestão Fiscal do município i;
IFDMi = Índice de Desenvolvimento Municipal do município i;
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REELi = Dummy de Reeleição do município i, tal que REEL=1 se a reeleição 
ocorreu e REEL=0 se ela não ocorreu;

ɛi = erro aleatório;
i = 1, 2, 3, ..., 1569.
Para a estimação dos coeficientes, utilizou-se o Software Econométrico  

Stata 12.

4 Resultados e discussões
Os resultados e a discussão são apresentados em quatro seções. Primeiro, 

tem-se uma descrição das responsabilidades municipais e do desempenho dos mu-
nicípios nordestinos no campo da Gestão Fiscal. Na subseção seguinte, faz-se uma 
breve descrição das características da Região Nordeste. Na terceira subseção é fei-
ta uma análise comparativa dos resultados para a região Nordeste nos anos de 
2006 e 2010. Por fim, é feita uma análise temporal para os resultados da Dummy 
de reeleição.

4.1 Gestão fiscal dos municípios

Na parte inferior do ranking do Relatório IFGF (2007, p.14), descreve-se que 
há uma maciça presença de municípios do Nordeste: 74,6% dos 500 piores resul-
tados do IFGF são nordestinos. Os dados ilustram essa situação: 96% dos 1.654 
municípios nordestinos obtiveram D no IFGF Receita Própria; 509 ultrapassaram 
o limite prudencial da LRF para gastos com pessoal, 65% registraram conceito C 
ou D no IFGF Investimentos e 556 sequer detinham recursos para fazer frente aos 
restos a pagar, recebendo zero no IFGF Liquidez. Já a participação no Top 500 do 
IFGF 2010 foi a menor entre as regiões (4,8%), a despeito de ser a região do país 
com o maior número de municípios (1.654, ou 31,4% do total).

Na esfera estadual, a Paraíba apresenta o quadro mais crítico, com 92 municí-
pios entre os 500 piores IFGF do Brasil. Isso significa dizer que 43,6% dos 211 mu-
nicípios paraibanos integraram esse grupo em 2010, maior proporção entre todos 
estados brasileiros. Também, há grande concentração de municípios da Bahia (82), 
de Pernambuco (60) e do Piauí (42).

No extremo inferior do ranking, entre os 100 piores resultados do Brasil, a 
Paraíba também é o estado com o maior número de municípios (32). Outros 53 mu-
nicípios da região Nordeste completam a ampla maioria (85) dos 100 piores. Nesses 
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casos, a elevada dependência de transferências intergovernamentais e o alto com-
prometimento do orçamento com gastos de pessoal parecem impedir a execução dos 
investimentos planejados, que se transformam em volumosos restos a pagar.

Mesmo uma década após a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a análise dos maiores e menores resultados do IFGF 2010 não deixa dúvidas de 
que a cultura de prudência e eficiência na gestão das contas públicas ainda não é 
universal no Brasil, ainda que todos os municípios brasileiros sejam regidos pela 
mesma legislação fiscal.

4.2 Desenvolvimento municipal

Uma breve análise descritiva da Região Nordeste é apresentada na Tabela 1 
com informações pertinentes como população, quantidade de cidades por estado, a 
posição no ranking em que o estado se encontra na classificação nacional e os dados 
detalhados nos extrato de Emprego, Educação e Saúde apresentados por estado.

Tabela 1 – Caracterização da região Nordeste segundo IFDM de 2010

Estado Municípios População Ranking IFDM geral Emprego & Renda Educação Saúde

Alagoas 102 3.120.494 27 0,5943 0,4402 0,6036 0,7392

Bahia 417 14.016.906 18 0,6803 0,7292 0,6025 0,7092

Ceará 184 8.452.381 10 0,7333 0,6645 0,7403 0,7951

Maranhão 217 6.574.789 22 0,6337 0,5563 0,6608 0,6839

Paraíba 223 3.766.528 20 0,6593 0,5352 0,6548 0,7880

Pernambuco 185 8.796.448 11 0,7320 0,7463 0,6739 0,7757

Piauí 224 3.118.360 19 0,6619 0,5403 0,6864 0,7590

Rio Grande do 
Norte 167 3.168.027 16 0,6898 0,5631 0,7254 0,7809

Sergipe 75 2.068.017 15 0,6920 0,6433 0,6730 0,7596

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados do IBGE e Relatório IFDM para o ano de 2010.

A Região Nordeste é composta por nove estados, num total de 1.794 municí-
pios e concentra 27% da população de todo o território nacional.

Nessa região, os dados apontam para baixo nível de desenvolvimento munici-
pal,  ou seja, 67,6% dos municípios da região ainda apresentam IFDM abaixo de 0,6 
pontos, isto é, têm nível de desenvolvimento baixo ou regular e apenas quatro cida-
des das 1.569 analisadas apresentaram índices maiores que 0,8, o que representa 
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que apenas quatro cidades nos nove estados da região estão em um alto estágio de 
desenvolvimento.

As cidades que apresentaram bons resultados quanto ao seu desenvolvimento 
são Eusébio – Ceará, Recife – Pernambuco, Teresina – Piauí e Natal  –  Rio Grande 
do Norte.

Outras 543 cidades apresentaram nível moderado, com o índice entre 0,6 e 
0,8. Nota-se que as cidades que lideram os maiores IFDM são, necessariamente, 
as que mais se destacam economicamente na sua localização, ou seja, fica evidente 
que a força do comércio, do turismo e de demais fatores que afetam a renda da ci-
dade impactam positivamente no desenvolvimento humano do município.

O Estado do Ceará foi o que apresentou o maior número de cidades nesse 
intervalo, 64% das cidades, ou seja, 117 das 184 cidades do estado estão com desen-
volvimento humano moderado. Em segundo lugar, o estado do Rio Grande do Norte 
concentra mais de metade dos seus municípios nessa faixa de desenvolvimento.

Em contrapartida, os estados de Alagoas, Piauí e Maranhão disputam os pio-
res índices de desenvolvimento humano nos municípios. Mas o estado do Mara-
nhão é que apresenta dados preocupantes, em que 30% das cidades estão com ín-
dices abaixo de 0,5.

4.3 Análise comparativa da região Nordeste entre  
2006 e 2010

Nas regressões estimadas para a Região Nordeste ficou provado que o IFDM 
afeta positivamente o IFGF municipal, como mostra a Tabela 2, isso porque os 
investimentos em Saúde, Educação e Emprego, que elevam o nível de Desenvolvi-
mento Humano das cidades, geram retorno positivo no modo como as prefeituras 
gerem seus recursos.

O R2  ajustado representa a proporção da variabilidade de IFGF explicada pe-
las variáveis IFDM e a Dummy de Reeleição – Reel. As variáveis explicam 0,36% 
do modelo no ano de 2006 e 0,76% no ano de 2010. A Estatística F indica que em 
todos os casos são estatisticamente diferentes de zero.

Na região Nordeste, o aumento de uma unidade no IFDM gerou uma elevação 
de 0,0988 no IFGF dos municípios, enquanto que, para o ano de 2010, a elevação 
no IFGF foi de 0,1154. Os índices se mostraram diretamente relacionados de modo 
que as cidades que apresentam baixos níveis de desenvolvimento possuem também 
baixos níveis de Gestão Fiscal. Essa afirmação foi observada nos resultados apre-
sentados na Tabela 2.
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Uma das possíveis razões para isso é que o próprio corpo técnico que trabalha 
nas prefeituras é oriundo desse perfil populacional, portanto, no nordeste há baixo 
nível de instrução escolar, baixa especialização da profissão e raramente tem ensi-
no superior completo.

Tabela 2 – Descrição dos resultados

Discriminação Nordeste 2006 Nordeste 2010

IFDM 0,0988 ** 0,1154361 **
Reel 0,012411*** 0,0196811**
N. de observações 1569 1569

R2 Ajustado 0,0036 0,0075

Estatística F 3,85
(0,0216)

6,94
(0,0010)

Fonte: Elaboração própria.

Nota: * significância a 1%; ** significância a 5%; *** significância a 10%, NS é não significativo.

Na região Nordeste, faz parte do perfil cultural da população o envolvimento 
com a política, mas, devido ao baixo grau de instrução que prevalece na maioria das 
cidades, não é praticada uma accountability societal de modo a fiscalizar a atuação 
dos gestores públicos e exigir dos prefeitos melhores resultados com baixos custos.

 Ao contrário, os prefeitos, que têm uma maior aproximação do seu eleitorado 
do que outros governantes, sabendo que a população nordestina personifica as de-
cisões políticas, veiculando a figura do prefeito como responsável pela boa ou pela 
má situação econômica e social da cidade, tentam conciliar ações burocráticas e 
ações políticas.

Pode-se inferir que os métodos corruptos que afetam a contabilidade das pre-
feituras podem estar no desvio de recursos que seriam destinados a uma área com 
gastos maiores e de retorno mais lento, como, por exemplo, investimentos em me-
renda escolar, mas acabam sendo investidos em ações que possam garantir retorno 
imediato aos eleitores e maior popularidade ao prefeito, como por exemplo, as fes-
tividades de carnaval, festas juninas entre outras. 

 Podem estar também no pagamento de subornos e propinas incorporadas à 
execução de projetos, em que a exigência desses excedentes para pagamentos extras 
superfaturam o custo dos bens fornecidos e dos serviços prestados às prefeituras.
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4.4 Efeito da Dummy de Reeleição nos municípios 
nordestinos nos anos de 2006 e 2010

Nas regressões estimadas para a região Nordeste ficou provado que a variável 
Dummy inserida no modelo para Reeleição mostrou-se significativa, isso significa 
que a reeleição também é uma variável explicativa no modelo e afeta positivamente 
o IFGF. Os resultados apresentados para a Dummy no ano de 2006 foi de 0,012411, 
e para o ano de 2010 houve um aumento dos parâmetros, para 0,0196811. 

Esse efeito da reeleição pode ter duas razões: os prefeitos eleitos podem asso-
ciar o fato de terem sido reeleitos por uma visão retrospectiva por parte do eleitora-
do e, portanto, terem sido premiados com uma permanência no poder, assim como 
podem enxergar a reeleição como um voto de confiança dos eleitores e se sentirem 
obrigados a manter, senão melhorar, os efeitos da sua gestão.

As eleições não se mostram válidas como um exercício de accountability de-
mocrática nessa região, isto porque os políticos, além de direcionarem as políticas 
públicas na direção das preferências dos eleitores na tentativa de atrair votos, 
ainda seguem uma tendência de manipulação, de uso estratégico da imperfeição 
e da assimetria da informação, pois têm nítida vantagem informacional sobre os 
eleitores, e sabem que cidadãos informados podem representar um limitador da 
autonomia de suas ações (HOROCHOVSKI, 2008).

5 Considerações finais
Esse artigo teve como propósito fundamental prover evidências de que o de-

senvolvimento municipal afeta a decisão de alocação dos recursos disponíveis das 
prefeituras ao longo do tempo na região nordeste. 

Adicionalmente, os testes realizados procuraram prover resultados que per-
mitissem avaliar como as eleições influenciam a forma pela qual as prefeituras dos 
municípios nordestino alocam seus recursos disponíveis.

Os resultados indicam que o desenvolvimento municipal afeta a máquina pú-
blica, pois níveis elevados de saúde e de educação aumentam a produtividade do 
servidor público. A educação possui ainda outras características que afetam di-
versas áreas do desenvolvimento humano, pois pode contribuir para uma melhor 
distribuição de renda nacional agregada entre as pessoas.

De igual maneira, o comércio, o emprego, a renda e a industrialização afe-
tam o desenvolvimento humano, pois aumentam os níveis de emprego e geram 
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incremento na renda; dessa maneira, o poder público pode reter mais impostos 
para aplicar em bens públicos, assim como os próprios trabalhadores podem con-
verter sua renda excedente em qualidade de vida. Podem fornecer-se melhorias 
que o poder público não é capaz de oferecer, como, por exemplo, investimentos es-
pecíficos em educação e em saúde.

Uma das possíveis razões para que algumas cidades possuam níveis muito 
baixos de IFGF é que haja a ocorrência de “regimes autoritários subnacionais” nos 
municípios nordestino. Essa autonomia associada à ausência de participação po-
pular em fiscalizações periódicas (accountability societal) cria um cenário em que 
faltam condições mínimas para uma democracia política efetiva.

O que acontece, aparentemente, é que a população nordestina acredita que a 
única maneira de participação política possível seja a partir do voto, vale dizer, a 
única modalidade de accountability, vertical ou não, que pode ser exercida pelos 
cidadãos comuns. 

Essa pesquisa não esgota o assunto, pelo contrário, suscita novos debates na 
sociedade brasileira que vive um momento de transformação na gestão e na trans-
parência pública, nesse sentido, sugere-se para futuras pesquisas a análise para 
outras regiões do Brasil, bem como uma comparação entre elas.
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Fiscal management, development and municpal  
election: an analysis of the  northeast regiona  

from 2006 to 2010

Abstract

This paper have to determine whether there is a relationship between the level of develop-
ment and the quality of fiscal management in the cities of the Northeast region, and verify 
that the population use their voting power to award or reject the management re-electing 
mayors. The methodology used an econometric model where, through a multiple regres-
sion were listed Índice Firjan de Gestão Fiscal - IFGF, de Desenvolvimento Municipal – 
IFDM 2006 to 2010, in addition to the dummy Reelection. Secondary data were obtained 
at the site of the Federation of Industries of the State of Rio de Janeiro (Firjan). It was 
found that there is a positive relationship between quality of public administration and 
municipal levels of development and the northeastern voters tend to trust a second term 
to a mayor who promoted improvement in municipal development levels.
	
Keywords: municipal development; fiscal management; re-election.

Gestión fiscal, desarrollo y elección municipal:  
un análisis de la región Nordeste de 2006 a 2010

Resumen

Este artículo tiene como objetivo verificar se hay una relación entre el nivel de desarrollo 
y la calidad de la gestión fiscal en los municipios de la región nordeste, además de verifi-
car si la población usa su poder de voto para premiar o rechazar esa gestión reeligiendo 
los  alcaldes.  Como metodología se utilizó un modelo econométrico donde, por medio de 
una  regresión  múltiple, fueron relacionados los índices  Firjan  de gestión social –IFGF, 
de desarrollo municipal – IFDM de 2006 a 2010, además de la dummy de reelección.  Los 
datos secundarios fueron obtenidos de la Federación de las Industrias del Estado de Rio de 
Janeiro (Firjan). Se constató que hay relaciones positivas entre calidad de gestión pública, 
y los niveles de desarrollo municipal, y que los electores nordestinos, tienden a confiar en 
un segundo mandato a un alcalde que prometió mejoras en los niveles de desarrollo del 
municipio.

Palabras clave: Desarrollo municipal. La gestión fiscal. Reelección.
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Notas
1	 O termo Accountability refere-se à expressão responsabilidade com ética e remete à obrigação e à trans-

parência de membros de um órgão administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias con-
troladoras ou a seus representados. 

2	 Outros autores nomeiam esse modelo de Accountability como eleitoral ou política.
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Resumo

O objetivo deste estudo foi analisar as fontes de crescimento da produção de leite em diferen-
tes espaços geográficos brasileiros, enfocando a Região da Produção, no estado do Rio Gran-
de do Sul, no período de 2001 a 2012. Observou-se que, na média, o Brasil, o estado do Rio 
Grande do Sul e a Região da Produção, tiveram uma expansão da produção leite (de 57,5%; 
82,2% e 166,6%, respectivamente) explicada em maior parte pela expansão da produtividade 
(de 25,7%; 44,7%; e 73,0%, respectivamente) do que pela expansão do número de vacas orde-
nhadas (de 25,3%; 25,9%; e 54,1%, respectivamente), com vantagens maiores para a Região 
da Produção, seguido pelo estado do Rio Grande do Sul. A produtividade média da Região da 
Produção (4.533 litros/vaca) e da maioria de seus municípios são superiores à produtividade 
de países exportadores como a Nova Zelândia (4.099 kg). Entre 2001 e 2012, a produtividade 
marginal do Rio Grande do Sul (5.851 litros/vaca) e da Região da Produção (8.070 litros/
vaca) foram superiores à produtividade média da Argentina (5.326 kg) e da União Europeia 
(6.030 kg), respectivamente, sinalizando a produção de geração de excedentes exportáveis 
com competitividade.
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1 Introdução
Ao longo do tempo a cadeia láctea brasileira passou por grandes transforma-

ções sejam elas originadas de mudanças estruturais da demanda do produto ou da 
oferta.

As causas tradicionais atribuídas às transformações observadas na cadeia de 
lácteos brasileira a partir dos anos 1990 foram a desregulamentação do mercado do 
leite; a estabilização da economia brasileira em decorrência do plano real; e a maior 
abertura do comércio internacional de lácteos. Esses fatores tiveram como princi-
pais efeitos um aumento significativo da produção de leite e uma queda do preço 
recebido pelo produtor de leite devido a uma grande modernização da produção e 
ao aumento da competitividade. De outro lado, houve uma tendência à concentra-
ção na produção primária do leite, com redução do número de produtores rurais no 
mercado formal, e na produção industrial, com fusões e aquisições, lideradas por 
empresas privadas domésticas e internacionais, contando até mesmo com incenti-
vos de recursos públicos. 

 A tendência concentradora da produção de leite, como revelam os Censos 
Agropecuários do IBGE, está diretamente relacionada com a economia de escala 
(redução do custo de produção à medida que aumenta o tamanho da exploração) 
típica da atividade leiteira. 

Uma tendência ainda não definida é se o aumento da produção no Brasil será 
capaz de gerar excedentes exportáveis com competitividade suficiente para inserir 
o país no mercado internacional. 

Ao observar a balança comercial de produtos lácteos do Brasil (ALICEWeb/
MDIC) o que se verifica é que essa tem sido deficitária nos últimos anos, salientan-
do que esse déficit é pequeno (US$ 511 milhões em 2012) se comparado ao tamanho 
do PIB do agronegócio do leite no País (R$ 42 bilhões, segundo o Cepea – PIB da 
cadeia do leite de 2009 a preços de 2012). Em 2012 o Brasil foi exportador líquido 
de leite UHT, leite condensado, e leite modificado, sendo que estes produtos res-
ponderam por 83% das exportações; e importador líquido de leite em pó e soro de 
leite, que responderam por 70% das importações. O País foi também importador 
líquido de manteigas, queijos e doce de leite com um equilíbrio nas exportações e 
importações de iogurtes (ALICEWeb/MDIC). 

Cabe dizer que os derivados lácteos como iogurtes, queijos, manteigas e doce 
de leite, transacionados com o exterior, oferecem algum grau de diferenciação e são 
em sua maioria oriundos da Argentina e do Uruguai, não revelando perda de com-
petividade, pelo contrário revelando ganhos de bem estar ao consumidor com uma 
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maior variedade de produtos a sua escolha. Devem ser alvos de um estudo mais 
aprofundado pelas indústrias nacionais no sentido de obter uma combinação favo-
rável entre qualidade, marketing e inovação, voltado a diferentes grupos de renda, 
visando aumentar o consumo interno e conquistar consumidores internacionais.

Obviamente, além da diferenciação da produção dos derivados lácteos, para 
que a produção de leite brasileira alcance excedentes consideráveis para a exporta-
ção, mais do que somente atender ao mercado doméstico, é necessário que a produ-
ção de leite adquira contornos mais próximos dos verificados em outros países como 
Nova Zelândia e Estados Unidos, ancorando sua produção em escala e eficiência de 
custos (CARVALHO, 2007).

Como mostra Gomes (1991), decompondo as fontes de crescimento da produ-
ção de leite brasileira, essa pode crescer, aumentando o número de vacas ordenha-
das (crescimento extensivo), aumentando a produtividade (crescimento intensivo) 
e pela combinação dessas duas fontes. Para o autor, o aumento da produtividade é 
fundamental para o aumento da lucratividade do produtor, além da melhoria dos 
termos de troca (relação entre preço do produto e preço do fator de produção). 

Ressalta-se que os termos de troca flutuam normalmente ora beneficiando o 
produtor ora reduzindo sua lucratividade e esse fator como depende das condições 
agregadas de oferta e demanda da economia foge do controle do produtor enquanto 
gestor de uma propriedade empresarial. Já o aumento da produtividade é uma 
variável controlável seja pela melhoria da genética das vacas seja pela melhoria 
da alimentação. Claro o aumento de produtividade nas propriedades leiteiras bra-
sileiras podem receber o incentivo do poder público, seja ele de qualquer esfera, 
acelerando o processo de desenvolvimento da atividade em questão.

Historicamente, a produtividade do rebanho brasileiro é, em média, uma das 
mais baixas do mundo. De acordo com o Departamento de Agricultura america-
no - USDA (2013), em 2012, a produtividade média do Brasil era de 1.582 kg de 
leite/ano/vaca ordenhada, enquanto da Nova Zelândia era de 4.099 kg, Argentina 
5.3260 kg, União Europeia de 6.030 kg, e Estados Unidos de 9.837 kg. Entretanto, 
considerando as dimensões continentais do Brasil, a análise da produtividade dos 
rebanhos leiteiros por estados e regiões que concentram a produção nacional torna-
-se necessária para entender melhor o crescimento da produção de leite nacional. 
Em particular no estado do Rio Grande do Sul que, na atualidade, constitui-se no 
segundo maior produtor de leite no país.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo avaliar, a partir do ano de 2001, 
as fontes de crescimento e o nível de produtividade da produção de leite no Bra-
sil e no Rio Grande do Sul, enfocando principalmente a região de planejamento 
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Corede Produção. Com esses fins, na seção 2, são apresentados os procedimentos 
metodológicos de decomposição clássica das taxas de crescimento da produção de 
leite entre tamanho do rebanho e produtividade. Seguidamente, na seção 3, com 
base na variação da produção, do número de vacas e da produtividade marginal no 
período de 2001 a 2012, avalia-se a dinâmica do crescimento da produção de leite 
nos principais estados produtores do país, com o intuito de estabelecer se o incre-
mento da produção se deu por meio das alterações na produtividade ou foi devido 
a mudanças no tamanho do rebanho ordenhado. Na seção 4, além de avaliar a pro-
dutividade marginal, estabelece os excedentes de produção nas regiões de planeja-
mento do Rio Grande do Sul, destacando o Corede Produção e os municípios que o 
constituem. Finalmente, as principais conclusões obtidas no decorrer das análises 
são apresentadas na última seção.

2 Procedimentos metodológicos
Para avaliar as fontes de crescimento da atividade de produção de leite, utili-

zou-se o modelo shift-share tradicionalmente empregado em estudos sobre a agro-
pecuária brasileira. O modelo propõe que a variação da produção da pecuária leitei-
ra, em determinado período, pode ter seu crescimento decomposto em dois efeitos, 
sendo um, o efeito do aumento da produtividade e outro o efeito da expansão do 
rebanho. O efeito-produtividade indica as variações na produção decorrentes do 
aumento na produtividade em determinado território. É o aumento, na média, do 
volume de leite produzido por cada animal. Esse efeito decorre principalmente da 
adoção de novas tecnologias e novas técnicas de produção, ou também de um au-
mento na qualificação da mão de obra. O efeito-expansão do rebanho representa 
as variações do volume produzido que são de responsabilidade do maior número de 
vacas ordenhadas no período.

A expressão final do modelo segue o proposto por Gomes (1991), que parte da 
igualdade 
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Isso significa que a produção da atividade está relacionada com sua produti-
vidade, o tamanho do rebanho leiteiro e a interação desses dois fatores. Portanto, 
o aumento ou a redução da produção está condicionado à variação desses fatores. 

Filgueiras et al. (2004) avaliaram  as fontes de crescimento da cultura de 
pimenta-do-reino no estado do Pará decompondo a evolução do Valor Bruto da Pro-
dução (VBP), nos efeitos: área colhida, rendimento, e preço do produto.  

Um ponto a ser avaliado quando a produtividade média está em crescimento é 
a produtividade marginal. A teoria da produção mostra que quando a produtivida-
de marginal está acima da produtividade média implica que a produtividade média 
está em crescimento e que, visando atingir o ponto ótimo de eficiência econômica o 
tomador de decisão deve avançar a produção da unidade produtiva. Implica dizer 
que quando a produtividade marginal dos insumos variáveis está em crescimento 
e acima da produtividade média essa ainda não atingiu o seu ponto máximo, limite 
entre o primeiro e segundo estágio de produção, zona de máximo lucro da unidade 
produtiva.

Assim, adicionalmente aos indicadores anteriores avalia-se também neste ar-
tigo a produtividade marginal, que mede a eficiência produtiva das novas unida-
des de insumos variáveis (no caso vacas ordenhadas), dada pela seguinte equação 
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decisão deve avançar a produção da unidade produtiva. Implica dizer que quando a 

produtividade marginal dos insumos variáveis está em crescimento e acima da 

produtividade média essa ainda não atingiu o seu ponto máximo, limite entre o primeiro 

e segundo estágio de produção, zona de máximo lucro da unidade produtiva. 

Assim, adicionalmente aos indicadores anteriores avalia-se também neste artigo a 

produtividade marginal, que mede a eficiência produtiva das novas unidades de insumos 

variáveis (no caso vacas ordenhadas), dada pela seguinte equação 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = ∆𝑃𝑃
∆𝑉𝑉. 

Em conjunto, esses indicadores permitem observar quais fatores tiveram maior 

importância sobre o crescimento da produção de leite no país, nos estados, nas regiões e 

nos municípios analisados, entre os anos 2001 e 2012, e em que nível de eficiência se 

encontra a fronteira atual de produção, com base nas informações municipais agregadas 

pelo IBGE. Pode-se observar se o aumento da produção foi devido ao simples aumento 

do número de vacas ou se ao aumento de produtividade, podendo ser uma combinação 

destes dois fatores observados. Por outro viés, permite inferir acerca da dinâmica do 

crescimento e sobre o ponto sobre a fronteira de produção da atividade de produção do 

leite em diferentes espaços regionais. 

Sato (1975) observa que na análise de dados agregados, pois, como observa ao 

contrário das funções de produção micro, a função de produção macro é, depois de tudo, 

uma entidade fictícia. Não existe um único tomador de decisão macroeconômico que 

aloca otimamente os recursos ou tente maximizar os lucros coletivamente com base nessa 

função. Para analisar essa conexão, é preciso levar em conta que as firmas diferem em 

eficiência produtiva. Se todas fossem idênticas em eficiência, compartilhariam de uma 

Comentado [DC1]: Incluir nas referências finais  

.

Em conjunto, esses indicadores permitem observar quais fatores tiveram 
maior importância sobre o crescimento da produção de leite no país, nos estados, 
nas regiões e nos municípios analisados, entre os anos 2001 e 2012, e em que nível 
de eficiência se encontra a fronteira atual de produção, com base nas informações 
municipais agregadas pelo IBGE. Pode-se observar se o aumento da produção foi 
devido ao simples aumento do número de vacas ou se ao aumento de produtividade, 
podendo ser uma combinação destes dois fatores observados. Por outro viés, per-
mite inferir acerca da dinâmica do crescimento e sobre o ponto sobre a fronteira de 
produção da atividade de produção do leite em diferentes espaços regionais.

Sato (1975) observa que na análise de dados agregados, pois, como observa 
ao contrário das funções de produção micro, a função de produção macro é, depois 
de tudo, uma entidade fictícia. Não existe um único tomador de decisão macroe-
conômico que aloca otimamente os recursos ou tente maximizar os lucros coleti-
vamente com base nessa função. Para analisar essa conexão, é preciso levar em 
conta que as firmas diferem em eficiência produtiva. Se todas fossem idênticas 
em eficiência, compartilhariam de uma função de produção idêntica. As unidades 
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microeconômicas seriam todas homogêneas e não seria necessário distinguir micro 
e macro: as funções micro poderiam ser somadas para render uma unidade macro 
e não existiriam problemas de agregação.

Cabe lembrar que as vacas ordenhadas antigas e novas são de diferentes ra-
ças, obtidas de diferentes métodos de inseminação, com diferentes potenciais de 
produtividade que podem ter alcançado o seu limite ou não, dependendo do am-
biente em que elas se encontram, da disponibilidade de alimentação, capacidade 
de gestão, disponibilidade de recursos financeiros, etc. Cabe também salientar que 
talvez o tamanho do rebanho não tenha se alterado, mas houve descarte de vacas 
menos produtivas substituídas por vacas mais produtivas (melhoria genética) au-
mentando a produtividade ou tido melhorias no manejo e na alimentação. Nesse 
caso poderá ter ocorrido um deslocamento da fronteira de produção devido a me-
lhorias tecnológicas ou se foi devido á parcela menos produtiva das propriedades 
agrícolas que se aproximaram da fronteira de produção. 

Conforme Sato (1975) quanto mais heterogêneas forem as unidades produti-
vas maiores serão as possibilidades de ganhos de produtividade. A difusão tecnoló-
gica, no longo prazo, provoca o deslocamento da escala da fazenda para uma tecno-
logia superior e leva a firma a ter rendimentos crescentes de escala, chamados de 
externos à firma. Assim, para analisar mudanças na produção deve-se pensar na 
função de produção ex ante e ex post. 

Função de produção ex ante representa o grupo das técnicas mais avança-
das disponíveis. O progresso técnico desloca essa função ex ante. Algumas firmas 
inovadoras escolhem as técnicas de “melhores práticas” ao longo dessa função e 
tornam-se, portanto as mais eficientes. As defasagens de adaptação criam as dife-
renças entre as firmas, municípios e regiões. A função ex ante mostra as melhores 
combinações de insumos para produzir um dado nível de produto e os produtores 
têm de escolher uma técnica entre muitas alternativas.

Já funções ex post são de natureza de curto prazo, pois as técnicas são fixas. 
Uma técnica é caracterizada por uma coleção de bens de capital com certas espe-
cificações. Uma vez instalados esses bens, os produtores não podem alterar suas 
técnicas de produção, a menos que seus bens de capital sejam modificados em suas 
especificidades ou completamente trocados por outras.

Neste contexto, as análises feitas a seguir são elaboradas com base em dados 
agregados, que permitem observar as diferenças regionais de eficiência produtiva, 
apontando para municípios e regiões que adotam as “melhores práticas” de forma 
individual ou coletiva, podendo ter incentivos tanto privados quanto públicos. 
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Essas análises podem ter implicações tanto no desenvolvimento de pesquisa 
aplicada sobre estimativas de funções de produção, uso e intensidades de uso de fa-
tores de produção, bem como deslocamentos da função de produção por mudanças 
tecnológicas e ou outros fatores como na elaboração de políticas públicas de desen-
volvimento regional bem como definição de regiões que competirão por um mercado 
global ou que competirão a nível apenas local. 

2.1 Fontes e natureza dos dados
Os dados utilizados foram extraídos do IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística), resultados da Pesquisa Pecuária Municipal (PPM) e do Departa-
mento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA). A produção de leite no Brasil, 
levantada pelo IBGE, é medida em litros e nos demais países em kg, cuja fonte é o 
USDA.  O ano de 2001 foi estabelecido para início da análise em função de existir 
município da região do Corede Produção, foco de estudo, criado no ano de 2001, não 
havendo dados de anos anteriores. De outro viés fica interessante na medida em 
que se avalia a dinâmica da produção de leite entre o ano inicial e o ano final do 
século que se inicia. As estatísticas utilizadas representam as últimas informações 
disponíveis; portanto, o presente estudo, baseado nas fontes empregadas, tem o 
grau máximo de atualização possível. Podem-se avaliar as fontes de crescimento 
em períodos intermediários para observar acelerações e desacelerações do cresci-
mento e investigar suas causas. Optou-se em uma comparação da dinâmica espa-
cial no período como um todo.

3 Fontes de crescimento da produção de leite no 
Brasil e principais estados produtores

A Tabela 1 mostra as fontes do crescimento da produção de leite dos 10 princi-
pais estados produtores do país, que concentram 87% da produção nacional, entre 
os anos 2001 e 2012. 

Esse período foi de grandes transformações, pois no início da década o Rio 
Grande do Sul era o terceiro maior estado produtor de leite do Brasil (atrás de Mi-
nas Gerais e de Goiás), passando no final do período para a segunda posição. Esse 
fato se deve ao maior aumento da produção de leite no Rio Grande do Sul, de 82,2%, 
em contrapartida do aumento de 52,7% em Goiás. Observe-se que a produtividade 
média do Rio Grande do Sul, em 2012, (2.670 litros/vaca) foi 88% maior do que a do 
Brasil (1.417 litros/vaca) e 103% maior do que a de Goiás (1.317 litros/vaca). 
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Tabela 1 – Fontes de crescimento da produção de leite – Brasil e principais estados produtores

Produção
(1.000 litros)

Vacas Ordenhadas
(cabeças) Produtividade Variação 

Produção
Variação 

Vacas

Variação 
Produti-
vidade

Brasil e Unidades 
da Federação 2001 2012 2001 2012 2001 2012 % % %

Brasil 20.509.953 32.304.421 18.193.951 22.803.519 1.127 1.417 57,5% 25,3% 25,7%

Minas Gerais 5.981.223 8.905.984 4.474.638 5.674.293 1.337 1.570 48,9% 26,8% 17,4%

Rio Grande do Sul 2.222.054 4.049.487 1.204.371 1.516.689 1.845 2.670 82,2% 25,9% 44,7%

Paraná 1.889.627 3.968.506 1.150.617 1.615.916 1.642 2.456 110,0% 40,4% 49,5%

Goiás 2.321.740 3.546.329 2.121.271 2.692.841 1.095 1.317 52,7% 26,9% 20,3%

Santa Catarina 1.076.084 2.717.651 598.637 1.078.118 1.798 2.521 152,6% 80,1% 40,2%

São Paulo 1.783.017 1.689.715 1.732.129 1.469.829 1.029 1.150 -5,2% -15,1% 11,7%

Bahia 739.099 1.079.097 1.522.242 1.943.015 486 555 46,0% 27,6% 14,4%

Mato Grosso 442.803 722.348 412.780 589.971 1.073 1.224 63,1% 42,9% 14,1%

Rondônia 475.596 716.829 497.771 857.660 955 836 50,7% 72,3% -12,5%

Pernambuco 360.266 609.056 359.240 431.429 1.003 1.412 69,1% 20,1% 40,8%

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa

Já em relação ao número de vacas, o Rio Grande do Sul possuía o quinto maior 
rebanho do país (1,51 milhão de cabeças) bem inferior ao número de vacas em lac-
tação de Goiás (2,69 milhão de cabeças).

Como dito anteriormente, o aumento da produção de leite se deve a dois fa-
tores: aumento do número de vacas ordenhadas (em lactação) e da produtividade 
(litros de leite por vaca ao ano). Com base na Tabela 1 verifica-se que as estratégias 
dos estados Rio Grande do Sul e Goiás foram diferenciadas uma vez que no Rio 
Grande do Sul o aumento da produtividade (44,7%) foi maior do que o aumento do 
número de vacas (25,9%) enquanto no estado de Goiás ocorreu o oposto (o aumento 
do número de vacas em lactação (26,9%) foi maior do que o aumento da produti-
vidade (20,3%)). Observe que a menor produtividade de Goiás pode estar penali-
zando o produtor rural, afetando sua lucratividade e, até mesmo, pressionando os 
custos da matéria prima para a indústria, afetando sua competitividade. 

Interessante verificar que todos os estados avançaram a produção à exceção 
do estado de São Paulo (maior estado consumidor) que reduziu a produção em 
5,2%, devido à redução do número de vacas leiteiras. Outro estado que chama aten-
ção é Rondônia que aumentou a produção de leite com redução da produtividade. 

Na média, o crescimento da produção de leite no Brasil no período em análise 
(57,5%) sendo o aumento de produtividade (25,7%) maior do que o aumento do 
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número de vacas (25,3%), classificado por Gomes (1991) como intensivo. Os estados 
do Rio Grande do Sul, Paraná e Pernambuco tiveram um crescimento de produtivi-
dade (44,7%; 49,5% e 40,8% respectivamente) maior do que o crescimento do núme-
ro de vacas, tendo um crescimento intensivo. Já os estados de Minas Gerais, Goiás, 
Santa Catarina, Bahia, Mato Grosso, Rondônia tiveram comportamento oposto, 
com crescimento de produtividade (17,4%; 20,3%; 40,2%;14,4%; 14,1% e -12,5%) 
menor do que o crescimento do número de vacas. 

Interessante observar a Tabela 2 que mostra a produtividade marginal entre 
2001 e 2012 (variação no número de litros de leite/variação do número de vacas 
ordenhadas) obtida pelos principais estados produtores de leite brasileiro. O esta-
do de maior produtividade marginal foi o Rio Grande do Sul, com valor de 5.851 
litros de leite por vaca ordenhada superior às médias observadas na Nova Zelân-
dia (4.099 kg) e Argentina (5.326 kg). Observando esse indicador chama atenção a 
produtividade marginal dos estados da Bahia (maior do que a produtividade média 
observada em 2001, mas bastante baixa) e de Rondônia (menor do que a produtivi-
dade média do início do período que já era bastante reduzida).

Comparando as Tabelas 1 e 2, observa-se que a produtividade marginal das 
vacas descartadas no estado de São Paulo eram de reduzida produtividade (396 
litros por vaca), mas que no entanto não houve uma mudança estrutural no siste-
ma produtivo de forma a influenciar a mudança do nível de produtividade entre o 
início e fim do período analisado.

Pode-se aqui fazer uma reflexão sobre o comportamento dessa função de pro-
dução macro aqui investigada. Embora a produtividade marginal do estado de São 
Paulo possa não refletir a real produtividade das vacas descartadas, ela reflete a 
eficiência territorial e a lucratividade que essa produção possa alcançar. O esforço 
coletivo pode ser classificado como de baixa eficiência econômica, comparado com 
às médias e incrementos de outros estados da federação.
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Tabela 2 –	 Produtividades marginais do Brasil e principais estados produtores de leite (litros de  
leite/vaca) – 2001/2012

Brasil e Unidades 
da Federação

Variação da 
produção

Variação de 
vacas

Produtividade 
marginal

Produtividade 
média 2001

Rio Grande do Sul 1.827.433 312.318 5.851 1.845

Paraná 2.078.879 465.299 4.468 1.642

Pernambuco 248.790 72.189 3.446 1.003

Santa Catarina 1.641.567 479.481 3.424 1.798

Brasil 11.794.468 4.609.568 2.559 1.127

Minas Gerais 2.924.761 1.199.655 2.438 1.337

Goiás 1.224.589 571.570 2.143 1.095

Mato Grosso 279.545 177.191 1.578 1.073

Bahia 339.998 420.773 808 486

Rondônia 241.233 359.889 670 955

São Paulo -93.302 -262.300 356 1.029

Fonte: Tabela 1

Observa-se, na Figura 1, que no Rio Grande do Sul houve um aumento da pro-
dução de leite de 1,45 bilhões de litros de leite em 1990 para 4,04 bilhões de litros 
de leite em 2012, registrando uma elevação de 179% no período e um crescimento 
anual na produção de leite de 4,7% ao ano. Entre 2001 e 2012 a taxa de crescimen-
to anual foi de 5,6% ao ano. Essa taxa de crescimento fica ainda mais expressiva 
quando se observa que o Rio Grande do sul é o segundo maior produtor de leite do 
Brasil atrás somente de Minas Gerais, razão por que a base de cálculo é alta. No 
entanto, os estados de Santa Catarina e Paraná tiveram um crescimento na pro-
dução entre 2001 a 2012 mais elevados, de 8,8% e 7,0% ao ano respectivamente.  O 
crescimento médio do Brasil foi de 4,2% ao ano enquanto o de Minas Gerais foi de 
3,7%.

A Figura 2 mostra as taxa de crescimento anual da produção de leite do Rio 
Grande do Sul ano a ano. A linha sobre as barras mostra uma média móvel de dois 
anos a qual revela um padrão cíclico de crescimento. Além da aceleração do cres-
cimento da quantidade produzida, verificou-se que entre os anos de 2007 e 2008 a 
produção de leite gaúcha cresceu a um ritmo superior a 12% ao ano, o que permitiu 
alavancar a produção do estado superando a produção de Goiás e Paraná. 
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Figura 1 – Evolução da produção de leite no Rio Grande do Sul – em bilhões de litros

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE

Figura 2 – Taxa de crescimento anual da produção de leite gaúcha

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE
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4 Fontes de crescimento da produção de leite no 
estado do RS e regiões coredianas

O estado do Rio Grande do Sul é subdivido em 28 regiões de planejamento, 
para efeitos de distribuição do orçamento público. Em cada região de planejamento 
há um Corede com o objetivo de reunir lideranças públicas e privadas de todos os 
municípios componentes para estabelecer planos e objetivos de desenvolvimento 
comuns. Esse é o recorte geográfico utilizado na presente análise.

Tabela 3 – Fontes de crescimento da produção de leite – Rio Grande do Sul e regiões coredianas

Produção
(1.000 litros)

Vacas Ordenhadas
(cabeças) Produtividade Variação 

Produção
Variação 

Vacas

Variação 
Produti-
vidade

Coredes 2001 2012 2001 2012 2001 2012 % % %
Produção 155.318 414.151 59.282 91.356 2.620 4.533 166,65% 54,1% 73,0%
Fronteira Noroeste 222.153 378.118 113.445 111.760 1.958 3.383 70,21% -1,5% 72,8%
Vale do Taquari 165.005 358.830 72.687 106.699 2.270 3.363 117,47% 46,8% 48,1%
Celeiro 143.998 298.896 64.699 90.122 2.226 3.317 107,57% 39,3% 49,0%
Serra 152.218 271.143 84.889 82.042 1.793 3.305 78,13% -3,4% 84,3%
Norte 111.091 246.035 59.785 99.651 1.858 2.469 121,47% 66,7% 32,9%
Noroeste Colonial 126.401 243.184 48.500 67.140 2.606 3.622 92,39% 38,4% 39,0%
Nordeste 78.882 240.790 40.305 73.612 1.957 3.271 205,25% 82,6% 67,1%
Rio da Várzea 82.990 224.439 42.040 91.102 1.974 2.464 170,44% 116,7% 24,8%
Missões 134.612 191.624 77.233 99.008 1.743 1.935 42,35% 28,2% 11,0%
Alto Jacuí 129.094 181.787 41.241 48.980 3.130 3.711 40,82% 18,8% 18,6%
Médio Alto Uruguai 63.247 159.297 44.381 92.336 1.425 1.725 151,86% 108,1% 21,1%
Sul 126.344 143.162 76.666 62.968 1.648 2.274 13,31% -17,9% 38,0%
Alto da Serra do Botucaraí 61.627 133.876 29.146 41.344 2.114 3.238 117,24% 41,9% 53,1%
Fronteira Oeste 52.036 84.452 41.959 48.337 1.240 1.747 62,30% 15,2% 40,9%
Vale do Caí 39.075 71.694 18.686 34.788 2.091 2.061 83,48% 86,2% -1,4%
Metropolitano Delta do Jacuí 37.163 61.915 18.962 23.250 1.960 2.663 66,60% 22,6% 35,9%
Campanha 49.703 60.928 23.221 27.728 2.140 2.197 22,58% 19,4% 2,7%
Vale do Rio Pardo 55.480 59.530 45.325 46.907 1.224 1.269 7,30% 3,5% 3,7%
Central 63.136 53.948 48.599 41.698 1.299 1.294 -14,55% -14,2% -0,4%
Campos de Cima da Serra 23.593 40.503 36.449 28.395 647 1.426 71,67% -22,1% 120,4%
Hortênsias 35.975 28.593 35.667 30.648 1.009 933 -20,52% -14,1% -7,5%
Vale do Jaguari 21.533 28.317 22.170 25.405 971 1.115 31,51% 14,6% 14,8%
Paranhana-Encosta da Serra 24.466 21.200 11.517 10.369 2.124 2.045 -13,35% -10,0% -3,8%
Jacuí-Centro 19.266 17.093 17.348 17.239 1.111 992 -11,28% -0,6% -10,7%
Vale do Rio dos Sinos 18.363 15.547 7.789 7.915 2.358 1.964 -15,34% 1,6% -16,7%
Centro-Sul 17.061 12.345 12.495 9.150 1.365 1.349 -27,64% -26,8% -1,2%
Litoral 12.233 8.098 9.885 6.740 1.238 1.201 -33,80% -31,8% -2,9%
Rio Grande do Sul 2.222.063 4.049.495 1.204.371 1.516.689 1.845 2.670 82,2% 25,9% 44,7%

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa.
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A Tabela 3 mostra os valores e as variações observadas de produção de leite, 
número de vacas e produtividade para os anos 2001 e 2012 para o estado do Rio 
Grande do Sul e regiões coredianas. Os coredes estão ordenados pela produtividade 
de 2012. 

Observa-se que, no Rio Grande do Sul, a Região do Corede Produção é a de 
maior produção de leite (414 mil litros de leite) e a de maior produtividade média 
(4.533 litros/vaca/ano). A produtividade da Região da Produção é 70% maior que a 
média do estado do Rio Grande do Sul (2.670 litros/vaca/ano) e 220% maior do que 
a média brasileira (1.417 litro/vaca/ano).

Analisando as 10 regiões de maior produtividade em 2012, verifica-se que es-
sas apresentam trajetórias de crescimento diferenciadas a exemplo dos estados 
brasileiros. Os Coredes Produção, Vale do Taquari, Celeiro e Noroeste Colonial 
tiveram o crescimento da produtividade maior do que o aumento do número de 
vacas, classificado por Gomes (1991) como crescimento intensivo. Já os Coredes 
Norte, Nordeste, Rio da Várzea e Missões aumentaram a produção com um maior 
incremento originado do aumento do número de vacas, classificado por Gomes 
(1991) como crescimento extensivo. Já os Coredes Fronteira Noroeste, Serra, Sul e 
Campos de Cima da Serra aumentaram a produção de leite com aumento da produ-
tividade e redução do número de vacas. Interessante verificar o aumento de 120% 
da produtividade das vacas do Corede Campos de Cima da Serra, ou até mesmo a 
alta produtividade média das regiões Fronteira Noroeste e Serra, que em termos 
líquidos reduziram o tamanho do rebanho, justificado pelo descarte de vacas pou-
cos produtivas e/ou pela aquisição de vacas com melhor genética pelos produtores 
mais especializados.

Sete regiões reduziram a produção, todas elas com redução de produtividade 
média. São elas: Central, Hortênsias, Paranhana-Encosta da Serra, Jacuí-Centro, 
Vale do Rio dos Sinos, Centro-Sul e Litoral.

A Tabela 4 mostra a produtividade marginal das regiões gaúchas entre os anos 
de 2001 e 2012. Observa-se que a produtividade marginal da região da Produção 
foi de 8.070 litros\vaca, seguido pelas regiões do Alto do Jacuí (6.809 litros\vaca), 
Noroeste Colonial (6.265 litros\vaca) e Celeiro (6.093 litros\vaca). 

Cabe salientar que a produtividade incremental obtida entre os anos 2001 e 
2012 por essas regiões é muito relevante em termos internacionais, já que foi su-
perior à produtividade média observada, em 2012, na Nova Zelândia (4.099 kg), na 
Argentina (5.326 kg) e na União Europeia de (6.030 kg) e, somente inferior a dos 
Estados Unidos (9.837 kg).
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A Tabela 4 permite observar o comportamento agregado das sete regiões que 
reduziram a produção. Duas delas, Jacuí Centro e Vale do Rio dos Sinos redu-
ziram a produção com o rebanho praticamente estabilizado comparando 2001 e 
2012, o que implica dizer que a produtividade média é diminuída. Por outro viés, 
as demais cinco regiões reduziram a produção de leite agregada à redução do ta-
manho do rebanho. A coluna de produtividade marginal mostra a produtividade 
marginal agregada das vacas descartadas, que são maiores do que a produtividade 
média do início do período (2001). Implica dizer que foram descartadas vacas com 
produtividade agregada maior do que a do início do período e, consequentemente, 
reduziram a produtividade agregada média de 2012. O que poderia explicar esse 
comportamento? Obviamente, se observa a quantidade total de vacas nessas regi-
ões e não o número médio de vacas por propriedade agrícola. O que implica inferir 
que embora a produtividade média das vacas descartadas sejam maiores do que a 
média regional até mesmo de fim do período analisado (2012), as unidades produ-
tivas poderiam estar operando abaixo do ponto de equilíbrio na atividade leiteira 
e obtinham uma lucratividade menor do que culturas e atividades alternativas. 
Assim do ponto de vista econômico e individual a atividade leiteira dessas unida-
des produtivas deixaram de ser atraentes. Esse fato mostra a necessidade de uma 
pesquisa junto às unidades produtivas de modo a se elaborar um diagnóstico mais 
preciso e um plano de ação regional diferenciado. 
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Tabela 4 –	 Produtividade marginal do Rio Grande do Sul e regiões coredianas (litros de leite/vaca) 
– 2001/2012

RS e regiões coredianas Variação da produção
(1.000 litros)

Variação de vacas
(cabeças)

Produtividade 
marginal

Produtividade 
média 2001

Rio Grande do Sul 1.827.432 312.318 5.851 1.845
Produção 258.833 32.074 8.070 2.620
Vale do Taquari 193.825 34.012 5.699 2.270
Nordeste 161.908 33.307 4.861 1.957
Fronteira Noroeste 155.965 -1.685 * 1.958
Celeiro 154.898 25.423 6.093 2.226
Rio da Várzea 141.449 49.062 2.883 1.974
Norte 134.944 39.866 3.385 1.858
Serra 118.925 -2.847 * 1.793
Noroeste Colonial 116.783 18.640 6.265 2.606
Médio Alto Uruguai 96.050 47.955 2.003 1.425
Alto da Serra do Botucaraí 72.249 12.198 5.923 2.114
Missões 57.012 21.775 2.618 1.743
Alto Jacuí 52.693 7.739 6.809 3.130
Vale do Caí 32.619 16.102 2.026 2.091
Fronteira Oeste 32.416 6.378 5.082 1.240
Metropolitano Delta do Jacuí 24.752 4.288 5.772 1.960
Campos de Cima da Serra 16.910 -8.054 * 647
Sul 16.818 -13.698 * 1.648
Campanha 11.225 4.507 2.491 2.140
Vale do Jaguari 6.784 3.235 2.097 971
Vale Do Rio Pardo 4.050 1.582 2.560 1.224
Jacuí-Centro -2.173 -109 ** 1.111
Vale do Rio dos Sinos -2.816 126 ** 2.358
Paranhana-Encosta da Serra -3.266 -1.148 2.845 2.124
Litoral -4.135 -3.145 1.315 1.238
Centro-Sul -4.716 -3.345 1.410 1.365
Hortênsias -7.382 -5.019 1.471 1.009
Central -9.188 -6.901 1.331 1.299

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa.

A Figura 3 mostra os Coredes com maior concentração de produção no estado, 
em 2012. São apresentados três segmentos de produção: até 100 milhões de litros 
de leite ao ano (até 2,47% de participação na produção estadual), de 100 a 200 
milhões (de 2,47% a 4,94% da produção estadual) e de 200 a 414 milhões de litros 
de leite (acima de 4,94% da produção estadual). Verifica-se que a produção de leite 
está concentrada na porção norte do estado.
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A área mais escura refere-se aos nove Coredes de maior produção, acima de 
200 milhões de litros de leite por ano, e concentram 66% do total produzido no es-
tado. O Corede com maior produção de leite é o da região da Produção que respon-
deu por 10,23% da produção total de leite dos gaúchos em 2012, seguido do corede 
Fronteira Noroeste Colonial (9,34%), Vale do Taquari (8,86%), Celeiro (7,38%) e 
Serra (6,70%).

A área de cor mais clara refere-se aos cinco Coredes de produção intermediá-
ria, entre 100 e 200 milhões de litros de leite e concentram 20% da produção esta-
dual. As áreas em branco referem-se às regiões de menor produção.

      Figura 3 – Concentração espacial da produção de leite no RS em 2012

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, elaborada pelos autores. 

A Figura 4 apresenta um gráfico de três dimensões elaborado com os dados da 
Tabela 3. O eixo horizontal é o de participação das regiões na produção estadual 
e o eixo vertical, o crescimento percentual da produção regional observado entre 
os anos 2001 e 2012. Observa-se que há uma correlação positiva entre escala de 
produção regional e velocidade de crescimento, ou seja, as regiões coredianas com 
maior escala de produção são as que mais crescem. 
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O tamanho das bolhas possibilita a análise de uma terceira dimensão que é o 
volume de produção de leite, em litros, acrescido no período (produção marginal). 
Assim, observando a Figura 4, pode-se afirmar também que as regiões gaúchas 
que tiveram maior crescimento da produção são também as que geraram maiores 
excedentes de produção exportáveis.

A Figura 4 claramente permite a diferenciação visual das regiões de maior es-
cala e mais dinâmicas daquelas de menor crescimento e menor tamanho. As bacias 
leiteiras das regiões mais dinâmicas possuem elevada produtividade comparada às 
médias dos estados brasileiros e países e beneficiam toda a população ali residente 
uma vez que trazem renda de fora da região para dentro da região, gerando enca-
deamentos produtivos em outros setores da economia, além das atividades ligadas 
à atividade láctea em si. A mudança estrutural observada se deve à exploração das 
vantagens comparativas e de adoção de tecnologias que permitem maior produtivi-
dade e lucratividade. Em outras palavras, no longo prazo, o deslocamento da escala 
da fazenda para uma tecnologia superior leva a firma a ter rendimentos crescentes 
de escala, chamados de externos à firma. O crescimento perpétuo é feito possível 
na presença de retornos crescentes à escala ou externalidades.

       Figura 4 – Participação regional versus taxa de crescimento e geração de excedentes

         Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, elaborada pelos autores. 
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5 Fontes de crescimento da produção de leite no 
Corede Produção e seus municípios

A Tabela 5 mostra a decomposição do crescimento da produção de leite para 
o Corede Produção e seus munícipios. Os municípios foram ordenados pela pro-
dutividade de 2012. Na Região do Corede Produção – região de maior produção e 
produtividade do estado do RS – o aumento de 166,6% da produção de leite, entre 
2001 e 2012, é explicado pelo aumento de 73% do aumento da produtividade das 
vacas e pelo aumento de 54,1% do número de vacas em lactação, sendo este tipo de 
crescimento classificado por Gomes (1991) como intensivo.

Todos os municípios da região do Corede Produção tiveram aumento de produ-
ção de leite entre 2001 e 2012, e podem ser divididos em quatro grupos, classifica-
dos pelas diferenças das fontes de crescimento da produção.

O primeiro grupo é formado apenas pelo município de Passo Fundo que teve 
diminuição do número de vacas (queda de 6,1%) e aumento de produtividade. Todos 
os demais municípios da região tiveram aumento do número de vacas no período. 

O segundo grupo é formado pelos municípios que tiveram um aumento de 
produtividade maior do que o aumento do número de vacas, ou seja, aumentaram 
a produção com custos unitários de produção decrescentes, classificado por Gomes 
(1991) como crescimento intensivo. São eles: Pontão, Vanini, Santo Antônio do Pal-
ma, Coxilha, Marau, Vila Maria, Camargo, Mato Castelhano, Ciríaco e Ernestina.

O terceiro grupo é formado pelos municípios que tiveram um aumento do nú-
mero de vacas maior do que o aumento de produtividade, classificado por Gomes 
(1991) como extensivo. Ou seja, aumentaram a produção com ganhos de produti-
vidade e redução de custos unitários de produção. São eles: Casca, São Domingos 
do Sul, David Canabarro, Nova Alvorada, Muliterno, Gentil, Carazinho e Santo 
Antônio do Planalto.

O quarto grupo é formado pelos municípios que apresentaram aumento do 
número de vacas com diminuição na produtividade dessas – Almirante Tamandaré 
do Sul e Coqueiros do Sul. Esses municípios também tiveram o menor crescimento 
de produção de leite da região. Os custos unitários de produção crescentes podem 
desestimular os produtores para o aumento da escala da propriedade.
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Tabela 5 – Fontes de crescimento da produção de leite – Corede Produção e municípios

Produção
(1.000 litros)

Vacas
(cabeças) Produtividade Variação 

Produção
Variação 

Vacas
Variação 

Produtividade

Região e Municípios 2001 2012 2001 2012 2001 2012 % % %

Casca 15.114 65.200 5.038 12.074 3.000 5.400 331,39% 139,7% 80,0%
Pontão 7.834 29.045 3.264 5.695 2.400 5.100 270,76% 74,5% 112,5%
Vanini 2.835 8.356 1.053 1.688 2.692 4.950 194,74% 60,3% 83,9%
São Domingos do Sul 3.051 12.113 1.017 2.447 3.000 4.950 297,02% 140,6% 65,0%
Santo Antônio do Palma 3.336 10.553 1.390 2.132 2.400 4.950 216,34% 53,4% 106,2%
Coxilha 5.722 15.514 2.384 3.232 2.400 4.800 171,13% 35,6% 100,0%
Passo Fundo 22.023 33.077 7.341 6.891 3.000 4.800 50,19% -6,1% 60,0%
Marau 20.750 52.733 8.646 10.986 2.400 4.800 154,13% 27,1% 100,0%
Vila Maria 10.962 30.960 4.060 6.450 2.700 4.800 182,43% 58,9% 77,8%
David Canabarro 8.352 27.062 2.784 5.638 3.000 4.800 224,02% 102,5% 60,0%
Camargo 6.276 15.566 2.615 3.243 2.400 4.800 148,02% 24,0% 100,0%
Nova Alvorada 4.000 11.096 1.300 2.390 3.077 4.643 177,40% 83,8% 50,9%
Mato Castelhano 5.146 11.903 1.906 2.645 2.700 4.500 131,31% 38,8% 66,7%
Ciríaco 8.600 25.347 4.095 6.035 2.100 4.200 194,73% 47,4% 100,0%
Ernestina 7.159 15.334 2.512 3.651 2.850 4.200 114,19% 45,3% 47,4%
Muliterno 1.537 10.483 732 2496 2.100 4.200 582,04% 241,0% 100,0%
Gentil 3.056 12.219 1.455 3.133 2.100 3.900 299,84% 115,3% 85,7%
Carazinho 5.369 8.543 2.110 2.700 2.545 3.164 59,12% 28,0% 24,3%
Santo Antônio do Planalto 3.085 5.548 1.150 1.940 2.683 2.860 79,84% 68,7% 6,6%
Almirante Tamandaré do Sul 6.576 7.624 2.480 3.240 2.652 2.353 15,94% 30,6% -11,3%
Coqueiros do Sul 4.535 5.875 1.950 2.650 2.326 2.217 29,55% 35,9% -4,7%
Corede Produção 155.318 414.151 59.282 91.356 2.620 4.533 166,6% 54,1% 73,0%
Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa

Dentre os 21 municípios da região, destaca-se o município de Casca que possui 
a maior produtividade regional, de 5.400 litros/vaca/ano; 19,3% maior do que a mé-
dia regional (4.533 litros/vaca/ano); 102,2% maior do que a média estadual (2.670 
litros/vaca/ano); e 281,1% maior do que a média nacional (1.417 litros/vaca/ano). 
Em termos regionais o município de Casca foi o que apresentou o segundo maior 
crescimento da produção de leite no período analisado (331,39%) sendo superado 
apenas pelo município de Muliterno (592,04%). O aumento de 331,39% da produ-
ção de leite em Casca é explicado pelo aumento de 139,39% do número de vacas e 
pelo aumento de 80% da produtividade das vacas.

A produção total de leite do município de Casca que é a maior do estado do Rio 
Grande do Sul com 65 mil litros em 2012, o que valeu o título de “capital gaúcha 
do leite”. Já a produtividade (5.400 litros/vaca/ano) é a terceira maior do estado. 
A maior produtividade municipal do Rio Grande do Sul foi observada em Carlos 
Barbosa (5.768 litros/vaca/ano) na região do Corede Serra, seguido pelo município 
de Fortaleza dos Valos (5.760 litros/vaca/ano) da região do Corede Alto do Jacuí.
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A Figura 5 mostra um gráfico de três dimensões para os municípios do Corede 
Produção. O eixo horizontal mostra o peso da produção do município na produção 
regional, tendo 2012 como referência. O eixo vertical apresenta a taxa de cresci-
mento observada na produção de leite entre os anos 2001 e 2012. O tamanho das 
bolhas mostra o volume de produção de leite, em litros, acrescido no período anali-
sado (produção marginal).

       Figura 5 – Participação regional versus taxa de crescimento e geração de excedentes 

        Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa.

 Observa-se que os municípios com maiores geração de excedentes de produção 
no período foram Casca (19,4% da produção incremental regional) e Marau (12,4% 
da produção incremental regional). Um grupo de municípios que se destaca pelo 
crescimento com excedentes gerados entre 6,5 e 8,2% do excedente regional foi: 
Pontão, David Canabarro, Vila Maria e Ciríaco. Estes seis municípios produziram 
juntos 61,3% do leite incremental produzido entre 2001 e 2012.

Por fim a Tabela 6 mostra a produtividade marginal agregada dos municípios 
da região da Produção, onde o município de maior produtividade marginal foi o 
de Camargo (14.793 litros/vaca), seguido de Marau (13.668 litros/vaca) e Coxilha 
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(11.547 litros/vaca). Estas produtividades marginais superam a produtividade mé-
dia dos Estados Unidos de 9.670 kg.

Reforça-se novamente que se esta analisando uma função de produção agre-
gada e não funções de produções micro, de firmas individuais, o que fica mais claro 
quando se observa os pequenos incrementos, em termos absolutos, do número de 
vacas de cada município. O que não invalida a análise da decomposição da fonte 
de crescimento e dos níveis médios e marginais de produção sejam eles municipais 
ou regionais.

Tabela 6 –	 Produtividade marginal da região da Produção e seus municípios (litros de leite/vaca) – 
2001/2012

Região e municípios
Variação da 
produção

(1.000 litros)

Variação de 
vacas

(cabeças)

Produti-
vidade 

marginal

Produti-
vidade média 

2001

Produti-
vidade média 

2012

Camargo 9.290 628 14.793 2.400 4.800
Marau 31.983 2.340 13.668 2.400 4.800
Coxilha 9.792 848 11.547 2.400 4.800
Santo Antônio do Palma 7.217 742 9.726 2.400 4.950
Mato Castelhano 6.757 739 9.143 2.700 4.500
Pontão 21.211 2.431 8.725 2.400 5.100
Vanini 5.521 635 8.694 2.692 4.950
Ciríaco 16.747 1.940 8.632 2.100 4.200
Vila Maria 19.998 2.390 8.367 2.700 4.800
Corede Produção 258.833 32.074 8.070 2.620 4.533
Ernestina 8.175 1.139 7.177 2.850 4.200
Casca 50.086 7.036 7.119 3.000 5.400
David Canabarro 18.710 2.854 6.556 3.000 4.800
Nova Alvorada 7.096 1.090 6.510 3.077 4.643
São Domingos do Sul 9.062 1.430 6.337 3.000 4.950
Gentil 9.163 1.678 5.461 2.100 3.900
Carazinho 3.174 590 5.380 2.545 3.164
Muliterno 8.946 1.764 5.071 2.100 4.200
Santo Antônio do Planalto 2.463 790 3.118 2.683 2.860
Coqueiros do Sul 1.340 700 1.914 2.326 2.217
Almirante Tamandaré do Sul 1.048 760 1.379 2.652 2.353
Passo Fundo 11.054 -450 * 3.000 4.800

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE, dados da pesquisa.
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6 Fontes de crescimento da produção de leite nos 
principais países exportadores

Para efeito de comparação dos resultados nos diferentes recortes espaciais 
brasileiros analisados com os obtidos pelos sistemas de produção de outros países e 
de suas estratégias de ação, a Tabela 7 mostra as fontes de crescimento entre 2001 
e 2012 para os principais países exportadores de leite mundo.

Os dados do Brasil foram extraídos do IBGE e o volume de produção é medido 
em litros. Os dos demais países foram fornecidos pelo Departamento de Agricultu-
ra dos Estados Unidos e estão em kg. Os dados da União Europeia ficam um pouco 
distorcidos, pois em 2001 ela era composta por 25 países e em 2012 por 28 países. 
Não foi possível fazer uma desagregação.

Observe que entre 2001 e 2012 o Brasil foi o país que mais aumentou a pro-
dução de leite (57,51%) seguido pela Nova Zelândia (56,26%). Enquanto o Brasil 
teve um crescimento de produtividade maior do que o crescimento do número de 
animais (crescimento extensivo), a Nova Zelândia teve caminho oposto com cres-
cimento do número de vacas maior (41,07%) do que o aumento de produtividade 
(10,76%), crescimento classificado por Gomes (1991) com extensivo.

Os Estados Unidos teve um crescimento intensivo com o rebanho quase esta-
bilizado no período (aumento de 1,43%) enquanto a sua produtividade aumentou 
19,40%, resultando num aumento de produção de 21,11%.

Tabela 7 – Fontes de crescimento da produção de leite – Brasil e principais países exportadores

Produção
(milhões de lt ou kg)

Vacas Ordenhadas
(1.000 cabeças)

Produtividade 
Média

(lt ou kg/vacas)

Variação 
Produção

Variação 
Vacas Variação 

Brasil e Unidades 
da Federação 2001 2012 2001 2012 2001 2012 % % %

Brasil 20.510 32.304 18.194 22.804 1.127 1.417 57,51% 25,34% 25,67%
EUA 74.994 90.824 9.103 9.233 8.238 9.837 21,11% 1,43% 19,40%
Argentina 9.500 11.679 2.450 2.193 3.878 5.326 22,94% -10,49% 37,34%
Austrália 10.864 9.811 2.281 1.650 4.763 5.946 -9,69% -27,66% 24,84%
Nova Zelândia 13.162 20.567 3.557 5.018 3.700 4.099 56,26% 41,07% 10,76%
EU 130.069 139.000 25.747 23.052 5.052 6.030 6,87% -10,47% 19,36%

Fonte: IBGE (Brasil) e USDA (demais países).

Por outro lado Argentina e União Europeia tiveram aumento de produção 
(22,94% e 6,87% respectivamente) com redução do tamanho do rebanho (-10,49% 
e -10,47% respectivamente). O aumento de produção foi provocado por ganhos de 
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produtividade de 37,34% para a Argentina (a maior dentre os países) e de 19,36% 
para a União Europeia.

A Austrália mostra uma produção declinante (-9,69%) com redução do número 
de vacas ordenhadas (-27,66%) e aumento de produtividade (24,84% - terceira me-
lhor dentre os países observados).

Por fim, a Tabela 8 mostra a produtividade média e marginal da Nova Ze-
lândia, um país tradicionalmente exportador, com os indicadores do Brasil, Rio 
Grande do Sul e Região do COREDE Produção. Verifica-se que a produtividade 
média brasileira é muito baixa para padrões internacionais. No entanto, a dinâmi-
ca do crescimento do setor lácteo brasileiro mostra que em média a produtividade 
incremental é superior a produtividade média, revelando ganhos de eficiência do 
sistema produtivo setorial. Em termos regionais o desempenho do Rio Grande do 
Sul é superior a média brasileira, destacando-se a região do COREDE Produção 
que possui produtividade média e incremental superior à da nova Zelândia.

Tabela 8 – Produtividade média e marginal de regiões selecionadas – 2001 a 2012

Regiões Produtividade média 2001
(lt ou kg)/vaca

Produtividade Marginal
(lt ou kg)/vaca

Produtividade média 2012
(lt ou kg)/vaca

Brasil 1.127 2.559 1.417

Nova Zelândia 3.700 5.068 4.099

Rio Grande do Sul 1.845 5.851 2.670

Produção 2.620 8.070 4.533

Fonte: tabelas anteriores

7 Considerações finais
Este artigo teve como objetivo elaborar uma perspectiva da cadeia láctea gaú-

cha enfocando o Corede Produção e verificar os fatores que explicam o aumento de 
produção em diferentes cortes regionais: país, maiores estados produtores de leite, 
regiões gaúchas e municípios do Corede Produção.

Verificou-se que a produtividade média do Brasil, em 2012 foi de apenas 1.417 
litros/vaca/ano. O estado com maior produtividade é o Rio Grande do Sul com 2.670 
litros/vaca/ano, e observando as regiões gaúchas, destaca-se a região do Corede 
Produção como a de maior volume de produção (10,22% da produção estadual) e de 
maior produtividade (4.533 litros/vaca/ano). 
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A produtividade média da região do Corede Produção é superior à média ob-
servada na Nova Zelândia (4.099 kg/vaca/ano), país de grande tradição na produ-
ção de leite. Dentre os municípios da região destaca-se o município de Casca que 
possui a maior produção municipal do estado e tem a terceira melhor produtivida-
de do estado (5.400 litros/vaca).

Na média a produção de leite do Rio Grande do Sul aumentou 82,2% entre 
2001 e 2012 sendo explicado pelo aumento de 25,9% do tamanho do rebanho de 
vacas ordenhadas e pelo aumento de 44,7% da produtividade. Já a região do Co-
rede Produção aumentou a produção de leite em 166,65% entre 2001 e 2012 sendo 
explicado pelo aumento de 54,1% do tamanho do rebanho de vacas ordenhadas e 
pelo aumento de 73,0% da produtividade. O crescimento da produção no estado do 
Rio Grande do Sul e da região da produção é classificado como intensivo, ou seja, os 
ganhos de produtividade são maiores que o aumento do tamanho do rebanho, pos-
sibilitando o aumento de produção com redução de custos unitários de produção.

Neste período, a produtividade marginal do Corede Produção alcançou 8.070 
litros/vaca, superior à produtividade marginal do Rio Grande do Sul (5.851 litros/
vaca), do Paraná (4.468 litros/vaca), Pernambuco (3.446 litros/vaca) e Santa Cata-
rina (3.424 litros/vaca). Quando a produtividade marginal é maior do que a produ-
tividade média indica que a produção está crescendo com rendimentos crescentes 
sobre os insumos variáveis, sinalizando que os agentes produtivos devem avançar 
o nível de produção. 

Interessante observar que o estado de São Paulo está reduzindo a produção 
total de leite mesmo sem ter alcançado a produtividade média brasileira e de es-
tados mais produtivos, explicado pela lucratividade de culturas alternativas que 
competem por seus fatores de produção.

Quanto ao setor lácteo as importações mostram que a eficiência setorial como 
um todo ainda é vulnerável e, portanto existem necessidades de aprender sobre 
o processo de ajustamento estrutural, particularmente sobre a dinâmica do setor 
agrícola num contexto de globalização. Os processos de ajustamento estrutural têm 
colocado alguns países em desenvolvimento numa posição de explorar mais direta-
mente suas vantagens comparativas nacionais e regionais. 

Anteriormente, os sistemas de mercado de alimentos trabalhavam dentro de 
estruturas paraestatais controladas e ineficientes em parte planejadas para trazer 
benefícios sociais máximos e não para determinar valor, suprindo os produtores 
de serviços e oportunidades de valor adicionado. Atualmente, sistemas de mer-
cado competitivos e dinâmicos são reconhecidos como o principal meio para asse-
gurar crescimento econômico ótimo. No momento em que os sistemas econômicos 
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nacionais têm sido liberalizados e as tarifas de importação reduzidas, têm ocorrido 
deslocamentos de produção nacional, regional e internacional e as questões de com-
petitividade estão se tornando de extrema importância. 

É o que se verifica na marcha de produção leiteira dos últimos anos, com ga-
nhos de produtividade em parte do território nacional alcançando países de de-
sempenho exportador. Verifica-se que o mercado nacional é heterogêneo e, claro, 
as diferenças fazem parte do mundo real. É preciso difundir as novas tecnologias 
do setor, onde como observado anteriormente, no longo prazo, o deslocamento da 
escala da fazenda para uma tecnologia superior leva a firma a ter rendimentos 
crescentes de escala, chamados de externos à firma. 

Dado a complexidade da cadeia produtiva do leite, deve-se avançar nos estu-
dos sobre o setor, especificamente na pesquisa de campo junto aos produtores, de 
forma a verificar as demandas tecnológicas, financeiras e de infraestrutura dos 
agentes produtivos. 
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Dynamics of the sources of growth of the Brazilian milk 
production between 2001 and 2012: a focus in production 

region - Rio Grande do Sul, Brazil
Abstract

The aim of this study was to analyze the sources of growth in milk production in different 
Brazilian geographic areas, focusing on the Production Region in the state of Rio Grande 
do Sul, in the period 2001-2012. It was observed that on average, Brazil, Rio Grande do 
Sul and Production Region, had an expansion of milk production (57.5 %, 82.2 % and 166.6 
%, respectively) explained in more part by expansion of productivity (25.7 %, 44.7 % and 
73.0%, respectively) than by increasing the number of milking cows (25.3% , 25.9 % and 
54.1 %, respectively), with greater benefits to the Production Region , followed by the state 
of Rio Grande do Sul. The average productivity of Production Region (4533 liters / cow) and 
most of its municipalities are superior than average productivity of exporting countries as 
New Zealand (3,880 kg). Between 2001 and 2012 the marginal productivity of Rio Grande 
do Sul (5851 liters/cow) and Production Region (8070 liters /cow) were higher than average 
productivity of Argentina (5326 kg/cow) and the European Union (6030 kg/cow) signaling 
generating exportable surpluses with competitiveness.

Key words: Sources of growth, milk production, average and marginal productivity.

Dinámica de las fuentes de crecimiento de la producción 
de leche brasileña entre 2001 y 2012: un enfoque en la 

región de planificación corede producción  
– Río Grande del Sur

Resumen
El objetivo de este estudio fue analizar las fuentes de crecimiento de la producción de leche 
en diferentes espacios geográficos brasileños, enfocando la Región de la Producción, en el 
estado del Río Grande del Sur, en el periodo de 2001 a 2012. Se observó que en la media, 
lo Brasil, el estado del Río Grande del Sur y la Región de la Producción, tuvieron una 
expansión de la producción leche (del 57,5%; 82,2% y 166,6%, respectivamente) explicada 
en mayor parte por la expansión de la productividad (del 25,7%; 44,7%; y 73,0%, respec-
tivamente) del que por la expansión del número de vacas ordenhadas (del 25,3%; 25,9%; 
y 54,1%, respectivamente) con ventajas mayores para la Región de la Producción, seguido 
por el estado del Río Grande del Sur. La productividad media de la Región de la Producción 
(4.533 litros/vaca) y de la mayoría de sus municipios son superiores la productividad de 
países exportadores como Nueva Zelanda (4.099 kg). Entre 2001 y 2012 la productividad 
marginal del Río Grande del Sur (5.851 litros/vaca) y de la Región de la Producción (8.070 
litros/vaca) fueron superiores a la productividad media de la Argentina (5.326 kg) y de la 
Unión Europea (6.030 kg), respectivamente, señalizando la producción de generación de 
excedentes exportables con competitividad. 

Palabras clave: Fuentes de crecimiento, producción de leche, productividad media y mar-
ginal.
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Migração e mercado de trabalho: 
uma comparação dos determinantes 
da inserção e dos rendimentos entre 

migrantes e não migrantes  
do Nordeste 
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João Eustáquio de Lima**

Resumo

O objetivo deste estudo foi analisar os determinantes da inserção no mercado de trabalho e 
os determinantes dos salários dos migrantes e não migrantes da região Nordeste do Brasil. 
Utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do ano de 2013, 
a estimação foi feita através do modelo Probit e do método de Heckman para a correção da 
seleção amostral. Os resultados indicaram que fatores como posição na família, nível edu-
cacional, faixa etária, cor, setor e formalidade do trabalho são relevantes na determinação 
da participação no mercado de trabalho e na determinação dos rendimentos auferidos, bem 
como expressam diferenças e similaridades entre as duas diferentes amostras consideradas 
na análise.
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1 Introdução
Por ser um país de vasta extensão territorial, de grande diversidade e de ex-

pressivas desigualdades de renda, a migração de pessoas entre as regiões é uma ca-
racterística comum ao mercado de trabalho brasileiro (FREGUGLIA; PROCÓPIO, 
2013). No caso do Brasil, a migração interna desempenhou importante papel para 
a configuração da distribuição populacional a partir da década de 1930. O grande 
contingente de pessoas que se deslocou para as grandes metrópoles industriais 
entre os anos 1930 e 1970 consolidou fluxos migratórios importantes para a com-
posição do mercado de trabalho dessas cidades. Acompanhando a evolução das ati-
vidades produtivas, a população do campo migrou para os centros urbanos, tendo 
como principal consequência a elevação da taxa de urbanização (PATARRA, 1978).

O período áureo da industrialização brasileira, compreendido entre o início das 
décadas de 1970 e 1980, foi responsável por grandes deslocamentos populacionais, 
pela concentração de trabalho nas metrópoles industriais, como Rio de Janeiro e 
São Paulo, e pelo agravamento das desigualdades regionais (COSTA, 2009). Uma 
vez que o processo de industrialização via substituição de importações favoreceu o 
dinamismo econômico das áreas mais desenvolvidas, essas áreas passaram a ofere-
cer melhores oportunidades de renda e emprego para os trabalhadores.

Entre as décadas de 1980 e 1990, porém, houve grande redução das atividades 
econômicas do Brasil, o que gerou forte impacto sobre a geração de renda e o cresci-
mento econômico do país. Como resultado, as altas taxas de desemprego, recessão 
econômica e baixa capacidade de geração de emprego contribuíram para a redução 
dos fluxos migratórios em evidência até o fim da década de 1970. De acordo com 
Ramalho e Silveira Neto (2009), a migração de retorno após os anos 1990 registrou 
elevado volume no país. A região Nordeste, tradicionalmente emissora de migran-
tes, apresentou saldo migratório positivo e forte participação de remigrados.

Apesar de muitos estudos (SIQUEIRA, 2006; RAMALHO; SILVEIRA NETO, 
2009; RAMALHO; QUEIROZ, 2011) destacarem a intensificação da migração de 
retorno, especialmente para o Nordeste, e da diminuição da capacidade dos estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro de atraírem migrantes, ocorridas a partir de meados 
dos anos 1990, os Censos Demográficos de 2000 e 2010 apontam que o Nordeste 
continua a ser a região com maior número de emigrantes, enquanto os referidos 
estados do Sudeste se mantêm como os que mais os atraem. Segundo Freguglia e 
Procópio (2013), as disparidades econômicas existentes entre os estados do Nordes-
te e alguns estados do Sudeste continuam a ser a principal causa da manutenção 
do fluxo migratório nessas regiões.
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Os fluxos migratórios podem tanto atuar no sentido de atenuar as disparida-
des socioeconômicas quanto no sentido de agravá-las, afetando diretamente não 
apenas os migrantes, mas também aqueles que decidem permanecer na localida-
de de origem (MACIEL; OLIVEIRA, 2011). Sendo assim, compreender e analisar 
questões relacionadas à migração é de fundamental importância para a formulação 
de políticas públicas apropriadas. Dada a configuração do padrão de imigração e 
emigração entre os estados brasileiros e considerando-se que o Nordeste continua 
sendo a região com maior emissão de migrantes, o presente estudo tem como ob-
jetivo geral analisar do perfil do migrante e do não migrante da região Nordeste, 
destacando as principais diferenças e semelhanças entre esses grupos. Especifica-
mente, pretende-se determinar a probabilidade dos migrantes e dos não migrantes 
nordestinos se inserirem no mercado de trabalho, assim como especificar os deter-
minantes dos salários desses dois grupos de acordo com uma série de variáveis. 
Destaca-se que para o cumprimento desses objetivos são utilizados os microdados 
da PNAD 2013.

Embora diversos estudos que tratam sobre migração no Brasil tenham veri-
ficado a probabilidade de um indivíduo migrar para outra localidade (GOLGHER; 
ROSA; ARAÚJO JÚNIOR, 2005; OLIVEIRA; JANNUZZI, 2005; ARAÚJO; PINTO; 
CODES, 2013), poucos estudos analisam a probabilidade do migrante se inserir no 
mercado de trabalho, assim como os fatores que influenciam a remuneração pro-
veniente do trabalho (ASSIS; COSTA; SILVA, 2012). Assim, este estudo se propõe 
a preencher essa lacuna e avança ao fazer comparações entre os migrantes e não 
migrantes da região Nordeste do país.

Na próxima seção, é feita uma revisão da literatura sobre migração e mercado 
de trabalho, apresentando os principais resultados consolidados na literatura. Em 
seguida, é apresentado o referencial teórico que dá suporte à metodologia empre-
gada, bem como as estimativas resultantes da aplicação do modelo teórico. Por fim, 
são discutidos os principais resultados da pesquisa e as sugestões para pesquisas 
futuras sobre o tema.

2 Revisão de literatura
O estudo dos fluxos migratórios tem papel relevante na literatura, com desta-

que para a literatura econômica, principalmente no que se refere aos fatores que 
levam os indivíduos a migrarem do seu local de origem para determinado local de 
destino. Adicionalmente, o estudo da migração tem relevância para a determina-
ção do impacto desses fluxos sobre as regiões em que elas ocorrem. A decisão de 
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um indivíduo migrar está condicionada a diversos fatores, especialmente aqueles 
relacionados à melhoria da qualidade de vida, e significa essencialmente se mover 
para regiões onde seja possível obter maior bem-estar (SACHSIDA CAETANO, 
ALBUQUERQUE, 2010).

As migrações internas fazem parte de um intenso processo de transformações 
nas mais variadas esferas, tais como esferas econômica, social, política, demográ-
fica, etc. A migração interna é um fenômeno de grande importância e a abordagem 
de questões relacionadas a esse tema tem alcançado destaque na literatura inter-
nacional e nacional.

O precursor da migração enquanto fenômeno econômico foi Raveinstein 
(1885).  Usando dados da migração interna de alguns países como Inglaterra e País 
de Gales, o autor constatou que o diferencial de renda e de níveis de desemprego 
entre duas regiões eram as principais razões que faziam com que os indivíduos mi-
grassem. Adicionalmente, o autor constatou que características do indivíduo, como 
nível educacional, raça, gênero e ambições sociais também eram fatores relevantes 
para o desencadeamento da migração.

Sjaastad (1962) também exerceu um papel pioneiro nos estudos sobre migra-
ção. Segundo o autor, a migração consistia em uma forma dos agentes maximiza-
rem sua renda e a decisão de migrar era feita com base no cálculo de benefícios e 
custos monetários. No entanto, segundo Greenwood (1975), não era apenas a renda 
que determinava a decisão de migrar, mas outras características individuais, como 
nível de instrução e idade, também apresentavam relevância. Desde os trabalhos 
de Sjaastad (1962) e Greenwood (1975), portanto, a migração é vista como decor-
rente, principalmente, dos diferenciais de renda entre as localidades de origem e 
de destino. Porém, os atributos pessoais e as características regionais também se 
fazem importantes na determinação da migração.

Em relação aos fatores que determinam os salários dos migrantes, Chiswick 
(1978) analisou o efeito da migração nos Estados Unidos sobre o rendimento dos 
homens estrangeiros regredindo o logaritmo natural dos rendimentos anuais em 
função de um conjunto de variáveis socioeconômicas ao longo de tempo. O autor 
concluiu que, embora os rendimentos do migrante inicialmente fossem inferiores 
aos dos nativos, com o passar do tempo estes rendimentos se tornavam superiores.

Em se tratando especificamente do Brasil, Golgher, Rosa e Araújo Júnior 
(2005) verificaram os determinantes da migração entre as mesorregiões brasilei-
ras e concluíram que a interação entre as características regionais e individuais 
exercem influência sobre a decisão de migrar. Ao analisar dados da PNAD para o 
ano de 2003, Santos e Ferreira (2007) verificaram que quanto maior a escolaridade 
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do indivíduo, maior o seu rendimento. Os autores também concluíram que os sa-
lários são positivamente relacionados com a experiência, mas possuem rendimen-
tos decrescentes. Ademais, constataram que os migrantes homens, assim como os 
brancos, recebem maiores salários que as mulheres e os não brancos. Utilizando 
microdados dos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000, Justo e Silveira Neto 
(2009) analisaram o perfil do migrante brasileiro de acordo com as regiões de des-
tino. Os autores mostraram que o migrante interno é, geralmente, mais escolariza-
do, mais jovem, do sexo masculino e migra com maior probabilidade de um estado 
cuja condição socioeconômica é superiormente precária.

A partir dados da PNAD do ano de 2006, Sachsida, Caetano, Albuquerque 
(2010) definiram o perfil do migrante brasileiro e concluíram que as variáveis ida-
de e educação afetam a decisão de migrar e, portanto, os indivíduos jovens e com 
maior nível educacional são os mais propensos à migração. O resultado encontrado 
pelos autores é corroborado por Araújo, Pinto e Codes (2013) que, utilizando da-
dos do Censo Demográfico de 2010, verificaram que a probabilidade de migrar de 
indivíduos com maior nível educacional é maior que a dos demais. Em um estudo 
aplicado aos estados da Bahia e São Paulo, utilizando dados da PNAD de 2009, 
Assis Costa e Silva (2012) mostraram que os migrantes do sexo masculino tendem 
a receber os maiores salários, assim como os migrantes brancos, com níveis edu-
cacionais mais elevados, empregados em atividades formais, não sindicalizados, 
residentes em áreas metropolitanas e ocupados no setor de serviços.

3 Referencial teórico
A fundamentação teórica deste estudo postula que o indivíduo escolhe entre 

migrar e não migrar com base em um processo de maximização da utilidade. As-
sim, a utilidade de um indivíduo k que vive em uma localidade i em permanecer na 
área i (Ukii) é dada por:
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A equação (3) expressa que a migração ocorrerá apenas se o benefício líquido da 
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em que o termo (T – L) indica o número total de horas trabalhadas (H).
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A equação estabelecida pela restrição orçamentária exprime que os gastos com 
bens devem ser iguais à soma da renda proveniente do trabalho (PLH) e a renda 
não proveniente do trabalho. Dessa forma, resolvendo o problema de maximização, 
obtém-se a condição de primeira ordem:

	

LL
BL

B B

PUMg TMSUMg P
= = 	 (5)

em que a taxa marginal de substituição (TMS) é igual à razão dos preços da hora 
de lazer e dos bens (PL/PB).

Para se considerar a decisão do indivíduo em participar ou não do mercado de 
trabalho, deve se levar em conta que H = 0 ou H > 0, ou seja, ou o indivíduo decide 
não ofertar horas de trabalho e, portanto, não se inserir no mercado, ou o indivíduo 
oferta horas positivas. No caso em que o indivíduo opta por não ofertar nenhuma 
hora de trabalho, tem-se que, aos preços relativos vigentes, o valor relativo que o 
indivíduo atribui à uma hora adicional de lazer é superior ao preço relativo que vi-
gora no mercado. Nesse caso, a TMS pode ser entendida como o salário de reserva 
do indivíduo, ou seja, quanto esse exige de remuneração adicional para privar-se de 
uma hora de lazer, dado que ele não trabalha. Por conseguinte, o indivíduo irá se 
inserir no mercado de trabalho sempre que o seu salário de mercado relativo (PL/
PB) for igual ou superior ao seu salário de reserva (TMSBL), o que leva a crer que 
indivíduos com menor salário de reserva têm maior probabilidade de entrar para 
o mercado de trabalho. Sendo assim, busca-se incorporar ao modelo fatores que 
possam afetar o salário de reserva do indivíduo, como características individuais 
e regionais.

4 Metodologia
Para determinar a probabilidade dos migrantes e não migrantes da região 

Nordeste se inserirem no mercado de trabalho, assim como especificar os deter-
minantes dos salários desses dois grupos de acordo com um conjunto de atributos 
específicos, as estimativas concentram-se em duas variáveis relacionadas ao mer-
cado de trabalho: a inserção no mercado e a determinação dos rendimentos prove-
nientes do trabalho.

Ao se analisar a inserção dos migrantes e não migrantes no mercado de tra-
balho é preciso ter cuidado pra que não haja o viés de seleção, que ocorre devido às 
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características não observáveis que fazem com que alguns indivíduos do grupo de 
interesse estejam na força de trabalho e outros não. Assim, ao se ignorar este viés 
ao longo do processo de estimação, poder-se-á obter estimativas viesadas e incon-
sistentes para a variável de interesse. 

Para corrigir esse possível viés, utilizou-se o processo de estimação proposto 
por Heckaman (1979), a partir de duas equações de regressão. A primeira, deno-
minada de equação de seleção, tem como objetivo determinar a participação do 
migrante e do não migrante nordestino no mercado de trabalho. A segunda, de-
nominada equação de interesse, objetiva explicar o nível de determinada variável 
com base na decisão tomada anteriormente. No caso específico desse estudo, a vari-
ável de interesse é o rendimento obtido pelo indivíduo no mercado de trabalho. Um 
obstáculo encontrado é que essa variável apenas é observada se o indivíduo estiver 
trabalhando em uma atividade remunerada. Se essa restrição não se cumpre, o 
rendimento proveniente do trabalho não poderá ser observado. 

Para solucionar o problema do viés de seleção amostral, considera-se inicial-
mente a decisão do indivíduo participar da força de trabalho a partir da seguinte 
equação de seleção:

	
*

i i iY Z eα= + 	 (6)

em que Zi é um vetor de características dos migrantes e não migrantes que deter-
mina a decisão de participar do mercado de trabalho; Yi é uma variável dicotômica 
construída a partir do modelo Probit que assume valor 1 (Y=1) caso o indivíduo 
participe mercado de trabalho, e zero (Y=0) caso contrário; e ei é o termo de erro 
aleatório. Definindo Wi como os rendimentos do trabalho, temos que:

	 i i iW X vβ= +  	 (7)

em que Xi é um vetor de variáveis exógenas que determinam o nível de rendimento 
e vi é o termo de erro aleatório. W é observado apenas pelos trabalhadores que re-
cebem salário pelo trabalho, de forma que: 

	

* 0

. 0

i i
i

i

W Y
W

Y

 ⇔ > =  
⇔ ≤  

	 (8)
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Devido ao fato de que a variável Wi somente é observada (Wi
*) quando Yi

 > 0 
e fazendo a suposição de que ei e vi têm distribuição normal bivariada com média 
zero, desvios-padrão σe e σv e correlação ρ, o valor esperado do rendimento dado que 
o indivíduo encontra-se no mercado de trabalho é dado por: 

	 ( ) ,| 0i i i v iE W Y Xβ ρ σ λ> = +
	

(9)

em que λ é a Razão Inversa de Mills, dada por:
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ϕ e Φ são a função de densidade de probabilidade normal padrão e a função de 

distribuição normal acumulada, respectivamente. 

Dessa forma, ao incluir a Razão Inversa de Mills como variável explicativa na 

equação (9) elimina-se o viés de seleção amostral, uma vez que as chances do indivíduo 

participar do mercado de trabalho são consideradas explicitamente. Como resultado, 

obter-se-ão estimativas consistentes dos parâmetros β. 
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que assumiu valor 1 caso o indivíduo seja casado ou viva com o cônjuge e 0 caso 
contrário; cor é uma variável dummy que assumiu valor 1 caso o indivíduo tenha se 
declarado branco, amarelo ou indígena e 0 caso tenha se declarado negro, pardo ou 
não tenha declarado nenhuma cor; sexo é uma variável dummy de valor 1 quando 
o indivíduo é do sexo masculino e de valor 0 quando o indivíduo é do sexo femini-
no; a variável posic é uma variável dummy que assumiu valor 1 caso o indivíduo 
seja a pessoa de referência da família (chefe) e 0 caso seja filho, cônjuge, ou outro; 
a variável FAIXA é uma variável dummy que assumiu valor 1 caso o indivíduo 
esteja na faixa etária entre 26 e 35 anos e 0 caso esteja nas faixas etárias de 15 a 
25, de 36 a 45, de 46 a 55 e de 56 a 65 anos; filho é uma dummy que assumiu valor 
1 caso o indivíduo tenha filho e 0 caso contrário; situação é uma variável dummy 
referente à situação censitária do domicílio do indivíduo que assumiu valor 1 caso o 
indivíduo resida na área urbana e 0 caso resida na área rural; ESC é uma variável 
dummy que assumiu o valor 1 caso o indivíduo não tenha nenhum ano de estudo, 
0 caso tenha de 1 a 4 anos de estudo (primeiro ciclo do ensino fundamental), de 5 a 
8 anos de estudo (segundo ciclo do ensino fundamental), de 9 a 11 anos de estudo 
(ensino médio), de 12 a 14 anos de estudo (iniciado o ensino superior) e mais de 15 
anos de estudo (conclusão do ensino superior ou mais); exp é uma variável dummy 
que assumiu valor 1 caso o indivíduo tenha experiência de trabalho prévia e 0 caso 
contrário1; exp2 indica a relação quadrática entre a experiência de trabalho do indi-
víduo e sua inserção no mercado e rendom é a renda domiciliar do indivíduo.

Além das variáveis inseridas na equação de seleção (com exceção da variável 
rendom), a equação de interesse inclui a variável formal, que é uma dummy que 
assumiu valor 1 caso o trabalho do indivíduo seja formal2 e 0 caso contrário; setor, 
que é uma variável dummy que assumiu valor 1 caso o indivíduo trabalhe no setor 
de serviços e 0, caso trabalhe no setor agrícola, industrial ou outro. 

A estimação dos modelos apresentados deve levar em consideração, porém, os 
pesos da PNAD e o plano amostral, de forma que a estimação pelo método da Má-
xima Verossimilhança não é a mais adequada. Assim, o método apropriado para a 
obtenção das estimativas é o método da Máxima Pseudo-Verossimilhança, pois de 
acordo com Silva, Pessoa, Lila e (2002), esse método deve ser empregado para ajus-
tes de modelos paramétricos, quando se consideram o plano amostral e os pesos no 
processo de inferência com dados de amostras complexas. 
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4.1 Base de dados e criação das variáveis

A base de dados utilizada no presente estudo consiste nos microdados da 
PNAD referente ao ano de 2013. A PNAD é divulgada anualmente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e investiga diversas características da 
população brasileira sob seus múltiplos aspectos, além de itens com periodicidade 
variável, como a migração, constituindo em um importante conjunto de informa-
ções da população.

Para cumprir os objetivos delineados por este estudo, inicialmente criou-se as 
variáveis migrante e não migrante para a região Nordeste. Seguindo a proposta 
metodológica de Ramalho e Silveira Neto (2009), Ramalho e Queiroz (2011) e Ma-
ciel e Oliveira (2011), nesse estudo são considerados como migrantes os indivíduos 
que moravam em uma Unidade da Federação (UF) diferente da sua UF de origem 
até 10 anos antes da data de referência e os não migrantes aqueles que declara-
ram não ter morado em outra UF. Foram excluídos da amostra os indivíduos que 
não responderam a parte da pesquisa referente à migração e os indivíduos que se 
declararam estrangeiros, uma vez que este estudo trata de migrações internas. 
Adicionalmente, foram excluídos os indivíduos com idade inferior a 15 anos e supe-
rior a 65 anos, pois se considera apenas os indivíduos em idade de maior propensão 
a estarem inseridos no mercado de trabalho. Dessa forma, as amostras são com-
postas por 10.777 observações referentes aos migrantes nordestinos e 19.125 não 
migrantes nordestinos3.

Segundo Borjas (2012), há uma correlação positiva entre idade e probabili-
dade de participar do mercado de trabalho. Dessa forma, espera-se que quanto 
mais jovem o migrante, maior seja a sua probabilidade de se inserir no mercado de 
trabalho. Entretanto, espera-se também que a partir de certa idade, a probabili-
dade de estar no mercado, assim como os retornos do trabalho sejam decrescentes. 
Especificamente no caso do migrante, essa relação se dá devido ao fato de que os 
indivíduos migrantes em idade mais avançada têm um período mais curto para 
coletar o retorno dos investimentos em migração. Assim, espera-se que a idade e 
a probabilidade de inserção no mercado de trabalho e a idade e os retornos do tra-
balho apresentem uma relação linear positiva e uma relação quadrática negativa, 
respectivamente.

Em relação ao nível de escolaridade, tanto do migrante quanto do não migran-
te, assim como apontado por Araújo, Pinto e Codes (2013), espera-se que quanto 
maior for o nível educacional do indivíduo, maior é a probabilidade do mesmo es-
tar inserido no mercado de trabalho e maiores são os rendimentos advindos do 
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trabalho. Em se tratando de gênero, seguindo os resultados encontrados por Bor-
jas (2012), espera-se que os migrantes homens tenham maior probabilidade de se 
inserirem no mercado de trabalho, uma vez que em muitos casos as mulheres mi-
grantes migram apenas para acompanhar os seus maridos. Similarmente, espera-
-se que os homens obtenham maiores níveis salariais. O mesmo pode ser dito em 
relação aos não migrantes da região Nordeste.

Dado que, segundo Rodrigues (2009), os migrantes muitas vezes são margina-
lizados e se sujeitam a receber salários inferiores ao da população nativa do local 
de destino, espera-se que a probabilidade dos migrantes se inserirem no mercado 
de trabalho informal seja maior do que no mercado de trabalho formal. Em relação 
aos não migrantes, espera-se que eles tenham maior probabilidade de se inserirem 
no mercado formal. Quanto aos rendimentos, para os dois grupos analisados, é es-
perado que os rendimentos provenientes do trabalho formal sejam superiores. Em 
relação à situação censitária, para ambos os grupos considerados, espera-se que a 
probabilidade de inserção no mercado seja maior para os indivíduos residentes na 
área urbana, assim como encontrado por Santos e Ferreira (2007), Maciel e Olivei-
ra (2011) e Assis Costa e Silva (2012).

Diante o exposto, espera-se que os migrantes nordestinos tenham maior pro-
babilidade de estarem inseridos no mercado e que tenham maiores rendimentos do 
que os nordestinos que escolheram não migrar.

5 Resultados
Nesta seção são apresentadas, inicialmente, as estatísticas descritivas das va-

riáveis com o objetivo de caracterizar a amostra utilizada no estudo. Em seguida, 
são apresentados os coeficientes obtidos por meio da estimação do modelo Probit e 
do Método de Heckman, bem como os efeitos marginais das variáveis.

5.1 Análise preliminar dos dados

A Tabela 1 reporta a média e o desvio padrão para cada uma das variáveis 
explicativas, considerando-se as três amostras utilizadas neste estudo. Em relação 
às variáveis dummy, é reportada a proporção de indivíduos com as características 
específicas.
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Tabela 1 – Descrição das variáveis, médias e desvios-padrão

Variável
Migrantes - Nordeste Não migrantes - Nordeste

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão
Conj 0,7109 0,4533 0,6414 0,4795
Cor 0,3319 0,4709 0,2700 0,4440
Sexo 0,4743 0,4993 0,4508 0,4975
Posic – chefe 0,5180 0,5997 0,4672 0,4989
Posic – cônjuge 0,3417 0,4743 0,3118 0,4632
Posic – filho 0,0883 0,2838 0,1429 0,3499
POSIC – outra 0,0518 0,2217 0,0779 0,2681
Faixa – 15 a 25 0,0798 0,2711 0,1731 0,3783
Faixa – 26 a 35 0,1825 0,3862 0,2152 0,4109
Faixa – 36 a 45 0,2655 0,4416 0,2325 0,4224
Faixa – 46 a 55 0,2549 0,4358 0,2064 0,4047
Faixa – 56 a 65 0,2169 0,4122 0,1726 0,3779
Filho 0,5959 0,4905 0,5717 0,4948
ESC – 0 0,1349 0,3416 0,1359 0,3427
ESC – 1 a 4 0,2066 0,4049 0,1815 0,3854
ESC – 5 a 8 0,2682 0,4430 0,2434 0,4291
ESC – 9 a 11 0,2875 0,4526 0,3188 0,4660
ESC – mais que 12 0,1027 0,3036 0,1202 0,3252
EXP 31,08 14,34 27,08 15,54
Rendom 1051 1771 748 2080
Formal 0,3728 0,4835 0,2867 0,4522
Setor – agrícola 0,0714 0,2575 0,0899 0,2860
Setor – industrial 0,0834 0,2765 0,0701 0,2554
Setor – serviços 0,4880 0,4998 0,4396 0,4963
Setor – outros 0,0577 0,2332 0,0374 0,1898
Idade 44,10 12,33 40,35 13,67
Anos de estudo 7,01 4,44 7,26 4,57
Trabalhou 0,6782 0,4671 0,6128 0,4870
H. trabalhadas 28,31 21,47 24,37 21,70
Situação Censitária 0,9040 0,2945 0,8486 0,3584

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos resultados obtidos.

Os resultados apresentados na Tabela 1 exibem similaridades e discrepâncias 
entre as duas amostras analisadas. Quanto à vivência com o cônjuge, os resultados 
mostram que 71,1% dos migrantes nordestinos moram com o cônjuge, enquanto 
para os não migrantes nordestinos essa parcela é inferior em 7 pontos percentuais. 
De forma semelhante, a parcela de indivíduos que têm filhos é maior para os mi-
grantes nordestinos.

Em relação ao sexo, ambas as amostras apresentaram resultados semelhan-
tes, indicando que não há diferenças expressivas quanto ao sexo dos migrantes e 
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não migrantes nordestinos. Quanto à cor, a amostra de migrantes e não migrantes 
nordestinos majoritariamente se declarou negra, parda ou indígena, mas não exis-
te diferença expressiva entre as duas amostras quanto a esse quesito. Em relação 
à estrutura da composição familiar, os resultados apresentados para as duas amos-
tras também não apresentam diferenças significativas. No geral, a maior parte 
dos migrantes nordestinos é o chefe da família. Em se tratando da localização do 
domicílio, embora a grande maioria da população de ambas as amostras resida em 
área urbana, observa-se que o número de migrantes nordestinos que vivem em 
áreas urbanas é maior do que o número de não migrantes.

Quanto às variáveis relacionadas ao mercado de trabalho, verifica-se que a 
parcela de indivíduos que trabalhou na semana de referência é maior entre os 
migrantes nordestinos. Ademais, o número médio de horas trabalhadas também é 
maior para este grupo de indivíduos. Esse resultado é um indicativo de que o fato 
do indivíduo migrar da região Nordeste para as outras regiões do Brasil aumenta a 
parcela de indivíduos inseridos no mercado de trabalho. Corroborando essa asser-
tiva está o fato de que os migrantes nordestinos possuem maior experiência de tra-
balho do que os não migrantes. Enquanto os não migrantes nordestinos possuem, 
em média, 27 anos de experiência de trabalho, respectivamente, a experiência dos 
migrantes é de aproximadamente 31 anos. 

Observa-se que os migrantes têm participação no mercado de trabalho formal 
superior ao dos não migrantes em cerca de 9 pontos percentuais. No que se refere 
à desagregação por setor de trabalho, a análise descritiva não apontou diferenças 
significativas entre as duas amostras. Em contrapartida, os resultados apontaram 
diferenças expressivas entre as somas das rendas do domicílio das duas amostras 
consideradas. A renda média do domicílio dos migrantes do Nordeste é aproxima-
damente 40% maior do que a dos não migrantes da região. Desconsiderando-se a 
questão do custo de vida entre o Nordeste e as demais regiões do país, verifica-se 
que migração contribui para o aumento da renda do domicílio dos emigrantes da 
região Nordeste. 

 5.2 Análise dos resultados do modelo Probit

Conhecidas as principais características da amostra, estimou-se um modelo 
Probit e o método de Heckman para corrigir o viés de seleção. Os resultados dos 
coeficientes da equação de seleção são exibidos na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Estimativas dos determinantes da inserção no mercado de trabalho (equação de seleção).

Variável
Migrantes – Nordeste Não migrantes – Nordeste

Coeficiente Desvio Padrão Coeficiente Desvio Padrão
Conj -0,0911 0,0429** -0,0559 0,0308**
Cor 0,0097 0,0305 -0,0627 0,0232***
Sexo 1,0329 0,0398*** 0,8479 0,0362***
Posic - cônjuge -0,3053 0,0379*** -0,3241 0,0285***
Posic - filho -0,6699 0,0660*** -0,7726 0,0489***
Posic - outra -0,3307 0,0711*** -0,5729 0,0449***
Faixa - 15 a 25 -0,4093 0,0941*** -0,3143 0,0545***
Faixa - 36 a 45 0,0709 0,0684 0,0954 0,0463**
Faixa - 46 a 55 0,1243 0,1055 -0,0874 0,0731
Faixa - 56 a 65 -0,1539 0,1472 -0,4077 0,1059***
Filho -0,0538 0,0554 -0,0889 0,0280***
ESC - 1 a 4 0,0296 0,0523 0,0551 0,0381
ESC - 5 a 8 0.0031 0,0621 0,1874 0,0442***
ESC - 9 a 11 0,1233 0,0746* 0,3718 0,0519***
ESC - mais que 12 0,3178 0,0952*** 0,6061 0,0668***
EXP 0,0277 0,0090*** 0,0284 0,0054***
EXP2 -0,0008 0,0001** -0,0006 0,0001***
Rendom 0,00003 3.94e-06*** 0,00007 4,90e-06***
Sit. Censit. 0,1621 0,0494*** 0,2571 0,0299***

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos resultados obtidos.
Nota: ***, ** e * indicam níveis de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente.

Os resultados exibidos na Tabela 2 indicam que, para os dois grupos de indi-
víduos, a probabilidade do indivíduo que vive com o cônjuge estar no mercado de 
trabalho é menor. A variável Cor apresentou o sinal do coeficiente negativo e signi-
ficativo apenas para a amostra de não migrantes nordestinos, indicando que, para 
esse grupo, a probabilidade dos brancos, amarelos e indígenas estarem no mercado 
de trabalho é menor. Em relação à posição na família, os resultados indicam que, 
para ambos os grupos, os coeficientes se mostraram significativos a 1% de signifi-
cância e com o sinal conforme o esperado. De acordo com o resultado, a probabili-
dade de um indivíduo classificado como cônjuge, filho ou outro estar no mercado de 
trabalho é menor do que a probabilidade do chefe da família. 

Quanto à idade, para ambas as amostras, os indivíduos, tanto migrantes e 
não migrantes, com idades entre 15 e 25 anos têm menor probabilidade de estarem 
inseridos no mercado de trabalho do que os indivíduos de 26 a 35 anos. O sinal ne-
gativo para essa faixa etária possivelmente se deve ao fato de que, embora alguns 
indivíduos já possam estar no mercado de trabalho, outros podem ainda encon-
trar-se estudando. Para essa faixa etária, os coeficientes de ambas as amostras 
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atingiram significância de 1% de, porém o mesmo não é verificado para as demais 
faixas de idade. Conforme os resultados, a probabilidade de participação da força 
de trabalho para os não migrantes do Nordeste é menor do que a faixa omitida (26 
a 35 anos) para indivíduos com idade superior a 56 anos. 

Em relação ao sexo, a variável se mostrou com o sinal esperado e significância 
de 1% para ambas as amostras, o que indica que a probabilidade dos homens esta-
rem inseridos no mercado de trabalho é maior. Esse resultado similar é ao encon-
trado por Borjas (2012), que verificou que os homens têm maior probabilidade de 
se inserirem no mercado de trabalho, uma vez que, em muitos casos, as mulheres 
migram apenas para acompanhar os seus maridos.  A magnitude desse coeficiente 
é consideravelmente maior para os migrantes nordestinos do que para os não mi-
grantes. Para ambas as amostras, o fato de os indivíduos terem filhos implica que 
a probabilidade de inserção no mercado de trabalho é menor, embora tenha sido 
significativa apenas para a amostra de não migrantes do Nordeste. Esse resultado 
pode se dever ao fato de que, em alguns casos, as mães tenham que abdicar de seus 
trabalhos para se dedicar à maternidade.

De modo geral, os resultados apontam que quanto maior o investimento em 
educação e consequente melhor qualificação, maior a probabilidade da participação 
na força de trabalho, entretanto algumas diferenças importantes são encontradas 
entre as amostras consideradas. Para o grupo de não migrantes nordestinos, as va-
riáveis se mostraram significativas a partir do segundo ciclo do ensino fundamen-
tal, enquanto para o grupo de migrantes nordestinos a educação se mostrou como 
um fator preponderante para a inserção no mercado de trabalho apenas a partir 
do ensino médio. Esse resultado vai ao encontro do resultado verificado por Justo 
e Silveira Neto (2009), e Sachsida, Caetano, Albuquerque (2009), que mostraram 
que o migrante com maior nível educacional têm maior probabilidade de inserção 
no mercado de trabalho.

Em se tratando da situação censitária, os resultados mostram que o fato dos 
indivíduos residirem na área urbana do município contribui para que a probabili-
dade de participação da força de trabalho aumente. Esses resultados são corrobo-
rados pelos resultados encontrados por Santos e Ferreira (2007), Maciel e Oliveira 
(2011) e Costa e Silva (2012), que verificaram que probabilidade de inserção de 
migrantes no mercado é maior para aqueles residentes na área urbana.

Em relação à experiência, esta variável apresenta uma relação quadrática em 
formato de U invertido, indicando que até certo ponto, quanto maior a experiência 
de trabalho maior a participação no mercado. A partir desse ponto, a participa-
ção começa a decrescer, possivelmente por apresentar relação com a idade avan-
çada do indivíduo. Esta variável, porém, não aponta diferenças expressivas entre 
os dois grupos de indivíduos considerados na análise. Por fim, diferentemente do 
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esperado, quanto maior a renda domiciliar dos indivíduos considerados nas três 
amostras, maior a probabilidade dos mesmos participarem da força de trabalho.

Os resultados da equação de interesse, que visa tratar dos determinantes dos 
rendimentos dos indivíduos inseridos no mercado são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Estimativas da equação dos determinantes do rendimento (equação de interesse).

Variável
Migrantes - Nordeste Não migrantes - Nordeste

Coeficiente Desvio Padrão Coeficiente Desvio Padrão
CONJ 0,1858 0,0741*** 0,0723 0,0642*
COR 0,0974 0,0526* 0,1396 0,0494***
SEXO -0,7866 0,1441*** -0,6148 0,1064***
POSIC - cônjuge 0,1842 0,0726** 0,2343 0,0646***
POSIC - filho 0,3974 0,1364*** 0,5735 0,1121***
POSIC - outro 0,1252 0,1261 0,4092 0,1070***
FAIXA - 15 a 25 0,3735 0,1676** 0,3719 0,1193***
FAIXA - 36 a 45 -0,0731 0,0961 -0,0327 0,0959
FAIXA - 46 a 55 -0,1117 0,1782 0,1694 0,1547
FAIXA - 56 a 65 0,2318 0,2552 0,6883 0,2285***
FILHO -0,0423 0,0630 0,0720 0,0482
ESC - 1 a 4 0,0656 0,1485 0,0282 0,0872
ESC - 5 a 8 0,1993 0,1078** 0,0424 0,1017
ESC - 9 a 11 0,2753 0,1339** 0,1150 0,1250
ESC - mais que 12 0,6698 0,1692*** 0,4651 0,1654***
EXP -0,0045 0,0167 -0,0284 0,0130
EXP2 0,0004 0,0002** 0,0006 0,0002***
FORMAL 0,1290 0,0438*** 0,3050 0,0388***
SETOR - agrícola -0,256 0,0835*** -0,5076 0,0670***
SETOR - industrial -0,07551 0,0648 -0,0940 0,0555*
SETOR - outros -0,0386 0,0791 -0,0045 0,0783
Mills -2,2547 0,2794*** -2,5564 0,2097***

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos resultados obtidos.
Nota: ***, ** e * indicam níveis de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente.

Os resultados apresentados na Tabela 3 indicam que, para ambas as amostras 
consideradas, os indivíduos que vivem na companhia do cônjuge têm rendimen-
tos superiores aos dos demais indivíduos. Conforme esperado, os resultados indi-
cam que os indivíduos que se declararam brancos, amarelos ou indígenas possuem 
maiores rendimentos do que os que se declararam negros ou pardos. Resultado 
similar foi encontrado por Santos e Ferreira (2007) e Assis Costa e Silva (2012), 
que constataram que migrantes brancos recebem maiores salários que os não bran-
cos. Diferentemente do esperado, os resultados mostram que os indivíduos, tanto 
migrantes quanto não migrantes, que ocupam a posição de chefe da família, têm 
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rendimentos inferiores aos rendimentos dos respectivos cônjuges e filhos que par-
ticipam da força de trabalho. Esse resultado é corroborado pelo sinal do coeficiente 
verificado para a variável sexo que, contrariando os resultados encontrados por 
Borjas (2012), mostram que as mulheres, tanto migrantes quanto não migrantes, 
recebem salários superiores aos indivíduos do sexo masculino.

Em relação à idade, em ambas as amostras, os indivíduos mais jovens recebem 
maiores salários do que a faixa etária considerada como base. Entre os não migran-
tes nordestinos, os indivíduos com idade entre 56 e 65 anos são os que possuem 
maiores rendimentos. No que concerne aos retornos à educação, observa-se que 
para a amostra de migrantes nordestinos a educação contribui positivamente e sig-
nificativamente para o maior rendimento do trabalho. Esse resultado é compatível 
com o encontrado por Santos e Ferreira (2007) e Araújo, Pinto e Codes (2013) que 
verificaram que quanto maior a escolaridade do migrante, maior o seu rendimento. 
Embora os resultados referentes à educação na amostra de não migrantes tenha 
sido positivos e crescentes com o nível educacional, os rendimentos se mostraram 
significativos apenas para indivíduos com ensino superior. A experiência, porém, 
não apresentou relevância para a explicação dos rendimentos dos migrantes e não 
migrantes nordestinos.

Especificamente em relação à caracterização do mercado, o fato do indivíduo 
estar inserido no mercado de trabalho formal contribui positivamente para os seus 
rendimentos, e os resultados se mostraram estatisticamente significativos para 
as amostras de migrantes e não migrantes nordestinos. Adicionalmente, os resul-
tados apontam que a participação do setor agrícola possui uma relação negativa 
com os rendimentos do trabalho, comparativamente ao setor de serviços. Resultado 
semelhante foi encontrado por Assis Costa e Silva (2012), que mostraram que mi-
grantes empregados em atividades formais e ocupados no setor de serviços tendem 
a receber os maiores salários.

Finalmente, o coeficiente estimado da inversa de Mills foi estatisticamente 
significativo a 1% para ambas as amostras consideradas no estudo, o que corrobora 
a necessidade de correção para o viés de seleção amostral. Assim, a não utilização 
do método de Heckman poderia gerar um viés sobre os determinantes exógenos dos 
rendimentos dos migrantes e não migrantes do Nordeste.

6 Conclusões
A migração da população é um dos principais fenômenos na dinâmica demo-

gráfica de uma região e diferentes são as razões que induzem um indivíduo a mi-
grar. Uma vez que o processo migratório é de fundamental importância para o 
entendimento dos acontecimentos econômicos e sociais de uma região, tornam-se 
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relevantes estudos sobre o processo migratório, com vistas a antever eventuais de-
sequilíbrios, ou mesmo delinear a tendência de longo prazo da estrutura econômi-
ca. Assim, o objetivo principal deste estudo foi analisar os principais determinantes 
da inserção e dos rendimentos dos migrantes e não migrantes da região Nordeste 
a partir dos dados da PNAD de 2013. A utilização desses dois diferentes grupos 
de indivíduos procurou identificar suas distinções e similaridades, principalmente 
no que se refere aos rendimentos. Por meio do método de Heckman foi possível 
observar as características que afetam a decisão dos indivíduos de se inserirem no 
mercado de trabalho bem como as características que afetam o seu rendimento.

Os resultados encontrados no estudo confirmaram a expectativa de que a po-
sição na família é um fator preponderante na decisão do migrante em participar 
da força de trabalho e na determinação dos rendimentos. De acordo com a análise, 
a pessoa de referência da família é aquela com maior probabilidade de inserção no 
mercado, todavia não é aquela que obtém os maiores rendimentos. Adicionalmen-
te, a análise indicou que os migrantes nordestinos são, em geral, menos escolariza-
dos que o grupo de não migrantes da região, mas também indicou que quanto mais 
escolarizado é o migrante nordestino, maior é a probabilidade desse participar da 
força de trabalho e maiores são seus rendimentos. Ademais, foi confirmada a ex-
pectativa de que o fato dos migrantes do nordeste possuírem empregos formais faz 
com que seus rendimentos sejam aumentados.

Embora se tenha constatado que a grande maioria da amostra de nordesti-
nos migrantes e não migrantes é negra ou parda, verificou-se que a cor não é um 
entrave para a inserção no mercado de trabalho. Entretanto, constatou-se que a 
cor do indivíduo é uma característica relevante na determinação do rendimento, 
indicando que migrantes brancos recebem maiores salários que os migrantes que 
se declararam negros ou pardos.

Neste estudo, não foram encontradas diferenças significativas entre os grupos 
de migrantes e não migrantes do Nordeste em relação à variável Experiência. Cons-
tatou-se que, embora os migrantes nordestinos possuam, em média, mais anos de 
experiência de trabalho do que os não migrantes, os coeficientes da probabilidade 
de participação da força de trabalho e da determinação dos rendimentos apresen-
taram magnitudes semelhantes para ambas as amostras consideradas na análise.

De modo geral, os resultados obtidos neste estudo reforçam as diferenças exis-
tentes entre migrantes e não migrantes em relação às suas características indivi-
duais que exercem influência tanto na determinação da participação do mercado 
de trabalho quanto na determinação dos rendimentos. O estudo reforça ainda a 
necessidade da formulação de políticas públicas que busquem absorver os migran-
tes e garantir que os mesmos tenham as mesmas oportunidades oferecidas aos não 
migrantes de determinada localidade e que não fiquem à margem da sociedade do 
local de destino.
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Migration and labor market: a comparison of the 
determinants of insertion and income between migrants 

and non-migrants from Brazilian Northeast

Abstract

The aim of this study was to analyze the determinants of the integration into the labor 
market and wage determinants of migrants and non-migrants from the Brazilian North-
east region. Using data from the National Sample Survey of households (PNAD) of the 
year 2013, the estimate was made by the Probit model and Heckman method to correct 
the sample selection. The results have indicated that factors such as position in the family, 
educational level, age, color, and labor formality are relevant in determining the participa-
tion in the labor market and the determination of earned income, as well express differ-
ences and similarities between the two different samples considered in the analysis.

Keywords: Geographic labor mobility; Regional economics; Heckman.

Migración y mercado de trabajo: una comparación de 
los determinantes de la inserción y de la renta entre 

migrantes y no migrantes del Nordeste del Brasil

Resumen

El objetivo de este estudio fue analizar los determinantes de la participación en el mercado 
de trabajo y los factores determinantes de los salarios de los migrantes y no migrantes 
en la región noreste de Brasil. Utilizando datos de la Encuesta Nacional por Muestreo 
(PNAD) del año 2013, la estimación fue hecha por el modelo Probit y el método de Heck-
man para la corrección de la selección de la muestra. Los resultados indicaron que factores 
como la posición en la familia, el nivel educativo, la edad, la raza, la industria y la formali-
dad laboral son relevantes en la determinación de la participación en el mercado de trabajo 
y la determinación de los ingresos obtenidos, y expresar las diferencias y similitudes entre 
los dos diferentes muestras consideradas en el análisis.

Palabras clave: movilidad geográfica de la mano de obra; economía regional; Heckman.
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Notas
1	 Para captar a experiência prévia do indivíduo, foi criada uma variável onde foi subtraído os anos de estu-

do e o número seis da idade do mesmo, em que o valor seis se refere à idade que normalmente as crianças 
iniciam sua vida escolar.

2	 Considerou-se como trabalho formal o trabalhador com carteira assinada e o trabalhador do serviço públi-
co ou militar; considerou-se como trabalho informal o trabalhador sem carteira assinada, o autônomo e o 
que trabalha por conta própria.

3	 Para a criação da variável migrante do Nordeste, considerou-se todos os indivíduos que migraram há mais 
de 10 anos para qualquer estado brasileiro, com exceção dos migrantes entre os estados do Nordeste.
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A desconcentração industrial, a mobilidade da fronteira agrícola e os investimentos em in-
fra-estrutura que integraram o interior do Brasil à dinâmica da economia nacional são apon-
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sil. Os resultados apontaram que as cidades de porte médio aumentaram sua participação 
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1 Introdução
Este artigo analisa a evolução das cidades brasileiras de porte médio no pe-

ríodo de 1970 a 2010 sob o enfoque populacional. Essa temática avança sobre um 
possível “novo papel” reservado às cidades brasileiras de porte médio na atual or-
dem econômica e social nacional/mundial. A escolha desses períodos deve-se a duas 
particularidades: a primeira é a insuficiência de centros urbanos intermediários 
com dinamismo demográfico e econômico na década de 1970; e a segunda está 
relacionada ao último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), principal fonte de dados dessa análise.

Os dados populacionais do censo demográfico de 2010 revelaram a importân-
cia das cidades de porte médio brasileiras, evidenciando um processo de descon-
centração populacional dos grandes centros. As cidades de porte médio deveriam 
intensificar as suas atenções em adotar políticas para organizar esse processo ou 
mesmo ampliar essa potencialidade à medida que: a) foram, até então, e desde a 
década de 1970, as grandes responsáveis pelo espraiamento espacial da popula-
ção no país; e b) apresentam, ante os centros urbanos de menor porte, condições 
(vantagens locacionais) para sediar aqueles setores de atividade com “tendência à 
interiorização” (no sentido de estarem se retirando dos grandes centros urbanos) 
(Amorim Filho e Serra, 2001).

De acordo com Pereira (2005), um dos critérios mais utilizados na definição de 
cidades de porte médio tem sido a dimensão demográfica. Ainda de acordo com a 
autora, quando se debate sobre cidades de porte médio, trata-se mais de uma no-
ção do que de um conceito. Dessa forma, para se alcançar o objetivo proposto neste 
artigo, optou-se pela classificação de cidades de porte médio como sendo o conjunto 
de cidades cuja população urbana residente situava-se entre 100 mil e 500 mil 
habitantes, presentes nos censos demográficos de 1970 e 2010. Essa classificação 
é utilizada em trabalhos de autores como: Santos (2005), Braga (2005), Maricato 
(2001), Amorim Filho e Serra (2001), Brito, Horta e Amaral (2001), Andrade e Ser-
ra (2001a) e Lima (1998). Vale ressaltar que o foco está sobre as cidades de porte 
médio ao invés das cidades pequenas, porque é inevitável a necessidade de uma 
escala mínima urbana, mesmo sabendo que uma cidade de porte médio esteja for-
temente associada à sua funcionalidade com seu em torno.

Considerando a vasta possibilidade de estratégias a serem adotadas para con-
duzir um estudo qualitativo e o objetivo a ser a pesquisado, optou-se por operacio-
nalizar o estudo por meio de dados secundários. Além disso, a trabalho aproxima-se 
da pesquisa histórica por investigar os eventos que já ocorreram com a população 
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e suas cidades, mais especificamente no que tange às mudanças e às alterações do 
tamanho e a quantidade de cidades, sendo operacionalizada por meio da pesquisa 
documental.

Além dessa parte introdutória, este artigo possui mais quatro seções: na se-
gunda parte são feitos alguns apontamentos sobre território e hierarquia das ci-
dades. Na terceira parte é abordada a questão sobre o processo de urbanização, 
procurando evidenciar alguns atributos às cidades de porte médio. A dispersão 
das cidades de porte médio pelo território nacional contempla a quarta parte do 
trabalho, em que são confeccionadas algumas tabelas e figuras e suas respectivas 
análises. As considerações finais sumariam este artigo.

2 Território e hierarquia das cidades
Embora o termo território tenha sido mais usualmente caracterizado com base 

em relações de poder e, dessa forma faz referência ao Estado-Nação, alguns pesqui-
sadores têm apresentado essa definição a partir de outras variáveis importantes 
na produção do território.

Haesbaert da Costa (2004, p. 40) sintetiza essas variáveis e sinaliza em ape-
nas três vertentes de conceitos para território, sendo: i) política ou jurídico-política: 
definido por delimitações de controle e poder, especialmente o de caráter estatal; 
ii) cultural ou simbólico-cultural: visto como produto da apropriação resultante do 
imaginário; iii) econômica: a qual enfatiza a dimensão espacial das relações eco-
nômicas, ou seja, o território é a fonte dos recursos, o que gera um confronto entre 
classes sociais e também da relação capital-trabalho.

Vale ressaltar que a noção de território da tradição jurídico-política tem como 
referencia autores clássicos como Friedrich Raztel, Claude Raffestin e Robert Sack. 
Na ótica ratzeliana, segundo Moraes (2000, p. 19 apud HAESBAERT DA COSTA, 
2004, p. 62) “o território é um espaço qualificado pelo domínio de um grupo de hu-
mano, sendo definido pelo controle político de um dado âmbito espacial”. De acordo 
com Claude Raffestin e Robert Sack (apud HAESBAERT DA COSTA, 2004, p. 68), 
parece haver um consenso de que a dimensão política, além de sua perspectiva ju-
rídica e estatal, é a que melhor responde pela conceituação de território.

Dessa forma, o território será entendido como espaço em que as relações so-
ciais são conferidas historicamente. De acordo com a idéia de Santos (1999), o ter-
ritório usado pode ser adequado à noção de um território em mudança, de um 
território em processo.
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Todos esses elementos presentes na discussão do território possibilitam o de-
senvolvimento teórico e metodológico na compreensão da cidade, que está inserida 
numa economia globalizada, uma economia em busca de territórios racionais1.

A cidade é um importante local de vitalidade econômica, cultural e social, além 
disso, é o centro das decisões políticas. Ela é um fenômeno de aglomerados indus-
triais, comerciais, financeiros, religiosos e de lazer da população, que procuram 
proporcionar seu bem-estar social, ou seja, é o que Castells (1983) denominou como 
sendo aglomerados funcionais. Por isso, as cidades, dentro de determinadas áreas 
podem ser classificadas hierárquica, normalmente, de acordo com suas funções 
econômicas. As faixas hierárquicas, geralmente, são expressas por uma divisão 
de classes de tamanhos de população. O tamanho populacional das cidades pode 
indicar suas funções necessárias mínimas para satisfazer as necessidades dessa 
população.

As cidades de menor porte são tidas apenas como um centro mediador do co-
mércio local com as regiões. As cidades de médio porte, além das funções das ci-
dades de menor porte, apresentam um maior peso econômico e assumem a função 
de suprir as demandas dos produtos que não são produzidos nos centros de menor 
porte. As cidades de grande porte (ou metropolitanas) se distinguem pelo maior 
volume populacional, por serem polarizadoras de centros menores e caracterizam-
-se por apresentar uma mancha de ocupação derivada de conurbação (CHRISTAL-
LER, 1966; GEDDES, 1994; IPEA et al. 1999).

Apesar das diferenças de tamanhos, as cidades relacionam-se entre si, assu-
mindo diferentes tipos de relações no espaço, formando as redes de cidades. Para 
Ferrera de Lima (2004), a organização dessas redes serve para otimizar as econo-
mias de proximidades, ou seja, os meios de transporte, a distribuição da população 
e a oferta de bens de serviços. Essas redes refletem a organização e segmentação 
do espaço. Essas redes reorganizam o espaço criam novas aglomerações, novos cen-
tros, novas áreas de mercado baseadas sobre uma nova conjuntura econômica e 
potencial da produção. Em certos casos, conforme Lacour e Gaschet (2002), esses 
novos centros potenciais provém da integração periférica com um pólo, estimu-
ladas pelo melhoramento das redes de transporte e comunicação, diminuindo as 
distâncias.

O papel do pólo e da periferia na organização da rede urbana não é atual. Os 
estudos clássicos de Friedman (1972) apontavam a hierarquia funcional das cida-
des, como segue: a) cidade primaz (primate city), que exerce funções de alta com-
plexidade, com especialização em serviços de saúde e educação, equipamentos de 
precisão, financeiros, comunicações, governamentais e, também, como áreas que 
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tenham maiores mercados potenciais; b) cidades regionais (regional city), polari-
zadas por centros de reconhecida importância na rede urbana regional (têm influ-
ências das cidades primazes) e apresentam uma abrangência de polarização mais 
restrita; c) cidades sub-regionais (provincial city), que são os centros comerciais in-
feriores, esporadicamente com alguns centros industriais; e d) cidades locais (local 
service city), exclusivamente agrícolas, com menor volume populacional e densida-
de, mas integradas por uma dinâmica socioeconômica comum. Podem surgir neste 
mesmo contexto hierárquico, cidades satélites direcionadas para economias mais 
simples ou atividades como manufatura, educação, entretenimento, administração 
entre outras.

Apesar da classificação de Friedman (1972), os avanços mais recentes nos me-
canismos da polarização foram dados por Krugman (1991), com seus estudos da 
nova economia geográfica. Segundo Krugman (1991) e Krugman, Venables e Fujita 
(2004), a polarização é o resultado da interação entre baixos custos de transporte 
e de relações inter-industriais de cooperação e concorrência entre cidades especí-
ficas. Por isso, as cidades periféricas aliam custos expressivos de transporte com 
uma relação de dependência nas atividades de transformação e serviços. Isso faz 
com que as cidades periféricas tenham um custo maior de produção e distribuição 
aliada a problemas com retorno de escala. Com isso, custos moderados de produção 
associados aos retornos de escala e custos de serviços pouco significativos geram 
tendências à concentração geográfica dos agentes econômicos, conseqüentemente, 
no padrão de localização das atividades produtivas e na organização espacial da 
economia.

Essa discussão em torno da polarização nos remete a uma constatação: a ci-
dade per si é um sistema que integra outro sistema mais complexo, mas devido 
às diferenças entre elas passam a coexistir lugares centrais de graus diferentes, 
cujo papel é estruturar e organizar o espaço geográfico e/ou geoeconômico de uma 
região. Por isso, no caso dessa análise as cidades serão classificadas como: a cidade 
primaz como um lugar central de ordem superior; as cidades locais como lugares 
centrais de ordem inferior e o restante das cidades (as cidades regionais e sub-
-regionais) como centros urbanos intermediários. Dessa forma, os centros urbanos 
tidos como intermediários serão, para efeito de análise, as cidades de porte médio, 
objeto desse artigo.
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3 A evolução da urbanização no Brasil
No Brasil, na década de 1970, os primeiros estudos sobre as cidades de porte 

médio definiam esses centros urbanos como aqueles que possuíam alguns atributos 
sistematizados por Amorin Filho (1984), tais como:

–	 Interações constantes e duradouras tanto com seu espaço regional subordi-
nado quanto com aglomerações urbanas de hierarquia superior;

–	 Tamanho demográfico e funcional suficiente para oferecer um leque bas-
tante largo de bens e serviços ao espaço microrregional e desenvolverem 
economias urbanas necessárias ao desempenho eficiente de atividades 
produtivas;

–	 Capacidade de receber e fixar os migrantes de cidades menores ou da zona 
rural, por meio do oferecimento de oportunidade de trabalho, interrompen-
do o movimento migratório na direção das grandes cidades, já saturadas;

–	 Condições necessárias ao estabelecimento de relações de dinamização com o 
espaço rural microrregional que envolve; 

–	 Diferenciação do espaço intra-urbano, com um centro funcional já bem indi-
vidualizado e uma periferia dinâmica, como as grandes cidades, isto é, por 
intermédio da multiplicação de novos núcleos habitacionais periféricos.

As cidades de população entre 50 mil e 250 mil habitantes englobariam to-
dos os atributos requeridos acima. Porém, apesar dos elementos sistematizados 
por Amorim Filho (1984), ocorreram modificações nas funções típicas das cidades 
de porte médio, principalmente, devido às transformações e evoluções do sistema 
urbano vigente. Além disso, os limites demográficos na maioria dos estudos foram 
ampliados e o que definia cidades de porte médio não satisfaz mais a atual configu-
ração socioeconômica. Assim, pode-se inferir que uma cidade de porte médio deve 
dar suporte a uma quantidade importante de atividades e serviços que exigem 
para existir uma população não inferior a 100 mil habitantes.

Compreender as transformações do território nacional quando retratamos as 
cidades, obriga-nos a retomar a singularidade da urbanização e as formas de inte-
gração que ela significara no processo da intensificação e da formação das metró-
poles nacionais. Processo que causou uma intensa urbanização, baseado na concen-
tração demográfica e econômica, principalmente entre o eixo Rio de Janeiro – São 
Paulo, além, é claro, de sua consequência direta sobre os migrantes e a parte pobre 
da população que lá se encontravam.

Para tanto, recorrer-se-á ao trabalho de Perlman (1977) a qual abordou em 
seu primeiro capítulo as controvérsias sobre a urbanização, em que segundo a 
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autora esse fenômeno se processa a uma velocidade maior que a industrialização 
e a criação de instituições urbanas compatíveis como, novas oportunidades de tra-
balho, serviços urbanos, acomodações, infra-estrutura e capacidade administrativa 
da cidade, grande parte devido às elevadas taxas de migração, crescimento natural 
da população e/ou da supermecanização (uso de tecnologia e capital-intensivo nas 
indústrias, em detrimento da geração de novos postos de trabalho).

Num processo de construção histórica, Perlman (1977), ressalta que nos anos 
de rápida urbanização as cidades foram sendo invadidas por migrantes originá-
rios das zonas rurais. Ainda de acordo com Perlman (1977, p. 28), “imaginava-se 
que esses migrantes chegavam do interior, solitários e sem raízes, despreparados 
e incapazes de se adaptar perfeitamente à vida urbana, além de perpetuamente 
ansiosos por regressar aos seus vilarejos”.

Ainda abordando o histórico do fenômeno da urbanização, Perlman (1977), 
cita que as cidades são datadas de 5.500 anos, e corroborando Munford (1982) des-
creve que foi nesse período em que as sociedades descobriram novas técnicas de 
produção e passaram a produzir mais que o necessário para sobrevivência, mas 
que as grandes populações urbanas ainda são um fato recente. Perlman (1977, p. 
30) complementa, dizendo que nenhuma sociedade era descrita como sendo mais 
urbana que rural antes de 1850, e enfatiza que “apenas 1,7% dos 900 milhões de 
habitantes no mundo em 1800 viviam em cidades com mais de 20.000 habitantes. 
Já entre 1800 e 1950, enquanto a população total do mundo aumentou 2,5 vezes, 
as populações urbanas aumentaram vinte vezes”.

No Brasil, após a década de 1950, ampliou-se o número de cidades de porte 
médio, num contexto de redefinição do porte dos núcleos urbanos nacionais, de-
vido principalmente pelo processo de industrialização da economia brasileira via 
substituição de importações, motivo o qual levou há um intenso fluxo migratório 
ou também o chamado “êxodo rural” para os grandes centros do país, além da falta 
de novas oportunidades de trabalho nas pequenas cidades, moldando desde então 
a rede urbana nacional.

Na década de 1960, o avanço da urbanização contribuiu para a criação das 
metrópoles nacionais, essas, institucionalizadas a partir da década 1970. Esse fe-
nômeno pode ser explicado, basicamente, por meio da reestruturação do terceiro 
setor, ou seja, o setor de serviços começa a ganhar força (SCHAPIRA, 1999). Com 
isso, os serviços que davam suporte a estrutura industrial tornaram-se uma ca-
racterística da dispersão dos centros urbanos. Assim, conforme relata Kon (1999), 
os economistas reconhecem que o setor de serviços é um fenômeno urbano e que 
em alguns estudos se referem a um forte relacionamento entre a proliferação dos 
serviços e ao amplo processo de urbanização.
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Ainda sobre o processo de urbanização no Brasil, Perlman (1977) enfatizou 
que o país contava com uma das mais altas taxas de crescimento urbano da Amé-
rica Latina, se tornando na década de 1970 um país predominantemente urbano. 
Segundo Maricato (2001), existe uma gama de autores que tratam das característi-
cas concentradoras do processo da urbanização no Brasil, e também nos países da 
América Latina. Nesse contexto de urbanização, segundo a Comissão Econômica 
para América Latina e o Caribe – Cepal, os países que compõem a América Latina 
e o Caribe formam a

[...] región en desarrollo más urbanizada del mundo: 380 millones de personas viven en 
las ciudades y 127 millones en las zonas rurales, y su nivel de urbanización llegó a un 75% 
en el 2000. Las ciudades tienen hoy enormes rezagos de infraestructura, institucionalidad 
y base productiva, además de una aguda desigualdad en la distribución de los bienes y 
servicios entre sus residentes. La “urbanización de la pobreza” es un fenómeno propio de 
la región, ya que en Asia y África la mayoría de los pobres aún vive en el campo (CEPAL, 
2000, p. 1).

Conforme a Cepal (2000), cerca de 52 cidades, nessa região, apresentavam 
uma população superior a um milhão de habitantes no ano de 2000 e algumas 
dessas cidades são consideradas cidades globais pela sua densidade populacional e 
dinâmica econômica, pois são cidades de grande porte que chegam a abrigar mais 
de cinco milhões de habitantes. Já as cidades intermediárias (cidades de porte mé-
dio) mantiveram um dinamismo demográfico sobressalente. Se forem comparadas 
com as cidades de grande porte, elas apresentavam em muitos casos um maior 
potencial de desenvolvimento urbano sustentável.

Segundo a Cepal (2000, p. 1), na América Latina e no Caribe, principalmente 
na década de 1990, consolidou-se

[...] la tendencia a la desaceleración del ritmo de crecimiento de la población urbana, al 
bajar su crecimiento vegetativo debido a la transición demográfica que se vive y al redu-
cirse la migración desde el campo. [...) Otro cambio se refiere a la migración del campo a la 
ciudad, que ya no es la forma predominante de desplazamiento poblacional. Ahora prima 
la interurbana: entre los distintos estados, entre ciudades, a otros países. Situaciones de 
violencia, como las que sufre Colombia o la que afectó a Guatemala, generan un desplaza-
miento de grandes masas de población rural o semi rural. En Colombia, cifras no oficiales 
estiman en alrededor de un millón a los desplazados.

Com isso, a característica negativa das atuais cidades latinas americanas e do 
Caribe é a segregação, ou seja, os ricos se isolam em bairros ou cidades afastadas 
do centro urbano principal, visando à qualidade de vida e a tranquilidade. Por 
sua vez, os pobres vivem em áreas de riscos com precárias condições de moradias, 
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normalmente longe do seu local de trabalho. O que se observa nesses estudos que 
comparam os países da América Latina é o que Schapira (1999) apresenta em seu 
texto, ou seja, há tendências no processo de urbanização desses países que são 
comuns, apesar de se tratar de diferentes nações. Tendências essas que podemos 
descrever como: formas ilegais de ocupação; renuncia do estado às questões sociais 
e de gerenciamento urbano; e, a segregação socioespacial. Outras características 
negativas colocadas pela Cepal (2000, p. 1) foram que

[...] se han debilitado los mecanismos tradicionales de integración como la enseñanza públi-
ca, los sistemas de salud pública o, incluso, los lugares centrales de recreación y cultura. La 
informalidad habitacional ha aumentado en algunas ciudades sudamericanas. En Lima, 
más del 40% vive ahora en asentamientos ilegales; en Quito es el 50%. En Venezuela, el 
48% de la superficie construida en Maracaibo corresponde a inmuebles asentados ilegal-
mente. En Rio de Janeiro y Belo Horizonte, la población “favelada” es de 20%, en São Paulo, 
de 22% y en Recife, de 46%. La propiedad de la vivienda en el Caribe, en cambio, es alta: 
entre el 60% y 80%.

Para Santos (1994) o processo de modernização capitalista e de desenvolvi-
mento do interior dos países explicava o comportamento estrutural das grandes 
cidades, sobretudo a pobreza que faz parte dessa região latina. Para o autor, é na 
metrópole que encontramos, ao mesmo tempo, a modernização das atividades eco-
nômicas e uma expansão da pobreza. Esse fenômeno de modernização e pobreza 
num mesmo espaço geográfico, passou a ser chamado por Santos de “involução 
metropolitana”2. Dessa forma, o que está ocorrendo, no período contemporâneo, 
é um processo de desconcentração industrial seguido de uma descentralização 
das atividades produtivas e que devido às facilidades dos meios de comunicação 
e transporte, as empresas estão se interiorizando. Procuram se instalar longe das 
grandes aglomerações, visando, principalmente, a isenção de impostos e acesso à 
mão de obra qualificada e, de preferência, que não estejam ligadas às forças sindi-
cais (STAMM et al., 2004). Dessa maneira, as cidades de porte médio e pequenas do 
interior estão crescendo proporcionalmente mais que as metrópoles, fato que pode 
ser relacionado indiretamente com a involução metropolitana do país (STAMM, 
2013).

Segundo Maricato (2001, p. 16), “o Brasil, como os demais países da América 
Latina, apresentou intenso processo de urbanização, especialmente na segunda 
metade do século XX”, havendo uma forte contribuição das migrações internas nos 
anos 1980. Os deslocamentos intra e interestaduais e intra-regionais colaboraram 
para a consolidação das transformações e tendências populacionais no interior dos 
estados e da mudança da urbanização nacional como um todo, visto que nos anos 
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1960, esses deslocamentos foram caracterizados pelo esvaziamento populacional 
do interior em direção as metrópoles, principalmente para o eixo Rio-São Paulo 
(Santos, 2005). A evolução desse processo de urbanização pode ser visualizada na 
Tabela 1, que mostra também a população total e a divisão da população urbana e 
rural do país.

Tabela 1 – Evolução da população e do índice de urbanização no Brasil (1940-2010)

Ano População Total População Urbana População Rural Urbanização (%)
1940 41.236.315 12.880.182 28.356.133 31,24
1950 51.944.397 18.782.891 33.161.506 36,16
1960 70.070.457 31.303.034 38.767.423 44,67
1970 93.139.037 52.084.984 41.054.053 55,92
1980 119.002.706 80.436.409 38.566.297 67,59
1991 146.825.475 110.990.990 35.834.485 75,59
2000 169.799.170 137.953.959 31.845.211 81,25
2010 190.755.799 160.925.792 29.830.007 84,36

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE (2003 e 2010).

Apesar do aumento considerável da população total (362%) entre 1940-2010, é 
interessante observar que o aumento da população urbana foi de 1.149%. Enquan-
to isso, a população rural cresceu apenas 5,20%, refletindo na conhecida evolução 
da urbanização brasileira que passou de 31,24%, em 1940, para 84,36% em 2010. 
Embora a população rural tenha perdido, por meio do êxodo rural, cerca de 11 
milhões de pessoas entre 1970 (período em que atingiu a maior população rural) e 
2010, acredita-se que a alta taxa de natalidade também contribuiu para o cresci-
mento da população urbana.

A Tabela 2 mostra a evolução das metrópoles em termos de população no total 
nacional, em que se observa uma diminuição do ritmo de crescimento das Regiões 
Metropolitanas (RMs) no Brasil. Vale ressaltar que esse crescimento populacional 
das metrópoles trouxe também problemas correlatos, como, a falta de crescimento 
da capacidade de absorção dessas cidades, traduzindo num rápido aumento das 
favelas (PERLMAN, 1977). A autora ainda enfatiza que possivelmente nenhuma 
das grandes cidades, nos países em desenvolvimento, esteja conseguindo o neces-
sário incremento em termos de novas oportunidades de trabalho, serviços urbanos, 
infra-estrutura, acomodações e capacidade administrativa, que permita absorver o 
atual crescimento demográfico.

No início dos anos 1990, Santos (2005, p. 11) analisou o processo de urbaniza-
ção brasileira e destacou que:
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Ao longo do século [...] o processo brasileiro de urbanização revela uma crescente associação 
com a pobreza, cujo locus passa a ser, cada vez mais, a cidade, sobretudo a grande cidade. O 
campo brasileiro moderno repele os pobres, e os trabalhadores da agricultura capitalizada 
vivem cada vez mais nos espaços urbanos. A indústria se desenvolve com a criação de pe-
queno número de empregados, e o terciário associa formas modernas a formas primitivas 
que remuneram mal e não garantem a ocupação.

A urbanização nas grandes cidades passou de forma indireta a fazer parte 
de uma construção de cidades, de forma ilegal, ou seja, sem a participação dos 
governos, ajuda financeira ou pessoal, pois não estavam aptos para fazer o planeja-
mento (MARICATO, 2001). Para Perlman e também para Maricato, esse processo 
levou ao aumento considerável de favelas, no Brasil, habitadas por milhares de 
pessoas descapitalizadas, na maior parte sem acesso a educação e sem as mínimas 
condições sanitárias básicas e, principalmente, ainda fora do mercado de trabalho 
formal. Dessa forma, Maricato (2001, p. 39) sintetizou o processo de urbanização 
e enfatizou que o mesmo “se apresenta com uma máquina de produzir favelas e 
agredir o meio ambiente” e, complementando, Schapira (1999, p. 131) afirma que 
“hoje a pobreza domina a questão urbana”.

Assim, a urbanização se tornou mais veloz que o processo da industrializa-
ção e a criação de instituições urbanas compatíveis, indicando um gap entre os 
fenômenos, o que acabou gerando a “superurbanização” ou a “hiperurbanização”. 
Nessa mesma linha, Davis (2006) contribui e afirma que a superurbanização es-
taria vinculada à reprodução da pobreza e não pela oferta de emprego, uma vez 
que o estereótipo clássico do uso intensivo de mão de obra no campo e o uso inten-
sivo do capital na metrópole industrial estão invertidos na maioria dos países em 
desenvolvimento.
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Tabela 2 – População residente nas Regiões Metropolitanas no Brasil – 1970 a 2010*

Regiões metropolitanas
População residente

1970 1980 1991 2000 2010

Belém 656.351 1.000.349 1.401.305 1.794.981 2.101.883

Fortaleza 1.038.041 1.581.588 2.401.878 2.975.703 3.615.767

Recife 1.792.688 2.348.362 2.919.979 3.335.704 3.690.547

Salvador 1.148.828 1.772.018 2.496.521 3.018.285 3.573.973

Belo Horizonte 1.605.663 2.541.788 3.515.542 4.342.367 5.414.701
Rio de Janeiro 7.082.404 9.018.637 9.814.574 10.872.768 11.835.708
São Paulo 8.137.401 12.588.439 15.444.941 17.834.664 19.683.975

Curitiba 820.766 1.441.743 2.063.654 2.725.629 3.174.201

Porto Alegre 1.531.168 2.232.370 3.147.010 3.655.834 3.958.985
Total RMs 23.813.310 34.525.294 43.205.404 50.555.935 57.049.740
Total Brasil 93.139.037 119.002.706 146.825.475 169.282.561 190.755.799
% RMs/Brasil 25,57 29,01 29,43 29,86 29,91
% Crescim. RMs** - 44,98 25,14 17,01 12,84
% Crescim. Brasil** - 27,77 20,86 15,64 12,34

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE (2003 e 2010).
*Nessa tabela são apresentadas apenas as primeiras metrópoles institucionalizadas na década de 1970.
** Percentual de crescimento populacional das Regiões Metropolitanas e do Brasil entre os decênios.

Nessa Tabela 2, fica evidenciada a estagnação relativa da participação das 
populações residentes nas RMs no total nacional em torno de 29%, entre 1980 e 
2010 esse percentual não chegou a subir 1%, porém, quando se verifica o percen-
tual de crescimento entre as décadas analisadas, é observada uma redução, ape-
sar de ainda manterem um crescimento superior ao nacional, por serem regiões 
que foram afetadas pelas trocas estruturais na economia brasileira nas últimas 
décadas. Com isso, a principal tendência do processo de urbanização no Brasil é 
uma menor participação das regiões metropolitanas na população do país. Por isso, 
ocorre o fenômeno de “desmetropolização”, fator indutor da difusão de atividades 
mais modernas por todo território nacional e, consequentemente, uma maior dis-
tribuição da população no sistema urbano brasileiro – elementos esses que nos fa-
zem compreender a tendência da “desmetropolização”. Santos (1994) afirmou que 
esse processo de transformação do espaço, pelo qual o Brasil passou na década de 
1980 e início de 1990, foi um fenômeno paralelo de metropolização e desmetropoli-
zação. Por outro viés, verifica-se também um dinamismo socioespacial nas aglome-
rações urbanas formadas no entorno de cidades de porte médio e, segundo Soares 
(2005), com as economias dos núcleos metropolitanos cada vez mais vinculadas às 
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atividades terciárias e de gestão, as cidades de porte médio emergem no cenário 
nacional com o papel de centros industriais e de atração das migrações internas.

No caso dos dois centros principais – São Paulo e Rio de Janeiro – vale ressal-
tar que a infraestrutura básica existente nessas cidades, as quais estavam ligadas 
ao comércio internacional, permitiu a localização das indústrias nesses dois prin-
cipais pólos brasileiros e em suas áreas mais próximas, explicando a concentração 
das atividades econômicas nesses dois centros primazes. Porém, a partir da década 
de 1970, houve um processo de desconcentração econômica e industrial, fato que 
ocorreu principalmente na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Segundo 
Diniz (1993) e Andrade e Serra (2001a), este processo foi composto de duas fases: 
na primeira ocorreu uma relativa dispersão da produção industrial no País como 
um todo; e na segunda fase, ocorreu uma relativa reconcentração da atividade in-
dustrial dentro de um polígono (chamado de polígono industrial brasileiro), deli-
mitado pelos seus vértices as regiões de: Belo Horizonte (MG); Uberlândia (MG); 
Maringá (PR); Porto Alegre (RS); Florianópolis (SC) e São José dos Campos (SP) 
(Figura 1).

Tendo em vista o crescimento significativo nos últimos anos da indústria pe-
trolífera, tais apontamentos sobre a concentração do desenvolvimento industrial 
brasileiro podem ser repensados de modo a incluir o Estado do Rio de Janeiro. 
Dessa forma, a possibilidade de um novo polígono é apresentada por meio da de-
limitação dos vértices: as regiões de Belo Horizonte (MG), Uberlândia (MG), Ma-
ringá (PR), Porto Alegre (RS), Florianópolis (SC) e Campos de Goytacazes (RJ)3, 
conforme o Figura 2.
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Figura 1 – Polígono industrial brasileiro – 1991      Figura 2 – Readequação do polígono industrial  
                                                                                   brasileiro – 2010

            
                 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Andrade e Serra (2001a,  Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Andrade e Serra
           p. 346).                                                                                            (2001a, p.346).
Malha regional digital do Brasil – IBGE (1997).

Bernardes (2003) acrescentou múltiplos elementos que podem levar ao pro-
cesso de desconcentração e, consequentemente, ao crescimento da urbanização 
nacional. Entre eles, enfatizam-se as dispersões da indústria e a modernização 
do campo, a proximidade das indústrias agrícolas e as novas formas de consumo 
material e de consumo imaterial que, mesmo sendo um fenômeno geral, teve par-
ticular expressão em áreas mais desenvolvidas do país. Santos (1994) diz que, no 
período de 1980, enquanto os indicadores macroeconômicos indicaram uma crise 
no país, algumas regiões do interior mostraram uma tendência inversa, sustentan-
do o crescimento. É exemplo o caso do Estado de São Paulo, “onde a participação do 
interior na formação da riqueza não para de crescer, ao passo que a da metrópole 
está em baixa” (SANTOS, 1994, p. 57).

É possível fazer uma analogia com outros países por meio dos estudos de Da-
vis (2006) o qual fez um relato de algumas das megacidades de países em desen-
volvimento enfatizando, nesse caso, que na China 43% da população em 1993 era 
urbana e que o número absoluto de cidades aumentou mais de 200% desde 1978, 
mas que as grandes metrópoles, apesar do crescimento nesse período, assim como o 
ocorrido no Brasil – conforme já apresentado na Tabela 2 – também reduziram sua 
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participação relativa no total da população urbana do país. “Em vez disso, foram as 
cidades pequenas e médias e as vilas recentemente ‘providas’ a cidades que absor-
veram a maior parte da força de trabalho rural tornada excedente pelas reformas 
de mercado a partir de 1979” (DAVIS, p. 18). Da mesma forma, alguns dados, con-
forme Gráfico 1, confirmam a tendência do “surgimento” e respectivo aumento das 
cidades de porte médio no Brasil.

Gráfico 1 – Distribuição da população urbana segundo sua classe de tamanho – 1940 a 2010

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Brito, Horta e Amaral (2001) e IBGE (2010).

No contexto geral, entre 1940 e 2010, o número total de municípios no país au-
mentou consideravelmente, passando de 1.574 para 5.565 um incremento de 3.991 
municípios. Os municípios com população urbana inferior a 20 mil habitantes pas-
saram de 857 para 4.471. Apesar desse aumento (421,7%), pode-se observar no 
Gráfico 1 que os municípios com menos de 20 mil habitantes em 1940 abrigavam 
quase 50% da população urbana no país, e em 2010 o total da população urbana 
nessas cidades era um pouco maior do que 17%.

Apesar das pequenas oscilações das cidades com 20 mil a 50 mil e as com 50 
mil a 100 mil habitantes cresceram num percentual bem pequeno, apresentan-
do, ao longo do período, participações relativas praticamente constantes. Assim, 
as cidades de aptidão exclusivamente rural e com baixa densidade demográfica 
perderam importância na localização do conjunto da população urbana para as 
cidades de porte médio. As cidades entre 20 mil e 50 mil habitantes mantiveram a 
sua posição ao longo do tempo.

Os municípios enquadrados como cidades de porte médio aumentaram consi-
deravelmente sua participação na população total do país; ou seja, o que era repre-
sentado em 1940 por cerca de 15% da população urbana do país, em 2010 chegou 
a abrigar pouco mais de 27% dessa população. Segundo Andrade e Serra (2001b) é 
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a partir do desenvolvimento brasileiro, da década de 1970, que as cidades de porte 
médio surgem como alternativa de difusão do desenvolvimento econômico no país.

As cidades com mais de 100 mil habitantes aumentaram consideravelmente 
sua participação no total dos municípios brasileiros. Todavia, pelo crescimento ace-
lerado das cidades de porte médio, nota-se que há continuidade da metropolização 
no Brasil. A explicação desse fenômeno é que as cidades com população acima de 
500 mil habitantes cresceram até 1980 e desde então os dados do Gráfico 1 mos-
tram uma relativa estagnação acompanhada por queda percentual na participação 
total da população.

4 Cidades de porte médio no Brasil e a 
distribuição da população

Esse processo acelerado de urbanização que vem ocorrendo no Brasil nos úl-
timos anos vem imprimindo marcas importantes no processo de distribuição espa-
cial da população nacional (Baeninger, 2000). Para a autora, esse acelerado pro-
cesso contribuiu para a concentração metropolitana e, ao mesmo tempo, para a 
expansão da rede urbana, com o crescimento dos centros e sub-centros regionais 
além do crescimento de população urbana em cidades de diferentes tamanhos. Com 
a análise dos dados expostos no item anterior, ficam evidentes duas situações no 
Brasil: a) a evolução das cidades de porte médio no entorno ou com influência das 
metrópoles e capitais estaduais; e b) o crescimento e desenvolvimento de cidades 
interioranas de porte médio, em áreas não metropolitanas.

Essa situação traz três explicações plausíveis: o papel indutor da desconcen-
tração industrial iniciada na década de 1970; a expansão da fronteira agrícola; e 
as deseconomias de aglomeração dos grandes centros urbanos (conforme Tabela 3).
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Tabela 3 – Distribuição da população urbana segundo sua classe de tamanho – 1970 a 2010

Cidades
População urbana total (%)

1970 1980 1991 2000 2010
Cidades não metropolitanas

< 20.000 25,82 20,92 19,07 18,57 16,57
20.000 a < 50.000 9,48 9,91 11,29 10,60 10,62
50.000 a < 100.000 5,77 7,40 8,07 8,28 8,02
100.000 a < 500.000 10,29 14,84 16,41 17,31 16,62
Mais de 500.000 0,00 0,00 2,23 4,25 6,87
Total não Metropolitanas 51,36 53,07 57,07 59,02 58,70

Cidades metropolitanas
< 20.000 1,09 0,43 0,27 0,28 0,55
20.000 a < 50.000 2,56 1,49 1,15 0,87 1,22
50.000 a < 100.000 2,03 3,10 2,16 2,30 1,91
100.000 a < 500.000 7,47 6,62 8,02 8,78 10,71
Mais de 500.000 1,40 4,19 4,76 4,91 4,47
Total Metropolitanas (sem Núcleos) 14,55 15,83 16,36 17,15 18,35
Núcleos Metropolitanos 34,09 31,11 26,56 23,83 22,95
Total Metropolitanas 48,64 46,93 42,93 40,98 41,30
Total da Pop. Urbana 52.084.984 80.436.409 110.990.990 137.697.439 160.925.792

Fonte: Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 - Adaptada de Brito, Horta e Amaral (2001).

Os resultados dessas duas situações (cidades não metropolitanas e metropoli-
tanas) demonstram que até o início da década de 1980, com a “explosão” da popu-
lação urbana, caminhava-se na direção de uma concentração nas grandes cidades, 
com destaque para aquelas cidades com mais de 500 mil habitantes, apresentando 
uma relativa estabilização nos períodos posteriores. No decênio de 1980, as cidades 
de porte médio não-metropolitanas iniciam um ciclo de expansão. Elas apresentam 
uma nova dinâmica em relação às cidades de maior porte, revertendo esse processo 
de crescimento, ou seja, as cidades de porte médio cresceram mais intensamente 
que as cidades com mais de 500 mil habitantes.

A participação das cidades de porte médio não metropolitanas, ao longo do 
período, cresceu significativamente no total da população brasileira de 10,29%, em 
1970, para 16,62%, em 2010. Esses números não são acompanhados pelas cidades 
de porte médio localizadas em regiões metropolitanas, que cresceram apenas 3,24 
pontos percentuais, no período, em 1970 representavam 7,47%, e passou em 2010, 
para 10,71%. As cidades de maior porte populacional também apresentaram o mes-
mo crescimento, apesar do rápido crescimento até a década de 1970.

As atuais cidades de porte médio não metropolitanas exerceram grande atra-
ção de fluxos migratórios e algumas delas atingiram e/ou irão atingir um estágio 
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sub-metropolitano cuja dimensão varia segundo as dinâmicas de cada região brasi-
leira. Nessa perspectiva de crescimento, as cidades de porte médio não só cumpri-
ram o papel de contenção dos fluxos migratórios, que se dirigiam para os grandes 
centros em períodos anteriores, mas também representam a dispersão da popula-
ção nacional, sendo que a mesma está relacionada à desconcentração industrial e à 
mobilidade da fronteira agrícola e, de forma indireta, com a não contribuição do au-
mento da pobreza, da violência e de segregação urbana em áreas já consolidadas.

A Tabela 4 apresenta dados referentes ao número absoluto de municípios por 
classe de tamanho e a percentagem de sua respectiva população total.

Tabela 4 – Classificação dos municípios segundo sua classe de tamanho – 1970 a 2010

Classe de tamanho dos 
municípios (mil habitantes)

1970 1980 1991 2000 2010
mun. % mun. % mun. % mun. % mun. %

< 20 2.875 28,1 2.758 21,3 3.095 19,6 4.022 19,8 3914 17,1
Entre >20 e <50 828 26,4 859 22,1 930 19,2 958 16,9 1043 16,4
Entre >50 e <100 158 11,0 236 13,1 281 13,1 303 12,4 325 11,7
Entre >100 e <500 80 15,5 120 19,1 160 21,7 193 23,3 245 25,5
Mais de >500 mil 11 19,0 18 24,4 25 26,5 31 27,6 38 29,3
Total Brasil 3.952 100 3.991 100 4.491 100 5.507 100 5565 100
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de IBGE/Censo Demográfico de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010.
Nota:  Mun.  – Número absoluto de municípios
          %       – % na população total.

Apesar da emancipação de 1.613 municípios entre 1970 e 2010 (que correspon-
deu a um aumento de 40,8% no total de municípios no país), observa-se um incre-
mento de 36,14% no total de municípios de pequeno porte, de até 20 mil habitantes, 
mesmo com uma diminuição na participação da população no total desses municí-
pios de 28,1% em 1970, para 17,1% em 2010. Para os municípios da segunda faixa 
houve um aumento de 215 municípios no período, mas a participação da população 
total, assim como o anterior, diminuiu cerca de 10% (de 26,4% para 16,4%).

Cabe destacar o aumento dos municípios com população acima de 100 mil ha-
bitantes que, em 1970, representavam 2,3% do total de municípios no Brasil, com 
cerca de 34,5% da população nacional e que, em 2010, já eram 5,09% do total de 
municípios brasileiros, o que representavam 54,7% da população total.

As Figuras 3 e 4 expressam a dispersão das cidades de porte médio no Bra-
sil para os períodos de 1970 e 2010 respectivamente. Essas figuras apresentam 
apenas as cidades de porte médio no período, aquelas cidades cuja população ur-
bana apresentava-se entre 100 mil e 500 mil habitantes. Observa-se que algumas 
cidades da Figura 3, em 1970, não aparecem na Figura 4, em 2010. Isso se deve, 
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basicamente, a três fatores: a) algumas cidades apresentaram um forte poder de 
atração populacional fazendo com que tais cidades ultrapassassem o limite supe-
rior de 500 mil habitantes; b) as cidades essencialmente agrícolas e que na década 
de 1970 ocupavam muita mão-de-obra, e essas por sua vez, perderam população 
devido ao êxodo rural, ficando assim abaixo dos 100 mil habitantes; e, c) por serem 
cidades com grandes proporções territoriais e possuírem vários distritos adminis-
trativos, que por sua vez pode ter ocorrido seu desmembramento (emancipação) em 
outras cidades, pois como já visto nesse período houve um aumento no número de 
municípios no Brasil.

Comparando as Figuras 3 e 4, observa-se o perfil da dispersão das cidades de 
porte médio pelo Brasil. Em 1970 havia um aglomerado de cidades de porte médio 
basicamente formado pelas regiões Sul e Sudeste. As duas regiões representavam 
71,25% do total das cidades de porte médio do Brasil que, na época, somavam um 
total de 80 municípios. No ano de 2010, o percentual das regiões, Sul e Sudeste, 
diminuiu para 67,76%, um indício da dispersão ou do crescimento da população em 
outras regiões do Brasil, que atualmente somam um total de 245 municípios.

Figura 3 – Dispersão das cidades de porte                   Figura 4 – Dispersão das cidades de porte médio
                 médio no Brasil – 1970 	                                          no Brasil - 2010				  

			        

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico (1970 e 2010 ) – Malha municipal digital do 
Brasil de 1997.
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Pela dispersão espacial das cidades nota-se que a difusão se dá no sentido 
lesteoeste do país, tornando as cidades de porte médio em plataformas de bens e 
serviços para as cidades locais e sub-regionais do Centro-Oeste e Norte do Brasil, 
tanto que a fronteira agrícola se esgota na região Sul do Brasil no início dos anos 
1980 e entre 1980 e 2010 ela amplia tanto no número de cidades de porte médio 
(passando de 20 para 44) quanto na participação da população residente (passando 
de 3.305.869 habitantes em 1980 para 8.634.378 habitantes em 2010). Verifica-se 
que o movimento expansivo do crescimento da população ao longo do território, 
depois da ocupação das terras itinerantes, fez com que o processo de crescimento 
populacional se tornasse intensivo e percolativo4, marcando apenas algumas cida-
des. O mesmo processo ocorre no Centro-Oeste e no Norte do Brasil. A comparação 
das Figuras 3 e 4, ainda mostra que o processo de dispersão da população de forma 
expansiva continua marcante nas regiões do Cerrado e da Amazônia.

Provavelmente, dentro de mais 20 anos, com a ocupação completa da fronteira 
agrícola nessas áreas, o processo se reverterá de forma mais intensiva e também 
percolativa. Essa constatação é confirmada por Santos (1994) e Silveira (2003) ao 
afirmarem que as cidades de porte médio estão ligadas a formas modernas de pro-
dução e consumo estimuladas pela renda da agricultura moderna e um parque 
industrial associado ao setor primário. Alguns dados atualizados pelo IBGE (2011) 
confirmam que os municípios menos populosos tiveram baixas taxas de crescimen-
to no período 2000-2011 (Figura 5).

Figura 5 –	 Taxa geométrica de crescimento anual (%), segundo as classes de tamanho dos 
municípios (número de habitantes entre 2000-2011)

Fonte: IBGE (2011).
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Para o IBGE (2011), as significativas taxas de crescimento dos grandes muni-
cípios em volume populacional (acima de 500 mil habitantes) foram influenciadas 
“pelo componente vegetativo e por um saldo migratório que prevalece favorável à 
imigração, embora possam estar experimentando reduções no transcurso das últi-
mas quatro décadas”. Como afirmado por Santos (1994) e Silveira (2003), acima, 
e confirmado pelo IBGE (2011) na Figura 5, os municípios de porte médio (aque-
les entre 100 e 500 mil habitantes) protagonizaram os crescimentos demográficos 
mais expressivos nos últimos anos, destacando-se aqueles cujas economias estão 
voltadas ao agronegócio, às atividades petrolíferas e os que demandam mão de 
obra para a construção civil.

5 Considerações finais
O objetivo deste artigo foi analisar a dispersão da população urbana e a difu-

são das cidades de porte médio no Brasil. Observou-se uma grande evolução das 
cidades de porte médio não-metropolitanas, que apresentaram índices elevados 
na participação da população total do Brasil. Já as cidades de porte médio me-
tropolitanas cresceram, mas não tão expressivamente. As cidades de porte médio 
apresentam condições de se adaptar às novas exigências indispensáveis aos novos 
modos de produção.

A recente emergência dessas cidades no cenário nacional cria condições de 
implementar projetos de planejamento urbanos para que não ocorram ou minimize 
os problemas causados pela urbanização, que na história recente causaram e ainda 
causam problemas de difícil solução nas grandes aglomerações populacionais, tais 
como o aumento da violência, da pobreza e da segregação social. Schapira (1999, 
p. 131) deixa evidências da falta de políticas de contenção populacional para os 
grandes centros urbanos, uma vez que a autora afirma que “durante os anos de 
1960, a teoria da marginalidade se certificava que as previsões otimistas sobre 
a integração dos migrantes no setor industrial não tinha sido concluídas, que as 
periferias urbanas continuavam a aumentar e que os habitantes não acessavam ao 
proletariado industrial”.

No entanto, através do aumento do número de cidades de porte médio no Bra-
sil ocorreu um processo de desconcentração populacional das grandes metrópoles 
nacionais (São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife, Salvador, Belo Horizon-
te e Fortaleza), processo esse que se intensificou a partir dos anos 1980. Assim, as 
cidades de porte médio serviram, em grande parte do seu período de crescimento, 
como “diques” de contenção dos fluxos migratórios dos grandes centros urbanos, 
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bem como estão induzido principalmente à difusão de atividades mais modernas 
por todo território nacional e, consequentemente, uma maior distribuição da popu-
lação no sistema urbano brasileiro.

Por fim, cabe salientar que os grandes responsáveis pela dispersão espacial 
da população foram a tendência à desconcentração industrial, ocorrida entre 1970 
e 1990; a mobilidade da fronteira agrícola, estimulada pela modernização da agri-
cultura e a transferência de excedentes populacionais das zonas rurais; e os inves-
timentos em infra-estrutura, que integraram o interior do Brasil à dinâmica da 
economia nacional. Nesse sentido, a difusão espacial das cidades de porte médio foi 
uma consequência do perfil do desenvolvimento econômico brasileiro e sua urbani-
zação. O resultado final foi o adensamento das cidades de porte médio litorâneas e 
a percolação das cidades de porte médio localizadas no interior do Brasil, em parti-
cular aquelas nas áreas limítrofes à fronteira agrícola.

Assim, a difusão espacial da urbanização brasileira no final do século XX é 
marcada por um processo expansivo, ligado à mobilidade das terras a serem ocu-
padas pela agricultura itinerante; e um processo intensivo, marcado pela ocupação 
definitiva das áreas produtivas. Traçando-se um comparativo com o desenvolvi-
mento da agropecuária no Brasil, a modernização da agropecuária foi útil na libe-
ração de mão de obra para ocupar os fronts pioneiros. Essa ocupação criou novos 
mercados em regiões consideradas “vazias” e de baixa densidade demográfica nos 
anos 1970. Isso demonstra o quanto a dinâmica populacional brasileira é depen-
dente da dinâmica dos espaços rurais, da forma como ocupa a força de trabalho e 
do perfil da demanda bens e serviços das áreas urbanas. Enquanto isso, as metró-
poles nacionais e regionais apresentam um continuum urbano-industrial e parte 
das cidades de porte médio localizadas nas áreas de ocupação recente será marcada 
por um continuum urbano-rural. Ao longo do século XXI, o perfil produtivo dessas 
cidades mudará marcando a industrialização e a formação de mercados expres-
sivos no interior do país. Para que isso se confirme, a economia brasileira deverá 
garantir a estabilidade dos preços, a conquista de novos mercados para o agrone-
gócio brasileiro e a abertura de postos de trabalho no interior do país, reduzindo 
as desigualdades sociais e a pobreza, principalmente nos grandes centros urbanos.
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Brazilian population distribution in the focus of  
mid-sized cities

Abstract 
The industrial dispersal, the mobility of the agricultural border, and infrastructure invest-
ments that integrated the interior of Brazil to the dynamics of the national economy are re-
sponsible for the spatial dispersion of Brazilian population. This paper shows the evolution 
of the medium-sized cities in Brazil from 1970 to 2010 from a population-based approach. 
The methodology is characterized by documentary research. Throughout the study it is 
observed that the medium-sized cities have a potential strategic position for the continuity 
of the regional dispersal in Brazil. The results show that the medium-sized cities increased 
their share in the total population of the country, which in 1970 was represented by about 
18% of the urban population in 2010 came to house just over 27% of this population.

Key words: Urban population; Medium-sized cities; Urban system, Brazil.

Distribución de la población brasileña bajo el  
enfoque de las ciudades de porte medio

Resumen
la desconcentración industrial, la movilidad de la frontera agrícola y las inversiones en 
infraestructura que integraron el interior de Brasil a la dinámica de la economía nacional 
son apuntados como algunos de los factores responsables de la dispersión espacial de la 
población brasileña. El presente artículo muestra la evolución de las ciudades de tamaño 
medio en Brasil entre los períodos de 1970 a 2010 a partir de un enfoque poblacional. La 
metodología se caracteriza por la investigación documental. Durante la realización del es-
tudio es posible observar que las ciudades de tamaño medio tienen una posición estratégica 
potencial para la continuidad de la desconcentración regional en Brasil. Los resultados 
mostraron que las ciudades de tamaño medio aumentaron su participación en la población 
total del país: lo que en 1970 estaba representado aproximadamente por un 18% de la po-
blación urbana, en 2010 llegó a abarcar poco más del 27% de esa población.

Palabras clave: Población urbana; Ciudades de tamaño medio; Sistema urbano, Brasil.
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Notas
1	 Segundo Santos (1999, p. 17) “a racionalidade, neste fim de século, chega ao território; ou seja, ela não é 

apenas uma categoria da sociedade, da economia, da política. O próprio território em certos lugares acaba 
por tornar-se racional. Racional dessa racionalidade sem razão. Haveria uma produtividade espacial. 
Dentro de um certo tipo de economia hegemônica há espaços que são mais produtivos do que outros, e as-
sim ter-se-ia que medir, ou ao menos considerar, produtividades espaciais diferentes segundo os lugares, 
o que tornaria possíveis participações diferentes no processo global”.

2	 Segundo Santos (1994, p. 75), “a evidência empírica nos permite falar, no Brasil, de “involução metropoli-
tana” devida, em boa parte, à capacidade de atração dos pobres pela metrópole, aonde vem engrossar uma 
demanda de empregos formais e de serviços urbanos que a cidade do capital monopolista não atende”.

3	 Ao largo de suas costas, no oceano Atlântico, há um forte polo de exploração de petróleo e gás natural 
pela Petrobras, na plataforma continental. A cidade é a maior produtora de petróleo do Brasil, além de 
concentrar a maior parte da indústria cerâmica fluminense.

4	 Num processo de difusão espacial percolativa, apesar das forças de propagação atingir todo o território, 
o processo de desenvolvimento econômico continua desigual (FERRERA DE LIMA, 2004 apud TSCHÁ et 
al., 2009).
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1 Introdução
O dinamismo do mercado requer que as empresas adotem uma postura ino-

vadora e de rápida adaptação ao ambiente, a fim de se manterem competitivas no 
mercado e a frente de seus concorrentes. Essa capacidade de inovação e de adapta-
ção proporciona a organização obter uma vantagem competitiva garantindo assim 
seu espaço no mercado.  Para que elas tenham essa habilidade de adaptar-se às 
mudanças ambientais e melhor se posicionarem no mercado, os empreendedores 
devem buscar estratégias empresariais para que consigam identificar as inovações 
que o mercado necessita e assim adequar-se às exigências desse mercado altamen-
te dinâmico, inquieto e competitivo. Um desses modelos de estratégias competiti-
vas é o das capacidades dinâmicas, tema que está ganhando grande importância 
nos últimos tempos. 

As capacidades dinâmicas possuem importante papel na competitividade das 
empresas. Atingir um desempenho superior ou alcançar um melhor posicionamen-
to competitivo em ambientes altamente mutáveis tem sido um tema amplamente 
tratado na literatura acerca da busca de diferenciais competitivos. A expansão do 
conceito de inovação e de tecnologia permitiu às organizações tornarem-se cada vez 
mais concorrentes, reconfigurando os recursos e capacidades existentes, visando 
à obtenção de vantagem competitiva (GUERRA; TONDOLO; CAMARGO, 2016).

Em busca de vantagem competitiva sustentável as organizações necessitam 
desenvolver suas capacidades inovativas que, conforme Wang e Ahmed (2007), é 
a habilidade da empresa em desenvolver novos produtos e mercados, mediante 
alinhamento estratégico para comportamentos e processos de inovação. Na ótica 
de Tigre (2006) as empresas mais dinâmicas e rentáveis do mundo são justamente 
aquelas mais inovadoras, que ao invés de competir em mercados saturados pela 
concorrência, criam seus próprios nichos e usufruem de monopólios temporários 
por meio de patentes e segredo industrial.

O processo de mudança e adaptação estratégica constitui-se em um dos princi-
pais diferenciais de empresas que estão inseridas em mercados cada vez mais com-
petitivos. A mudança não é somente inevitável, mas necessária à sobrevivência das 
organizações (MOTTA, 1998). Nesse sentido, as mudanças estratégicas aparecem 
como consequências da análise e interpretação que os gestores fazem do ambiente, 
levando em conta a percepção e interpretação particular das condições objetivas do 
contexto que a empresa está inserida (DIVERIO; OLIVEIRA, 2006). 

Considerando a busca das organizações pela sobrevivência diante um ambien-
te dinâmico e competitivo, o estudo partiu do seguinte problema de pesquisa: Como 



409

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 407-435, jul./dez. 2017

ocorreu o desenvolvimento de inovações em uma empresa industrial do ramo da 
refrigeração médica cientifica, no período de 2001 a 2016, que determinaram as 
mudanças de posicionamento estratégico da empresa?

O objetivo principal deste estudo foi identificar as tipologias de inovação, a 
partir do modelo de Wang e Ahmed (2004), desenvolvidas na Biotecno, empresa 
industrial que atua no setor de refrigeração médica cientifica, caracterizado pelo 
dinamismo em função das constantes alterações tecnológicas relacionadas ao avan-
ço das pesquisas científicas no âmbito dos instrumentos e equipamentos de arma-
zenagem e logística inerentes às especificidades deste segmento industrial. 

Portanto, o estudo consistiu na análise das mudanças sob a ótica das capa-
cidades de inovação ocorridas na empresa, do período compreendido entre 2001 a 
2016, que determinaram em reposicionamentos estratégicos da empresa, localiza-
da na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, que ostenta a posição de 
ser empresa singular no ramo da fabricação de produtos de refrigeração médica 
científica nesta região.    

Para tanto, foi necessário identificar e interpretar as fases de mudança estra-
tégica da empresa estudada, com relação ao seu conteúdo (qual a mudança), seu 
contexto (o porquê da mudança) e seu processo (como se deu a mudança), de acordo 
com o modelo de análise de mudança organizacional proposto por Pettigrew, Ferlie 
e Mckee (1992), como também evidenciar o tipo de inovação desenvolvido pela em-
presa em cada uma de suas fases, de acordo com o modelo apresentado por Wang 
e Hamed (2004). 

Realizar uma análise longitudinal que considere a evolução histórica dos tipos 
de inovações desenvolvidas pela empresa que ocasionaram as mudanças de posi-
cionamento estratégico ao longo de sua trajetória, é oportuna, pois leva em consi-
deração as causas e consequências de como essas mudanças ocorreram ao longo de 
sua história, permitindo uma melhor compreensão dos fatores e contingências que 
influenciaram as decisões tomadas.

O estudo do processo de adaptação estratégica sob a ótica das tipologias de 
inovações é relevante para contribuir com o entendimento de como as organiza-
ções desenvolvem suas inovações de produto, processo, mercado, comportamental 
e estratégica, principalmente numa perspectiva longitudinal, uma vez que os estu-
dos presentes na literatura, referentes a esta temática, tem privilegiados análises 
seccionais. 

A capacidade de inovação de uma organização permite a ela identificar novas 
oportunidades em mercados em expansão, aumentar as margens por meio de no-
vas formas de fazer negócios e melhorar a eficácia operacional pela utilização mais 
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eficiente e eficaz dos recursos existentes. Portanto, é necessário que as organiza-
ções sejam entidades criativas e capazes de transformar sua criatividade em inova-
ções, para que consigam efetivamente incorporá-las nos seus produtos, processos, 
posições e paradigmas (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008).

Os resultados do estudo são apresentados em quatro partes, além desta intro-
dução. Na primeira parte é apresentada as bases da abordagem das capacidades 
dinâmicas, que integra o enfoque da capacidade inovativa e os tipos de inovação, 
bem como o processo de mudança estratégica organizacional. Na sequência são 
apresentados os procedimentos metodológicos adotados na investigação empírica 
deste estudo. Posteriormente apresentam-se a discussão dos resultados e, por fim, 
as conclusões do estudo.

2 Referencial teórico

2.1 Capacidades dinâmicas

A teoria das capacidades dinâmicas constitui um ramo afluente nas atividades 
de pesquisa em administração. O pioneiro nos estudos sobre as capacidades dinâ-
micas foi Winter (1964), e desde a sua proposta original vários esforços têm sido 
dispensados com o intuído de desenvolver um conceito sobre este tema, especial-
mente do ponto de vista dos seus microfundamentos e operacionalização (ZOLLO; 
WINTER, 2003; WANG; AHMED, 2007; TEECE, 2009). Todavia foi somente a par-
tir dos anos 90 que o termo capacidades dinâmicas foi aprofundado, mediante os 
estudos de Teece e Pisano (1994), Teece, Pisano e Schuen (1997) e posteriormente 
em Eisenhardt e Martin (2000). 

O conceito de capacidades dinâmicas (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997; EISE-
NHARDT; MARTIN, 2000), é uma evolução da Visão Baseada em Recursos – VBR 
(WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991), respondendo as lacunas deixadas por essa 
teoria, como o fato dessa estratégia não ser suficiente para garantir uma vantagem 
competitiva sustentável. A RBV também não foi suficiente para explicar como al-
gumas empresas respondem rapidamente às mudanças do ambiente externo, por 
meio da inovação de produtos, de forma flexível e com capacidades gerenciais que 
coordenam e reorganizam suas competências internas e externas. Por esse motivo 
o conceito de capacidades dinâmicas foi introduzido para propor respostas a esses 
gaps deixados pela RBV (TEECE; PISANO, 1994).
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O foco no processo de criação e alteração de recursos se alinha aos pressupos-
tos da RBV, pois visa entender como os recursos são adquiridos, integrados, combi-
nados ou ampliados para o desenvolvimento de uma capacidade que pode ser uma 
fonte de vantagem competitiva. As CDs possuem enfoque nas mudanças ocorridas 
nos recursos organizacionais. Nesse sentido, esta teoria possibilita às organizações 
responderem rapidamente às demandas do ambiente devido à sua capacidade de 
coordenar e reconfigurar suas competências (TEECE; PISANO, 1994).

Teece, Pisano e Shuen (1997) definem CDs como a habilidade da organiza-
ção em integrar, construir e reconfigurar competências internas e externas para 
responder rapidamente aos ambientes em mutação. Eisenhardt e Martin (2000) 
asseveram que as CDs são os processos da firma que usam recursos para corres-
ponder ou até mesmo criar mudanças de mercado. Esses autores asseguram que 
as capacidades dinâmicas são produtos da combinação de capacidades e rotinas 
simples relacionadas entre si. 

Andreeva e Chaika (2006) associam capacidades dinâmicas às habilidades da 
organização em renovar suas competências chave conforme ocorrem mudanças no 
ambiente no qual a empresa opera. Na visão de Wang e Ahmed (2007), capacidades 
dinâmicas consiste no comportamento organizacional constantemente orientado a 
integrar, reconfigurar, renovar e recriar seus recursos e capacidades e, mais impor-
tante, melhorar e reconstruir suas capacidades chave em resposta às mutações do 
ambiente para atingir e sustentar a vantagem competitiva. Para estes autores as 
CDs é algo que está embutido nos processos.

Diante dos conceitos até aqui apresentados constata-se que capacidade dinâ-
mica é a habilidade das organizações de identificar, implementar, reconfigurar e 
renovar a sua base de recursos. Recursos esses que podem ser tanto tangíveis como 
os intangíveis, bem como as suas competências, visando à obtenção de vantagem 
competitiva sustentável, garantindo assim uma posição segura no mercado. O de-
senvolvimento das CDs pode auxiliar as empresas contemporâneas a adquirirem 
vantagem competitiva, devido a capacidade da empresa em adaptar-se de forma 
antecipada a seus concorrentes, tendo em vista a configuração do mercado que se 
apresenta cada vez mais dinâmico e competitivo.

Wang e Ahmed (2007) apregoam que as capacidades dinâmicas são constituí-
das por três elementos componentes que juntos explicam os mecanismos utilizados 
pela empresa para relacionar a vantagem dos recursos internos com a vantagem 
competitiva baseada no mercado externo:

Capacidade adaptativa: é a habilidade da empresa em identificar e capita-
lizar as oportunidades emergentes de mercado. A capacidade adaptativa reforça a 
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habilidade da organização em se adaptar no tempo certo por meio de flexibilidade 
e alinhamento dos recursos e suas capacidades com mudanças ambientais;

Capacidade absortiva: é a habilidade da empresa em reconhecer o valor 
de novas informações externas, de assimilá-las e aplicar isso para fins comerciais, 
sendo que a habilidade de avaliar e utilizar conhecimento externo ocorre larga-
mente em função do nível anterior de conhecimento. Isso significa que a capacida-
de absortiva de uma organização é em função de sua trajetória ao longo do tempo. 
A capacidade absortiva realça a importância de obter conhecimento externo, com-
biná-lo com conhecimento interno e absorve-lo para uso interno da organização;

Capacidade inovativa: é a habilidade da empresa em desenvolver novos 
produtos e mercados por meio da orientação do alinhamento estratégico para com-
portamentos e processos de inovação. Para Wang e Hamed (2007), a empresa mais 
inovativa é aquela que possui maior capacidade dinâmica. 

Neste estudo, pretendeu-se identificar as tipologias de inovação, a partir do 
modelo de Wang e Ahmed (2004), que determinaram em mudanças de posiciona-
mento estratégico da empresa ao longo do período objeto de análise, fazendo uso 
de uma das dimensões das capacidades dinâmicas apregoadas por Wang e Ahmed 
(2007), a capacidade inovativa.

2.1.1 O enfoque da capacidade inovativa

Os estudos sobre inovação passaram a ter um maior espaço a partir da obra de 
Shumpeter, (“Teoria do desenvolvimento econômico”, 1934), na qual o autor descre-
ve a inovação como o ato de criar produtos ou serviços inovadores promovendo uma 
ruptura no sistema econômico, permitindo o surgimento de coisas novas. Nela o re-
ferido autor também apresenta o conceito de “destruição criativa” que é um proces-
so de renovação constante e se constitui em uma força que mantém o capitalismo 
em movimento e impede que o mercado se conserve em uma posição de equilíbrio. 
Esse mesmo autor acrescenta que um dos motivos que permite à firma melhorar 
o desempenho por meio da inovação, consiste na possibilidade de se atingir uma 
posição de monopólio causada por patente ou devido ao tempo que as outras firmas 
demandam para copiar as ideias. 

A inovação está ligada à capacidade de geração de ideias, implementando-as 
com o objetivo de obter sucesso (FONSECA, 2001). A capacidade inovativa vem sen-
do discutida desde a década de 1980 e ainda não possui consenso entre os pesquisa-
dores na sua definição. Ela é definida como uma habilidade de moldar e gerenciar 
capacidades múltiplas, pois o esforço na busca pela inovação exige da empresa 
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habilidades e competências para lidar com atividades diversas (CETINDAMAR; 
PHAAL; PROBERT, 2009). Wang e Ahmed (2007) definem capacidade inovativa 
como a habilidade da empresa em desenvolver novos produtos e mercados por meio 
da orientação do alinhamento estratégico para comportamentos e processos de ino-
vação. Todavia, segundo a Pesquisa de Inovação (PINTEC), atividades inovativas 
são todas aquelas etapas científicas, tecnológicas, organizacionais e comerciais, 
incluindo investimento em novas formas de conhecimento, que visam à inovação 
de produtos e/ou de processos. Isto é, são todas as atividades necessárias para o 
desenvolvimento e implementação de produtos e processos novos ou aperfeiçoados. 
Estas atividades, de maneira geral, podem se desenvolver tanto dentro como fora 
da empresa.

Conforme assevera Barbieux (2011), os estudos feitos por Rush, Bessant e 
Hobday (2007) e Cetindamar, Phaal e Probert (2009), propuseram modelos de ava-
liação da capacidade inovativa como resultado do processo de aprendizagem tecno-
lógica. Nesta abordagem ter capacidade inovativa significa adquirir informações, 
transformá-las em novos conhecimentos e obter novos produtos. Correio et al., 
(2013), baseado nos estudos de Silva, (2008) e Vieira, (2007) afirmam que a natu-
reza estratégica da capacidade de inovar implica que, de um lado, os esforços para 
inovar são internos à empresa e, de outro lado, necessitam de informações de fon-
tes externas. Assim, pode-se dizer que a capacidade inovativa é determinada, além 
da capacidade tecnológica, por um vasto número de fatores internos, externos e 
relacionais. Acrescentam, ainda, que Atoche (2007) trata da gestão de inovação não 
é satisfatória no que diz respeito à explicação da capacidade inovativa empresarial.

Para uma empresa ganhar competitividade mediante a inovação deve-se 
adaptar o processo de inovação as suas próprias possibilidade de desenvolvimento 
e integração de conhecimento e decidir sua própria capacidade de inovação (IBAR-
RA; HERRERA, 2009). Empresas de sucesso são aquelas que conseguem gerenciar 
a coordenação e implementação de suas capacidades internas e externas, dando 
rápidas respostas ao mercado por meio da inovação de produtos (TEECE; PISANO; 
CHUEN, 1997).

A necessidade de inovação por parte das empresas deve ser constante a fim de 
que consigam atender as demandas do mercado. As empresas precisam desenvol-
ver uma equipe criativa, que seja inovadora e que saiba trabalhar em equipe, com 
o intuito de renovar e reconfigurar seus recursos. Portanto, entende-se que capaci-
dade de inovação é a capacidade de uma empresa em introduzir novos produtos no 
mercado, ou descobrir novos mercados para atuar, mediante a combinação estraté-
gica com comportamentos e processos inovadores dos empreendedores e gestores. 



414

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 407-435, jul./dez. 2017

2.1.2 Os tipos de inovação

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2008), a inovação pode assumir diversas for-
mas, constituindo os 4Ps da inovação: Inovação de produto, inovação de processo, 
inovação de posição e inovação de paradigmas. 

Segundo estes autores, a inovação de produto constitui-se nas mudanças nas 
coisas que uma empresa oferece, por exemplo, um novo modelo de carro, já a ino-
vação de processo são as mudanças na forma em que os produtos ou serviços são 
criados e entregues, é a mudança nos métodos de fabricação ou nos equipamentos 
utilizados para produzir o carro. Já a inovação de posição são as mudanças no 
contexto em que os produtos/serviços são introduzidos, mudanças na forma como 
os produtos são introduzidos no mercado, incluindo o reposicionamento de um pro-
duto ou serviço já estabelecido em um contexto de uso especifico e a inovação em 
paradigma são as mudanças nos modelos mentais subjacentes que orientam as 
ações da empresa.

Com relação ao grau de novidade, a inovação distingue-se em inovação incre-
mental e inovação radical. A inovação incremental refere-se a pequenas mudanças 
ocorridas nos produtos ou serviços, enquanto a inovação radical transforma o pro-
duto e a forma como pode ser utilizado (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). Fonseca 
(2012), baseado nos estudos de Dantas (2001), menciona que a inovação radical é 
muito mais arriscada em relação à inovação incremental, no entanto, em caso de 
êxito terá um impacto muito superior no posicionamento competitivo da empresa, 
já que não será tão facilmente imitada pelos concorrentes. 

Nesse sentido conforme o Manual de Oslo (OCDE, 2005), a inovação define-se 
pela implementação na empresa de algo novo ou significativamente melhorado e 
define quatro tipos de inovação: inovação de produto, inovação de processo, inova-
ção de marketing e inovação organizacional. Segundo esta classificação:

–	 Inovação de produto: é a introdução de um bem ou serviço novo ou sig-
nificativamente melhorado que concerne a suas características ou usos 
previstos;

–	 Inovação do processo: é a implementação de um método de produção ou 
distribuição novo ou significativamente melhorado;

–	 Inovação de marketing: é a implementação de um novo método de ma-
rketing com mudanças significativas na concepção do produto ou em sua 
embalagem, no posicionamento do produto, em sua promoção ou na fixação 
de preços;
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–	 Inovação organizacional: é a implementação de um novo método organi-
zacional nas práticas de negócios da empresa, na organização do seu local 
de trabalho ou em suas relações externas.

No presente estudo, a capacidade de inovação terá como base o modelo teó-
rico de Wang e Ahmed (2004), que inclui cinco dimensões: inovação de produto; 
inovação de processo; inovação de mercado; inovação comportamental; inovação 
estratégica. 

Conforme esses autores a inovação de produto é fator determinante para o 
sucesso deste, assegurando a sustentabilidade econômica do negócio, pois a desco-
berta de produtos inovadores apresenta grandes oportunidades para as empresas 
em termos de crescimento e expansão, permitindo que as organizações atinjam 
uma posição confortável e dominante no mercado. Portanto inovação de produto é 
o ponto de partida, que pode consistir em pequenas modificações nos atributos do 
produto comercializado e até mesmo na inserção em tempo hábil desse no mercado, 
com a finalidade de atender o consumidor. 

Já a inovação de processo, na visão destes autores, configura-se na introdução 
de novos métodos de produção, novas abordagens de gestão e novas tecnologias 
que poderão ser usadas para melhorar os processos da produção. Pode ser a intro-
dução de uma nova matéria prima, ou novos equipamentos, ou uma melhora nos 
procedimentos. 

A inovação de mercado refere-se à inovação condizente com a pesquisa de mer-
cado, publicidade, identificação de novos mercados e entrada em novos segmentos. 
São as abordagens que as empresas adotam para entrar e explorar o mercado, 
identificando novos nichos para atuação. 

A inovação comportamental pode ser observável em três níveis: ao nível in-
dividual, ao nível de uma equipe e ao nível da gestão. Essa inovação deve refletir 
a mudança comportamental sustentada diante a inovação. A inovação comporta-
mental ao nível individual pode ser atribuída a indivíduos que sejam capazes de 
mudar de acordo com sua personalidade. A capacidade inovadora ao nível da equi-
pe é a adaptabilidade da equipe à mudança. Por último, a capacidade inovadora ao 
nível da gestão reflete a disposição da gerência para a mudança e o seu compromis-
so para incentivar novas formas de fazer as tarefas, assim como a sua vontade de 
criar novas ideias.

Finalmente a inovação estratégica de acordo com esses autores é definida 
como sendo o desenvolvimento de novas estratégias competitivas que criam valor 
para a empresa, identificando novas oportunidades externas a fim de identificar 
uma lacuna existente entre os recursos internos e o ambiente externo. E a capaci-
dade que a organização possui de repensar e muda estrategicamente seu negócio.
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Neste contexto, as inovações são capazes de gerar vantagens competitivas a 
médio e longo prazos. Inovar torna-se essencial para a sustentabilidade das em-
presas garantindo a elas vantagem em relação aos concorrentes e garantindo sua 
sobrevivência no mercado, pois diante do mercado altamente competitivo que vi-
venciamos, a inovação é fator determinante para a sobrevivência das organizações, 
de tal modo que a empresa que não se adequar corre o risco de ser descartada do 
mercado. 

2.2 Processo de mudança estratégica organizacional

O desafio da mudança organizacional está inserido em um ambiente de incer-
tezas e competição acirrada, ocasionado pelo dinamismo do mercado que exige das 
organizações a rápida percepção das mudanças que devem ocorrer de modo que 
possam permanecer nesse mercado cada vez mais competitivo. Pettigrew, Ferlie e 
Mckee (1992) descrevem que o processo de mudança diz respeito às ações, reações 
e interações das várias partes interessadas quando elas negociam em torno de 
propostas para a mudança. Ou seja, a mudança estratégica não deve ser apenas 
um evento visto de forma isolada, mas como um processo que envolve a visão de 
diversos atores envolvidos no processo, bem como uma avaliação das condições do 
ambiente e a escolha das novas estratégias.

A pesquisa sobre mudança deve envolver uma interação continua entre as 
ideias sobre o contexto, o processo e o conteúdo da mudança, junto com a habilida-
de de regular as relações entre os três (PETTIGREW; FERLIE; McKEE, 1992). A 
figura 1 ilustra essa abordagem.

                    Figura 1 - Modelo do processo de mudança

                   Fonte: Pettigrew, Ferlie e Mckee (1992)
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O conteúdo condiz ao “o que” da mudança, refere-se à área de transformação 
em estudo e pode ser classificado de acordo com o conjunto de características mais 
abstratas, podendo afetar a adoção. Algumas mudanças são radicais e outras in-
crementais, algumas tecnológicas e outras de mudança nos papéis: a natureza da 
resposta organizacional pode ser moldada pelas características da questão que está 
sendo processada.

O contexto consiste no “por que” da mudança dividindo-se em contexto interno 
e externo. O contexto interno refere-se à estratégia, à estrutura, a cultura, ao ge-
renciamento e processo político atuais do distrito, ajudando a moldar os processos 
através dos quais as ideias para mudança procedem. O contexto externo refere-se 
ao contexto nacional econômico, político e social, bem como a percepção, ação e in-
terpretação das políticas e eventos nos níveis nacionais/regionais, os movimentos 
sociais e profissionalização de longo prazo ou processos de desprofissionalização. O 
contexto delimita e restringe a ação. 

O processo consiste no “como” da mudança, refere-se às ações, reações e inte-
rações das várias partes interessadas quando elas negociam em torno de propostas 
para mudança. Cada um dos stakeholders pode fornecer uma avaliação distinta do 
processo de mudança.

Pettigrew, Ferlie e Mckee (1992) afirmam que poucos estudos tratam o projeto 
de mudança como uma unidade de análise, geralmente focam em um conjunto de 
episódios ou fatos separados para dar forma a esse evento, significado e substância. 
Esses mesmos autores enfatizam que os estudos de mudança organizacional deve-
riam preocupar-se em fazer uma análise holística e dinâmica da mudança. 

Desenvolver a percepção das mudanças do ambiente e ser capaz de elaborar 
estratégias que permitem a adaptação da organização às contingências do meio, 
são requisitos fundamentais dos gestores para promover processos de mudanças 
estratégicas nas organizações.

Gerenciar uma organização, nestes tempos, pressupõe gerenciar a mudança. 
Isto significa compreender e enfrentar as alterações rápidas e complexas do meio, 
confrontar-se com ambiguidades, compreender as necessidades de novos produtos, 
mercados e processos e, acima de tudo, garantir um sentido de direção em meio a 
um ambiente turbulento e dinâmico. 

Em síntese, procurou-se, com essa breve fundamentação destes dois campos 
de estudos trabalhados ao longo dessa estrutura teórica, mostrar que o estudo das 
capacidades dinâmicas e, particularmente, da capacidade inovativa, constitui um 
segmento importante e uma vertente afluente nas atividades de pesquisa em ges-
tão estratégica, mudanças organizacionais e busca de vantagens competitivas.
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3 Metodologia
Trata-se de uma pesquisa de âmbito exploratória e descritiva. Os estudos 

descritivos tem por objetivo primordial a descrição das características de deter-
minadas populações ou fenômenos (GIL, 2002). Já os estudos exploratórios visam 
proporcionar maiores detalhes sobre determinado tema, cuja abordagem ainda 
carecem de explicações mais robustas do ponto de vista teórico. Neste sentido, a 
pesquisa exploratória busca maiores informações e é indicada quando se tem pouco 
conhecimento do assunto (MARTINS, 2000).

Trata-se, também, de um estudo de caso único e de abordagem qualitativa 
(TRIVIÑOS, 1987; YIN, 2004). Creswell (2010) considera que o estudo de caso é 
um método qualitativo com o qual o pesquisador explora em profundidade um pro-
grama, um evento, uma atividade, um processo ou um indivíduo. O caso único 
favorece uma compreensão mais robusta das circunstâncias em que os fenômenos 
ocorreram e, portanto, tendem a ser mais confiáveis. 

Para orientar a investigação foram consideradas as dimensões propostas por 
Pettigrew, Ferlie e Mckee, (1992), de modo a analisar a mudança em termos do seu 
conteúdo (o que mudou), do contexto (porque mudou) e do processo (como mudou).

A técnica utilizada para coleta de dados foi a entrevista semiestruturada que 
é para a pesquisa qualitativa um dos principais meios que tem o investigador para 
realizar a coleta de dados, pois ao mesmo tempo em que valoriza a presença do 
investigador oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcan-
ce a liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação (YIN, 
2010). 

Como método para a coleta e análise dos dados na presente pesquisa foram 
utilizados os procedimentos propostos pela direct research, apresentada por Mint-
zberg (1979), utilizando um modo longitudinal de análise com corte transversal, 
abordando a evolução da organização ao longo de um determinado período históri-
co, mas com foco em alguns momentos históricos chamados de incidentes críticos 
que marcaram a história do fenômeno. Foram realizadas as seguintes etapas con-
forme apregoa a direct research:

–	 Coleta de dados por meio de entrevistas semiestruturadas junto aos donos 
da empresa, o empreendedor e sua filha, que é gerente de qualidade e ino-
vação e coleta de informações secundárias na página eletrônica da empresa 
e revistas;

–	 Identificação dos períodos históricos e estratégicos da empresa ao longo do 
período estudado;
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–	 Análise dos períodos estratégicos em que foi possível identificar as diferen-
tes fases condizentes a mudança e adaptação estratégica da empresa visua-
lizando as suas inovações e o grau de cada uma delas;

–	 Análise teórica dos períodos encontrados visando à explicação teórica das 
mudanças e estratégias encontradas.

4 Apresentação e análise dos resultados 
A seguir está relacionado os eventos marcantes de cada período estratégico 

conforme descrito na metodologia do estudo, bem como a interpretação à luz da 
teoria da capacidade inovativa da organização, identificando os tipos de inovação 
conforme o modelo de Wang e Hamed (2004) relacionando com o grau de novidade, 
incremental ou radical. A sistematização das entrevistas realizadas e da análise 
documental resultou num conjunto de eventos críticos importantes que descrevem 
a trajetória da organização, desde a sua fundação, interpretada através de três 
períodos estratégicos (Quadro 1), produzidos a partir da análise das entrevistas. 

Quadro 1 – 	Adaptação estratégica da Biotecno Indústria e Comércio Ltda (2001-2016) – Períodos 
estratégicos

Nº Períodos de duração Descrição
I 2001-2002 Identificação de oportunidade de negócio e fundação
II 2003-2012 Reposicionamento de atuação no mercado
III 2013-2016 Expansão de mercado 

Fonte: Os autores.

4.1 Período estratégico I – Identificação de oportunidade 
de negócio e fundação (2001-2002)

Evento 1 – Fundação da empresa (2001)

A Biotecno é uma empresa com 15 anos de experiência no mercado de refrige-
ração médico-científica e em plena expansão. Foi fundada no ano de 2001 na cidade 
de Santa Rosa-RS, por Nerci Linck. O empreendedor identificou uma oportunidade 
no segmento de prestação de serviços de assistência técnica de aparelhos hospitala-
res, pelo fato de ter trabalhado durante 5 anos no setor de compras de um hospital 
da região e portanto conhecia os fornecedores e as dificuldades enfrentadas neste 
setor, dentre elas a falta de suporte técnico para hospitais. A motivação inicial era 
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prestar serviços de assistência técnica e distribuição de produtos médicos por com-
pra e venda. 

O primeiro escritório da empresa foi na própria residência do empreendedor, 
pois na época ainda não recebia clientes. Neste período inicial, a equipe era com-
posta pelo empreendedor e um funcionário, que hoje é coordenador de produção. 
Segundo a gerente de qualidade e inovação, que também é filha do empreendedor, 
neste período foi produzido diversos equipamentos além dos serviços de assistência 
técnica que a empresa prestava para os hospitais. Dentre os equipamentos pro-
duzidos tem-se: sofás, criado-mudo, cama, suporte de soro e foco cirúrgico. Porém 
como eram apenas o empreendedor e um funcionário a capacidade produtiva era 
limitada. Aos poucos surgiu a necessidade de contratar uma secretária e as funções 
foram sendo criadas conforme a necessidade. 

Evento 2 – Aumento da demanda e mudança de local (2001)

Ainda no ano de 2001 ocorreu um aumento da demanda de prestação de servi-
ço. Com essa nova perspectiva surgiu à necessidade de um espaço físico maior para 
a realização de consertos e produção de equipamentos. A partir desse momento a 
empresa iniciou sua migração para uma área industrial que primeiramente foi em 
prédio próprio. 

Evento 3 – Incremento nos serviços prestados (2002)

Após a mudança de local foi agregado à prestação de serviços a venda de ma-
teriais, e com a formação de uma pequena equipe a empresa passou a produzir 
móveis hospitalares como: cadeiras de roda; focos cirúrgicos; estufas; e câmaras 
conservadoras. Em entrevista, a gerente de qualidade e inovação relembra que eles 
atendiam os hospitais de forma integral, realizando os serviços que fossem neces-
sários, eram chamados a qualquer hora e isso exigia uma grande responsabilidade 
da parte deles, pois estavam trabalhando com vidas. Além da manutenção eram 
chamados para colocar rede de gás em todo o hospital, fabricar móveis hospitala-
res, suporte de soro e câmaras para conservação de sangue. A gerente comenta que 
esta característica de empreendedor, de atuar em diversos setores e aventurar-se 
no que até então era desconhecido permitiu know-how. O empreendedor, por meio 
de sua habilidade criativa buscava constantemente sua diferenciação no mercado, 
buscando oportunidades para manter a empresa atuante. 
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4.1.2 A estratégia inovativa do período

O primeiro período estratégico foi marcado pelo comportamento empreende-
dor do fundador da empresa, em função da descoberta de uma nova oportunidade 
de negócio. Para Mintzberg, Ashlstrand e Lampel (2010) a escola empreendedora 
tem seu principal foco na visão que permite aos líderes empreendedores estarem 
sempre atentos às oportunidades oferecidas pelo mercado. A formulação de estra-
tégias empreendedoras se caracteriza pela figura marcante do líder que geren-
cia a organização de forma autocrática, centralizando o poder e o controle, geral-
mente em uma estrutura organizacional simples (MINTZBERG; AHLSTRAND;  
LAMPEL, 2010). Ao surgir a oportunidade para a empresa realizar uma atividade 
diferente do seu negócio principal, no caso, a fabricação de móveis hospitalares, 
buscou atender este nicho de mercado, adaptando seu processo estratégico para 
atender a demanda do mercado existente. O empreendedor demonstra-se como cal-
culista estando constantemente sintonizado com as mudanças ambientais que pos-
sam sugerir uma oportunidade favorável, passando rapidamente da identificação 
da oportunidade para sua perseguição (MINTZBERG; LAMPEL; AHLSTRAND, 
2010).

Pelo fato deste período ser marcado pela identificação de oportunidade no seg-
mento de manutenção hospitalar, foi caracterizado por uma inovação de mercado 
que conforme apregoa Wang e Hamed (2004) é a inovação relacionada com a pes-
quisa de mercado, publicidade e comunicação, bem como a identificação de novas 
oportunidades e entrada em novos segmentos.  A inovação de mercado é bastante 
interligada com a inovação de produto e frequentemente foram estudadas como 
inovação de produto-mercado (WANG; AHMED, 2004).

4.2 Período estratégico II – Reposicionamento de atuação 
no mercado (2003-2011)

Evento 1 - Identificação de nova oportunidade de negócio (2003)

No ano de 2003 a empresa identificou uma nova oportunidade no mercado de 
refrigeração médico-científica. Os hospitais e distribuidores de vacinas eram pena-
lizados com a falta de energia elétrica, ocasionada por vendavais, ou problemas da 
própria distribuidora de energia, o que ocasionava a perda de vacinas armazena-
das em geladeiras domésticas ou no transporte feito em caixas de isopor com gelos. 
Para solucionar este problema a empresa deu início a fabricação de câmaras para 
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conservação de vacinas e para sangue, um produto inovador e inédito no Brasil. 
Segundo a gerente, essa lacuna sempre existiu, sempre foi um problema a falta 
de energia elétrica, o que acarretava a perda de vacinas, pois as mesmas não po-
dem ficar mais de 30 minutos fora da temperatura adequada. A recomendação da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) é manter um freezer carregado 
com cápsulas de gelo reciclável e no momento da falta de energia comercial os mes-
mos devem ser alocados dentro da câmara de conservação, onde encontram-se as 
vacinas. Esta alternativa apresenta resultados satisfatórios, o problema é quando 
não há presença de funcionários na unidade de saúde, o que torna essa logística 
impossível de ser executada, principalmente quando ocorrem blecautes em função 
de tempestades ou durante horários não convencionais. A linha de câmaras para 
conservação de vacinas desenvolvidos pela empresa é capaz de manter-se em fun-
cionamento em períodos de ausência de energia elétrica comercial, evitando onero-
sas perdas de material por estas eventualidades.

Evento 2 -  Lançamento do No-break com o sistema de emergência para falta ou 
instabilidade de energia elétrica (2003)

Em 2003, ideia pioneira foi fabricar o No-break separado do produto. A em-
presa fabricava somente o No-break que poderia ser acoplado em qualquer equipa-
mento. O empreendedor comentou que os hospitais compravam a peça como forma 
de segurança para eventuais problemas com a energia elétrica.  

O ineditismo dos produtos da Biotecno está no desenvolvimento do sistema de 
emergência para falta ou instabilidade de energia elétrica, com autonomia variá-
vel entre 24 e 72 horas. A Biotecno foi idealizadora do sistema de emergência para 
falta de energia elétrica, até o ano de 2003 não existia esse tipo de equipamento 
no mercado, o que gerou uma certa desconfiança com relação a sua eficiência, “no 
começo ninguém acreditava no produto, achavam que não tinha como funcionar” 
comenta a gerente.

Evento 3 - Mudança de local e obtenção da autorização para funcionamento de 
empresa (2004)

Para poder fabricar as câmaras de refrigeração, a empresa necessitava de 
uma licença ambiental concedida pela ANVISA, a AFE, Autorização de Funcio-
namento de Empresa, essa autorização não foi concedida para o prédio da área 
industrial onde a empresa estava alocada, por consequência desse fato o empreen-
dedor vendeu o pavilhão na área industrial e em 2004 migraram para um prédio 
alugado. Estando nesse novo prédio conseguiram a autorização de funcionamento. 
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Nesse ano a empresa atendia boa parte dos hospitais da região e contavam com a 
colaboração de cinco funcionários. 

Evento 4 - Lançamento da conservadora e No-break como acessório (2005)

Em 2005 foi desenvolvida a segunda ideia, fabricar a conservadora e vender o 
No-break como acessório. A estrutura era de uma geladeira doméstica, porém in-
ternamente era refeita toda a estrutura de refrigeração e vendiam os dois produtos 
separadamente. 

Evento 5 - Exigência da Anvisa do registro do produto e certificação da empresa em 
boas práticas de fabricação (2008)

Outro evento importante neste período estratégico ocorreu em 2008, quando 
a ANVISA passou a exigir registro do produto e certificação da empresa em boas 
práticas de fabricação. Essas obrigações impostas pela ANVISA e com o crescimen-
to do comércio de refrigeradores médicos representaram um desafio para a compa-
nhia, que passou a estabelecer procedimentos e a registrar todos os componentes 
dos equipamentos. A empresa teve que se adequar aos padrões e estruturar toda 
a planta e os processos para fabricar este tipo de equipamento. Esse processo se 
estendeu por mais dois anos.

Evento 6 – Lançamento das câmaras com No-breaks (2009)

No ano de 2009 teve início a implementação da terceira ideia, que consistia em 
acoplar o No-Break ao produto já com um sistema diferenciado de trabalho. As pri-
meiras câmaras de conservação, com o No-Break já acoplado ofereciam autonomia 
elétrica de 12 horas. O lançamento das câmaras com No-Break impulsionaram os 
negócios da organização permitindo que a empresa investisse em melhorias em sua 
estrutura e contratasse mais funcionários. Após o lançamento deste equipamento a 
empresa passou a trabalhar com um produto totalmente inovador: um sistema de 
emergência com autonomia de 48 horas. Só não foi possível patenteá-lo porque foi 
considerado componente de um produto já existente. Atualmente a empresa ofere-
ce produtos capazes de armazenar medicamentos com até 72 horas de autonomia 
elétrica.  

Evento 7: Tentativa de ingressar no mercado público de saúde (2011)

Em 2011 a empresa enfrentou outro evento crítico, a tentativa de ingressar no 
mercado público de saúde. A inexistência de empresas concorrentes em processos 
de licitações e a falta de enquadramento na modalidade de dispensa de licitação 
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impossibilitou a empresa de prestar serviço para as instituições públicas, mas pos-
sibilitou uma nova perspectiva: a exploração do mercado privado. 

Evento 8: Obtenção do registro na Anvisa e Certificado de Boas Práticas de Fabri-
cação (2011)

Ainda em 2011 a empresa obteve o registro da sua linha de produtos na AN-
VISA e receberam o certificado de boas práticas de fabricação (BPF). A partir de 
então a empresa passou a produzir somente refrigeradores médicos e tornou-se 
especialista neste ramo de mercado, inclusive sendo hoje empresa referência em 
inovação neste segmento. 

Evento 9: Definição do foco (2011)

Após a certificação da Anvisa, a empresa definiu o seu foco, delimitando seus 
serviços até então oferecidos para atender somente ao mercado de equipamentos 
de refrigeração para armazenamento de sangue, vacina etc. O empreendedor co-
mentou que se eles não tivessem focado nas câmaras, hoje estariam do mesmo 
jeito que estavam em 2001, produzindo da mesma maneira, prestando assistência 
técnica aos hospitais, não teriam expandido tanto. Definir o foco foi fundamental 
para o crescimento da empresa.

Evento 10: Pirataria do produto (2012)

No ano de 2012, uma concorrente copiou o produto da empresa, no entanto 
acabou ajudando o empreendimento. O fato da entrada desse concorrente não foi 
suficiente para ameaçar os negócios da Biotecno, mas a partir da existência de 
outra fabricante, ela pode participar de licitações públicas. A empresa ganha os 
processos licitatórios, devido à qualidade de seus produtos e passa a vender para o 
setor público. “O concorrente alavancou nosso crescimento”, afirma o empresário. 

4.2.1 A estratégia inovativa do período

Com o lançamento do sistema de emergência para falta de energia elétrica, 
de uma só vez a empresa apresentava ao mercado uma grande novidade e aos 
seus clientes a solução de um grave problema que era a falta ou instabilidade da 
energia elétrica. Portanto, o segundo período estratégico foi marcado pela capaci-
dade do empresário na identificação de novas oportunidades, e (re)organização de 
seus processos internos, gerenciais e tecnológicos, evidenciando assim a teoria das 
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capacidades dinâmicas como vantagem competitiva deste período. As CDs possibi-
litam às organizações responder rapidamente às demandas do ambiente devido à 
sua capacidade de coordenar e reconfigurar suas competências (TEECE; PISANO, 
1994).

A partir desse período começou a existir na empresa uma cultura para ino-
vação, isso se configura como uma inovação comportamental, pois diz respeito ao 
compromisso que as pessoas da organização têm com a sustentação da inovação 
(WANG; AHMED, 2004). Se dando primeiramente ao nível individual, através do 
empreendedor, posteriormente a nível gerencial, e, por último, ao nível da equipe, 
onde todos os colaboradores engajaram-se na missão da empresa. 

Este período é novamente marcado também pelo comportamento empreende-
dor do empresário de identificar oportunidade no mercado analisando o ambiente. 
O empreendedor está constantemente sintonizado às mudanças ambientais en-
tendendo que o ambiente é algo maleável, podendo ser confrontado e controlado, 
apesar das forças externas (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2010)

Com relação ao tipo de inovação o terceiro evento configurou-se em uma ino-
vação de produto. Conforme afirma Wang e Ahmed (2004), este tipo de inovação 
é fator determinante para o sucesso sustentável do negócio, pois a descoberta de 
produtos inovadores apresentam grandes oportunidades para as empresas em ter-
mos de crescimento e expansão do negócio, permitindo que as organizações atinjam 
uma posição confortável e dominante no mercado. No que tange ao grau de novi-
dade constitui-se de uma inovação radical, pois não existia nada semelhante no 
mercado até o momento.  Uma inovação radical transforma a forma como vemos as 
coisas (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008).

Com relação ao evento quatro, referente ao tipo de inovação continua sendo 
uma inovação de produto, porém quanto ao grau de novidade configura-se uma 
inovação incremental, pelo fato de aprimorarem um produto já existente. A inova-
ção incremental refere-se a pequenas mudanças ocorridas nos produtos ou serviços 
(TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008).

A partir das exigências da ANVISA, conforme relatado no evento 5, a empresa 
passou a adotar novos procedimentos para adequar-se às exigências deste órgão. A 
empresa adaptou-se de acordo com os fatores exógenos a organização. 

No sexto evento, momento em que foi incorporado o No-Brake a conservadora, 
tornando um único produto, consistiu em uma inovação do produto inicial, porém 
quanto ao grau de inovação constitui-se em uma inovação incremental, pois foi 
uma melhoria no projeto feito anteriormente. 
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O evento sete, momento em que a empresa tentou ingressar no mercado pú-
blico de saúde houve então uma inovação estratégica, pois com a impossibilidade 
de participar de licitações por não haver concorrente, a empresa teve que repensar 
seu negócio e partir então para o mercado privado. Essa capacidade de repensar e 
modificar estrategicamente o negócio é característica da inovação estratégica. Esse 
tipo de inovação ocorre quando a organização identifica falhas de posicionamento 
na indústria e muda a sua forma de atuar com o objetivo de crescer e ser bem suce-
dida no mercado (WANG; AHMED, 2004).

Porter (1985) afirmava que para alcançar desempenho superior na indústria 
a empresa deve optar por uma das estratégias genéricas: liderança em custo, di-
ferenciação ou foco. E foi a ação praticada pela empresa no evento nove, ela defi-
niu o seu foco e começou a fabricar somente equipamentos de refrigeração para 
armazenamento de sangue, vacina etc. A estratégia baseia-se na condição de que 
a empresa é capaz de atender um segmento específico mais efetivamente e eficien-
temente do que os concorrentes que competem de forma mais ampla. Implica na 
possibilidade de aplicar uma abordagem de liderança de custo ou de diferenciação 
no segmento de mercado escolhido (PORTER, 1986).

Portanto, neste período, a empresa praticou estratégia inovativa de produto, 
estratégica e comportamental. As inovações de produto foram tanto ao nível radical, 
quando a empresa lançou a primeira ideia do produto, quanto ao nível incremental, 
onde a empresa aprimorou a ideia inicial do produto. A inovação comportamental 
se deu no momento que passou a existir na empresa uma cultura de inovação, onde 
todos os colaboradores foram encorajados a exporem suas ideias, visando a imple-
mentação de inovações que melhorassem o desempenho da empresa. E a inovação 
estratégica do período foi caracterizada pela necessidade da empresa de repensar o 
seu negócio, no momento que foi impossibilitada de ingressar no setor público, que 
era pensada como clientela prioritária, migrando para o setor privado. 

4.3 Período estratégico III – Expansão de mercado (2013 - 
2016)

Evento 1 – Desenvolvimento e lançamento da câmara de conservação portátil 
(2013)

No ano anterior teve início o projeto de desenvolvimento da câmara de conser-
vação portátil – Modelo BT-1100/50, o primeiro modelo do equipamento de forma 
portátil com o intuito de desenvolver uma solução para o transporte de vacinas, 
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sangue, amostras laboratoriais e órgãos. Com o objetivo de tornar o transporte de 
imunobiológicos, sangue, órgãos e medicamentos mais seguro e prático, a Biotecno 
desenvolveu um equipamento versátil e moderno, que funciona conectado à en-
trada auxiliar 12 volts do veículo (para transporte), na rede comercial e com uma 
bateria interna que o mantém em funcionamento por até 2 horas. Essa câmara 
desenvolvida pela empresa substitui as caixas isotérmicas e o gel de refrigeração.

Evento 2 – Lançamento da Câmara Portátil e patenteamento (2013)

No ano de 2013 esse produto foi lançado no mercado e teve sua patente 
encaminhada. 

 Evento 3 – Transição para empresa de médio porte (2014)

No ano de 2014 ocorreu a transição da empresa de pequena para médio porte 
e isso ocasionou um aumento relevante da carga tributária, e ao mesmo tempo que 
teve esse aumento de tributos, as vendas passaram a ser menos qualificadas. Com 
isso, a empresa está fazendo um esforço para manter sua lucratividade e para isso 
implementaram o orçamento base zero, reduzindo ao máximo os custos em todos 
os setores da organização. 

Evento 4 – Alavancagem da linha veterinária (2014)

Neste mesmo ano a linha veterinária atingiu seu ápice, porque em 2012 o ins-
tituto mineiro de agropecuária aprovou uma lei mencionando que qualquer agro-
pecuária, petshop ou clínica veterinária, deveria ter uma câmara para conservar as 
vacinas e não podia ser geladeira, se essa lei não fosse cumprida, o estabelecimento 
seria fechado. Então a empresa pegou a lei, a estudou e a partir daí criou três equi-
pamentos simplificados, de tamanhos diferentes e com custo reduzido para atender 
esses clientes que achavam o equipamento com preço elevado, e em 2014 iniciou a 
comercialização. Após isso perceberam que não era viável fabricar um equipamen-
to diferenciado para esse mercado e passaram a utilizar a mesma câmara da linha 
humana. 

Evento 5 – Conquista da patente do produto (2016)

Em 2016 a empresa conquistou a patente da câmara de conservação e desde 
então a exclusividade de produção.  Os equipamentos hoje são comercializados em 
todo o Brasil e a empresa está abrindo caminhos para a exportação. O produto, 
assim como a empresa, é registrado na Anvisa. Neste ano também houve o relan-
çamento do modelo portátil da câmara de conservação.
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 4.3.1 A estratégia inovativa do período

Este período foi marcado novamente por uma inovação de produto ao nível 
radical da empresa: a câmara portátil. Esta inovação trouxe grande eficiência para 
o mercado da saúde resolvendo um grande problema na conservação de vacinas, 
órgãos e amostras laboratoriais que careciam de transporte adequado. A empresa é 
a única desenvolvedora da câmara portátil no país. Assim como ocorreu no período 
estratégico II a empresa lançou um produto totalmente novo evidenciando mais 
uma vez o seu perfil inovador. 

A partir dessa inovação radical a empresa teve um crescimento significativo, 
o que acarretou na sua transição de empresa pequena para médio porte. O desen-
volvimento das inovações da empresa garantiram e ela conquistas de prêmios de 
inovação, como o Prêmio MPE Brasil, promovido pelo Sebrae nas categorias Indús-
tria e Inovação e o 1º prêmio ABIMED de inovação transformacional. O projeto da 
empresa “O transporte de vacinas saiu da era do gelo: um novo conceito para trans-
porte e conservação de produtos” foi escolhido na categoria Melhoria do Padrão de 
Cuidados Médicos.

Esse período foi caracterizado por muitos aspectos relacionados ao modo em-
preendedor, como busca por novas oportunidades de mercado, pro atividade, foco 
no crescimento, que de acordo com Mintzberg (1973), são características normais 
de empresas com comportamento empreendedor. Quanto ao tipo de inovação do 
período caracterizou-se por uma inovação de produto ao nível radical. 

Hoje a empresa encontra-se e um período de amadurecimento de sua estrutu-
ra e de organização das estratégias. A empresa está constantemente monitorando 
as mudanças que ocorrem no ambiente, buscando antecipar-se às tendências do 
mercado para que não seja pega desprevenida. Está sempre observando o mercado, 
com outros projetos em andamento visando à próxima inovação. Mais uma vez é 
destacado o perfil inovador da organização tendo no comportamento empreendedor 
de seu líder a principal fonte de ideias inovadoras e identificação de oportunidades. 

O Quadro 2, a seguir, apresenta a sistematização dos períodos estratégicos de 
mudança, os eventos marcantes de cada período e a estratégia inovativa desenvol-
vida em cada um destes períodos pela empresa.
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Quadro 2 – Períodos estratégicos

Período estratégico Ano Evento Estratégia inovativa

Período I: 2001 até 
2002
 Identificação de 
oportunidade de 
negócio e fundação da 
empresa

2001 1 - Fundação da empresa
2 -  Aumento da demanda e mudança de local

Inovação de mercado
2002 3 - Incremento nos serviços prestados

Período II: 2003 até 
2012 
Reposicionamento de 
atuação no mercado 

2003

1 - Identificação de nova oportunidade de negócio 
2 - Mudança de local e obtenção da autorização para 

funcionamento de empresa (AFE) 
3 – Lançamento do No-break com o sistema de emer-

gência para falta ou instabilidade de energia elé-
trica.

Inovação de produto
Inovação estratégica
Inovação 
comportamental

2005 4 - Lançamento da conservadora e no break como 
acessório

2008
5 – Exigência da Anvisa quanto registro do produto 

e certificação da empresa em boas práticas de 
fabricação. 

2009 6 - Lançamento das câmaras com no breaks 

2011

7 - Tentativa de ingressar no mercado público de saú-
de

8 - Obtenção do registro na Anvisa e Certificado de 
Boas Práticas de Fabricação.

9 -  Definição do foco. 
2012 10 - Pirataria produto

Período III: 2013 - 
2016
Expansão de mercado 

2013
1 - Desenvolvimento e Lançamento da Câmara de 

Conservação Portátil;
2 - Lançamento do produto e patente encaminhada.

Inovação de produto
2014 3 - Transição para empresa de médio porte

4 - Alavancagem da linha veterinária
2016 5 - Conquista da patente do produto

Fonte: Dados da pesquisa

O primeiro período (2001 a 2002) foi marcado por uma inovação de mercado, 
em que o empreendedor identificou oportunidades de negócio no segmento de pres-
tação de serviços, na área de manutenção hospitalar. Logo em seguida, após aten-
dendo as demandas desse mercado, entrou em um novo segmento, o de fabricação 
de móveis hospitalares. Pode-se dizer que, neste período, a empresa nasce sob a 
visão empreendedora de seu líder e as mudanças aconteceram a partir da visão do 
empreendedor em aproveitar as oportunidades do mercado, pela sua capacidade de 
fazer uma correta leitura do ambiente externo e implementar uma estratégia de 
inovação de mercado. 
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O segundo período (2003 a 2012) da empresa foi marcado por inovações de 
produto, tanto ao nível radical quanto incremental, bem como inovação estratégica 
e comportamental. Novamente esse período foi marcado pela capacidade de per-
cepção do empreendedor das oportunidades no mercado. Foi ele que identificou que 
existia o problema de falta ou instabilidade de energia elétrica, o que acarretava 
grande perda de vacinas e medicamentos e, após identificar essa lacuna, criou um 
produto totalmente inovador, que até então não existia no mercado, constituindo 
uma inovação de produto radical do período. A partir desta inovação radical, hou-
veram inovações incrementais que aprimoraram a ideia inicial desse produto. A 
inovação comportamental foi identificada no momento que passou a existir uma 
cultura de inovação na empresa, com o compromisso de todos os envolvidos com 
a busca de inovações, visando o desenvolvimento e sobrevivência da empresa. A 
inovação estratégica ocorreu na medida em que a empresa foi forçada a repensar 
e modificar estrategicamente seu negócio, partindo para um foco no setor privado, 
uma vez que ela encontrou barreiras para ingressar no setor público. 

O terceiro período estratégico (2013 a 2016) foi novamente marcado por uma 
inovação radical da empresa ao lançar no mercado outro produto totalmente ino-
vador, revolucionando o mercado de transporte de vacinas, órgãos, sangue, etc. 
Novamente motivado pela visão apurada do empreendedor em observar as opor-
tunidades no mercado e transformar essa visão em produtos para preencher as 
lacunas identificadas. 

5 Considerações finais
Com o objetivo de compreender como e quais foram as mudanças estratégicas 

promovidas pela empresa estudada, à luz das capacidades inovativas implementa-
das no seu reposicionamento estratégico, constatou-se que a empresa concentrou 
seu foco de atuação, desde a sua fundação até os dias de hoje, em processos inovati-
vos, de modo a buscar soluções para os problemas existentes no setor da indústria 
de refrigeração médica cientifica. Em todos os períodos estratégicos identificados 
a empresa apresentou algum dos tipos de inovação, daqueles caracterizados no 
modelo de Wang e Ahmed (2004), sendo que a inovação de produto foi a tipologia de 
inovação preponderante no período objeto de análise. 

A cultura de inovação está muito presente na estrutura e dinâmica de funcio-
namento da empresa.  A equipe de funcionários, de um modo geral, colabora com 
ideias, por meio de um mural exposto no refeitório da empresa, espaço provocador 
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de sugestões para aprimorar processos, qualificar o ambiente ou até mesmo indicar 
novos rumos e perspectivas nos negócios da empresa. A inovação, nesta empresa, 
não é algo restrito a um único setor ou nível hierárquico da estrutura da empresa, 
é algo disseminado em todos os setores e áreas da organização.

A Biotecno é uma empresa inovadora, pois ela incorpora uma permanente 
reflexão da sua forma de atuação, dos seus instrumentos e processos de gestão e, 
sobretudo, dos desafios que se colocam no seu campo de atuação. Empresas como 
a Biotecno, que buscam soluções para problemas reais existentes, estão dispos-
tas a corrigir caminhos e incorporar as mudanças que forem necessárias para um 
continuo aperfeiçoamento do seu fazer, das suas capacidades de dar respostas aos 
desafios e mudanças que o mercado lhe impõe.  

Constatou-se no decorrer da análise dos períodos estratégicos de mudança, 
que a empresa assume uma postura prospectiva diante do ambiente de negócios. O 
comportamento empreendedor do seu gestor tem contribuído para a visualização 
das tendências de mercado e a rápida adequação na sua forma de agir. Fato que 
lhe tem proporcionado uma resposta positiva em termos de posicionamento com-
petitivo no mercado. 

Se uma empresa inovadora é aquela que introduz inovações de forma constan-
te nos seus produtos, processos e mercados, é possível afirmar que a Biotecno é esse 
tipo de empresa, uma vez que ela obteve um crescimento significativo nos últimos 
anos, fruto da sua capacidade de adaptar-se ao ambiente, por meio da adoção de 
inovações e, principalmente, pela capacidade de percepção do seu gestor, que soube 
identificar nichos de negócios promissores no seu ramo de atuação.

Ao encerrar tal estudo percebe-se que o mesmo contribui como forma de aná-
lise, ainda que singular do objeto observado, mas com significações importantes a 
respeito do conhecimento sobre o tema capacidade inovativa e mudança organi-
zacional, que ainda merece exploração no meio científico, sobretudo no campo dos 
estudos organizacionais, com abordagem de pesquisa longitudinal. Dentre os as-
pectos que podem ser considerados diferenciais neste estudo, está a perspectiva de 
observar a história de vida da organização, considerando os elementos de análise, 
a mudança estratégica por meio da capacidade inovativa, a partir de testemunhos 
orais e análise documental, que se confirmam como ferramentas eficazes para efe-
tuar este tipo de estudo.
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Innovative capacity as a strategic positioning  
change strategy: a case study of a scientific medical 

refrigeration industry
Abstract

This study aims to identify the typologies of innovation, based on the model of Wang and 
Ahmed (2004), developed in Biotecno, an industrial company that operates in the scientific 
medical refrigeration sector, located in Santa Rosa-RS, in the period between 2001 to 2016, 
that determined in changes of strategic positioning of the company throughout the period un-
der analysis. It is a unique case study, exploratory and descriptive in nature and qualitative 
approach. The periods of strategic change were analyzed using the three dimensions of the 
Pettigrew, Ferlie and Mckee (1992) methodology, context, content and process, making use 
of the mode of longitudinal and historical analysis of direct research procedures (Mintzberg, 
1979). From the data collected, one can classify the organization into three strategic periods. 
The results showed that in the first period the organization presented a market innovation, in 
the second period product innovation at the radical and incremental level, as well as strategic 
and behavioral innovation and the third period was constituted again by product innovation. 
In terms of contribution to the studies of innovative capacities, the present work considered 
a longitudinal analysis of the innovative processes in the organization under study. Although 
the longitudinal analysis was based on research based on the memory of the agents involved, 
an attempt is made to deepen methodologically in this field of investigation.

Keywords: Strategic Change, Dynamic Capabilities, Organizational Innovation.

Capacidad inóvativa como estrategia de cambio de 
posicionamiento estratégico: un estudio de caso de una 
empresa del ramo de la refrigeración médica científica

Resumen
Este estudio tiene por objetivo identificar las tipologías de innovación, a partir del modelo 
de Wang y Ahmed (2004), desarrolladas en Biotecno, empresa industrial que actúa en el 
sector de refrigeración médica científica, situada en Santa Rosa-RS, en el período com-
prendido entre 2001 a 2016, que determinaron en cambios de posicionamiento estratégico 
de la empresa a lo largo del período objeto de análisis. Se trata de un estudio de caso 
único, de naturaleza exploratoria y descriptiva y de abordaje cualitativo. Los períodos de 
cambio estratégico fueron analizados mediante las tres dimensiones de la metodología de 
Pettigrew, Ferlie y Mckee (1992), contexto, contenido y proceso, haciendo uso del modo de 
análisis longitudinal e histórico de los procedimientos de direct research (MINTZBERG, 
1979). A partir de los datos recolectados se puede clasificar la organización en tres períodos 
estratégicos. Los resultados mostraron que en el primer período la organización presentó 
una innovación de mercado, en el segundo período innovación de producto a nivel radical 
e incremental, así como innovación estratégica y conductual y el tercer período fue consti-
tuido nuevamente por innovación de producto. En términos de contribución a los estudios 
de capacidades innovadoras, el presente trabajo consideró un análisis longitudinal de los 
procesos innovadores en la organización objeto de estudio. Aunque el análisis longitudinal 
ha sido pautado por la investigación en base a la memoria de los agentes involucrados, se 
identifica un intento de profundización metodológica en ese campo de investigación.

Palabras clave: Cambio estratégico, Capacidades dinámicas, Innovación organizacional.
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1 Introdução
O comportamento do consumidor é um ato mutável que apresenta mudanças 

constantes, conforme as condições de consumo, modificadas para satisfazer as ne-
cessidades básicas do ser humano. Dentre as mutações de consumo dos indivíduos 
merecem destaque os hábitos alimentares que acompanham as mudanças de estilo 
de vida. A busca por uma vida mais saudável leva os indivíduos a incorporarem, em 
sua dieta, alimentos mais saudáveis.

A mudança nos hábitos alimentares pode ocorrer devido às alterações natu-
rais do sistema econômico, como a falta de algum alimento, ou por opção do próprio 
indivíduo. Diversas pessoas optam por uma alteração nos hábitos alimentares, na 
qual deixam de consumir carne e até outros produtos de origem animal, trata-se da 
forma de alimentação vegetariana.

São vários os motivos que contribuem para que uma pessoa adote o vege-
tarianismo, como fatores éticos, ambientais, econômicos e de saúde (SPENCER, 
2002). Além desses aspectos, Melina (1998) aponta outros motivos pelos quais os 
indivíduos se tornam vegetarianos, sendo que os principais estão relacionados aos 
direitos dos animais e à religião.

Os hábitos alimentares também estão ligados à cultura de um país. Na Ín-
dia, por exemplo, onde grande parte da população é budista e hindu (religiões que 
priorizam o respeito pelos seres vivos) os cereais e os frutos são tidos como a mais 
equilibrada forma de alimentar a população. Os brâmanes, membros mais altos 
do sistema de castas indiano são, desde há muitos séculos, vegetarianos, pois a 
carne era tida como o alimento mais poluente, por envolver o contato com animais 
mortos. Concomitante com essas práticas religiosas, certos exercícios, como o Yoga, 
associaram-se ao não consumo de carne para alcançar a harmonia e ascender a 
patamares espirituais superiores (SPENCER, 2002).

Na China, o ato de não comer carne está relacionado, principalmente, à reli-
gião budista, a qual condena o excesso de carne e valoriza os vegetais na busca do 
bem-estar do ser humano (SPENCER, 2002). Contudo, Beig (2009) afirma que o 
budismo não impõe o vegetarianismo, mas o considera uma forma de alcançar um 
dos seus fundamentais princípios, que é a rejeição à violência e o respeito absoluto 
por qualquer forma de vida.

No Brasil, o ato de não comer carne não está ligado à religião. Existem hábitos 
alimentares diferentes que variam conforme a região do País. Nas regiões Norte 
e Centro-Oeste, o consumo de peixe e frutas é maior do que nas demais regiões; 
na região Sul, a carne bovina é muito consumida devido à tradição do “churrasco 
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gaúcho”; no Nordeste e Sudeste, predomina o consumo de cereais vis-à-vis às de-
mais regiões do País. A cultura vegetariana e/ou vegana não é característica do 
Brasil, tendo sido inserida com a migração de outras culturas, como a chinesa e 
indiana, por exemplo (RECINE; RADAELLI, 2008).

Nesse contexto, o Paraná – estado localizado na região Sul do Brasil – possui 
influência alimentar, principalmente, dos italianos e alemães. Cascavel encontra-
-se na região Oeste do estado que, conforme Priori et al. (2012), foi colonizado por 
europeus, sobretudo eslavos, poloneses, ucranianos, alemães e italianos.

Todavia, em Cascavel, os quatro restaurantes vegetarianos existentes no mu-
nicípio são de propriedade de estrangeiros, sendo dois imigrantes da China e dois 
de Taiwan. Assim sendo, cabe um estudo sobre o comportamento do consumidor de 
Cascavel perante a inserção de um restaurante vegetariano de outra cultura, visto 
que as culturas chinesa e taiwanesa são praticamente as mesmas. Destarte, este 
trabalho busca verificar a satisfação do consumidor de Cascavel em relação aos res-
taurantes vegetarianos existentes, além de verificar qual seria o comportamento 
do consumidor perante a inserção de um restaurante indiano. Ademais, análises 
dos pontos fortes e fracos e das oportunidades e ameaças disponíveis no contexto 
dos restaurantes vegetarianos de Cascavel fazem-se necessárias para fornecer aos 
restaurantes uma solução em face de uma possível mudança de comportamento do 
consumidor.

A escolha por um restaurante indiano está baseada na alimentação saudável 
e predominantemente vegetariana, como a Samosa, que é um pastel indiano reche-
ado principalmente com feijão e/ou outros grãos ou com a proteína de soja; e outros 
alimentos como o arroz com curry e vegetais; feijão branco com diversas especia-
rias e vegetais; grão-de-bico cozido; estrogonofe de proteína de soja; dentre outras 
diversas alternativas de combinações. Além de dispor de um tempero diverso do 
que os brasileiros são habituados, a alimentação supracitada é nutritiva, saudável 
e sustentável (SINGER, 2010). Dessa forma, um restaurante indiano seria uma 
opção para o público vegetariano.

Isso posto, este trabalho encontra-se estruturado em cinco seções, sendo a pri-
meira esta breve introdução. Na segunda seção, está o approach teórico, ressal-
tando o comportamento do consumidor, com ênfase na alimentação saudável ve-
getariana. Na terceira seção, encontram-se os procedimentos metodológicos desta 
pesquisa, a qual explana sobre o método utilizado para o desenvolvimento dessa, 
isto é, formulação e aplicação de questionário. Os resultados estão expostos na 
quarta seção. E, por fim, a quinta seção apresenta as conclusões.
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2 Breve approach sobre o comportamento do 
consumidor

O consumidor faz parte de um sistema produtivo dentro do qual seu comporta-
mento determina, de certa forma, o que será produzido. É o consumidor que envia 
o feedback às empresas confirmando a aceitação ou não dos produtos comercializa-
dos. Tal aceitação é demonstrada por meio do aumento ou da redução do consumo, 
o que caracteriza o comportamento do consumidor (ENGEL; BLACKWELL; MI-
NARD, 1995).

Para Johns e Pine (2002), o consumidor deve ser tratado como um grupo ou 
segmento de mercado que apresenta coletivamente as mesmas atitudes e compor-
tamentos relacionados ao que consumir. Contudo, quando separados individual-
mente conforme suas atitudes, pode-se restringir o tipo de comportamento, facili-
tando o estudo sobre o que os levam a consumir ou não determinado produto, ou 
seja, o comportamento do consumidor.

O estudo do comportamento do consumidor envolve a análise das ações e ati-
tudes dos indivíduos em relação à aquisição e ao uso de bens e serviços. A teoria 
do comportamento do consumidor considera alguns aspectos que restringem e/ou 
limitam a escolha do consumidor por determinado produto. Tais aspectos são, mor-
mente, a restrição orçamentária e as preferências e gostos. A restrição orçamen-
tária diz respeito à restrição de consumo que os indivíduos têm devido à renda 
limitada. Dessa forma, o indivíduo está constrito a consumir, no máximo, o valor de 
sua renda. No caso das preferências e gostos, esses aspectos são subjetivos, sendo 
diferentes para cada indivíduo. O indivíduo terá preferência por consumir um pro-
duto que ele julga “melhor” do que outros, considerando sua restrição orçamentária 
(ENGEL; BLACKWELL; MINARD, 1995; MANKIW, 2013).

Além desses fatores que restringem o que os indivíduos consumirão, deve-se 
considerar que o comportamento do consumidor é influenciado por fatores cultu-
rais, sociais, pessoais, psicológicos, biológicos, históricos e de mercado, além da 
grande influência da mídia, que determina o que é tendência de consumo (ENGEL; 
BLACKWELL; MINARD, 1995; NEVES; CASTRO, 2003; ROZIN, 2006; TEIXEI-
RA, 2010; ASSIS, 2011).

Para Teixeira (2010) e Assis (2011), os fatores culturais estão relacionados à 
cultura da sociedade na qual o consumidor faz parte, isto é, às tradições e costumes 
ligados à alimentação, vestuário, modo de agir e falar, etc. Esses fatores são incor-
porados ao consumidor desde seu nascimento, quando lhe é ensinado o que é certo 
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e o que é errado. Os fatores culturais são reforçados não somente pela família, mas 
também pelas escolas, igrejas e grupos sociais dos quais o indivíduo participa. Es-
ses grupos são caracterizados como parte dos fatores sociais, que também influen-
ciam o comportamento do consumidor. A esses grupos acrescentam-se os amigos, 
colegas de trabalho e outros grupos sociais.

Karsaklian (2008) afirma que os mesmo hábitos alimentares fazem parte da 
cultura de uma sociedade. Diversas nações possuem hábitos distintos, sendo que o 
que é permitido em uma cultura pode não o ser em outra. Por exemplo, a cultura 
norte-americana inclui em sua alimentação ostras, mas não escargots, que é um 
prato apreciado na França; os judeus comem peixe e não comem carne suína; essa 
é apreciada pelos indianos que não comem carne de gado, devido ao fato de a vaca 
ser um animal sagrado; e na cultura chinesa estão incluídos cobras e gafanhotos, 
que não são bem aceitos pelas demais culturas.

Os fatores pessoais são aqueles relacionados ao ciclo de vida do indivíduo, 
ou seja, idade, gênero, ocupação, personalidade, etc. Tais fatores determinarão as 
preferências e os gostos do consumidor, que moldarão o padrão de consumo dos 
indivíduos. À medida em que o indivíduo muda de fase na vida, seus gostos e pre-
ferências também mudam, moldando novamente seu padrão de consumo (EN-
GEL; BLACKWELL; MINARD, 1995; NEVES; CASTRO, 2003; TEIXEIRA, 2010;  
ASSIS, 2011).

Giampietri Finco e Del Giudice (2016) argumentam que os fatores psicológicos 
podem ser explicados pela teoria de Ajzen, a Teoria do Comportamento Planeado.1 
De acordo com essa teoria, o comportamento do consumidor é determinado pela 
intenção de comportamento que, por sua vez, é influenciado pelas atitudes, normas 
subjetivas e controle percebido de cada um dos indivíduos. Ou seja, os fatores psi-
cológicos estão ligados aos fatores culturais e pessoais dos indivíduos. Rozin (2006) 
acrescenta argumentando que os fatores psicológicos são preeminentes, sendo pre-
dominantes as expectativas sobre sabor, conveniência e saúde.

Para Rozin (2006), os fatores biológicos podem ser tanto conscientes quanto 
inconscientes. Os indivíduos escolhem determinados alimentos buscando suprir 
suas necessidades nutricionais (carboidratos, proteínas, vitaminas, etc.), muitas 
vezes, de forma inconsciente. Os fatores históricos, por sua vez, estão ligados ao 
processo histórico pelo qual o indivíduo passou, isso é, a forma como sua região 
foi colonizada, a religião que lhe foi imposta pelos pais no dia do seu nascimento, 
as tradições familiares, entre outros aspectos. Tudo o que aconteceu com suas ge-
rações passadas influenciam na sua escolha de consumo, ou seja, esse fator está 
relacionado aos fatores culturais.
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Os fatores mercadológicos, para Teixeira (2010) e Assis (2011), dizem respeito 
às condições da economia, como nível de inflação, disponibilidade de crédito, oferta 
de produtos, taxa de juros, etc. Esses fatores determinam a capacidade de compra 
e a disposição do indivíduo em pagar por determinado produto e estão diretamente 
ligados à restrição orçamentária do indivíduo.

Paixão (2011, p. 35), corrobora com o exposto, afirmando que “estudar o com-
portamento do consumidor é entender seus pensamentos e suas ações, bem como 
as influências que ele sofre na hora da decisão de compra”. Tal decisão pode ser de 
três tipos, a saber:

Decisão rotineira ou habitual – o consumidor está disposto a gastar o menor tempo possível 
na compra de produtos simples, baratos e conhecidos.

Decisão limitada – o consumidor quer investir pouco tempo na compra de produtos em que 
se envolve um pouco mais.

Decisão extensiva ou complexa – existe uma demanda maior de investimento de tempo e 
envolvimento do consumidor (PAIXÃO, 2011, p. 36).

Além disso, a resistência do consumidor também é um aspecto que não pode 
ser ignorado. De acordo com Eckhardt e Mahi (2012), tal resistência é mutável e 
depende do contexto; ela está relacionada com a habilidade do consumidor em   

No que se refere ao comportamento do consumidor de alimentos, Pollonio 
(2005) argumenta que tal comportamento é influenciado por tendências mundiais, 
tais como o envelhecimento da população, o tamanho reduzido das famílias, a in-
serção das mulheres no mercado de trabalho, etc. Essas tendências moldaram um 
padrão de consumo caracterizado pela busca de uma alimentação e de um estilo de 
vida mais saudáveis.

Rozin (2006) explicita que a escolha pela mudança alimentar é uma caracte-
rística da evolução humana, em que, primeiramente, a sociedade era vegetariana 
e passou a ser carnívora com a evolução, mudando-se da floresta para a savana na 
busca de nutrientes. Atualmente, a sociedade construiu sua moradia fixa e voltou 
a ser vegetariana, mas, dessa vez, pela busca de uma vida mais saudável. 

O consumidor moderno, em relação àquele destacado por Rozin (2006), possui 
novos hábitos alimentares e atitudes relacionadas ao consumo, dentre os quais se 
destacam a maior preocupação com a saúde, com o meio ambiente, a segurança 
alimentar e a segurança do alimento. Para esse consumidor, o aumento do consumo 
de frutas, vegetais e verduras está relacionado a um estilo de vida saudável, o qual 
busca o consumo de produtos frescos. Nesse contexto, alguns indivíduos procuram 
esse estilo de vida saudável no vegetarianismo e/ou veganismo (POLLONIO, 2005).
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De acordo com Johns e Pine (2002), o consumidor moderno possui exigências 
que antes não eram evidenciadas, tais como a busca por produtos orgânicos, ras-
treabilidade dos alimentos, valores nutricionais, mudança nos hábitos alimentares 
(produtos sem carne, sem glúten, sem lactose, por exemplo), entre outros. Tais 
aspectos permitem às indústrias de serviços alimentícios se especializar e oferecer 
ao consumidor alimentos personalizados, visto que ele faz parte de um nicho de 
mercado que as indústrias que produzem em grande escala ainda não conseguem 
atender adequadamente. A indústria de serviços alimentícios, que engloba hotéis, 
restaurantes, lanchonetes, entre outros, se diferencia das demais indústrias pelo 
fato de esta se preocupar com a qualidade do produto mais do que com a quanti-
dade produzida. Além de visar sempre à qualidade, essa indústria tem de se preo-
cupar com a riqueza de nutrientes em cada alimento oferecido, proporcionando ao 
consumidor um alimento nutricionalmente balanceado.

Buscando entender como esse consumidor moderno se comporta e quais as 
características relacionadas às suas atitudes, vários estudos foram desenvolvidos 
no mundo todo, em várias áreas (economia, administração, marketing, psicologia, 
sociologia, etc.). Naya e Capps (1994), por exemplo, estudaram o comportamento 
do consumidor quanto à escolha do restaurante de acordo com os extratos sociais. 
Binkley (1998) mostrou que nas áreas metropolitanas, as diferenças demográficas 
e de renda são mais importantes na decisão do consumidor sobre o tipo de comida 
a consumir do que a densidade populacional. Wilcock et al. (2004) ressaltam as 
diversas atitudes dos consumidores em relação à segurança dos alimentos, desta-
cando que tal diversidade se baseia em vários fatores, principalmente, nos aspectos 
demográficos e socioeconômicos. Trew et al. (2006) relacionaram as escolhas ali-
mentícias dos adolescentes com o vegetarianismo, afirmando que as escolhas pelo 
consumo de determinados alimentos provém da fase da vida de cada indivíduo. 
Giampietri et al. (2016) investigaram a diferença nas atitudes dos consumidores 
italianos e brasileiros no que se refere ao consumo de alimentos produzidos pelos 
agricultores locais.

Johns e Pine (2002) acrescentam que o consumidor, no que se refere à alimen-
tação em restaurantes, observa alguns atributos relacionados ao serviço antes de 
decidir por frequentar ou não o local, tais como características que fazem com que 
o local seja desejável de frequentar, considerando-os em diferentes níveis de im-
portância. Tais atributos estão relacionados ao preço, qualidade do alimento, con-
veniência da localização, satisfação das expectativas, entre outros fatores. Em um 
estudo do comportamento do consumidor em que são considerados tais atributos, 
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a análise pode ser feita antes (expectativa) e depois (evolução do desempenho) da 
experiência.

Pelo lado da firma, o comportamento do consumidor pode ser observado pelo 
marketing. Perner (2017) expõe que o estudo do comportamento do consumidor 
ajuda as firmas a elaborarem melhor suas estratégias de marketing, e envolve o 
estudo de indivíduos, grupos ou organizações e processos usados para selecionar, 
proteger, usar e dispor de produtos, serviços, experiências ou ideias que satisfazem 
as necessidades e os impactos que estes processos têm sobre os consumidores e a 
sociedade.

3 Principais aspectos sobre o vegetarianismo
Os alimentos vegetais possuem todos os nutrientes necessários para a manu-

tenção de uma vida saudável. Os indivíduos que decidem manter uma dieta ali-
mentar à base desses alimentos são considerados vegetarianos, isto é, são pessoas 
com escolhas alimentares que excluem carne de todos os tipos (gado, frango, peixe 
e outros animais) e produtos que os contenham (como os industrializados). Esses 
indivíduos consomem grãos, hortaliças, frutas, legumes, oleaginosas e seus produ-
tos, entre outros (WINKLER, 2004; NUNES, 2010).

Hoek et al. (2004) afirmam que o conceito de vegetarianismo não é muito di-
reto e diverge entre os estudiosos, sendo de senso comum o fato de que as pessoas 
deixam de comer carne de qualquer animal. American Dietetic Association (ADA, 
2003) e Vegetarian Society (2016) expõem que a dieta vegetariana pode ser classi-
ficada em basicamente sete tipos, a saber: (1) lacto-vegetarianismo – caracteriza-
-se pelo consumo de vegetais, leite e seus derivados; (2) ovo-lacto-vegetarianismo 
– além da dieta do lacto-vegetarianismo, acrescenta-se o ovo no consumo; (3) ovo-
-vegetarianismo – a dieta inclui ovos, mas não produtos lácteos; (4) vegetaria-
nismo estrito ou veganismo – exclui-se todos os alimentos de origem animal; (5) 
frutarianismo – consiste em uma dieta que envolve alimentos pouco cozidos ou 
processados, incluindo frutas cruas, grãos e frutos oleaginosos na dieta; (6) semi-
-vegetarianismo – dieta que restringe apenas carne vermelha, podendo ser ingeri-
das carnes brancas; e (7) macrobiótica – é a mais radical das dietas vegetarianas, 
pois consiste na eliminação gradual não somente da carne, mas também da água, 
frutas e hortaliças.

Independentemente da dieta adotada, Meirelles, Veiga e Soares (2001) argu-
mentam que existem muitos benefícios para os adeptos do vegetarianismo, embora 
não haja consenso na literatura quanto aos benefícios à saúde. Contudo, os autores 
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expõem que a dieta vegetariana pode estar associada à redução dos riscos de algu-
mas doenças, tais como obesidade, diabetes mellitus, doença cardiovascular, câncer 
e osteoporose. Por outro lado, aspectos negativos desta dieta também devem ser 
destacados, tais como implicações negativas durante a fase de crescimento do in-
divíduo quando a mãe é lactante e, posteriormente, no período escolar e na adoles-
cência, devido à falta de alguns nutrientes que são essenciais ao desenvolvimento 
do ser humano nas fases iniciais da vida.

Além da questão alimentar, o vegetarianismo também envolve uma cultura 
de relação harmoniosa entre os seres humanos e a natureza; é considerado um es-
tilo de vida, em que o indivíduo preza pelo bem-estar animal (HOEK et al., 2004). 
Twigg (1979) argumenta que o vegetarianismo contém uma longa dimensão expe-
rimental, é pensado por ações e objetivos bem como teorias e conceitos. Alguns dos 
conceitos envolvem uma forte relação emocional do consumidor com a natureza, de 
tal forma que essa dieta era usada na medicina holística com o objetivo de tratar 
doenças do corpo ao invés de se proceder com intervenções cirúrgicas ou uso de me-
dicamentos. Além dessa relação física, existe também a relação espiritual, a qual 
está relacionada ao fato de que a alimentação sem a digestão de carnes purifica a 
alma e o espírito. Existe ainda a relação ecológica, que contempla o equilíbrio da 
natureza. Por último, tem-se a relação religiosa ou psicológica, na qual o indivíduo, 
por motivos religiosos ou por comoção, deia de consumir a carne de animais.

Singer (2010, p. 221) complementa afirmando que, “o vegetarianismo implica 
uma nova relação com os alimentos, as plantas e a natureza”. Tal relação vai além 
da busca por uma alimentação saudável; inclui também o respeito pela vida ani-
mal. É essa filosofia de vida que determinará o comportamento do consumidor em 
relação à escolha pelo tipo de vegetarianismo que ele seguirá, pois alguns tipos, 
como o veganismo, por exemplo, além de adotar uma dieta sem alimentos de ori-
gem animal, também prega a rejeição ao uso de roupas, sapatos e acessórios que 
utilizem algum material de origem animal.

Entretanto, a disponibilidade de alimentos para as pessoas adeptas do vege-
tarianismo é limitada, principalmente se o indivíduo for vegano. Ressalta-se que a 
disponibilidade de alimentos para quem faz dieta vegetariana vai além dos restau-
rantes, existindo, atualmente, diversas opções de compra de itens vegetarianos em 
supermercados, praças de alimentação dos grandes estabelecimentos comerciais 
e até mesmo pela internet. Alguns consumidores optam por diversidades vegeta-
rianas, incluindo bebidas vegetais e análogos de carne, como a carne de soja que é 
feita com proteína de soja.
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Outrossim, deve-se considerar o fato de que a consciência ambiental e rela-
cionada à saúde está cada vez mais presente na vida do ser humano. Paquette 
(2005) argumenta que em todo o mundo há uma constante evolução da consciência 
de que o ser humano precisa integrar hábitos saudáveis ao estilo de vida, no qual 
está incluída a alimentação vegetariana e vegana, dentre outras dietas e restrições 
alimentares.

Ainda conforme Paquette (2005), as necessidades da alimentação saudável 
são vistas como um dos diversos indicadores que direcionam os hábitos alimenta-
res de cada indivíduo. Sendo assim, a cada dia aumenta o número de pessoas que 
estão optando por uma alimentação mais pura e natural por meio do vegetarianis-
mo e veganismo.

4 Procedimentos metodológicos
Este trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa de campo, com aplicação 

de questionário in loco, caracterizando uma pesquisa qualitativa por meio de um 
estudo de caso múltiplo, uma vez que se consideram diversos consumidores em 
diferentes situações, conforme Yin (2001). A pesquisa qualitativa pode ser definida 
como o estudo de um fenômeno analisado no contexto em que ocorre e do qual faz 
parte. A pesquisa qualitativa por estudo de caso busca entender o fenômeno a par-
tir da perspectiva das pessoas envolvidas em tal fenômeno, considerando o ponto 
de vista delas (GODOY, 1995).

O questionário foi aplicado em duas etapas: a primeira foi realizada entre os 
dias 27 de julho de 2016 e 19 de agosto de 2016 em quatro restaurantes vegetaria-
nos em Cascavel, cuja identificação se dará por R1, R2, R3 e R4, e cujos donos serão 
identificados por P1, P2, P3 e P4, respectivamente; a segunda etapa foi realizada 
no dia 10 de setembro de 2016, por uma equipe composta por três pesquisadores 
em quatro pontos da cidade: Calçadão da Avenida Brasil, Rua Padre Champagnat, 
Rua Paraná e Rua Rio Grande do Sul. Considerando as duas etapas da pesquisa, 
somou-se um total de 176 entrevistados: 51 pessoas nos restaurantes e 125 nas 
ruas.

Foram utilizados dois tipos de amostragem. A primeira amostra (pessoas pes-
quisadas nos restaurantes) é do tipo não probabilística, sendo considerada amostra 
intencional. Segundo Gil (2008, p. 94), este tipo de amostra “consiste em selecionar 
um subgrupo da população que, com base nas informações disponíveis, possa ser 
considerado representativo de toda a população”. No caso desta pesquisa, trabalha-
-se com o subgrupo de pessoas que frequentam restaurantes vegetarianos para 



446

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017

uma população de pessoas vegetarianas. A segunda amostra (pessoas pesquisadas 
nas ruas) é do tipo não probabilística, considerada amostra acidental. Barbetta 
(2002) expõe que esse tipo de amostra normalmente é resultado de pesquisas de 
opinião, na qual o pesquisador permanece em determinado lugar e entrevista as 
pessoas que por ali passam. No caso desta pesquisa, a equipe de pesquisadores 
permaneceu em quatro pontos da cidade de Cascavel para entrevistar as pessoas 
que passavam.

O questionário foi desenvolvido visando atender ao objetivo desta pesquisa, 
sendo composto por duas partes. A primeira parte visa entender quais são os con-
sumidores vegetarianos/veganos e qual a percepção deles em relação aos restau-
rantes vegetarianos. Tal percepção também foi obtida daqueles que não são adep-
tos a essas dietas. Na segunda parte, insere-se a culinária indiana e questões que 
visam entender o comportamento do consumidor caso houvesse este tipo de res-
taurante em Cascavel. Ambas as partes do questionário vão de acordo com o que 
Johns e Pine (2002) expõem sobre uma das formas de se analisar o comportamento 
do consumidor: antes da experiência (parte 2) e depois dela (parte 1).

A primeira parte é composta por 10 questões: 8 questões de múltipla escolha 
e 1 questão de livre resposta e 1 questão de comentários adicionais (não obrigató-
ria). As 8 questões de múltipla escolha foram formuladas de forma a entender se 
o indivíduo é adepto ao vegetarianismo ou ao veganismo; o tempo que ele é adepto 
a esta dieta (caso seja); e se está satisfeito com o que é ofertado pelos restaurantes 
vegetarianos, caso ele os frequente. A questão de livre resposta visa saber quais 
são os motivos que levam o indivíduo a frequentar os restaurantes vegetarianos.

A segunda parte é composta por 13 questões: 10 questões de múltipla escolha, 
2 questões de livre resposta e 1 questão de comentários adicionais (não obrigató-
ria). As 11 questões de múltipla escolha foram formuladas de forma a entender se 
o indivíduo já consumiu algum tipo de comida indiana; quais os serviços que ele 
gostaria que um restaurante tivesse; quais as qualidades que mais aprecia em um 
restaurante; e que tipo de serviço, relacionado ao pedido, ele gostaria que fosse 
disponibilizado por um restaurante indiano. As duas questões de livre resposta 
procuram entender quanto o indivíduo gasta para almoçar e jantar em um res-
taurante qualquer e quanto estaria disposto a pagar para almoçar e jantar em um 
restaurante indiano.

A análise da questão discursiva foi realizada por meio da análise de conver-
sação que, segundo Gonçalves (2016, p. 289), é composta por análises “eminente-
mente descritivas da fala dos participantes”. Transcreveu-se, nos resultados, ipsis 
litteris, o que os entrevistados responderam, sendo realizada também análise de 
discurso para verificar as respostas que se repetiam, com a finalidade de transcre-
ver apenas aquelas que possuíam conteúdo diferente.

Para a transcrição dos comentários adicionais, os entrevistados foram identifi-
cados por números: E1, E2, E3, ..., E176. Tais comentários permitiram a realização 
da análise da matriz SWOT (Strenghts, Weaknesses, Opportunities, Threats), que 
é a análise das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças identificadas pelos en-
trevistados. A análise da matriz SWOT permite, por meio da identificação destes 
aspectos, melhor gerenciamento do negócio. Nesse caso, para melhorar a competi-
tividade dos restaurantes vegetarianos existentes.

Conforme Dantas e Melo (2008), a matriz SWOT é dividida em quatro compo-
nentes, os quais possuem interferência do ambiente externo e interno. A Figura 1 
mostra essa divisão e a interferência dos ambientes.

                                Figura 1 – Matriz de análise SWOT

                                Fonte: Adaptado de Dantas e Melo (2008).

Os pontos fortes e fracos são aspectos que ocorrem dentro da organização. 
Logo, sua interferência se dá no ambiente interno. A organização é capaz de iden-
tificá-los e trabalhar de modo a fortalecer cada vez mais seus pontos fortes e mini-
mizar ao máximo seus pontos fracos. Já as oportunidades e as ameaças são fatores 
que ocorrem no ambiente externo da empresa, isto é, são aspectos que ela não pode 
controlar, como a conjuntura econômica, por exemplo, mas pode tentar incorporar 
(oportunidades) ou amenizar seus impactos (ameaças) (DANTAS; MELO, 2008).

S

W

O T

Ambiente Externo

PONTOS FORTES

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

PONTOS FRACOS

Ambiente Interno



447

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017
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mostra essa divisão e a interferência dos ambientes.
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5 Análise e discussão dos resultados
Conforme estimativa publicada em 2016 pelo Instituo Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), o município de Cascavel possui 316.226 habitantes, sendo 
que apenas 0,38% frequentam restaurantes vegetarianos. Esse valor, segundo os 
proprietários dos quatro restaurantes vegetarianos da cidade,2 é uma estimativa 
que considera apenas os clientes assíduos de segunda a sexta-feira. Contudo, vale 
ressaltar que não apenas vegetarianos frequentam estes restaurantes, mas tam-
bém os não vegetarianos, que somam 47,1% dos entrevistados nesta pesquisa.3

Dos que são vegetarianos, a maioria dos entrevistados é adepta desse estilo 
alimentar há mais de cinco anos (45%), como mostra o Gráfico 1.

             Gráfico 1 – Tempo em que os indivíduos são adeptos da culinária vegetariana

                 Fonte: Resultado da pesquisa.

Outro fato que merece destaque é que a maior parte das pessoas que frequen-
tam os restaurantes vegetarianos (65%) é do sexo feminino, o que evidencia que a 
mulher apresenta maior preocupação com a alimentação. Fica evidente, dessa for-
ma, o fator pessoal (gênero) na escolha pelo consumo de uma alimentação saudável.

De acordo com os proprietários dos restaurantes, quando iniciaram o negócio, 
a demanda era de aproximadamente 100 indivíduos por semana, alcançando hoje 
um público de cerca de 1.200 pessoas. Eles ainda acrescentam que, nos últimos dois 
anos (2014 e 2015), houve um aumento significativo de clientes, porém, não sabem 
se estes são ou não vegetarianos.



449

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017

Conforme os resultados da pesquisa, 25% dos entrevistados em geral são ve-
getarianos ou veganos.4 Os entrevistados estão, em sua maioria, na faixa etária 
de 20-25 anos de idade, representando 30% da amostra, como mostra o Gráfico 2.

              Gráfico 2 – Distribuição dos entrevistados por faixa etária

                   Fonte: Resultado da pesquisa.

Quando questionados sobre a satisfação com o atendimento dos restaurantes 
vegetarianos, 90% dos entrevistados afirmaram que estão satisfeitos. Os fatores 
citados pelos respondentes de sua satisfação e que os levam a frequentar os restau-
rantes vegetarianos estão dispostos no Gráfico 3.

Observa-se que os motivos da satisfação e que levam o consumidor a ter pre-
ferência por frequentar restaurantes vegetarianos podem ser divididos conforme 
os fatores que influenciam o comportamento do consumidor, expostos por ENGEL; 
BLACKWELL; MINARD (1995), Neves e Castro (2003); Teixeira (2010) e Assis 
(2011), a saber: 

(a)	 fatores culturais – sou vegetariano;
(b)	 fatores sociais – influência de amigos;
(c)	 fatores pessoais – busca por uma vida saudável/qualidade de vida, 

qualidade da comida e tempero, e ambiente agradável;
(d)	 fatores psicológicos – consciência ambiental e dos direitos dos animais; e
(e)	 fatores mercadológicos – diversidade dos alimentos, comida leve e 

saudável, falta de diversidade em restaurantes tradicionais e preço 
acessível.
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Gráfico 3 – Motivos da satisfação e que levam os consumidores a frequentarem os restaurantes 
vegetarianos

Fonte: resultado da pesquisa.

Considerando que em Cascavel os restaurantes vegetarianos são de proprie-
dade de estrangeiros, a alimentação servida segue, em sua maioria, os costumes da 
cultura alimentar dos proprietários. Os restaurantes estão localizados no centro da 
cidade e são de propriedade de chineses e taiwaneses. O restaurante R1, cujo pro-
prietário é taiwanês, foi o primeiro restaurante vegetariano a se instalar em Cas-
cavel. De acordo com P1, o Taiwan se considera um país independente da China, 
porém, ainda vive alguns conflitos históricos relacionados à colonização japonesa e 
à intervenção dos Estados Unidos. Tais conflitos fazem com que os taiwaneses bus-
quem refúgio em outros países, sendo o Brasil um dos países mais procurados por 
eles. Complementando, P2 afirma que China e Taiwan possuem culturas próximas 
e, por isso, são muito ligados aqui no Brasil, inclusive em Cascavel, cujo contato é 
constante.

Dessa forma, e por meio das respostas dos entrevistados, percebe-se que há 
aceitação de alguns dos consumidores de Cascavel por restaurantes cuja alimen-
tação tem uma proposta saudável e adaptada da culinária de outros países. Nesse 
contexto, foi inserida a possibilidade de um restaurante de origem indiana, cuja 
alimentação já é conhecida por 9% dos entrevistados, e cujo interesse em conhecer 
tal alimentação foi demonstrado por 66%.



451

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017

Daqueles que não conhecem a alimentação indiana, 56% não tiveram a opor-
tunidade ou o acesso a esse tipo de comida, enquanto 28% declararam que não têm 
coragem de experimentá-la. O principal motivo de não vivenciarem essa experiên-
cia alimentar é a crença de que a alimentação indiana não agradaria seus palada-
res. Mais uma vez, percebe-se a influência dos fatores culturais e psicológicos no 
comportamento do consumidor.

Quanto ao que se espera de um restaurante indiano, foi pedido que fossem 
enumerados alguns aspectos, de forma a priorizá-los, sendo aqueles com valor 1 os 
itens de maior importância na visão do consumidor. O Gráfico 4 mostra a relação e 
o percentual de cada um dos itens.

Gráfico 4 – Qualidades e serviços que se esperam de um restaurante indiano

Fonte: resultado da pesquisa.

Percebe-se que, para os entrevistados, o preço e o atendimento são fatores 
primordiais e, somente depois, a qualidade do alimento. Dessa forma, evidencia-
-se que os fatores mercadológicos são mais importantes para os consumidores en-
trevistados. Quanto aos serviços, evidencia-se a preferência por uma localização 
próxima.
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Considerando que 76% dos entrevistados frequentam restaurantes pelo me-
nos uma vez por semana, uma comparação sobre o preço pago em restaurantes 
tradicionais e/ou vegetarianos e o preço que os consumidores estariam dispostos a 
pagar em um restaurante indiano se mostra interessante. O Gráfico 5 mostra esse 
cotejo.

Gráfico 5 – Preço pago e disponibilidade a pagar pelos consumidores de Cascavel

Fonte: resultado da pesquisa.

A maioria dos entrevistados paga entre R$ 10,00 e R$ 15,00 para almoçar em 
restaurantes tradicionais ou vegetarianos, e entre R$ 25,00 e R$ 50,00 para jantar. 
A disponibilidade em pagar por um almoço e um jantar em um restaurante indiano 
também se encontra nestes intervalos de preços.

Essas faixas de preços correspondem à realidade, pois 72,5% dos entrevista-
dos afirmaram que o custo das refeições em restaurantes vegetarianos é acessível. 
Em complemento, conforme os proprietários dos restaurantes pesquisados, em R1, 
R2 e R3, o preço é de R$ 15,00 com buffet livre, enquanto no restaurante R4 existe 
a opção de servir-se somente uma única vez, à vontade, por R$ 11,00 ou a opção de 
buffet livre por R$ 15,00. Para comparação, foram consultados quatro restauran-
tes tradicionais nas proximidades dos restaurantes vegetarianos e nenhum possui 
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opção de buffet livre, somente buffet por quilo, com variação de preço entre R$ 
26,99 à R$ 38,99 por quilo.

Cabe ressaltar que o público dos restaurantes vegetarianos em Cascavel é 
atingido sobretudo pela divulgação do marketing “boca-a-boca”, visto que não são 
utilizados meios de comunicação para a divulgação dos restaurantes. Os restau-
rantes tradicionais, por outro lado, incentivam o seu público-alvo por meio de 
propagandas em rádio, televisão, internet e outros meios. Dessa forma, percebe-
-se que uma maior divulgação de um novo restaurante vegetariano em Cascavel, 
proveniente da cultura indiana, abriria perspectiva favorável para fidelizar novos 
consumidores, além de compartilhar os clientes que já frequentam os demais res-
taurantes vegetarianos de Cascavel.

A falta de divulgação da existência destes restaurantes ficou evidente nas res-
postas dos entrevistados quando foi pedido que eles apontassem as carências e fa-
lhas dos restaurantes vegetarianos, de modo a aprimorarem os restaurantes, seja 
por meio de sugestões de cardápio seja para aumentar a fidelização dos clientes. 
Tais contribuições estão expostas no Quadro 1.

Quadro 1 – Sugestões dos clientes e potenciais clientes para aprimorar os serviços dos restaurantes 
vegetarianos

E3 Criar pratos e saladas que despertem o interesse em consumir ao olhar, fazer formas e cores.
E4 Sim, restaurantes que atendam delivery e por quilo.
E6 Opções de torradinhas e croutons, bem como molhos para acompanhar a salada de tipos diversificados 

não industrializados. Mais opções de sucos seriam interessantes. 
E10 Para aprimorar não, porém acredito que falte uma divulgação mais efetiva destes estabelecimentos.
E12 Diversificar, criar novas receitas, preço acessível.
E14 Vejo um interesse nicho em delivery de comida vegetariana.
E21 Além da que já sugeri no item anterior, sugiro também uma melhor divulgação dos restaurantes, 

promoções (como cartão fidelidade, alguns já possuem). 
E26 Aqui em Cascavel, os restaurantes que já fui, todos são abertos apenas no almoço, não existindo 

lugares com muitas opções vegetarianas para jantar. Além disso, esses restaurantes não abrangem 
a população vegana. Seria interessante um restaurante livre de qualquer produto de origem animal.

E27 Mais variedades em pratos quentes; vegetariano não come só salada.
E29 Ser a quilo e oferecer opções para quem não é fã de salada crua.
E38 A cidade precisa de mais restaurantes vegetarianos de boa qualidade, atualmente são apenas dois, 

bem como deveria haver mais opções de comidas para veganos e mais opções de acompanhamentos 
sem ser sempre a proteína de soja.

E39 Mais qualidades nos pratos.
E41 Divulgação.
E42 Ofertar a opção "por quilo". Em geral, os restaurantes vegetarianos que frequento cobram por pessoa.
E46 Buffet por quilo.
E47 Atendimento noturno.

Fonte: resultado da pesquisa.
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Dessa forma, percebe-se que as preferências e gostos dos consumidores são 
extremamente diferentes. Retomando o Gráfico 3, em que 23,6% dos entrevista-
dos afirmam que a diversidade dos alimentos é o principal fator que os levam a 
frequentar os restaurantes vegetarianos, observa-se um contraste com os depoi-
mentos dos entrevistados E12, E27, E29 e E38, para os quais a diversificação dos 
alimentos é uma carência do setor.

Em relação à inserção do restaurante indiano em Cascavel, os entrevistados 
argumentaram que:

E38: Não conheço comida indiana e comi poucas vezes comida chinesa, ou japonesa 
e queria ter mais essa alternativa em Cascavel.

E55: Hoje em dia tem muita porcaria que é vendida por aí, seria muito bom se tivesse 
um restaurante vegetariano hindu e de comida selecionada.

E99: Como uma dica, gostaria de acrescentar que no único shopping da cidade, que 
tem horário estendido para nos alimentarmos, tivesse uma opção dessas, seria muito 
bem-vinda. 

Pelos depoimentos dos entrevistados, percebe-se que a decisão de frequentar 
um restaurante vegetariano é uma decisão extensiva ou complexa, conforme Pai-
xão (2011), pois envolve mais tempo e mais envolvimento por parte do consumi-
dor em procurar estes locais, já que a divulgação é deficiente (ou não apropriada). 
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E46 Buffet por quilo. 
E47 Atendimento noturno. 

Fonte: resultado da pesquisa. 

 

Dessa forma, percebe-se que as preferências e gostos dos consumidores são 

extremamente diferentes. Retomando o Gráfico 3, em que 23,6% dos entrevistados 

afirmam que a diversidade dos alimentos é o principal fator que os levam a frequentar os 

restaurantes vegetarianos, observa-se um contraste com os depoimentos dos entrevistados 

E12, E27, E29 e E38, para os quais a diversificação dos alimentos é uma carência do 
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argumentaram que: 
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As ameaças encontradas dizem respeito à tradição cultural de Cascavel, po-
rém, a curiosidade em conhecer culturas diferentes é uma oportunidade que pode 
acabar com essa ameaça, caso os restaurantes saibam lidar com tal situação. Uma 
das formas seria suprindo a falta de divulgação e de opções para veganos.

Salienta-se que a análise da Matriz SWOT vai além da percepção dos agen-
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geográfica, cenário econômico do país e da região, aspectos de demanda agregada, 
entre outros fatores. Contudo, para atender ao propósito desta pesquisa, apenas a 
percepção dos donos dos restaurantes e dos clientes foi utilizada, pois, entende-se 
que a partir da visão destes agentes pode-se ter subsídios para a formulação de 
novas pesquisas, abrangendo os demais fatores.

S

W

O

T

Ambiente Interno

Ambiente Externo

•	 Oferta de produto diferenciado
•	 Inovação
•	 Preços mais competitivos vis-à-vis os restaurantes tradicionais
•	 Diversificação de alimentos
•	 Qualidade dos alimentos



455

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017

Figura 2 – Matriz de análise SWOT

21 
 

A falta de divulgação da existência destes restaurantes ficou evidente nas 

respostas dos entrevistados quando foi pedido que eles apontassem as carências e falhas 

dos restaurantes vegetarianos, de modo a aprimorarem os restaurantes, seja por meio de 

sugestões de cardápio seja para aumentar a fidelização dos clientes. Tais contribuições 

estão expostas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Sugestões dos clientes e potenciais clientes para aprimorar os serviços dos 

restaurantes vegetarianos 
E3 Criar pratos e saladas que despertem o interesse em consumir ao olhar, fazer formas e cores. 
E4 Sim, restaurantes que atendam delivery e por quilo. 
E6 Opções de torradinhas e croutons, bem como molhos para acompanhar a salada de tipos 

diversificados não industrializados. Mais opções de sucos seriam interessantes.  
E10 Para aprimorar não, porém acredito que falte uma divulgação mais efetiva destes 

estabelecimentos. 
E12 Diversificar, criar novas receitas, preço acessível. 
E14 Vejo um interesse nicho em delivery de comida vegetariana. 
E21 Além da que já sugeri no item anterior, sugiro também uma melhor divulgação dos restaurantes, 

promoções (como cartão fidelidade, alguns já possuem).  
E26 Aqui em Cascavel, os restaurantes que já fui, todos são abertos apenas no almoço, não existindo 

lugares com muitas opções vegetarianas para jantar. Além disso, esses restaurantes não 
abrangem a população vegana. Seria interessante um restaurante livre de qualquer produto de 
origem animal. 

E27 Mais variedades em pratos quentes; vegetariano não come só salada. 
E29 Ser a quilo e oferecer opções para quem não é fã de salada crua. 
E38 A cidade precisa de mais restaurantes vegetarianos de boa qualidade, atualmente são apenas 

dois, bem como deveria haver mais opções de comidas para veganos e mais opções de 
acompanhamentos sem ser sempre a proteína de soja. 

E39 Mais qualidades nos pratos. 
E41 Divulgação. 
E42 Ofertar a opção "por quilo". Em geral, os restaurantes vegetarianos que frequento cobram por 

pessoa. 
E46 Buffet por quilo. 
E47 Atendimento noturno. 

Fonte: resultado da pesquisa. 

 

Dessa forma, percebe-se que as preferências e gostos dos consumidores são 

extremamente diferentes. Retomando o Gráfico 3, em que 23,6% dos entrevistados 

afirmam que a diversidade dos alimentos é o principal fator que os levam a frequentar os 

restaurantes vegetarianos, observa-se um contraste com os depoimentos dos entrevistados 

E12, E27, E29 e E38, para os quais a diversificação dos alimentos é uma carência do 

setor. 

Em relação à inserção do restaurante indiano em Cascavel, os entrevistados 

argumentaram que: 

Fonte: resultado da pesquisa.

As ameaças encontradas dizem respeito à tradição cultural de Cascavel, po-
rém, a curiosidade em conhecer culturas diferentes é uma oportunidade que pode 
acabar com essa ameaça, caso os restaurantes saibam lidar com tal situação. Uma 
das formas seria suprindo a falta de divulgação e de opções para veganos.

Salienta-se que a análise da Matriz SWOT vai além da percepção dos agen-
tes envolvidos, considerando, também, dados secundários relacionados à posição 
geográfica, cenário econômico do país e da região, aspectos de demanda agregada, 
entre outros fatores. Contudo, para atender ao propósito desta pesquisa, apenas a 
percepção dos donos dos restaurantes e dos clientes foi utilizada, pois, entende-se 
que a partir da visão destes agentes pode-se ter subsídios para a formulação de 
novas pesquisas, abrangendo os demais fatores.

S

W

O

T

Ambiente Interno

Ambiente Externo

•	 Oferta de produto diferenciado
•	 Inovação
•	 Preços mais competitivos vis-à-vis os restaurantes tradicionais
•	 Diversificação de alimentos
•	 Qualidade dos alimentos



456

Teoria e Evidência Econômica - Ano 23, n. 49, p. 436-461, jul./dez. 2017

6 Considerações finais
Este trabalho teve como objetivos verificar a satisfação do consumidor em re-

lação aos restaurantes vegetarianos existentes na cidade de Cascavel (Paraná) e 
verificar qual seria o comportamento do consumidor perante a inserção de um res-
taurante indiano na cidade. Outrossim, analisaram-se os pontos fortes e fracos e 
as oportunidades e ameaças existentes no contexto dos restaurantes vegetarianos 
em Cascavel.

Os resultados mostraram que os consumidores entrevistados estão satisfeitos 
com o atendimento dos restaurantes vegetarianos da cidade, havendo aprovação de 
90%. Dos que frequentam restaurantes vegetarianos, 47,1% são não vegetarianos e 
65% são mulheres. A maioria  dos vegetarianos – 45% – há mais de 5 anos.

De todos os entrevistados, a maioria, 30%, encontra-se na faixa etária de 20 
a 25 anos de idade; 9% declararam já ter experimentado a comida indiana e, da-
queles que não a conhecem, 66% têm interesse em conhecer. Desses, 56% declara-
ram que nunca tiveram a oportunidade de experimentar, enquanto 28% disseram 
não ter coragem. Das qualidades e serviços que os entrevistados esperam que um 
restaurante indiano possua destacam-se: o preço acessível (32%); o atendimento 
(27%); a proximidade (44%); e o estacionamento próprio (38%).

Além disso, pagãos entrevistados declararam que pagam, em média, entre R$ 
10,00 e R$ 15,00 para almoçar (32%) e entre R$ 25,00 e R$ 50,00 para jantar (34%) 
nos restaurantes vegetarianos que frequentam. A disponibilidade em pagar por um 
almoço e jantar em um restaurante indiano seguiu a mesma tendência. A maioria 
está disposta a pagar entre R$ 10,00 e R$ 15,00 para almoçar (44%) e entre R$ 
25,00 e R$ 50,00 para jantar (47%).

Das carências existentes, segundo os entrevistados, destacam-se: opção de tor-
radas e croutons, molhos para acompanhar a salada, e mais opção de sucos à dis-
posição dos clientes. De acordo com os entrevistados, a cidade de Cascavel deveria 
ter maior diversidade de restaurantes vegetarianos, pois a cidade está crescendo e 
precisa ter mais opções disponíveis de forma a absorver a demanda por alimenta-
ção diferenciada. Outrossim, foi sugerida a opção de restaurantes que disponibili-
zem buffet por quilo e que ofereçam jantar, com maior flexibilização de horários e 
atendimento noturno e, também, maior diversidade de alimentação (sanduíches, 
saladas, novos temperos). Esses depoimentos evidenciam que o mercado tem ne-
cessidade de inovação, o que é uma oportunidade que pode ser aproveitada pelos 
restaurantes, uma vez que existe demanda.
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Da análise SWOT, percebe-se que as oportunidades encontradas podem suprir 
os pontos fracos dos restaurantes, caso haja investimentos maiores para ampliação 
e diversificação, além de divulgação. As ameaças também podem ser minimizadas 
com mais investimentos em marketing e propaganda, além de mostrar à população 
os benefícios de uma alimentação saudável.

Destaca-se que esse estudo encontrou limitações na aplicação dos questioná-
rios, uma vez que nos horários das entrevistas os entrevistados estavam em ho-
rário de almoço e, por esse motivo, muitos se recusaram a responder a pesquisa. 
No entanto, tentou-se destacar alguns dos elementos principais para a análise do 
comportamento do consumidor e algumas perspectivas estratégicas que podem ser 
aproveitadas pelos atuais donos dos restaurantes.

Dessa forma, sugere-se que se desenvolvam pesquisas com os proprietários de 
restaurantes tradicionais para tentar entender o porquê que, em Cascavel, todos 
os restaurantes vegetarianos são de propriedade estrangeira. Será que nenhum 
brasileiro percebeu o potencial desse nicho de mercado? Além disso, pode ser feita 
a ampliação da amostra de forma a abranger maior número de consumidores para 
que os resultados possam fornecer subsídios para uma análise de viabilidade de 
implantação de um restaurante indiano, o que não foi o foco desta pesquisa.
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Comportamiento del consumidor en relación a los 
restaurantes vegetarianos y perspectiva de un  
restaurante con comida hindú en Cascavel/PR

Resumen
Este artículo tiene como objeto analizar la satisfacción  del consumidor con los restaurantes 
vegetarianos existentes en la ciudad de Cascavel, como también verificar el comportamiento 
de los consumidores con la instalación de un restaurante hindú en la ciudad.  Además se 
busca analizar puntos positivos y negativos, como así también las oportunidades y amenazas 
existentes en los restaurantes vegetarianos en Cascavel. Para que este objetivo tenga resul-
tados, se formuló un cuestionario, el mismo se aplicó a clientes de tales restaurantes, bien 
como a personas en general por las calles de la referida ciudad. El resultado ha sido que el 
noventa por ciento (90%) de los mismos han demostrado buena satisfacción con el menú y 
atendimiento en tales restaurantes. Ya con la instalación de un restaurant hindú un sesenta 
y seis por ciento (66%) de los que respondieron el cuestionario demuestran interés en conocer 
la cocina hindú; el cuarenta y cuatro por ciento (44%) estarían dispuestos a pagar la suma de 
$ 10 BRL o $ 15 BRL para almorzar y un cuarenta y siete por ciento (47%) la suma de $ 25 
BRL y $ 50 BRL para cenar en restaurantes de comida hindú. Las oportunidades encontradas 
pueden suplir los puntos negativos de restaurantes, si se logra más inversiones para que se 
pueda ampliar y diversificar, además de divulgación. Las amenazas también se pueden dis-
minuir con inversiones en marketing y propaganda, además en concienciar a la población los 
beneficios de una comida saludable.

Palabras clave: comportamiento del consumidor; disponibilidad en pagar; cultura india.

Consumer behavior with regard to vegetarian  
restaurants and perspective of an indian restaurant  

in Cascavel/PR
Abstract

This paper aims to assess the consumer’s satisfaction with the existing vegetarian restau-
rants in the Cascavel city and the consumer’s behavior related to the insertion of an Indian 
restaurant in the city. In this sense, we analyze the strengths and weaknesses, the opportuni-
ties and threats in the context of vegetarian restaurants in Cascavel. To this end, a question-
naire was formulated, in which the application occurred randomly in vegetarian restaurants 
and on the streets. The results showed that the consumer from Cascavel is satisfied with 
the service of vegetarian restaurants in the city, with approval of 90% of respondents. With 
regard to consumer’s behavior in relation to the insertion of an Indian restaurant in the 
city, 66% of respondents were willing to meet Indian food; and 44% would be willing to pay 
between R$ 10.00 and R$ 15.00 for lunch and 47% would be willing to pay between R$ 25.00 
and R$ 50.00 for dinner at an Indian restaurant. The opportunities found can supply the 
weaknesses of restaurants, if there is greater investment for expansion and diversification, as 
well as publicizing. Threats can also be minimized with more investments in marketing and 
advertising, as well as show the population the benefits of healthy feed.

Key words: Consumer behavior, Vegetarianism, Indian Culture.
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Notas
1	 Para maiores detalhes sobre esta teoria, ver Ajzen (1991) e Giampietri Finco e Del Giudice (2016).
2 	 Um dos restaurantes foi fechado recentemente, porém, quando esta pesquisa foi realizada ele ainda es-

tava em funcionamento, por isso será considerada a existência de quatro restaurantes vegetarianos em 
Cascavel.

3 	 Este percentual corresponde apenas aos 51 entrevistados que frequentam os restaurantes vegetarianos.
4 	 Este percentual considera todos os 176 entrevistados. 
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Resumo

Este artigo tem o objetivo de analisar, historicamente, com os dados pertinentes, como se 
comportou o mercado de combustíveis e de automóveis a partir do projeto governamental, 
Proálcool, até 2014, no qual foram utilizados dados da moagem da cana-de-açúcar separados 
pelo seu destino final, açúcar ou etanol, observando, também, o mercado automobilístico se-
parado pelo tipo de combustível aceito por cada motor.
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1 Introdução
O Brasil se destaca perante outros países por ter 45% de sua matriz energéti-

ca, em todos os usos energéticos, a partir de fontes de energia renováveis (LOBÃO, 
2008a), principalmente no desenvolvimento de bioenergia à base de cana-de-açú-
car. Essa matriz energética que vem do campo tem uma longa história de aclives e 
declives na economia nacional, a partir dos anos 1970 até ser utilizada pelos carros 
com etanol que já saem das fábricas com motor flex-fuel, no qual o carro pode utili-
zar como combustível tanto álcool quanto gasolina, sendo que a gasolina utilizada 
no Brasil já tem em sua composição uma porcentagem de etanol. 

Nos Estados Unidos, o etanol envolve o debate do desabastecimento alimen-
tar, pois o álcool americano é feito a partir do insumo milho. Já o álcool brasileiro 
é produzido a partir da cana-de-açúcar, com sucesso há pelo menos 40 anos na 
produção de combustível para fins veiculares, lembrando que o plantio da cana-de-
-açúcar é base da agricultura brasileira desde o início da colonização portuguesa. 

O sucesso do etanol no Brasil é fruto de anos de investimentos do governo, 
começando fortemente em 1975 com o lançamento do projeto governamental Pro-
álcool, em meio à crise do petróleo mundial, com a criação do cartel que diminuiu 
a oferta de petróleo no mundo, elevando os preços dessa commodity tão essencial 
para a economia mundial. O Brasil importava 80% do óleo bruto consumido no país 
(LOBÃO, 2008b), e foi atingido fortemente pela primeira crise do petróleo, fazendo 
com que houvesse um grande déficit em conta corrente. 

O objetivo principal do projeto era diminuir as importações brasileiras de pe-
tróleo após a crise energética mundial, que quadruplicou os preços do petróleo. De 
1975 a 1979, o programa começou aumentando a mistura de etanol na gasolina. Em 
sua segunda fase, de 1979 a 1985, o programa evoluiu e passou a promover o uso 
do etanol como combustível principal, com carros movidos exclusivamente a álcool, 
aumentando substancialmente sua participação na matriz energética nacional.

A partir de meados da década de 1980, o programa começou a ter problemas, 
devido ao contrachoque do petróleo, que baixou os preços do barril de petróleo, 
e o etanol deixou de ser competitivo com a gasolina. No mercado internacional, 
elevou-se o preço do açúcar, fazendo com que os usineiros preferissem produzir 
açúcar a álcool. O país passava por uma grande onda de inflação, o que fez com que 
o governo federal diminuísse os subsídios para os produtores de cana-de-açúcar. 
Esse conjunto de fatores fez com que o projeto entrasse em crise e se mantivesse 
praticamente estagnado na década de 1990.
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O etanol saiu das cinzas em 2003, com as melhorias tecnológicas que avan-
çaram nos motores a combustão interna de ciclo Otto e uma nova realidade onde 
combustíveis renováveis teriam possibilidade de figurar como alternativa viável no 
mercado.  Com a criação do sistema flex-fuel, os carros podem funcionar conjunta-
mente com gasolina e etanol, dando ao consumidor a oportunidade de avaliar qual 
combustível é mais vantajoso quanto ao preço e ao desempenho.

Nasce, então, uma nova situação econômica para o mercado de combustíveis, 
pois o álcool e o combustível fóssil viraram substitutos perfeitos do ponto de vista 
do consumidor, mas não no aspecto monetário, porque energeticamente o biocom-
bustível tem uma conversão energética inferior se comparado a do fóssil. Além dis-
so, existiu um movimento de alta do barril do petróleo e voltou a ter competitivida-
de o combustível renovável, de tal forma que ultrapassou as fronteiras brasileiras. 

Este trabalho é desenvolvido em dois tópicos. A primeira parte tem o objetivo 
de analisar, do ponto de vista histórico, a cana-de-açúcar como produção agrícola e 
como alternativa de combustível, com destaque a partir do Proálcool até a entrada 
da tecnologia automobilística dos motores flexíveis. Já a segunda apresenta uma 
análise do mercado dos produtos à base de cana-de-açúcar. Logo, o trade-off entre 
açúcar e etanol, e como produtos de mesma matéria-prima e não complementares, 
interfere no preço e no mercado de ambos os produtos. O objetivo secundário é dis-
correr sobre como o álcool colocou o Brasil na vanguarda da utilização de energia 
renovável, proveniente do etanol. Ao enfrentar as crises mundiais vividas a partir 
da década de 1970, o país encontrou um meio de manter “limpa” sua matriz ener-
gética e de tentar resolver seus problemas econômicos em sua balança comercial. 

2 Cana-de-açúcar e o caso Brasil

2.1 Uma breve história da cana-de-açúcar no Brasil

Na história brasileira, desde os tempos do Brasil colônia, a cana-de-açúcar 
sempre teve um papel importante na economia, a base exportadora foi o açúcar 
até meados de 1700, tendo sido o seu cultivo a primeira atividade economicamente 
organizada (FURTADO, 1975). Ao longo do tempo, o açúcar deixou de ser o prin-
cipal produto de exportação, pois os holandeses começaram a produzir açúcar na 
América Central, o que pressionou a queda dos preços, mas continuou sendo um 
dos cultivos de grande importância para a exportação. Celso Furtado ressalta a 
importância e a força da cana-de-açúcar para a economia brasileira:
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[...] a economia açucareira do Nordeste brasileiro, com efeito, resistiu mais de três séculos 
às mais prolongadas depressões, logrando recuperar-se sempre que o permitiam as condi-
ções do mercado externo, sem sofrer nenhuma modificação estrutural significativa (FUR-
TADO, 1975, p. 61).

Nos engenhos de açúcar do Brasil colônia, a produção do açúcar, a partir do 
caldo da cana-de-açúcar, tinha um subproduto, a princípio, sem valor comercial: o 
álcool etanol (SANTOS, 1982). Apesar das navegações pelo Atlântico já serem uma 
realidade comercial na época, a importação de qualquer produto da Europa sempre 
tinha elevado valor, para substituir a importação das bebidas vindas pelos navios, 
o subproduto da cana, a cachaça, serviu como uma substituição de importação de 
baixo custo de produção que logo ganhou o país (SANTOS, 1982). 

Do passado do engenho para a usina atual, a produção tanto de açúcar quanto 
de álcool tem um modelo distinto de configuração básica. Dessa forma, com a va-
riação no mercado dos preços do açúcar e do álcool, o produtor tem a capacidade 
de avaliar qual produto final lhe dará o maior potencial econômico e, assim, variar 
a quantidade de um ou outro produto. Isso faz com que o produtor leve vantagens 
frente a outros cultivos agrícolas, perante as intempéries da safra e dos preços de 
mercado (SANTOS, 1982).

O produtor ainda tem mais vantagem com o avanço da tecnologia nos últimos 
anos. Nas usinas sucroalcooleiras, estão conseguido criar mais um fim para esse 
tão variado insumo. A partir da utilização dos rejeitos de produção, que são palha 
e bagaço, as usinas estão se capacitando, com fim de gerar eletricidade a partir 
de biocombustores. Essa matéria-prima, já utilizada há 40 anos, não para de sur-
preender o mundo, desde o projeto governamental do Proálcool até os dias atuais, 
o esforço brasileiro pode ser considerado um dos maiores projetos já vistos para a 
substituição do combustível fóssil para a energia renovável.

2.2 Década de 1970

O acordo de Bretton Woods foi firmado pelos países no pós-segunda guerra e 
tinha como pilares o regime de câmbio fixo e a paridade dólar ouro, mas os Estados 
Unidos quebrou o acordo em 1970, acarretando uma desestabilização do mercado 
internacional, logo, houve movimentos especulativos de capitais internacionais e 
instabilidade cambial, afetando diretamente o mercado de commodities e elevando 
o preço do petróleo. Nesse cenário da crise do petróleo e do fim do acordo de Bretton 
Woods, nasceu a história do Proálcool, em 1973 (BELLUZZO, 1995). 
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Segundo Carneiro (2002), em sua obra Desenvolvimento em crise, após o fim do 
tratado de Bretton Woods, a economia mundial ficou muito fragilizada. 

Desaceleração do crescimento do Produto Interno Bruto – PIB dos países industrializados 
e do comércio internacional, perda das relações de troca, diminuição das formas de finan-
ciamento de maior estabilidade em benefício de outras mais caras e instáveis: tais foram 
os percalços para a periferia do mundo capitalista, oriundos da desagregação da ordem 
internacional Bretton Woods (2002, p. 55 ).

A crise foi agravada a partir da criação da Organização dos Países Exporta-
dores de Petróleo (Opep), o que elevou o preço da gasolina como nunca visto no 
mundo moderno. O impacto foi grande no mundo inteiro, mas os países que esta-
vam começando a se desenvolver tinham forte dependência da matriz energética 
fóssil não renovável, pelo enquadramento do padrão de desenvolvimento brasileiro 
no paradigma metal-mecânico-químico e a subsequente escolha pela expansão das 
rodovias para escoamento da produção interna (PIMENTEL, 2006).

Como o movimento de elevação dos preços do petróleo e seus derivados, a 
principal matriz energética da economia mundial, implicou no aumento dos cus-
tos marginais de produção, isso viabilizou a utilização de alternativas tecnológicas 
para produção de energia, uma vez que o preço da energia subiu, assim, foi possível 
investir em novas tecnologias para fontes de energia alternativa, com custos mar-
ginais de produção mais altos aparecendo no cenário (PIMENTEL, 2011). 

O Brasil foi pioneiro ao lançar um projeto maciço de biocombustível em 1975, 
por causa da imensa dependência de importação de petróleo, causando desequi-
líbrio em sua balança comercial e grandes dívidas nos cofres públicos. O Brasil 
tinha vantagem frente aos outros países, pois já tinha experiência na utilização 
do álcool, mas nunca tinha sido realizada uma campanha nacional, desde os anos 
1930. Em 1933, foi criado o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), como o principal 
órgão planejador do setor, regulamentando o álcool e o açúcar no Brasil. Em 1938, 
o IAA tornou obrigatória a mistura do álcool anidro na gasolina. No ano de 1942, 
foi decretado preço mínimo para o álcool, a fim de valorizar a indústria alcooleira, 
tendo como limite 22% de álcool na mistura, e com o insumo da cana-de-açúcar 
com um baixo nível de preço, esta foi a solução ideal para o Brasil enfrentar a crise 
(MARJOTTA-MAISTRO, 2002). 

O açúcar, desde o Brasil colônia, foi uma das principais pautas de importação 
do país, mas viveu uma crise na década de 1970, com o baixo nível de preço no 
mercado internacional, o governo não conseguia as divisas para acompanhar a ele-
vação do preço do barril de petróleo. O Proálcool apareceu para solucionar os dois 
grandes problemas da balança de pagamento nacional (NITSCH, 1991). 
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Com o projeto, o governo tinha a intenção de controlar a balança de pagamen-
tos com a adição do álcool na gasolina, diminuindo a demanda de petróleo, o que, 
logo, levaria a uma queda na importação do combustível fóssil e, por conseguinte, 
diminuiria a produção de açúcar; com uma menor oferta de açúcar no mercado in-
ternacional, o preço teria a tendência de se elevar (NITSCH, 1991).  

Tal movimento era necessário para garantir o modelo que o Brasil seguia, ten-
do como base da sua industrialização a indústria automobilística e como gargalo as 
estradas com um nível crescente de carros e caminhões, esse aumento dos preços 
dos combustíveis estava indo na contramão do modelo de desenvolvimento do país 
(NITSCH, 1991).

Segundo Baccarin (2005), o decreto do Proálcool, em 14 de novembro de 1975, 
constituiu a Comissão Nacional do Álcool (CNAI) e determinou as condições de fi-
nanciamento para que o complexo sucroalcooleiro expandisse a produção de álcool. 
Os objetivos declarados do Proálcool eram os seguintes: 

1	 economizar divisas, por meio da substituição de importação de combustível 
e matérias-primas derivados do petróleo;

2	 reduzir as disparidades regionais de renda, visto que praticamente todas 
as áreas do país, inclusive as de baixa renda, dispunham das condições 
mínimas necessárias para a produção de matérias-primas para o álcool em 
volume adequado, sobretudo em se tratando da mandioca;

3	 reduzir as disparidades individuais de renda, por meio do apoio ao setor 
agrícola e, dentro deste, a produtos altamente intensivos quanto ao uso de 
mão de obra;

4	 aumentar a renda interna, pelo emprego de fatores de produção ora ociosos, 
ou em desemprego disfarçado (terra e mão de obra, principalmente), 
considerando que se pode orientar a localização das culturas para onde haja 
disponibilidade;

5	 expandir a produção de bens de capital, por meio da crescente colocação de 
encomendas de equipamentos com alto índice de nacionalização, destinados 
a ampliação, modernização e implantação de destilarias.

A Tabela 1 mostra o crescimento no investimento nos projetos para aperfei-
çoamento do álcool no setor automotivo. Esse investimento foi governamental e 
privado, por parte das grandes montadoras.
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Tabela 1 –	 Proálcool: número de projetos enquadrados, montante de investimentos, capacidade 
de produção e produção real de álcool (1975-1979)

Anos

N° de projetos Investimentos
(US$ milhões)

Capacidade de 
Produção 

(milhões/litros)

Produção de álcool 
(milhões/litros)No ano Até o ano

1975 2 2 - 54,5 555,6

1976 69 71 113,7 1.681,5 642,2

1977 38 10 378,1 2.813,1 1.387,7

1978 60 9169 282,7 4.330,6 2.359,1

1979 39 208 245,4 5.285,5 3.448,3
1975/1979 42 - 204,0 2.833,0 1.678,6

Fonte: CENAL (1988, 1990 apud CAVALCANTI, 1992).

Em 1975, sem os investimentos necessários, a produção real de álcool era de 
555,6 milhões de litros. Já em 1976, com a existência dos incentivos governamen-
tais e investimentos diretos, cerca de 113,7 milhões de dólares foram utilizados; no 
mesmo ano, a produção de álcool subiu para 642,2 milhões. No final da década, em 
1979, os investimentos foram de 245,4 milhões de dólares e com uma produção de 
3.448,3 litros, portanto, em quatro anos, a produção teve um crescimento seis vezes 
maior do que em 1975.

2.3 Década de 1980

No início da década de 1980, existiram alguns fatores que deram força para 
impulsionar o programa do Proálcool, o novo aumento dos níveis de preço do petró-
leo, por causa da guerra entre o Iraque e o Irã, em 1980, fez com que, no primeiro 
momento da guerra, houvesse uma queda repentina de 10% da oferta de petróleo 
mundial (FRAQUELLI, 2014). Junto a esse fato, houve a criação de um motor de 
combustão interna para carros que funcionavam totalmente movidos a álcool, ten-
do como componente de seu combustível o etanol hidratado. 

O governo designou a Petrobras para administrar o sistema global do novo 
combustível, tendo também como colaboradores as montadoras multinacionais que 
desenvolveriam os carros a álcool. Em contrapartida, o país iria fornecer o com-
bustível a um preço competitivo perante a gasolina, para incentivar o consumo do 
combustível renovável e as vendas dos carros movidos somente a álcool (NITSCH, 
1991).
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No dia 12 de maio de 1981, o Banco Mundial emprestou 250 milhões de dóla-
res1  para o Brasil investir em pesquisa e tecnologia, aprimorando assim o biocom-
bustível. Tal investimento foi feito mesmo que o etanol não fosse viável economi-
camente, isso foi possível, porque, com o crescimento do preço do petróleo a níveis 
cada vez mais altos, aumentava a urgência mundial para encontrar um combustí-
vel que não precisasse do petróleo como matriz. 

As nações desenvolvidas realizam movimentos de altas generalizadas de suas 
taxas de juros, medida que favorece fugas dos investidores que vinham apostando 
em retornos elevados de aplicações no Brasil. O país vê sua dívida crescer insus-
tentavelmente. Os preços do petróleo permanecem elevados até 1986, quando se 
reestabilizam e colocam em cheque a eficiência do Proálcool (IPEA, 2010).

Com os preços do petróleo mais comportados, o combustível vegetal se torna 
um negócio desfavorável, tanto para o motorista quanto para o produtor. Além 
disso, os usineiros brasileiros se aproveitam do aumento da cotação do açúcar no 
mercado internacional e deixam de lado a produção do álcool, menos rentável. Nas 
bombas, motoristas começam a ter dor de cabeça para encher o tanque. O golpe de 
misericórdia no Proálcool vem no fim da década de 1980, quando as montadoras 
desistem de produzir carros novos movidos a etanol (IPEA, 2010).

O Brasil enfrentava uma grave crise financeira, com elevadas taxas de infla-
ção. Dessa forma, o álcool ganhou força perante a população, por ser um combus-
tível mais barato e nacional, diferente da gasolina, que era importada, apesar de 
todos os outros fatores que derrubavam a existência do Proálcool (NITSCH, 1991).

Mesmo o país tendo o know-how para a extração do petróleo bruto do fundo do 
mar, a ponto de exportar, via-se obrigado a comprar a gasolina e outros derivados 
do petróleo a preços mais altos do que vendia o petróleo nacional. Esse movimento 
econômico de vender mais barato do que comprar levava ao déficit da balança co-
mercial, piorando ainda mais a situação econômica do país, que era cada vez mais 
grave. 

2.4 Década de 1990

Os anos de 1990 são conhecidos como a década perdida para o álcool, quando en-
trou em discussão a sobrevivência do Proálcool. Segundo De Souza e Macedo (2010,  
p. 144), as causas foram os preços do petróleo, que se estabilizou a um nível acei-
tável, e do açúcar, que se elevou, fazendo com que, por consequência, os produtores 
diminuíssem a oferta de cana-de-açúcar para a produção do álcool. Com a abertura 
do mercado nacional para veículos importados (sobretudo a gasolina), a demanda 
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por automóveis movidos a etanol despencou, de modo que, a partir de 1995, man-
teve-se abaixo de 5%, resultando na desaceleração do valor do etanol e no desestí-
mulo do Proálcool (DE SOUZA; MACEDO, 2010).

O preço do açúcar começou a subir a partir de 1985 e continuou a crescer até 
1990, o que diminuiu o atrativo dos produtores pelo álcool, declinando, assim, sua 
produção, como se observa no Gráfico 1. Pela lei da demanda e oferta, os usineiros 
preferiram produzir mais açúcar do que álcool. Com a queda na oferta do combus-
tível, o álcool ficou escasso no mercado, e o aumento de preço foi considerável nas 
bombas dos postos de combustível. As crises sucessivas de abastecimento aliadas 
ao maior consumo do álcool pelos automóveis movidos a esse tipo de combustível, 
devido às campanhas feitas para incentivo do consumo de carros movidos a álcool, 
levaram à descrença do consumidor. Por quase toda a década de 1990, carros a ál-
cool se tornaram irrelevantes. O Proálcool estava à beira do fracasso.

Gráfico 1 – Evolução dos preços (em centavos de dólar por quilograma US$ /kg) do açúcar entre 
1980 e 2006

Fonte: Mathias (2014). 

Analisando o Gráfico 1, percebe-se que, no início dos anos 1980, o preço em 
dólar do açúcar entrou em queda, mas começou a se elevar em 1985, continuando 
até o início de 1990, o que foi prejudicial para o Proálcool, pois, durante toda a dé-
cada de 1990 e o início do novo milênio, o preço do açúcar se manteve num patamar 
acima da mínima de 1985, começando a se elevar apenas em 2005 e 2006.

A variação do preço do petróleo e a evolução do preço do açúcar demons-
tram como o etanol entrou na década de 1980 com expectativas positivas para 
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investimentos, com queda no preço do açúcar e alta no do petróleo, mas, ao longo 
das décadas de 1980 e 1990, essa tendência se reverteu, com a alta no preço do 
açúcar e a queda no do petróleo, de tal forma que a continuação do projeto foi 
questionada.

2.5 Etanol anidro e hidratado

Existem duas formas de etanol, o hidratado e o anidro. A diferença é que o 
hidratado é o etanol comum, com o qual os consumidores abastecem os automóveis 
a álcool ou flex-fuel, enquanto o etanol anidro é aquele que é misturado com a ga-
solina vendida no país. A diferença técnica entre os dois está relacionada à quanti-
dade de água presente em cada um. O etanol hidratado possui em sua composição 
teor mínimo de 92,6% e teor máximo de 93,8% de etanol, com o restante de água; 
já o etanol anidro, teor mínimo de 99,3% e teor máximo de 99,6% de etanol.2 Dessa 
forma, o álcool anidro é praticamente sem água, logo, um etanol mais puro. 

Os processos de fabricação dos dois tipos de álcool são praticamente iguais, a 
diferença começa na fermentação, quando surge o álcool hidratado, com uma taxa 
de aproximadamente 95% de etanol. Para produzir o álcool anidro, é preciso pas-
sar o etanol pelo processo de desidratação, que ocorre com a destilação fracionada, 
em que se evapora a água após separá-la do álcool (UNIÃO DA INDÚSTRIA DE 
CANA-DE-AÇÚCAR, 2013).

O etanol anidro é misturado à gasolina com os objetivos de tornar o combus-
tível mais barato, aumentar sua octanagem e reduzir a emissão de poluentes. O 
Brasil, até 2011, utilizava a mistura na proporção de 20%, passando, depois, para 
25% e atingindo o patamar de 27% em 2015 (BRASIL, 2017). 

Segundo a diretora presidente da União da Indústria de Cana-de-açúcar (Uni-
ca), Elizabeth Farina, o aumento do etanol anidro na composição da gasolina é um 
dos fatores capazes de explicar o aumento da produção de etanol pelas usinas: 

O aumento de demanda proporcionado pela volta da mistura de 25% de etanol anidro na 
gasolina, a condição superavitária do mercado mundial de açúcar e o potencial de demanda 
por etanol hidratado em função da enorme frota de veículos flex no país, principalmente nos 
estados que dão um tratamento diferenciado ao hidratado na aplicação do ICMS (UNICA, 
2013, não paginado).

O diretor técnico da Unica, Antônio de Pádua Rodrigues, observa como o au-
mento da produção do etanol atinge positivamente a economia brasileira: 
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Além de atender toda a demanda adicional por combustíveis leves, o restabelecimento da 
mistura de etanol anidro em 25% a partir de maio deste ano reduziu a demanda por gaso-
lina pura e permitiu que a Petrobrás elevasse sua capacidade de refino em cerca de 10%, 
reduzindo de forma significativa a necessidade de importação de gasolina (UNICA, 2013, 
não paginado).

Já o etanol hidratado é utilizado como combustível no Brasil desde o fim da 
década de 1970. Como o país tem a maior produção mundial de cana-de-açúcar, 
melhor matéria-prima do etanol, esse uso torna-se viável economicamente, a partir 
dos incentivos governamentais com o programa Proálcool, de 1975, como observado 
no Gráfico 2. 

Gráfico 2 – Produção de etanol anidro e hidratado (1.000 m³) entre 1980 e 2014

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

2.6 Motor flex-fuel: cenário brasileiro

O Brasil é um dos países em que o biocombustível  é o mais usado, e boa parte 
da tecnologia dos motores e do próprio combustível renovável é feita no país. Os 
primeiros motores flexíveis (ou flex-fuel) foram desenvolvidos nos anos 1980 pelos 
Estados Unidos da América, com incentivos fiscais do governo, mesmo com um 
déficit de infraestrutura de abastecimento. Em 1984, a Ford apresentou os mo-
tores com essa nova tecnologia. Em 1992, a General Motors colocou no mercado o 
primeiro veículo com motor flex no mundo, a van Lumina, que era equipada com 
um sensor capaz de medir o teor de etanol no combustível (DE SOUZA E MACEDO 
2010 p. 163). 
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No Brasil, o primeiro protótipo de veículo utilizava o sistema Motronic Flex 
Fuel, que era capaz de analisar o percentual de etanol e foi desenvolvido pela Bosh, 
em 1990. Em 2000, a Magneti Marelli desenvolveu um novo sistema, o Software 
Flexfuel Sensor (SFS), dispensando o uso do sensor capacitivo adicional que era en-
contrado no protótipo da Bosch. O SFS permitiu a utilização do sensor de oxigênio 
já utilizado no controle da emissão de poluentes. As montadoras preferiram o SFS 
ao sistema da Bosh, pois era mais simples, barato e confiável (DE SOUZA, 2010, 
p. 163).

Essa nova tecnologia recebeu subsídio do governo, beneficiando os veículos 
flex-fuel com a mesma alíquota de imposto sobre produtos industrializados (IPI) 
para os veículos a álcool, que era inferior à dos veículos a gasolina. Isso incentivou 
as montadoras, pois compensou os investimentos realizados no desenvolvimento 
tecnológico e possibilitou que a tecnologia fosse implantada no país.

Outro aspecto fundamental para a rápida introdução e a evolução da nova 
tecnologia dos motores, além dos incentivos governamentais, foi a incorporação 
imediata dos desenvolvimentos anteriores nos motores a etanol, em termos de 
compatibilidade de materiais, grau térmico da vela de ignição, bomba e filtro de 
combustível, sistema de partida a frio, dentre outros. Com isso, o país tinha uma 
vantagem, comparando-se a outros países, por ter uma maior experiência técnica, 
suficiente para essa fácil adaptação e o aperfeiçoamento de todo o sistema do motor 
a álcool (DE SOUZA, 2010, p. 163).

Entre o etanol e a gasolina existem várias diferenças essenciais para a escolha 
do consumidor e o aperfeiçoamento dos veículos a álcool. Uma das grandes dificul-
dades do uso de etanol em motores de ignição a centelha é a partida e operação a 
frio. O álcool não consegue alcançar seu potencial a baixas temperaturas3.

Outra característica importante que diferencia o etanol da gasolina, e que 
merece ser mais explorada nos veículos flexíveis, é sua maior resistência à auto-
combustão. Essa maior “octanagem” possibilita aumentar a taxa de compressão do 
motor e obter maior rendimento térmico. 

A utilização de motores de baixa cilindrada sobre alimentados4 em aplicações 
típicas de motores maiores pode ser uma excelente oportunidade de valorizar a 
alta octanagem e o calor latente de vaporização do etanol. Tendo em vista que os 
motores de baixa cilindrada são de carros populares, logo, o etanol, sendo já um 
combustível mais barato do que a gasolina, tem como vantagem a mais sob o com-
bustível fóssil o melhor funcionamento nos carros “populares”, que são os de menor 
valor, fortalecendo a aceitação da população pelos veículos movidos a álcool (DE 
SOUZA, 2010, p. 163).
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Com a chegada dos veículos flex-fuel, aumentou o poder de decisão do consu-
midor sobre qual combustível abastecer, de modo que o etanol e a gasolina se trans-
formaram em bens substitutos. Assim cada agente econômico toma a decisão de 
demandar um bem ou outro, guiando-se pela otimização da utilidade de cada bem.

Com o aumento de vendas dos carros flexíveis, o etanol, que era menos con-
sumido, teve um crescimento na sua demanda, acompanhado por um aumento da 
oferta por parte das usinas sucroalcooleiras. Como o combustível renovável é um 
produto agrícola, logo, a oferta não consegue acompanhar com a mesma velocidade 
a demanda, portanto, ocorre uma elevação do preço. 

No Gráfico 3, apresentam-se os preços da gasolina e do etanol, com o recorte 
histórico: pré carro flexível (2002), um ano após a entrada no mercado (2004) e após 
dez anos (2014), o que ajuda a observar o impacto causado pela entrada dessa nova 
tecnologia no mercado de combustíveis. 

Gráfico 3 – Preços da gasolina e do etanol nos anos 2002, 2004 e 2014

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados ANP.

No Gráfico 3, é possível observar que, praticamente em todo o ano de 2002, 
o preço do etanol se manteve estável, já a gasolina teve pequenas variações, mos-
trando a não existência de correlação entre o preço dos dois combustíveis. Com a 
chegada do carro flex-fuel em 2003, verifica-se o impacto nos primeiros meses de 
2004, quando o etanol estava com preço elevado, devido à crescente demanda pelo 
combustível; logo após, começou um movimento de queda no preço, com a colheita e 
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o refino da cana-de-açúcar e a opção do produtor pelo etanol, aumentando a oferta 
do produto. Na segunda metade do ano, contudo, os preços se elevaram novamente, 
podendo ser relacionado à entressafra e ao grande sucesso do novo motor. 

Em 2014, os preços tanto do etanol quanto da gasolina se mantiveram está-
veis. Esse movimento foi causado muito por conta da política intervencionista do 
governo de controle dos preços dos combustíveis para tentar segurar uma inflação 
crescente, que já estava acima do teto da meta.

O Gráfico 4 apresenta um recorte histórico da venda de carros a partir do ano 
de 1979 até janeiro de 2014, identificando-se o tipo de combustível utilizado pelos 
motores: gasolina, etanol ou ambos. É possível observar as tendências das monta-
doras e dos consumidores com o aparecimento de novas tecnologias.

Gráfico 4 – Vendas anuais de automóveis e veículos comerciais leves novos no Brasil

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

Como visto no Gráfico 4, com o aparecimento e a popularização do carro movi-
do a álcool, as vendas dos veículos movidos a gasolina obtiveram uma forte queda 
no final de 1970 e por toda a década de 1980. No início de 1990, após a criação do 
plano econômico do Real e o controle da inflação, houve uma inversão no panorama 
do mercado automobilístico, isto é, os veículos a etanol praticamente sumiram do 
mercado, e o motor a combustível fóssil passou a ocupar o mercado. O começo do 
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desaparecimento total do carro movido somente a álcool ocorre com o desenvolvi-
mento do motor flex-fuel, que logo ganha mercado, por ter a vantagem de o agente 
econômico conseguir otimizar sua utilidade; rapidamente as vendas se equipara-
ram e, logo, ultrapassaram as vendas de veículos a gasolina, que começaram a ter 
seu espaço reduzido no mercado. 

3 Mercado: trade-off entre açúcar e etanol
O açúcar e o etanol são produtos gerados do cultivo da cana-de-açúcar, ambos 

são produzidos na mesma refinaria, logo, não se faz necessário ter uma para cada 
produto. Esse fato faz com que o produtor escolha entre um produto ou outro, com 
base na maior satisfação e na maximização dos lucros. Portanto, o açúcar e o etanol 
são bens não complementares para o processo produtivo.

A partir dessa noção de bens não complementares, a oferta entre os dois pro-
dutos se dá pela simples questão de preço de mercado, um trade-off5 enfrentado 
pelas usinas. O etanol tem maior parte da sua oferta voltada ao mercado interno e 
o açúcar tem parte de sua produção exportada e outra consumida internamente. O 
valor do açúcar no mercado internacional afeta diretamente a quantidade ofertada 
de etanol para o mercado nacional, agindo no preço do biocombustível. Então, a 
decisão da produção nas usinas é moldada perante a análise de preço do açúcar, 
internacionalmente, e do etanol, nacionalmente.

Na Tabela 2, pode-se observar o crescimento na moagem total da cana-de-
-açúcar desde 1980 até 2014, o que demonstra uma clara evolução produtiva no in-
sumo, na safra 1980/1981, com 123.681 toneladas, pulando para 653.519 toneladas 
na safra 2013/2014, um crescimento de 528% da produção total de cana-de-açúcar. 
Já a parte destinada para o etanol na safra 1980/1981 com 3.706 m³, passa para 
27.543 m³ na safra 2013/2014, um crescimento de 743% da produção de cana-de-
-açúcar destinada ao etanol. A quantidade total de cana-de-açúcar destinada ao 
açúcar na safra 1980/1981, com 8.254 toneladas, passa para 37.713 toneladas na 
safra 2013/2014, um crescimento de 457% da produção.

Com isso, pode-se observar que, apesar das intempéries enfrentadas pelo eta-
nol ao longo dos anos, seu espaço no mercado aumentou em relação ao açúcar. En-
quanto a parte destinada ao açúcar na produção da cana-de-açúcar cresceu 457%, 
a parte destinada ao etanol cresceu 743%. Essa comparação em valores efetivos do 
crescimento entre os produtos finais da safra de cana-de-açúcar pode ser melhor 
observada no Gráfico 5, no qual verifica-se que o etanol só ultrapassou o açúcar na 
década de 1980, mantendo-se abaixo ao longo de toda a década de 1990 até 2014.
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Tabela 2 – Moagem total de cana-de-açúcar e partes destinadas à produção de etanol e de açúcar 
nas safras de 1980 a 2014

1980/1981 1990/1991 2000/2001 2003/2004 2005/2006 2013/2014

Moagem total (mil 
toneladas) 123.681 222.429 256.818 358.762 385.129 653.519

Etanol (mil m³) 3.706 11.515 10.592 14.736 15.821 27.543

Açúcar (mil toneladas) 8.254 7.365 16.198 24.919 25.823 37.713

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

Gráfico 5 – Moagem de cana-de-açúcar e o produto final nas safras de 1980 a 2014

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

As variações na produção de etanol, açúcar e cana-de-açúcar podem ser obser-
vadas no Gráfico 6. Percebe-se um padrão na produção ao longo do período observa-
do. Os incentivos do Proálcool, no final da década de 1970, surtiram efeito no início 
da década de 1980, com a elevação acentuada da taxa de variação percentil da 
safra de cana-de-açúcar. O interessante é que, ao longo dos anos, observa-se certa 
sintonia entre os fatores, principalmente a convergência entre as variáveis no que 
diz respeito a tendências de declínio e ascensão. No período de altos investimentos, 
nos anos 1980, percebe-se um boom na produção de cana-de-açúcar, o que pode ser 
explicado pelos grandes incentivos recebidos.
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Gráfico 6 – Taxa de variação percentil da produção por safra (1981 a 2015)

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

3.1 Proálcool: leitura de mercado

Com o Proálcool e a chegada dos carros movidos a etanol, nos postos de abaste-
cimento, o combustível renovável dividiu espaço com a gasolina já no final de 1970, 
ganhando espaço a partir de 1980. Apesar de toda a crise vivida no país durante a 
década de 1980, o carro movido a álcool ganhou espaço e continuou crescendo até a 
abertura comercial e a estabilização econômica a partir do plano Real, em 1994. Ao 
abrir o país comercialmente, os automóveis importados invadiram o mercado, sem 
dar chance ao automóvel nacional movido a etanol, de tal forma que a demanda por 
carro a álcool quase desapareceu.
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Gráfico  7 – Vendas de veículos movidos a etanol entre 1990 e 2002

Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica. 

Nesse contexto, em março de 2003, iniciava-se uma evolução na indústria au-
tomobilística, com o lançamento do primeiro veículo flexível brasileiro, capaz de 
consumir etanol hidratado, gasolina ou qualquer mistura entre os dois combus-
tíveis, de modo a dar ao usuário final o direito de escolha do combustível a cada 
abastecimento. Diferente de hoje, nas décadas de 1980 e 1990, os carros não eram 
flex, consequentemente, os combustíveis não eram substitutos perfeitos do ponto 
de vista econômico.

A partir do motor flex-fuel, os combustíveis renováveis e fósseis transformam-
-se em bens substitutos, se o preço do álcool for até 70% do preço da gasolina.  Essa 
tecnologia deu uma informação mais perfeita para o agente econômico, que passa 
a ser capaz de considerar os custos de cada combustível e, assim, escolher o melhor 
preço por quilômetro rodado. Essa perfeita mobilidade dos fatores, a livre escolha 
entre etanol e gasolina, fez com que os veículos que funcionavam somente com o 
etanol fossem sumindo do mercado, ao passo que os carros com motor flexível cres-
ceram exponencialmente, como pode ser observado no Gráfico 5. 

Ao passar por várias crises, nos preços tanto do petróleo quanto do açúcar, o 
cultivo da cana-de-açúcar no Brasil teve um movimento ascendente, o que propor-
cionou um excedente de matéria essencial para o destaque brasileiro no biocom-
bustível, pois, a partir desse excedente e da insistência do governo, o país foi capaz 
de aperfeiçoar tecnologicamente o combustível, o motor flex-fuel e os componentes 
dos veículos.
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Gráfico 8 – Moagem de cana-de-açúcar (mil toneladas) entre as safras de 1980 a 2014

 Fonte: elaboração dos autores a partir da Base de dados Unica.  

O Gráfico 8 evidencia o crescimento da moagem de cana-de-açúcar, demons-
trando o aumento da expectativa do produtor em investir na ampliação da safra, 
após o Proálcool. Nesse sentido, as políticas adotadas pelo governo foram eficazes 
para a produção agrícola destinada à cana-de-açúcar.

A partir do Proálcool, as usinas e as destilarias foram capazes de enfrentar as 
crises existentes no Brasil no final do século XX. Prova disso é que a moagem da 
cana-de-açúcar no país não parou de crescer, com a ajuda do Proálcool em 1975, 
a liberalização das exportações de açúcar em 1990, a desregulamentação do setor 
sucroalcooleiro em 2000, o início da produção dos carros flex-fuel, a construção de 
instalações de novas usinas, o aumento das exportações do álcool e, em 2014, a 
consolidação desse combustível na sociedade.

Considerações finais
A biomassa é uma matriz energética limpa e renovável. Em tempos da inces-

sante busca por novas fontes de energia, para responder aos anseios da sociedade 
na substituição dos combustíveis fosseis, o Brasil sai na frente, com a utilização da 
cana-de-açúcar na geração de energia.

O começo dessa história no país foi há 40 anos com o Proálcool. Perante a crise 
do petróleo, como solução aos problemas, o álcool foi a forma que o país encontrou 
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para tentar substituir a gasolina. Durante os anos 1980 e 1990, o etanol passou 
por crises no preço do petróleo e do açúcar, quase levando ao fracasso do projeto. 
Contudo, a ascensão veio no começo do novo milênio com o lançamento dos veículos 
com motor flex-fuel, que pode utilizar a gasolina e o etanol. O etanol revelou-se uma 
excelente saída para um combustível renovável e com menos liberação de gases 
causadores do efeito estufa, se comparado à gasolina.

A motivação inicial do projeto do governo para o incentivo aos investimentos 
ao etanol, o Proálcool, foi o preço do petróleo, que se elevou fortemente e fez com 
que os custos marginais de produção de tecnologias para combustíveis renováveis 
fossem viáveis. Outro problema causado pelo aumento do barril de petróleo foi a 
deterioração dos termos de troca com a importação do combustível. Logo, o etanol 
como via de substituição de importação foi uma forma de amenizar o déficit na 
balança de pagamentos. 

O etanol foi aprimorado ao longo do tempo e, com os estímulos do governo, 
passou por uma evolução tecnológica, visando garantir a diversificação da matriz 
energética e, atualmente, diminuir a emissão dos gases do efeito estufa. Assim, o 
Brasil desenvolveu um setor importante da economia, o automobilístico, a partir de 
novo paradigma sustentável com o combustível verde, o etanol.
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Ethanol: 40 years of evolution of the fuel and  
automobile market in Brazil

Abstract 
This article aims to historically analyze with the relevant data and how behaved the market 
of fuels and automobiles since the government project, Proálcool, until 2014. If used data from 
the grinding of sugarcane for separate final destination, sugar or ethanol. Also, observed the 
automobile market separated by fuel type accepted by each engine.

Keywords: Ethanol. Automotive market. Fuel market. Proálcool.

Etanol: 40 años de evolución de combustible y el  
mercado de automóviles em Brasil

Resumen
Este artículo se pretende analizar historicamente com los datos relevantes ya que el mercado 
se comporto de combustible y los automóviles com el inicio del proyecto del gobierno, llamado 
Proalcohol hasta el año 2014. Utilizado los datos a partir de la molienda de la caña de azúcar 
por su separada em su destino final, azúcar y etanol. Además, se observo el mercado del au-
tomóvile separados por tipo de combustible aceptada por cada motor. 

Palabras claves: Etanol. Mercado de la autmoción. Mercado de combustible. Proalcahol.

JEL: Q41, Q16, Q48,  
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Notas
1	 Disponível em: <http://www.worldbank.org/projects/P006313/alcohol-biomas-energy-development-project? 

lang=pt>. Acesso em: Acesso em: 28 mai. 2018.
2	 Disponível em: <http://www.novacana.com/etanol/anidro-hidratado-diferencas/>. Acesso em: 25 out. 2014. 
3	 Para resolver esse problema, os carros flex-fuel fabricados a partir de 2003 têm “tanquinho” de partida de 

motor a frio. Nele, vai cerca de um litro de gasolina, que é injetada no motor somente para a primeira partida 
do veículo quando a temperatura ambiente está abaixo da faixa dos 15°C e o carro está com etanol no tanque. 
Isso serve para facilitar o arranque e evitar falhas nos primeiros minutos, já que o etanol tem menor poder de 
explosão quando o motor está frio.

4	 O termo trade-off é utilizado na economia e diz respeito ao processo em que há um conflito de escolha e 
suas implicações (PINDYCK E RUBINFELD, 2010).

5	 o termo “sobre alimentados” significa introduzir maior quantidade de ar ou de mistura de explosão, dependendo 
do tipo de alimentação do motor (diesel ou mistura), para aumentar a potência do motor. Então, o etanol ganha 
em poder calorífico em relação ao combustível fóssil, sendo assim mais indicado para os veículos populares.”
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governo Lula

N. 35 João Carlos Tedesco Trabalho autônomo e empreendedorismo no cenário migratório internacional: trabalhadores brasileiros 
na Itália • Eduardo Belisário Finamore, Marco Antonio Montoya, Cássia Aparecida Pasqual Decomposição do crescimento da agricultura 
e agroindústria na economia gaúcha: uma análise a partir do VBP e do emprego • Matheus Albergaria de Magalhães, Victor Nunes 
Toscano Radiografando os processos de crescimento econômico e convergência de renda nos municípios do Espírito Santo • Lindaura Arouck 
Falesi, Antônio Cordeiro de Santana, Alfredo Kingo Oyama Homma, Sergio Castro Gomes Dinâmica do mercado de frutas na mesorregião 
Nordeste Paraense no período de 1985-2005: produção e preços • Oberdan Teles da Silva; Eric Dorion; Henrique Dias Blois Os atributos 
que contribuem para o relacionamento entre uma rede de lojas e seus fornecedores • Marcus Vinicius Alves Finco, Fernanda Dias 
Bartolomeu Abadio Finco The consumer willingness to pay for food services: an analysis of the Popular Restaurant Program in 
northern Brazil

N. 36 Eduardo Belisário Finamore, Marco Antonio Montoya, Nadia Mar Bogoni, Rosálvaro Ragnini, Willian Ragnini A interação dos ato-
res públicos e privados no Corede produção do estado do rio grande do sul: uma medida de cooperação • Adilson Giovanini,  
Solange Regina Marin Estrutura fundiária e desenvolvimento humano: evidências para os municípios do RS • Ismael Matos da Silva, 
Antônio Cordeiro de Santana, Sérgio Castro Gomes, Manoel Malheiros Tourinho Associação de dados espaciais: uma análise exploratória 
para desenvolvimento econômico do estado do Pará • Severino Félix de Souza, João Ricardo Ferreira de Lima, Aldenôr Gomes da Silva A 
evolução da pobreza nas famílias rurais da região nordeste: 2003-2009 • Frederico Santos Damasceno, Marina Silva da Cunha Deter-
minantes da participação do idoso no mercado de trabalho brasileiro • Roberto Fray da Silva, Bruno Rógora Kawano, Giana de Vargas 
Mores, Henrique Dias Blois Exportação da soja brasileira: será o corredor bioceânico uma alternativa para o seu escoamento?

N. 37 Alysson Luiz Stege, José Luiz Parré Desenvolvimento rural nas microrregiões do Brasil: um estudo multidimensional • Marco Antonio 
Montoya, Cássia Aparecida Pasqual, Nadia Mar Bogoni, Thelmo Vergara Martins Costa Evolução do uso de energia na estrutura de produção e  
consumo do Rio Grande do sul: uma abordagem insumo-produto • Douglas Alcantara Alencar Os determinantes do investimento di-
reto estrangeiro na década de 1990: um estudo teórico • Daiane Lindner Radons, Luciana Flores Battistella, Márcia Zampieri Grohmann, 
Carlos Gustavo Martins Hoelzel A influência dos ídolos no comportamento de jovens consumidores Medidas diretas de avaliação 
do desempenho de uma marca: um estudo exploratório no setor de serviços • Aline Mara Meurer, Janine Fleith de Medeiros, Liciane 
Fritzen Medidas diretas de avaliação do desempenho de uma marca: um estudo exploratório no setor de serviços

N. 38 Fernanda Schwantes, Marcelo José Braga, Antônio Carvalho Campos Efeitos das barreiras geográficas e comerciais sobre as 
exportações brasileiras de carne bovina (1996-2007) • Julcemar Bruno Zilli, Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros, Nádia Mar Bogoni 
Precificação de terras de propriedades rurais em Cascavel - PR: uma análise das opções reais • armando Vaz Sampaio Equação sa-
larial por região no brasil, 1997, 2002 e 2007 – uma abordagem quantílica • Dilamar Dallemole, Diogo Amorim José de Almeida Análise 
locacional dos aspectos socioeconômicos e fiscais da produção de soja em Mato Grosso • Exzolvildres Queiroz Neto Para além do 
Programa Bolsa Família: complexidade dos contextos, metamorfoses do desenvolvimento, crescer o bolo ou dividir a receita • 
Carla Colombelli, Mirna Muraro, Sandra Regina Toledo dos Santos O impacto da lei nº 12.101/2009 na apresentação das demonstrações 
contábeis das Apaes/RS • Alexandre Dellamura Sarmento Notas sobre o take-off: a teoria rostowiana revisada



N. 39 Jaime Moron Macadar, Marcilene Martins Concentração industrial e desempenho das firmas na hipótese de cumulatividade tec-
nológica: um exercício de modelagem • Giovani da Silva Oliveira, Julcemar Bruno Zilli, André da Silva Pereira Transferência e absorção 
de tecnologia: estudo de caso no Município de Soledade - RS • Edith Lemos Ornellas dos Santos A presença de cooperativas na área 
de produção de grãos: um estudo da participação nordestina do matopiba • Márcio Marins, Cássia Aparecida Pasqual Comakership: 
um escopo inovador no conceito de alianças estratégicas logísticas • Leonardo da Costa Urt, Marcelo Farid Pereira, Fernanda Helen 
Mansano Análise da evolução temporal dos pontos fortes e fracos das empresas vinculadas à incubadora tecnológica de Maringá  
no período de 2007 a 2012 • Cassiana Maris Lima Cruz, Janine Fleith de Medeiros, José Luis Duarte Ribeiro Qualificação do processo de 
desenvolvimento de produtos: estudo de caso em uma indústria de implementos agrícolas • Cindy Olivier, Exzolvildres Queiroz Neto 
Sistema sociedade-ambiente: perspectiva socioespacial na gestão do risco ambiental • Faisal Medeiros Awad, Jorge Oneide Sausen, 
Daniel Demarchi A estruturação e a gestão do capital intelectual a partir do modelo de navegador de stewart: um estudo em uma 
instituição de ensino superior (IES)

N. 40 Achyles Barcelos da Costa, Nelton Carlos Conte, Valquiria Carbonera Conte A China na cadeia têxtil – vestuário: impactos após a 
abertura do comércio brasileiro ao mercado mundial e do final dos Acordos Multifibras (AMV) e Têxtil Vestuário (ATV) • Luís 
Antônio Sleimann Bertussi, Divanildo Triches Uma revisão da dinâmica macroeconômica da dívida pública e dos testes de sustenta-
bilidade da política fiscal • Kleber Ávila Ribeiro, Deise Cristiane do Nascimento, Joelma Fabiana Barros da Silva Cooperativismo agrope-
cuário e suas contribuições para o empoderamento dos agricultores familiares no submédio São Francisco: o caso da associação 
de produtores rurais do núcleo VI – Petrolina/PE • Cássia Aparecida Pasqual, Eugênio Ávila Pedrozo, Marco Antonio Montoya O setor 
de máquinas e implementos agrícolas no estado do Rio Grande do Sul: os determinantes de decisões logísticas • Robério Telmo 
Campos, Kilmer Coelho Campos Diagnóstico técnico-econômico da ovinocaprinocultura no estado do Ceará • Paulo Eterno Venâncio 
Assunção, Eiko Mori Andrade Spinelli, Jordão Silva Cardoso Caracterização da produção de tomate-industrial no município de Morri-
nhos/GO: da utilização de defensivos à vantagem dos contratos • Giovani Castoldi, Sandra Regina Toledo dos Santos A transparência 
na publicação eletrônica das informações municipais disponíveis em suas homepages: uma análise dos municípios pertencentes 
ao Corede Produção/RS • André Luiz Greve Pereira, Robson Antonio Grassi Compreendendo a redução dos homicídios no estado de 
São Paulo no período 1998-2008.

N. 41 Vinicius Vizzotto Zanchi, Écio de Farias Costa, Fernanda Schwantes, Leonardo Ferraz Xavier Desempenho das exportações brasi-
leiras de frutas in natura (1996-2007): uma análise sob a ótica do modelo gravitacional • Miguelangelo Gianezini, Clandio Favarini 
Ruviaro, Fernanda Scharnberg Brandão, Alex Leonardi Comércio internacional de terras e seus reflexos na segurança alimentar 
dos países africanos • Marcus Vinicius Alves Finco, Werner Doppler Agro-economia na região da Amazônia legal: uma aplicação da  
programação matemática para o desenvolvimento rural • João Candido Bracarense, Cárliton Vieira dos Santos, Sérgio Fernando Mayer-
le Tomada de decisão sob condições de risco e incerteza: uma aplicação da lógica fuzzy à bovinocultura de corte da região  
Serrana de Santa Catarina • Gustavo Inácio de Moraes, Alexandre Rodrigues Loures A função de produção da agropecuária gaúcha em 2006 
• César Augusto Oviedo Tejada, Giovani Baggio O desempenho econômico de Pelotas (1939 – 2009): uma análise comparativa com os prin-
cipais municípios do interior do RS • Alison Luft, Julcemar Bruno Zilli Concentração de mercado: uma análise para a oferta de crédito  
pelo setor bancário brasileiro.

N. 42 Evandro Sadi Vargas, Joel Fiegenbaum A evolução da agroindústria de laticínios no Brasil com base nos indicadores de estru-
tura, conduta e desempenho • Ben-hur D. da Rocha Júnior, Marco Antonio Montoya, Cássia Aparecida Pasqual, Eduardo Belisário Finamore 
O perfil dos produtores de leite, o processo de sucessão e a renda bruta no Rio Grande do Sul: análise do Corede Produção • 
Clovis Tadeu Alves Serviço de expansão da triticultura: política quantitativa, transformações qualitativas no agronegócio da me-
sorregião noroeste RS - 1940/1955 • Paulo Eterno Venâncio Assunção, Alcido Elenor Wander Avaliação de contratos em agroindústrias 
processadoras de tomate em goiás • Hugo Fogliano Gonçalves, Edson Lopes Guedes Filho, Kacia Castelo Branco Chaves, Dayane Aparecida 
dos Santos A situação da pesca artesanal nas regiões brasileiras • Rogério Barbosa Soares, Kilmer Coelho Campos Índice de propensão 
à desertificação no estado do Ceará • André Cutrim Carvalho, David Ferreira Carvalho As leis do movimento do capital e a dinâmica 
dos capitais plurais na concorrência capitalista.

N. 43 Élisson Telles Moreira Impactos da tecnologia e do capital humano sobre o crescimento econômico asiático: uma abordagem 
via dadoS de painel • Rodrigo Angonese, Odir Luiz Fank, Sabrina do Nascimento, Rita Buzzi Rausch O ensino contábil no estado de 
Santa Catarina: as matrizes curriculares dos cursos de graduação em análise • Nelton Carlos Conte Desempenho fiscal do estado 
do Rio Grande do Sul: uma análise do período pós Lei de Responsabilidade Fiscal - 2004 a 2012 • Simão Ternoski As estratégias 
de diversificação dos meios de vida e a formação da renda: uma análise empírica sobre os estabelecimentos agrícolas familiares 
cooperados da Cresol Prudentópolis • Carlos Eduardo Caldarelli, Claudia Perdigão, Marcia Regina Gabardo da Câmara, João Paulo Alves 
dos Santos, Solange de Cássia Inforzato de Souza Análise de indicadores de produção científica e geração de conhecimento nas uni-
versidades estaduais paranaenses • Nadia Mar Bogoni, Sílvia Letícia Bampi, Alícia Cechin, Amanda Guareschi Participações público-
-privadas: uma análise da aplicabilidade ao caso dos pedágios no Rio Grande do Sul • Henrique Viana Espinosa de Oliveira, Ricardo 
Ramalhete Moreira Retornos médios à educação nos estados brasileiros: uma abordagem com Dados em Painel para as rendas 
domiciliares per capita • Victor Rodrigues de Oliveira Viés de seleção, migração e saúde

N. 44 Diego Ferreira Regra de Taylor e política monetária no Brasil: considerações empíricas a partir de um modelo DSGE para 
uma pequena economia aberta • Marco Antonio Montoya, Cássia Aparecida Pasqual (in memorian), Ricardo Luis Lopes, Joaquim José Mar-
tins Guilhoto As relações intersetoriais do setor energético na economia brasileira: uma abordagem insumo-produto • Ana Carolina 
Nunes Fraga, Orlando Monteiro da Silva Competitividade e barreiras não tarifárias nas exportações brasileiras de calçados • Adriana 
Estela Sanjuan Montebello, Carlos José Caetano Bacha Evolução e estrutura diferenciadas dos segmentos da indústria de papéis no 
Brasil – 1980 a 2010 • Márcia Voila, Divanildo Triches A cadeia de carne de frango: uma análise dos mercados brasileiro e mundial 
de 2002 a 2012 • José Nazareno Araújo dos Santos, Ana Paula Vidal Bastos, Gisalda Carvalho Filgueiras O comportamento inovador e 
os efeitos sobre a produção pesqueira industrial dos estados do Pará e Santa Catarina (Brasil) e da Galícia espanhola • Luciano 
Vieira, Jorge Oneide Sausen, Lisiane Caroline Rodrigues Hermes A influência do determinismo ambiental no processo de mudança e 
adaptação estratégica numa empresa distribuidora de gás liquefeito de petróleo • Rodrigo Ferneda, Luiz Fernando Fritz Filho, Denize 
Grzybovski, Guilherme de Oliveira Alocação de gasto público no município de Marau: uma reflexão crítica sobre o processo de to-
mada de decisão erencial e o desenvolvimento econômico • Carlos Antônio de Rezende, Alcido Elenor Wander, Paulo Cesar Bontempo A 
importância do Distrito Federal na composição do mercado de emprego celetista da Região Centro-Oeste do Brasil



N. 45 Clovis Tadeu Alves, João Carlos Tedesco A revolução verde e a modernização agrícola na mesorregião noroeste do Rio 
Grande do Sul – 1960/1970 • Ísis Gomes Semenzato de Souza, Danilo R. D. Aguiar Mudança estrutural no mercado brasileiro de 
automóveis • Daniela Almeida Raposo Torres, Larissa Carla Siqueira Arranjos produtivos locais tecnológicos como estratégia 
de desenvolvimento regional no estado de Minas Gerais • Julcemar Bruno Zilli, Júnior Candaten, Lidiani Nunes Efeitos 
das alterações no preço e na produtividade da produção de leite no Rio Grande do Sul, Brasil • Cláudio Vinicius Silva 
Farias, Caroline da Costa Duschitz, Leonardo Xavier da Silva Fontes de risco e medidas de gestão em vinícolas do Rio Grande  
do Sul: um estudo a partir da percepção dos enólogos • Rodrigo Angonese, Araceli Farias de Oliveira, Jorge Eduardo Scarpin Avaliação 
das críticas relatadas na literatura aos métodos de custeio: percepção dos gestores de médias e grandes empresas industriais 
catarinenses • Mateus Kellermann Soares, Lisiane Caroline Rodrigues Hermes, Luciano Vieira, Janine Fleith de Medeiros Atributos 
influenciadores no comportamento de consumo de serviços: um estudo no segmento de troca de óleo lubrificante de veículos 
leves na cidade de Passo Fundo, RS, Brasil • Rubiele Liandra Tartas, Amanda Guareschi, Nadia Mar Bogoni O perfil socioeconômico 
dos MEIs passo-fundenses: uma análise no ano de 2013 

N. 46 Samuel Alex Coelho Campos, Carlos José Caetano Bacha Evolução da agropecuária em São Paulo e Mato Grosso de 1995 a 
2006 • Exzolvildres Queiroz Neto, Karoline Ribeiro, Luciane Vargas O xadrez da organização do espaço: o jogo do(s) plano(s) no 
território do município • Kleber Ávila Ribeiro Economia solidária, uma alternativa à geração de trabalho e renda em território 
semiárido: dificuldades e perspectivas • Luciano Pereira da Silva, Manoel Pereira de Andrade, Luiz Honorato da Silva Junior Análise 
dos comportamentos ambiental e político em assentamentos rurais do Distrito Federal e entorno • Josiane Araújo Verão, Jaqueline 
Severino da Costa, Rafael Forest Expansão da produção da cana-de-açúcar no Mato Grosso do Sul: uma análise do modelo shift-share 
• Washington Valeriano dos Santos Filho, Ricardo Ramalhete Moreira Dívida pública, política monetária e dominância fiscal no Brasil:  
questões de coordenação de políticas • Rafael Pavan, Rosimar Serena Siqueira Esquinsani, Marco Antonio Montoya, Nadia Mar Bogoni As 
receitas do sistema tributário para a manutenção e o desenvolvimento da educação básica: um estudo de recursos financeiros 
alocados para financiar o orçamento da educação básica no município de Passo Fundo-RS • Aline Fernanda Soares, Haroldo José 
Torres da Silva, André Luís Ramos Sanches, Vitor Augusto Ozaki Análise da dinâmica inflacionária no Brasil e preços de commodities: 
uma aplicação do modelo de vetores autorregressivos • Márcio Marins, Paula Elisângela Martins, Cássia Aparecida Pasqual Os pilares 
da liderança e o modelo situacional: a influência do líder na formação de equipes de alta performance e nos resultados • Anderson 
Neckel, Fabrício Zimmermann Serviços veterinários na Região Norte do Rio Grande do Sul: um estudo sobre o comportamento do 
consumidor em relação a serviços clínicos e estéticos

N. 47 Mygre Lopes da Silva, Daniel Arruda Coronel, Reisoli Bender Filho, Rodrigo Abbade da Silva O impacto da política comercial da 
União Europeia sobre as exportações brasileiras de hortifrúti • Antônio Cordeiro de Santana, Ádamo Lima de Santana, Cyntia Meireles 
de Oliveira, Marcos Antônio Souza dos Santos, Mário Miguel Amin, Nilson Luiz Costa O valor econômico da extração de madeira em tora 
na Ilha do Marajó, Pará • Daiana Brito dos Santos, David Costa Correia Silva, Marcos Rodrigues Instituições e enforcement na redução 
do desmatamento na Amazônia • Tagiane Graciel Fiorentin Tres, Evandra Maria Fugalli, Os Portais da Transparência: um estudo 
sobre as informações disponibilizadas pelos municípios do Corede Rio da Várzea, RS • Raquel Breitenbach, Janaína Balk Brandão, 
Marcelo Nogueira Desafios gerenciais do cooperativismo: fidelização versus competitividade • Luccas Assis Attílio Os riscos da 
financeirização do microcrédito • Agnelo Câmara de Mesquita Júnior, Fernando Gomes de Paiva Júnior Orientação para o mercado 
de empresas de base tecnológica produtoras de software: uma análise à luz do modelo de George Day • Anderson Diego Farias da 
Silva, Mayara Barbosa da Cunha, Fernanda Martins Ramos O crowdsourcing como fator de competitividade na publicidade: o caso da 
Teaser Propaganda

N. 48 Antônio Cordeiro de Santana, Rafael Paiva Salomão, Ádamo Lima de Santana, Alexandre F. Castilho, Sérgio Castro Gomes O valor 
econômico da savana metalófita da Floresta Nacional de Carajás, estado do Pará: uma contribuição teórica e metodológica  
• Fernando Vinícius da Rocha, Thiago Guilherme Péra, Daniela Bacchi Bartholomeu, José Vicente Caixeta Filho Mensuração de perdas de  
pós-colheita na cadeia de suprimento de moageiras do trigo no Rio Grande do Sul • Bruna Pacheco da Silva, Claudio Vinicius Silva Farias 
Cadeia de Criação e Comercialização do Cavalo Crioulo no Rio Grande do Sul • Niraldo José Ponciano, Joesi de Souza Castro, Paulo 
Marcelo de Souza, Magda Aparecida Nogueira, Marlon Gomes Ney Dinâmica na produção e na diversificação das culturas cultivadas no  
Espírito Santo de 1970 a 2010 • Lucas Ayres da Costa, Carlos José Caetano Bacha Análise da estrutura produtiva e do consumo de 
papéis tissue no Brasil • Alícia Cechin, Marco Antonio Montoya Origem, causas e impactos da crise financeira de 2008 • Evandro José 
Bilycz de Camargo, André da Silva Pereira A gestão do conhecimento no setor público: seus conceitos, modelos e ferramentas • Favio 
Akiyoshi Toda Um estudo sobre clientes indesejados em empresas de pequeno porte Roseli Fistarol Krüger, Denize Grzybovski Modelo 
para análise da visão da sustentabilidade em pequenas e médias empresas industriais
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A Universidade de Passo Fundo tem uma 
organização multicampi:

Campus I, II e III - Passo Fundo
Campus Carazinho
Campus Casca
Campus Lagoa Vermelha
Campus Palmeira das Missões
Campus Sarandi
Campus Soledade

Compõe-se de faculdades e institutos:
- Instituto de Ciências Exatas e Geociências
- Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
- Instituto de Ciências Biológicas
- Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária
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- Faculdade de Engenharia e Arquitetura
- Faculdade de Medicina
- Faculdade de Odontologia

Cursos de graduação:
- Administração (B)
- Agronegócio (CST)
- Agronomia (B)
- Análise e Desenvolvimento de Sistemas (CST)
- Arquitetura e Urbanismo (B)
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FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS, 
ADMINISTRATIVAS E CONTÁBEIS

CENTRO DE PESQUISA E EXTENSÃO DA FEAC

O Centro de Pesquisa e Extensão da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas 
e Contábeis (Cepeac) pretende proporcionar o desenvolvimento econômico e o aprimoramento 
dos recursos humanos da região e tem como um dos seus objetivos específicos constituir-se 
em centro de documento para produzir, sistematizar e divulgar informações e conhecimentos 
técnicos e científicos.

Os grupos e respectivas linhas de pesquisa do Cepeac cadastrados no CNPq são os 
seguintes:

Economia Aplicada

• Ambiente econômico, político e social
• Análise econômica e tomada de decisões

Economia e Gestão do Agronegócio

• Economia regional e urbana
• Economia dos recursos naturais
• Economia e gestão do agronegócio

Estratégias Organizacionais

• Comportamento humano nas organizações
• Estratégia e competitividade organizacional

Grupo Interdisciplinar de Estudos Sobre Trabalho

• Sujeitos e organização do trabalho
• Trabalho e educação
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